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Fruto, em grande medida, dos múltiplos impactos das dinâmicas
do capitalismo mundial, as últimas décadas do século XX e a entrada no
novo milénio foram marcadas por profundas transformação na esfera
laboral e na sociedade em geral: a inovação tecnológica, a expansão da
robótica e a emergência da chamada sociedade da informação — no con-
texto da actual onda neoliberal — deram mais visibilidade às esferas do
consumo e do lazer, enquanto o trabalho parece ter perdido a sua velha
centralidade, quer na determinação da acção colectiva quer na experiên-
cia subjectiva dos cidadãos; outros dispositivos culturais e dimensões
identitárias situadas fora do espaço da produção ganharam maior rele-
vância social e até política, em desfavor da velha luta de classes; o de-
semprego estrutural e a diversidade de formas de exclusão social cres-
ceram em amplitude e intensidade, contribuindo aparentemente para
que o trabalho perdesse o seu tradicional estatuto de principal elo de
ligação entre o indivíduo e a sociedade. Aparentemente, porque as mu-
danças operadas no campo profissional e nas relações laborais
fragilizaram a capacidade de acção e de resistência organizada nesta
esfera, mas, a nosso ver, o trabalho persiste como a principal fonte de
dignidade humana e, deste modo, a perda de estatuto do trabalho é
corolário da perda de dignidade do trabalhador e do agravamento do
risco e insegurança que lhes estão associados.

A crescente segmentação dos mercados de trabalho e a deslocaliza-
ção do emprego para países com mão-de-obra barata contribuíram para
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degradar as condições de trabalho no mundo inteiro, e ao mesmo tempo
intensificar a precariedade de novos sectores da força de trabalho, so-
bretudo nos países do Sul, que se mantêm com níveis de rendimento no
limiar da subsistência, senão mesmo abaixo disso. Estas tendências alte-
raram drasticamente o equilíbrio entre capitalismo e democracia nos paí-
ses ocidentais e multiplicaram as formas de exploração, pobreza e opres-
são à escala global.

Como resultado deste processo, não só a importância integradora
do trabalho passou a ser mais abertamente questionada, como as con-
dições de actuação do movimento sindical reflectem agora novos obs-
táculos e dificuldades, que põem em evidência a sua crescente fragili-
zação. Colocadas perante tais problemas, as estruturas sindicais pro-
curam, no entanto, resistir e adaptar-se às novas condições sem perde-
rem a sua identidade, isto é, procurando abrir espaço e alargar a sua
acção no sentido de estabelecer novas alianças e redes de solidarieda-
de, seja através da convergência com novos programas envolvendo
novos actores e movimentos sociais, seja através da sua expansão para
a escala transnacional.

A intensidade das transformações em curso é de tal ordem que
muitos dos conceitos e modelos analíticos em que há poucas décadas
se apoiaram os principais estudos sociológicos neste domínio se têm
revelado desajustados para conferir visibilidade e consistência inter-
pretativa a fenómenos como os da flexibilidade, da precariedade, da
informalidade, da insegurança ou do individualismo, os quais têm de
ser hoje analisados do ponto de vista da sua interconexão à escala
mundial.

É a esta luz que o presente livro procura traçar um olhar actualizado
sobre os problemas e desafios que hoje se colocam ao mundo do traba-
lho e ao exercício da cidadania dos trabalhadores — dentro e fora da
esfera produtiva —, um olhar que pretende sustentar-se no justo equilí-
brio entre as perplexidades perante a realidade e a esperança perante os
desafios futuros.

Os vários artigos que compõem este livro encontram-se, pois,
balizados pelo tema da mudança e pelos dilemas/problemas que ela
levanta, nomeadamente: na relação entre emprego estável e ausência de
emprego, na articulação de papéis entre forças sociais e políticas pela
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melhoria nas relações laborais, nas (in)compatibilidades entre tecnolo-
gias e desigualdades, nos limites e possibilidades dos preceitos gerais
associados aos modelos produtivos, nas teses para a renovação do mo-
vimento sindical, ou nas opções de actuação sindical à escala transna-
cional, seja esta regional ou mesmo internacional, como forma de supe-
rar a crise de modelos nacionais.

Como indica o subtítulo do presente livro, o repto para reflectir
sobre as relações laborais e o sindicalismo num contexto de mudança foi
lançado essencialmente a um conjunto de investigadores e sindicalistas
portugueses e brasileiros. Portugal e o Brasil ocupam, por isso, um lu-
gar de destaque nesta obra, o que resulta não só da cooperação entre o
Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra e o Centro de
Estudos dos Direitos de Cidadania da Universidade de São Paulo, ao
abrigo do Programa de Cooperação Científica e Técnica Luso-Brasileiro
entre o Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional
(actual Gabinete de Relações Internacionais da Ciência e Ensino Supe-
rior) e a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ní-
vel Superior, como também da convicção recíproca de que as mudanças
que presentemente cruzam as relações laborais e o sindicalismo dos dois
países não são específicas apenas de cada um deles. A partilha dos pro-
blemas e das angústias, assim como das possíveis soluções para lidar
com os primeiros e com as segundas é, por isso, transnacional. Daí que,
para além de Portugal e Brasil, o livro contenha artigos cujo enfoque
analítico são os contextos transnacionais, sejam estes de âmbito regional
ou mesmo internacional.

Na sua organização formal, este livro encontra-se estruturado em
três partes. Na primeira parte, discutem-se as relações laborais sobretu-
do à luz dos desafios suscitados pela construção de pactos sociais como
possível estratégia de convergência, quer entre os “clássicos” actores
sindicais, patronais e governamentais, quer entre estes e outras entida-
des da sociedade civil. No capítulo 1, Richard Hyman discute a noção de
trabalho e de relações laborais e analisa ainda os contornos de um novo
modelo de relações laborais europeu. O autor aponta como principal
desafio para o trabalho à escala europeia a construção de um sistema
transnacional das relações laborais que contribua para a consolidação
de uma sociedade civil europeia emergente. A ocorrer, tal processo
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assumir-se-ia como alternativa à concepção elitista e burocrática e à inércia
organizacional e incapacidade crítica dos sindicatos que hoje prevale-
cem na Europa. No capítulo 2, Roberto Véras interroga-se, na sequência
da eleição de Lula da Silva como Presidente da República do Brasil, so-
bre as possíveis configurações que terá o “campo democrático popular”
(forças sociais e políticas com origem nas lutas operárias e populares do
final dos anos 70 do século XX) e sobre as possíveis opções sociais do
novo governo. O projecto de construção de um pacto social, em grande
medida inspirado na experiência europeia, ocupa um lugar de destaque
no texto, sendo discutidos os seus possíveis impactos sobretudo para o
sindicalismo brasileiro. No capítulo 3, António Casimiro Ferreira baseia-se
na experiência de diálogo social de âmbito europeu assim como da Or-
ganização Internacional do Trabalho, conferindo atenção especial ao
caso português. Esta primeira parte encerra, no capítulo 4, com o con-
tributo de Francisco de Oliveira, que nos fornece uma visão sobre o
significado e sobre os paradoxos decorrentes da vitória eleitoral de Lula
da Silva. Trata-se de uma análise que, um pouco na linha da contribui-
ção de Roberto Véras, se interroga sobre os impactos políticos daí de-
correntes para as forças do trabalho que a “era FHC” havia deitado
por terra.

Na segunda parte do livro, as mudanças do trabalho e do sindica-
lismo são analisadas especificamente em vários quadrantes: em Portu-
gal, no Brasil, na UE e no MERCOSUL, e ainda em termos internacio-
nais. No capítulo 5, Elísio Estanque questiona-se até que ponto as mu-
danças e clivagens operadas no mundo do trabalho estão a abrir simul-
taneamente espaços para a afirmação (ambiciosa) de novas tecnologias,
assim como para a afirmação (perversa) de novas desigualdades. Por
sua vez, Leonardo Mello e Silva, no capítulo 6, traça uma visão geral
sobre as mudanças operadas na organização do trabalho em empresas
brasileiras nas últimas décadas. Ao fazê-lo, discute comparativamente
os preceitos gerais dos modelos produtivos e as possibilidades e limita-
ções de sua aplicação, com ênfase na organização do trabalho no contex-
to brasileiro. No capítulo 7, Boaventura de Sousa Santos centra-se no
movimento sindical português e nos inevitáveis desafios de mudança a
que aquele não pode furtar-se. Trata-se de uma reflexão que, apesar de
formulada há uma década, conserva grande actualidade. Na verdade, o
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texto é bem revelador das contradições prevalecentes no sindicalismo
português entre um discurso de abertura à mudança e práticas que per-
sistem em contrariá-la, o que se traduz nas conhecidas dificuldades em
implementar quaisquer processos de renovação. No capítulo 8, Hermes
Augusto Costa concentra-se nas estratégias regionais do sindicalismo,
seja na UE, seja no MERCOSUL. O autor compara alguns dos limites,
desafios e etapas do sindicalismo nos dois espaços regionais. Por fim,
no capítulo 9, Peter Waterman procura definir os contornos do interna-
cionalismo sindical saído dos confrontos anti-globalização gerados em
Seattle. A sua ideia é mostrar que, perante a crise mundial que atravessa
a esfera do trabalho, se impõe uma nova visão do internacionalismo
sindical que seja ajustada a um período de capitalismo globalizado/co-
nectado em rede/informatizado, realçando-se, para o efeito, a impor-
tância da constante comunicação entre o sindicalismo e outras organiza-
ções sociais não sindicais.

Finalmente, na terceira parte do livro é concedida uma “voz” aos
dirigentes das principais centrais sindicais portuguesas e brasileiras. Pelo
lado português, colhemos os depoimentos de Manuel Carvalho da Silva
(CGTP) e de João Proença (UGT), ao passo que pelo lado brasileiro são
disponibilizadas as visões de Geraldino dos Santos (FS) e Carlos Alberto
Grana (CUT). Por se tratarem de quatro reputadas figuras do movimen-
to sindical dos dois países e pelo facto de, nessa condição, deterem tam-
bém importantes responsabilidades na revigoração do sindicalismo,
quisemos saber a sua opinião sobre um conjunto de temas que suscitam
desafios e respostas, muitas vezes urgentes, por parte do movimento
sindical. De entre os principais tópicos de entrevista com que
confrontámos os nossos interlocutores, destacamos os seguintes: possí-
veis articulações entre o movimento sindical e outras organizações da
sociedade; desafios de actuação transnacional, num contexto de cres-
cente globalização das economias e dos mercados; novas clivagens emer-
gentes nas relações de trabalho, entre trabalhadores qualificados e sem
qualificações, entre trabalho estável e insegurança permanente; relação
partidos-sindicatos; compatibilização entre competitividade económica
e direitos sociais; experiências e instâncias de promoção de diálogo so-
cial segundo diferentes níveis de intervenção.

Por último, queremos expressar o nosso agradecimento à Revista
Crítica de Ciências Sociais, por nos ter autorizado a publicação dos textos
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de Richard Hyman (2002), Peter Waterman (2002), bem como das entre-
vistas a Manuel Carvalho da Silva (2002) e a João Proença (2002), assim
como à revista Vértice e à revista Margem Esquerda por nos terem autori-
zado, respectivamente, a publicação dos textos de Boaventura de Sousa
Santos (1995) e de Francisco de Oliveira (2003).

Elísio Estanque

Leonardo Mello e Silva

Roberto Véras

António Casimiro Ferreira

Hermes Augusto Costa
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Este texto procura relacionar uma série de temas que penso se-
rem mais difíceis de equacionar do que geralmente se supõe, temas
que são actualmente mais problemáticos a nível empírico do que quan-
do as relações laborais foram inventadas (tanto no mundo material “lá
fora”, como no mundo intelectual da análise académica). Esses temas
incluem o carácter da regulação do emprego, a natureza dos mercados
de trabalho e a relação entre status e contrato. A articulação entre estes
temas está no centro da arquitectura dos sistemas de relações laborais
e da coerência analítica desta área de estudos. Esta articulação, sempre
fundamentalmente de carácter nacional, é posta em causa pela inte-
gração económica transnacional e, portanto, a europeização económica
pode vir a significar a erosão, em vez da europeização, das relações
laborais.

>�/����:�������"���.��)���%��:�,)���"������������ �.�� ��<��?� ���:���7������� ��������
������"��������4����)�����������"���������������������� ������@�'�����)��������������)����"�"��"�
5��A� B��.�3��4��"��CDDDE
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As possibilidades e perspectivas de criação de um sistema europeu
supranacional de relações laborais têm vindo a ser intensamente debati-
das há mais de uma década. Farei referência a alguns destes debates na
parte final deste artigo. Mas penso que, antes de nos reportarmos à agen-
da habitual relativa à europeização das relações laborais, é essencial re-
ver as nossas concepções sobre a natureza dessas relações a nível nacio-
nal. Eu entendo-as como um campo de tensão entre a construção
económica da relação de trabalho e os constrangimentos sociais mais
latos ao seu carácter económico, tendo os últimos essencialmente uma
especificidade nacional. Daí que o meu pressuposto seja o de que os
“mercados de trabalho” só constituem de facto mercados em aspectos
limitados. Nos países da União Europeia (UE), os regimes de emprego
(ou sistemas de relações laborais) representam variedades de estruturas
institucionais que asseguram que a relação empregador-empregado não
seja principalmente determinada pelas forças do mercado. Falar de mer-
cados de trabalho significa adoptar — ou sugerir — uma concepção er-
rada da natureza das relações de trabalho, concedendo implicitamente
uma vantagem ideológica primordial àqueles cujo modelo ideal de uma
Europa integrada é o de um mercado continental.

Portanto, formulo a questão central do seguinte modo: no contexto
da integração económica europeia, qual a robustez das instituições
civilizadoras que garantem que os mercados de trabalho não são verda-
deiramente mercados? Podemos identificar pelo menos três tipos de pres-
são — derivada da intensificação da concorrência transnacional nos mer-
cados de produtos, das decisões cada vez mais estratégicas e premedita-
das das grandes empresas transnacionais e das iniciativas desregulado-
ras de muitos governos — que, acidental ou deliberadamente, estão a
fazer com que os mercados de trabalho se assemelhem mais aos merca-
dos, fazendo pender a balança para o lado oposto do social dentro das
“economias de mercado social” na Europa. Quão radical é a viragem
para as forças do mercado na determinação da relação de trabalho? Será
desejável que os mercados de trabalho europeus se venham a asseme-
lhar mais aos mercados? Ou, se as protecções institucionais contra os
efeitos prejudiciais das dinâmicas irrefreadas do mercado continuarem
a ser necessárias, embora a nível puramente nacional estejam a perder a
sua eficácia, quais são as implicações para a intervenção regulatória a
nível supranacional? Há muito tempo que Commons (1909/1968) fami-
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liarizou a tese de que as fronteiras da regulação do emprego são molda-
das pela extensão dos mercados de produtos; mas este processo é tudo
menos automático. Expandir os quadros regulatórios quando os meca-
nismos mais limitados são debilitados pela extensão dos mercados cons-
titui um desafio e uma luta que muitas vezes enfrenta resistências. É
este, obviamente, o caso de qualquer projecto relativo a um regime eu-
ropeu de relações laborais.

������������������������ ��!���"

Será o mercado de trabalho como qualquer outro mercado? Se o é,
qual é a mercadoria que é transaccionada em troca de um salário ou
ordenado? Há muito que tanto economistas como advogados se têm
debatido com estas questões. O contrato de trabalho é necessariamente
aberto. Se comprarmos um quilo de batatas, estas passam a ser fisica-
mente nossas, enquanto o vendedor se separa delas para sempre. Mas o
empregador não compra um empregado: é isto que distingue o trabalho
assalariado da escravatura. Um contrato de trabalho também não espe-
cifica normalmente a quantidade de trabalho a realizar: o fluxo de tare-
fas de qualquer função é mais ou menos imprevisível.

Por esta razão, como Marx insistiu, o trabalho propriamente dito
não é uma mercadoria: o que o/a trabalhador/a vende é a sua capacida-
de de trabalhar, ou seja, a sua “força de trabalho”. Mas isto também é
impreciso: nenhum contrato pode definir a quantidade de energia que
será despendida, o cuidado ou a capacidade de iniciativa que serão de-
monstrados.

As necessidades dos empregadores raramente se podem prever ao
pormenor e, portanto, estes têm vantagens em manter uma margem de
manobra (geralmente ampla); por outro lado, as “descrições pormenori-
zadas do trabalho não são económicas” (Marsden, 1999: 15). Assim, na
maioria dos casos, os trabalhadores comprometem-se, de acordo com o
contrato de trabalho, a estar fisicamente presentes nas instalações do em-
pregador durante um período de tempo que pode ou não ser especificado
com precisão, bem como a aceder às exigências “razoáveis” da gestão de
acordo com critérios igualmente “razoáveis” de diligência e eficiência.
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O que a lei considera “razoável” (ou mais frequentemente “não
razoável”) tem sido em certa medida indicado pelos tribunais (eviden-
temente de formas diferentes nas várias instâncias jurídicas nacionais).
Contudo, a autoridade juridicamente instituída do empregador tem em
si própria um efeito limitado em termos práticos, pois poucas organiza-
ções empregadoras podem funcionar sem o empenhamento activo e a
boa vontade da força de trabalho. Portanto, na realidade, o conteúdo do
contrato de trabalho tende a ser determinado por critérios costumeiros
relativos à “jornada justa” e pelo equilíbrio da relação de dependência
mútua entre empregador e empregado (ela própria afectada pelas for-
ças variáveis da oferta e da procura no “mercado de trabalho” externo,
bem como pelas pressões dos mercados de produtos). Em condições
normais, a pormenorização do que é realizado em troca de um salário
ou ordenado está continuamente sujeita a uma negociação geralmente
tácita.

A negociação contínua é omnipresente ainda por outra razão: uma
vez que o empregado, ao contrário do dono de batatas, não pode alienar
permanentemente a sua “mercadoria”, qualquer contrato de trabalho é,
em princípio, passível de ser rescindido. Mesmo um contrato “perma-
nente” está sujeito a um período de aviso de rescisão por parte do em-
pregado e geralmente também do empregador. Commons coloca a ques-
tão de forma absolutamente clara: o contrato de trabalho “não é um
contrato, mas uma renovação contínua e implícita de contratos a cada
hora e minuto (...). Assim, o trabalhador encontra-se continuamente no
mercado de trabalho — mesmo quando está a trabalhar no seu empre-
go, está simultaneamente a produzir e a negociar, sendo os dois insepa-
ráveis” (1924: 285). Tomando o ponto de vista do empregador, Mitchell
refere-se a uma “estratégia de renovação contingente” que subjaz à “re-
lação empregador-empregado [como] uma forma arquetípica de troca
contestada” (1998: 25-6). É evidente que, na maioria dos empregos, a
opção por omissão é manter a relação existente; a “renovação implícita”
raramente se torna objecto de decisão consciente. No entanto, esta di-
mensão temporal é um outro factor subjacente à condição peculiar do
mercado de trabalho. É de facto paradoxal que quanto mais a lógica do
mercado se infiltra na relação de emprego — quanto mais cada uma das
partes dá prioridade a um cálculo de custos e benefícios a curto prazo, e
portanto empenha tanta energia na produção como na negociação —
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tanto menos esta relação se ajusta à ideia convencional das transacções
de mercadorias como trocas precisas, havendo igualmente menos pro-
babilidades de que contribua para a eficiência produtiva.

Há ainda uma outra peculiaridade da relação de emprego que me-
rece particular atenção. O contrato de trabalho diz respeito ao trabalha-
dor como indivíduo, mas normalmente a realização do trabalho, e por-
tanto a relação de emprego em termos mais latos, envolve a força de
trabalho como uma colectividade — o que Marx designou por “trabalha-
dor colectivo”. Há, portanto, uma disjunção entre a base formal da obri-
gação do empregado e a realidade das relações produtivas no trabalho
(Erbès-Seguin, 1999: 217; Friot, 1999: 207). (Esta disjunção é evidentemen-
te uma das razões dos efeitos frequentemente contraprodutivos das ten-
tativas de aplicar “remunerações por desempenho” a nível individual.)

Por todas estas razões, o trabalho é uma “mercadoria fictícia”
(Polanyi, 1957). Contudo, num outro sentido, a relação de emprego tam-
bém revela um problema mais geral que subjaz às concepções pura-
mente económicas das relações de mercado. Segundo as conhecidas
palavras de Durkheim, nem tudo num contrato é contratual: “um con-
trato não se basta a si próprio; ele só é possível devido a uma regula-
mentação do contrato que tem uma origem social” (1933: 211-215). To-
dos os sistemas de mercado estão necessariamente “imbricados” numa
estrutura de relações sociais: “o mercado anónimo dos modelos
neoclássicos praticamente não existe na vida económica e (...) qualquer
tipo de transacção é permeada por (...) ligações sociais” (Granovetter,
1985: 495).

Em termos empíricos, e provavelmente também lógicos, é impossí-
vel existir um mercado totalmente “livre”. Os mercados surgiram histo-
ricamente apenas como “acessórios da vida económica. Em termos ge-
rais, o sistema económico estava absorvido no sistema social”. Nas pri-
meiras sociedades capitalistas, a produção e a distribuição eram firme-
mente reguladas por regras tradicionais e por controles estatutários es-
pecíficos: “com efeito, a regulação e os mercados desenvolveram-se par
a par” (Polanyi, 1957: 68). A forma que esta simbiose tomou, contudo,
variou de acordo com os contextos nacionais e, em consequência, o capi-
talismo actual apresenta diferentes configurações nacionais com varia-
ções consideráveis no que diz respeito ao enraizamento institucional
dos mercados (Crouch e Streeck, 1997).
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Em parte como consequência disto, o próprio conceito de mercado
é difícil de captar: “tem assumido tantos significados que o êxito de
qualquer referência que se lhe faça poderá ser atribuído a definições
muito vagas e parcialmente contraditórias, que inevitavelmente variam
de acordo com a cultura e a língua” (Boyer, 1996: 96). Na sua análise
clássica da evolução histórica do capitalismo, Polanyi faz uma tripla dis-
tinção: em praticamente todas as sociedades complexas, os mercados —
a compra e venda (ou troca) de produtos, baseadas em determinadas
noções padronizadas de valor — têm desempenhado algum tipo de papel
na vida económica. Ele define a economia de mercado, contudo, como algo
muito mais específico: “um sistema económico controlado, regulado e
dirigido apenas pelos mercados” (1957: 68). Dentro de uma sociedade de
mercado, tal sistema económico retira legitimação ideológica do predo-
mínio dos valores que exaltam a liberdade individual de estabelecer con-
tratos e a busca individual do máximo proveito económico dentro de
mercados competitivos. Nas famosas palavras de Marx, num tal meio
ambiente o “fetichismo das mercadorias” domina as relações sociais.

Para Polanyi, a criação de uma sociedade de mercado é “totalmen-
te não natural, no sentido estritamente empírico de excepcional” (1957:
249). O caso paradigmático é o da Grã-Bretanha do final do século XVIII
e princípio do XIX, onde o estabelecimento de um regime de liberalismo
económico reflectiu um esforço imenso por parte dos seus protagonistas.
“Não houve nada de natural no laissez-faire; nunca poderiam ter surgido
mercados livres se se tivesse deixado as coisas seguirem o seu curso. (...)
O próprio laissez-faire foi imposto pelo Estado” (1957: 139). Ou, de acor-
do com a recente formulação de Gray, o laissez-faire “constituiu um
artefacto do poder e da estadística. (...) Os mercados livres são criaturas
do poder do Estado e só subsistem enquanto o Estado tiver a capacida-
de de evitar que as necessidades humanas de segurança e o controle do
risco económico encontrem expressão política” (1998: 7, 17).

Poderá notar-se que, durante as décadas de 80 e 90, as iniciativas
bastante comuns de restabelecer tais princípios com base em ideologias
neoliberais envolveram esforços de alguma forma semelhantes e, por-
tanto, é completamente errado designá-los por “desregulação” (Standing,
1997). Tomando outra vez o exemplo britânico, a “retirada” do Estado
da regulação económica envolveu na realidade a intervenção sistemáti-
ca do governo nos assuntos económicos e exigiu um aumento sem pre-
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cedentes da infiltração do poder estatal na sociedade. Como o caso do
Chile de Pinochet evidencia de forma ainda mais dramática, o liberalis-
mo de mercado da escola de Chicago só podia ser imposto por uma
maciça e brutal explosão do poder coercivo do Estado. Para além disto,
as pressões intensificadas do mercado não têm conduzido ao estabeleci-
mento de um regime económico impessoal, mas antes à reconfiguração
do equilíbrio das forças sociais (e de classe). A “desregulação” consagra
efectivamente novas regras que intensificam a lei do valor, com efeitos
que conferem poder a alguns actores económicos, ao mesmo tempo que
o retiram a outros (a maioria).

Assim, apesar da ideologia neoliberal, o Estado é inevitavelmente
um actor nas economias de mercado. “Longe de constituir uma interfe-
rência desnecessária, o Estado é um elemento normal dos mercados reais,
uma pré-condição da sua existência. Os mercados dependem do Estado
em termos de regulação, protecção dos direitos de propriedade e moe-
da” (Sayer, 1995: 87). Num plano diferente, como Polanyi expõe com
pormenor, a regulação estatal — particularmente das relações de em-
prego — tem sido desenvolvida na maioria das economias de mercado
como um meio de restringir o âmbito do “livre mercado” de mão-de-obra.
“Permitiu-se que o mercado de trabalho retivesse a sua principal função
apenas na condição de que os salários e as condições de trabalho, os
critérios e os regulamentações fossem de molde a salvaguardar o carácter
humano da suposta mercadoria que é o trabalho” (1957: 177). A irrestrita
liberdade de contrato entre empregadores e trabalhadores era geralmente
considerada inaceitável, quer por razões humanitárias, quer por anseios
relativos à potencial perturbação e desordem social que poderiam advir
se a concorrência viesse a empurrar os padrões abaixo de um certo pata-
mar. Na maioria dos sistemas capitalistas existentes, o Estado tem de-
sempenhado um papel activo, tanto no que se refere aos estímulos ao
funcionamento do mercado, como aos limites impostos à sua capacidade
de moldar as condições de emprego.

Portanto, nas sociedades de mercado, a relação salário-trabalho é
produto tanto de forças políticas e sociais, como de forças puramente
económicas; ou melhor, o próprio contexto económico do emprego é
social e politicamente estruturado. Como Thompson afirmou na sua
análise do protesto social nos primórdios do capitalismo britânico, a eco-
nomia política tem que ser conciliada com uma “economia moral” ba-
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seada na poderosa força das “normas e obrigações sociais” (1971: 79).
Mais recentemente, “de forma a contrabalançar as desigualdades de ren-
dimento e poder produzidas pelo mercado, os objectivos de equidade e
redistribuição social têm estado no centro do contrato social que, de al-
gum modo, tem caracterizado a maior parte dos países europeus desde
a Segunda Guerra Mundial” (Regini, 2000: 12). Assim, os mercados es-
tão sujeitos a pelo menos três tipos de determinantes potencialmente
conflituais: as forças da oferta e da procura, consideradas convencional-
mente pelos economistas como as únicas com significado; as políticas
de intervenção dos governos, minimamente essenciais para garantir o
funcionamento rotineiro das relações de mercado; e as normas sociais
que influenciam os actores do mercado, muitas vezes de formas que não
podem ser compreendidas em termos do simples interesse material in-
dividual.

#���$��%��%��������$�$�$���$���������&�$��������$���
���$���������'�������$��������"

Só poderemos compreender devidamente o papel das instituições
de relações laborais se tomarmos em conta a natureza do trabalho como
“mercadoria fictícia”. As relações laborais podem ser definidas como a
regulação do trabalho e do emprego, desde que se entenda a regulação
(controle através de regras, segundo o dicionário), no seu sentido mais
lato, como abrangendo uma teia complexa de processos sociais e um
terreno de resistência e luta real ou potencial.

Convém analisar as relações laborais de acordo com três conjuntos
de distinções, processos sociais e estruturas de relações que podem ser
complementares, mas que são muitas vezes contraditórias.

Em primeiro lugar, as relações laborais envolvem várias formas de
regulação social que refractam e metamorfoseiam as dinâmicas pura-
mente económicas da relação de emprego. Existe em todos os regimes
nacionais algum tipo de interacção (embora raramente um equilíbrio)
entre a regulação “social” e a regulação “económica”. Como já defendi,
os “mercados de trabalho” não constituem mercados no sentido usual
do termo, uma vez que o trabalho é uma mercadoria diferente de todas
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as outras e os próprios mercados “normais” são artefactos sociais e me-
canismos de poder social. Não é possível conceber um sistema produti-
vo que se baseie apenas numa lógica monetária — como o demonstram
claramente os esforços de inventar uma economia de mercado “pura”
na Europa de Leste. Todavia, o grau em que as forças da oferta e da
procura influenciam as relações de emprego varia substancialmente de
acordo com o tempo e o espaço. Em termos históricos, o esforço de cons-
truir sistemas nacionais de relações laborais — certamente na Europa
ocidental — envolveu por via de regra o fortalecimento da regulação
social, sujeitando as forças do mercado a regras determinadas colectiva-
mente.

Em segundo lugar, as relações laborais implicam uma interacção
entre regulação substantiva e processual. Os sistemas nacionais podem
funcionar fundamentalmente através da especificação de, pelo menos,
critérios básicos relativos à relação de emprego (salários mínimos, horá-
rio laboral máximo, entre outros) ou através da identificação de actores
e definição de processos de interacção para a construção de regras subs-
tantivas. O primeiro modo de funcionamento pode resultar em regula-
ção relativamente padronizada e abrangente; o segundo pode produzir
resultados relativamente diferenciados e desiguais. O sistema britânico
tem sido tradicionalmente marcado pela prioridade da regulação pro-
cessual relativamente à substantiva (Flanders, 1970), enquanto na maior
parte dos outros países europeus o equilíbrio tradicional tem sido bas-
tante diferente.

Em terceiro lugar, podemos distinguir três modos diferentes de re-
gulação social. Um deles baseia-se na legislação e noutros tipos de inter-
venção estatal, outro em acordos (ou contratos) estabelecidos através de
negociação colectiva. O contraste entre regulação estatutária e “voluntá-
ria” é bem conhecido, embora seja de alguma forma enganador. A “ne-
gociação colectiva livre” baseia-se por via de regra em definições
estatutárias de representatividade, de direitos de organização e acção
colectivas e (onde tal existe) no estatuto contratual dos acordos. Por ou-
tro lado, a regulação jurídica tem geralmente pouco efeito prático, a não
ser que esteja relativamente interiorizada pelos actores das relações la-
borais; num certo sentido, a sua aplicação é sempre negociada. Uma
terceira fonte, mais difusa, de regulação social é menos frequentemente
discutida: as normas, crenças e valores prevalecentes na Sociedade civil
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— o que Regini (1995: 5) chama “regulação comunitária”. Um exemplo
seria a aceitação tradicional por uma proporção substancial de empre-
gadores alemães da obrigação (não imposta por lei ou acordo colectivo)
de admitirem novos aprendizes de forma a sustentar a reserva de com-
petências da mão-de-obra e oferecer oportunidades de emprego de alta
qualidade a jovens que concluem os estudos. Deve salientar-se que este
complexo de normas, crenças e valores não constitui necessariamente
uma ideologia consensual, como no modelo dunlopiano (1958) de um
sistema de relações laborais, sendo antes usualmente um terreno de luta
ideológica. O resultado desta luta normativa pode contribuir para mol-
dar tanto a lei como a negociação colectiva.

Por consequência, um sistema de relações laborais é um campo de
tensão entre, por um lado, as pressões exercidas pelo mercado no senti-
do da mercadorização da força de trabalho, e, por outro, as normas so-
ciais e institucionais que asseguram a sua (relativa) “desmercadoriza-
ção” — um termo que tomo emprestado de Esping-Andersen (1990). É
uma arena em que se desenrola a disputa entre a persecução de uma
“sociedade de mercado” e a defesa de princípios de “economia moral”.
A difícil conciliação destes diferentes princípios tem assumido caracte-
rísticas nacionais distintas (e frequentemente idiossincráticas), mas tam-
bém um certo número de traços comuns na maior parte da Europa oci-
dental como resultado de compromissos de classe estabelecidos há meio
século. Como Streeck apontou, a tais compromissos esteve subjacente
uma evolução da relação de emprego que envolveu várias formas de
uma “constelação de contrato e status” (1987: 291). Os direitos e a segu-
rança dos empregados assentavam predominantemente em bases não-
contratuais (e frequentemente prescritas por lei); os direitos dos empre-
gadores baseavam-se no poder (social e normativamente circunscrito)
considerado inerente ao contrato de trabalho. Uma característica parale-
la é que “o conjunto das regras implícitas ou explícitas, escritas ou não,
que funcionam como contrato de trabalho em qualquer momento para
qualquer empregado específico, podem ser determinadas por muitas
instâncias diferentes” (Brown e Rea, 1995: 366).

O ajustamento destas estruturas com bases diferenciadas de direi-
tos e obrigações de empregadores e empregados institucionalizou-se,
nas várias economias europeias, de formas que se podem considerar
como uma reconciliação da justiça social e da eficiência económica. Ga-
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rantir o status e a segurança do empregado encorajava muitas vezes o
desenvolvimento da confiança na relação de emprego e permitia orien-
tações cooperativas dentro do processo produtivo. As perspectivas a
longo prazo incorporadas no predomínio do status relativamente ao
contrato — como de modo mais geral na actividade económica (por exem-
plo, nas relações entre as grandes empresas e os seus fornecedores de
componentes ou bancos) — contrastavam com o notório “curto prazo”
anglo-americano. Os constrangimentos impostos à opção por vantagens
económicas transitórias (quer fossem derivados de prescrição legal ou
normas de conduta mais difusas) podem ser vistos como “inflexibilida-
des flexíveis” (Dore, 1986), que forneciam um quadro estável para
efectuar mudanças consensuais nas áreas da tecnologia, métodos de
produção e organização do trabalho.

Encontram-se aqui elementos centrais do que tem sido frequente-
mente identificado como “capitalismo renano” ou o “modelo social eu-
ropeu” (que, segundo alguns, abrange “Tóquio-sobre-o-Reno”): a
protecção legal explícita tanto do status como do contrato; o reconheci-
mento de um leque mais alargado de interesses, e não apenas os dos
accionistas, com legitimidade para influenciar as decisões das empre-
sas; e, em parte como corolário, a aceitação (também frequentemente
consagrada na lei) de que tais interesses só podem ser alinhados com
base na representação colectiva organizada (Albert, 1993; Hutton, 1995).
Na Grã-Bretanha, o pano de fundo era consideravelmente diferente em
muitos aspectos, dada a tradição de “voluntarismo” que limitou severa-
mente a definição estatutária explícita dos direitos dos trabalhadores.
No entanto, onde havia uma sólida organização colectiva e uma nego-
ciação colectiva robusta, os direitos de status que vigoravam de jure na
maior parte da Europa ocidental foram alcançados de facto neste país,
razão pela qual a maioria dos sindicatos se sentia satisfeita com o siste-
ma existente.

Havia evidentemente dois principais pontos fracos inerentes a este
caminho para a protecção dos trabalhadores relativamente à disciplina
do mercado. Primeiro, como os Webb insistiram há mais de um século, a
regulação do mercado através do poder de compensação estava condi-
cionada pelos (des)equilíbrios flutuantes da oferta e da procura de vá-
rios tipos de capacidade produtiva (e também, obviamente, pelo grau
em que o meio social e político era favorável à mobilização colectiva).
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Durante muitas décadas, as circunstâncias levaram os sindicalistas bri-
tânicos a acreditar complacentemente que, relativamente a estes dois
aspectos, estavam em boa situação para “jogar no mercado”. Segundo,
quanto mais a lógica do mercado predomina nas relações laborais (e o
“laissez-faire colectivo” pode ser considerado como uma variante desta
lógica e não como uma alternativa), tanto mais provável é que os resul-
tados em termos de status e recompensas sejam moldados por desigual-
dades perante o mercado. Aqueles que já se encontram em desvanta-
gem (devido ao seu sexo ou etnia, por exemplo) serão provavelmente
mais afectados no seu acesso a organizações colectivas e quase com
certeza em termos das suas relações com empregadores. Direitos
colectivos mais institucionalizados e formalizados permitem contra-
balançar as desigualdades sociais externas ao mercado — embora isto
não aconteça automaticamente, podendo efectivamente levar ao refor-
ço de tais desigualdades.

(�%�$���)���$����*������������$��$����������+

A existência de sistemas institucionalizados de relações laborais
constitui tanto um indicador como um garante das restrições às dinâmi-
cas puras do mercado no que respeita à relação de emprego. Nunca foi
correcta a ideia de que a emergência da industrialização capitalista e a
consolidação do trabalho assalariado como forma esmagadoramente pre-
dominante de trabalho produtivo envolveram uma transição simples
do status para o contrato. De acordo com Streeck, existiam contratos na
época pré-capitalista, enquanto “o status subsiste com vigor ainda, e
especialmente, na sociedade moderna” (1992a: 43).

Contudo, será que a internacionalização económica está a levar a
cabo o que épocas anteriores de desenvolvimento capitalista não conse-
guiram alcançar, isto é, a transição para uma sociedade de mercado e,
dentro dela, a invenção genuína de um mercado de trabalho? É comum
defender-se que a arquitectura do status e contrato estabelecida nos vá-
rios acordos nacionais no período do pós-guerra era adequada a um
regime “fordista” de tecnologias e mercados de produtos estáveis e pre-
visíveis, mas que restringia uma maior flexibilidade e adaptabilidade
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exigida por um modelo de produção mais dinâmico e um ambiente con-
correncial mais instável. Para Streeck (1987: 292-5), este último modelo
envolvia pressões orientadas para dois tipos opostos de redefinição da
relação de emprego: ou o reforço do status através da incorporação dos
empregados na “comunidade da empresa”, como membros cujo status
implicava tanto direitos como responsabilidades; ou a reafirmação do
contrato através da erosão dos direitos de status, baseando, por outro
lado, a autoridade empresarial no poder nu e cru de contratar e despe-
dir. Os empregadores, acrescenta Streeck, poderiam aplicar tratamentos
diferenciados aos segmentos nucleares e periféricos da sua mão-de-obra.

Muitas das experiências dos doze anos subsequentes parecem con-
firmar em parte esta análise, embora a corrijam em aspectos importan-
tes. Até há pouco tempo, era plausível analisar os regimes nacionais de
produção em termos de concorrência nos custos ou na qualidade. Quanto
maior fosse a prioridade dada aos custos competitivos, mais os merca-
dos de trabalho se assemelhavam a mercados. Os empregadores usa-
vam principalmente mão-de-obra pouco qualificada, facilmente
substituível e sujeita às disciplinas de trabalho tayloristas, respondendo
às flutuações dos mercados de produtos com políticas de contratação e
despedimento. Por contraste, a concorrência na área da qualidade im-
plicava uma integração mais pró-activa do design do produto, da co-
mercialização e das políticas de pessoal, com disponibilidade para in-
vestir tanto na capacidade de produção como nas qualificações dos em-
pregados, bem como uma visão da relação de emprego como um com-
promisso recíproco de longo prazo. É óbvio que esta dicotomia
estereótipada sempre foi uma simplificação redutora: cada um dos mo-
delos de concorrência possuía contradições internas e os regimes nacio-
nais apresentavam graus variáveis de diferenciação interna. Todavia,
esta apresentação de vias alternativas para o êxito capitalista não era
completamente implausível.

Mas uma das consequências da intensificação da concorrência nos
mercados de produtos é que as empresas bem sucedidas têm de ser
competitivas tanto a nível de custos como de qualidade. A previsão de
Streeck respeitante à crescente polarização da gestão pelo contrato e pelo
status parece ser contrariada em aspectos importantes pelas reacções
dos principais empregadores europeus às épocas de crise. O novo regi-
me de gestão do trabalho procura combinar o tradicional empenho no
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êxito empresarial dos empregados baseados no status com uma pers-
pectiva mais dura baseada no contrato, considerando os trabalhadores
como recursos descartáveis. A ambivalência deste modelo está patente
no moderno conceito de “gestão de recursos humanos”, que reconhece
que os empregados são seres humanos ao mesmo tempo que os
desumaniza ao defini-los como recursos. Como muitos autores têm su-
blinhado, a gestão de recursos humanos tem um lado duro e outro sua-
ve. Este último concentra-se no desenvolvimento e progressão na car-
reira dos empregados, bem como no reconhecimento de que estes têm
interesses investidos na comunidade da empresa; o primeiro, por outro
lado, concentra-se na subordinação da gestão do trabalho à estratégia
global da empresa e na redução contínua do “número de cabeças” como
índice de eficiência administrativa. Podem notar-se contradições seme-
lhantes nas dinâmicas da organização das empresas em termos mais
gerais. Por um lado, existe uma retórica vigorosa respeitante à respon-
sabilidade social como o núcleo da identidade empresarial; por outro,
há uma ênfase crescente na “organização magra”, que exporta os riscos
através da subcontratação de um conjunto de actividades anteriormen-
te realizadas a nível interno. Uma consequência importante é que mui-
tas relações de emprego directas se tornaram indirectas, mediadas por
subcontratadores cujo estatuto é também de dependência vulnerável,
ou transformaram-se em “contratos de serviços” individuais sem esta-
tuto formal de emprego.

Isto significa que as forças do mercado estão cada vez mais a infiltrar-
se na relação de emprego, mesmo nas situações em que as defesas do
status eram tradicionalmente dominantes. “Os termos do qui pro quo
que originalmente sustentava o estatuto do salário-emprego — isto é, a
subordinação em troca de segurança — desintegraram-se” (Supiot, 1999:
336). A internacionalização do próprio capital é um dos principais im-
pulsionadores deste processo. As concepções anglo-americanas do “va-
lor accionista” infectam cada vez mais a filosofia empresarial em países
onde o modelo social europeu parecia anteriormente bem implantado.
A direcção central das empresas transnacionais submete as operações
locais a apertadas restrições orçamentais e estabelece níveis de “boas
práticas” nas relações de emprego de formas que reforçam a tendência
para um novo contratualismo. O “capitalismo renano” está numa situa-
ção cada vez mais precária. Daí que se possam ver os novos regimes



����������	� 
�����	� �� ���	� ������� ��

produtivos e concorrenciais como um estímulo à transformação do mer-
cado laboral de ficção em realidade.
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A integração europeia pode ser vista como uma reacção a tais ten-
dências e simultaneamente como um meio de as reforçar. O que é agora
a União Europeia estabeleceu-se fundamentalmente como um mercado
comum a partir do Tratado de Roma. A sua lógica central era agregar as
fragmentadas economias europeias num único bloco que pudesse
efectivamente contrapor-se ao desafio americano. Três décadas depois,
o esforço de “completar” este exercício através do Acto Único Europeu
reflectiu uma nova dinâmica orientada para a internacionalização
económica, processo a que uns chamam “globalização” e outros “regio-
nalização” ou “triadização” (constituindo a UE, a América do Norte e a
Ásia-Pacífico os três principais pólos do comércio transnacional).

Os traços principais da “globalização” são bem conhecidos. Um
deles é a intensificação da concorrência entre países, à medida que no-
vos elementos invadem os mercados de produtos anteriormente domi-
nados por um reduzido número de economias europeias ou norte-ame-
ricanas. Um segundo é a internacionalização das cadeias produtivas
dentro das empresas transnacionais (ETNs) que estão desligadas dos
quadros regulatórios dos sistemas nacionais de relações laborais. A mão
visível das ETNs interage com a mão invisível cada vez mais coerciva
do capital financeiro. As últimas três décadas testemunharam uma trans-
formação radical: a liberalização e desregulação do capital internacional
e dos mercados monetários; a aceleração das transacções (ao ponto de
serem praticamente instantâneas), como resultado de desenvolvimen-
tos nas tecnologias de informação e telecomunicações; e a derrocada do
sistema de estabilização monetária internacional do pós-guerra domi-
nado pelos Estados Unidos. O resultado é um quadro altamente volátil
de fluxos de capital. As flutuações imprevisíveis (especulativas) do va-
lor nominal das acções das empresas ou das moedas nacionais tradu-
zem-se numa instabilidade fracturante na economia física.
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O objectivo da UE, como projecto de construção de um mercado,
era o de constituir um espaço suficientemente amplo que possibilitasse
que as economias de escala continuassem a ser viáveis para as empresas
europeias nos mercados mundiais. Contudo, um dos corolários era o
fim de muitos dos “campeões nacionais” que tinham constituído uma
base estável para as relações laborais na maior parte da Europa ociden-
tal, uma vez que um dos objectivos do projecto do Mercado Único era a
aceleração do investimento estrangeiro directo entre os países da UE e
um rápido processo de consolidação de empresas através de fusões,
aquisições e empreendimentos conjuntos.

Em décadas anteriores, o “problema das multinacionais” para os
sindicatos europeus era relativamente estreito e específico: como conter
as ETNs estrangeiras (principalmente americanas) dentro das estrutu-
ras reguladoras dos sistemas europeus de relações laborais. Na década
de 1990, o problema tornou-se mais amplo e mais grave: a internaciona-
lização de segmentos significativos do “capital nacional” e o abandono
potencial por parte de empresas chave do seu papel tradicional dentro
dos sistemas nacionais de “parceria social”. Talvez o caso mais dramáti-
co seja o da Suécia, onde os principais empregadores se “integraram”
na UE muito antes da entrada formal do país na união e demoliram o
clássico “modelo sueco” centralizado de relações laborais de forma a
poderem mais facilmente seguir políticas de emprego mais específicas
para cada empresa e mais internacionalizadas. Na maioria dos outros
países europeus evidenciam-se pressões análogas.

A importância crescente da “euro-empresa” (Marginson e Sisson,
1994) ameaça formas estabelecidas de padronização nacional entre em-
presas, cujo principal instrumento tem sido o acordo colectivo sectorial.
Daí advém o receio do “dumping social”, isto é, que muitas empresas
desloquem a produção dos países com salários altos e critérios laborais
rigorosos para aqueles em que os custos e as regulamentações laborais
são mais baixos. Quer o “dumping social” seja ou não uma realidade
grave, há certamente evidências de que muitas ETNs usam a ameaça da
relocalização como factor disciplinador nas negociações colectivas. Um
desafio diferente deriva do facto de que, ao mesmo tempo que as ETNs
tipicamente atribuem uma significativa autonomia operacional às uni-
dades locais, elas estabelecem normalmente um regime interno compe-
titivo, procurando difundir sistemas de “boas práticas” em todas as suas
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filiais (Ferner, 1998). Isto tem reforçado a viragem para formas mais “fle-
xíveis” de organização do trabalho, horário laboral, distribuição de tare-
fas e sistema remuneratório, todos eles elementos centrais nas regras
padronizadas, definidas pela lei nacional e pela negociação colectiva,
reforçando a mudança do status para o contrato.

Quanto à nova força coerciva dos mercados globais de capitais, foi
em parte como resposta à sua volatilidade que a UE adoptou o projecto
da União Económica Monetária. A solução hobbesiana para a nova anar-
quia da finança internacional era nomear um soberano: o Banco Central
Europeu (em grande medida uma cópia maior do Bundesbank), com
poderes disciplinares reforçados pelos “critérios de convergência” de
Maastricht. Isto exige um alinhamento coercivo dos regimes fiscais e
monetários, encarnando princípios que são extremamente deflacionários
nas suas implicações. Para cumprir os requisitos da união monetária, os
governos em toda a Europa têm sido incitados a impor novos freios ao
emprego público e restrições ao “salário social”. A consequência tem
sido uma pressão crescente sobre os princípios da “parceria social” que
caracterizam a maior parte dos sistemas europeus de relações laborais.

Um modo de conceptualizar os desenvolvimentos dos últimos anos
é vê-los como uma forma de “desnacionalização” das relações laborais.
Na maioria dos países, estas surgiram inicialmente a partir de uma base
local ou sectorial (reflectindo os contornos dos mercados de trabalho),
mas no século XX consolidaram-se numa estrutura institucional nacio-
nal. A inserção nacional dos sistemas de relações laborais constituiu por
longo tempo — pelo menos em muitos casos — uma fonte de resistência
e força, mas pode cada vez mais ser encarada como uma fragilidade. Tal
como entendemos o termo hoje em dia, as relações laborais foram uma
invenção da era do preeminente Estado-nação. Na maior parte dos paí-
ses da Europa Ocidental, os sistemas “modernos” de relações laborais
consolidaram-se num contexto de relativa segurança de emprego (pelo
menos para um núcleo substancial de trabalhadores fabris, principal-
mente homens, em grandes empresas) sob condições económicas de
“pleno” emprego, frequentemente apoiadas em suportes jurídicos. Por
sua vez, isto era viabilizado por uma procura estável e crescente nos
principais mercados de produtos e por restrições institucionais e de ou-
tra ordem sobre a concorrência destrutiva do mercado. O capitalismo
organizado que alcançou o seu cume nos anos 50 e 60 do século XX
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ajudou a instituir os sindicatos como actores centrais numa variedade
de sistemas nacionais de regulação do emprego. A relativa autonomia
da organização política e da economia de cada país constituía o contexto
dos diferentes sistemas nacionais de regulação do emprego.

As instituições fundadas no período de formação da industrializa-
ção europeia, bem como os vários sistemas de gestão macroeconómica
de influência keynesiana no período do pós-guerra, dependiam da ca-
pacidade regulatória do Estado-nação. É realmente um facto que na maior
parte das economias europeias a importância fundamental do sector da
exportação assegurava a compatibilidade das políticas de relações labo-
rais com a competitividade internacional. Todavia, os Estados nacionais
e os parceiros da negociação colectiva podiam tratar o mercado de tra-
balho como um sistema mais ou menos fechado. Existia diversidade de
sistemas de relações laborais precisamente porque tais sistemas envol-
viam relações nacionais entre actores nacionais.

A consequência da integração económica transnacional é que as
dinâmicas dos mercados estão cada vez mais sujeitas a determinação
externa. A intensificação da competitividade internacional nos merca-
dos de produtos, a imposição externa de constrangimentos às políticas
dos governos, assim como as decisões de localização das ETNs, impõem
novos, onerosos e frequentemente imprevisíveis constrangimentos à
agenda das relações laborais nacionais.

É evidente que os três elementos de regulação social anteriormente
identificados como a base dos sistemas de relações laborais são todos
afectados por estas tendências. A regulação através da negociação
colectiva perde eficácia — mesmo nos casos em que continua formal-
mente em vigor para a maioria dos empregados, como acontece na maior
parte da Europa Ocidental, embora já não na Grã-Bretanha — perante
as comparações coercivas inerentes à internacionalização económica.
Uma das características tem sido a pressão relativa à adopção de nor-
mas colectivas cada vez mais flexíveis, permitindo uma maior liberdade
de acção a nível empresarial. Outra característica é que, quer a negocia-
ção ocorra primordialmente a nível de empresa, quer a nível sectorial ou
macroeconómico, parece cada vez mais patentear aspectos de negocia-
ção de concessões.

A vontade ou capacidade dos governos nacionais de impor uma
regulamentação do emprego também se encontra debilitada. O entu-
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siasmo político manifestado na maior parte dos países europeus — e
também a nível da UE — pela “flexibilidade” e “desregulação” como a
melhor receita para a competitividade reforçou e ajudou a legitimar o
avanço do contrato e a erosão do status no emprego. Os governos britâ-
nicos foram evidentemente os que comandaram esta ofensiva, e as elei-
ções de 1997 apenas trouxeram mudanças limitadas neste aspecto: ao
apresentar o programa trabalhista respeitante à legislação das relações
laborais, Blair declarou orgulhosamente (para alguns afrontosamente)
que, “mesmo depois das mudanças que propomos, a Grã-Bretanha terá
o mercado de trabalho menos regulado de todas as principais econo-
mias do mundo” (1998: 3). Contudo, a doença britânica parece ser con-
tagiosa e o processo tem aumentado a capacidade das ETNs de estabele-
cer regimes específicos por empresa, diminuindo e potencialmente debi-
litando a capacidade reguladora dos sistemas nacionais de relações labo-
rais. A “desregulação” também consolidou o domínio dos bancos centrais
e de outras instituições financeiras, impondo disciplinas que são inerente-
mente antagónicas aos princípios da protecção e parceria social que
subjazem à maior parte dos sistemas europeus de relações laborais.

Por sua vez, estes desenvolvimentos erodem a força das normas e
valores mais intangíveis que têm sustentado o modelo social europeu e
constituído as bases do status do empregado. Os produtos de milhares
de fábricas de mestres em administração de empresas (MBA), que cada
vez mais conduzem as decisões das empresas e colonizam os corredores
do poder político, não perdem tempo com tais sentimentalismos. De
facto, uma das consequências, talvez intencional, da circulação transna-
cional de gestores de topo das ETNs é o seu isolamento relativamente
aos códigos de conduta específicos de cada país, que anteriormente es-
tavam na base dos diferentes sistemas empresariais. Estes decisores en-
contram-se, assim, desligados das redes nacionais de solidariedade
colectiva dos empregadores e das normas da economia moral que têm,
em geral, sustentado a eficácia reguladora dos sistemas nacionais de
relações laborais; as suas decisões, regidas pelo mercado, encontram-se
cada vez mais “desenraizadas”.

Seria perigoso e errado adoptar uma interpretação demasiadamen-
te económico-determinista das tendências actuais, as quais contêm
ambiguidades e contradições. A intensificação transnacional das forças
do mercado tem implicações reais e importantes que constituem um
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desafio à capacidade reguladora dos regimes de relações laborais a nível
nacional, mas a utilização ideológica das ideias da desregulação (assim
como, em termos mais gerais, da globalização) ajuda a criar uma pre-
sunção fatalista de que “não há alternativas”. Descobrir alternativas é,
pelo contrário, a tarefa que compete à análise das relações laborais.
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Poderá reconstituir-se uma efectiva regulação social do emprego,
sob ameaça a nível nacional, no plano supranacional? Será ao nível eu-
ropeu que o trabalho, através da sua “rede espessa de actividades sindi-
cais transnacionais” (Martin e Ross, 1999: 313), pode responder com êxi-
to ao desafio colocado pelo facto de “o reforço do status uniforme de
emprego ser exigido precisamente pela diferenciação dos contratos de
trabalho” (Grahl e Teague, 1994: 387)? Será que as relações laborais
europeias estão já realmente a tomar forma?

O debate sobre a possibilidade de um regime efectivo de relações
laborais a nível da UE (a “Europa social”) dura há uma década ou mais
e tem gerado uma polarização de pontos de vista. Uma das abordagens,
muitas vezes explicitamente ligada a teorias de “alastramento” da con-
solidação da organização política europeia, faz uma avaliação optimista
da UE como veículo de regulação social do mercado de trabalho em
curso de internacionalização (Falkner, 1998). Em termos dunlopianos, a
existência de “actores” a nível europeu cujas interacções resultam na
produção de regras (o “acordo dos parceiros sociais” de 1991, as directivas
sobre o emprego adoptadas ao abrigo dos procedimentos de Maastricht
para a “legislação negociada” ou a criação de Conselhos de Empresa
Europeus como novas instituições supranacionais com potencial regu-
latório) fornece provas do nascimento de um sistema europeu de rela-
ções laborais (Jensen et al., 1999; Lecher e Rüb, 1999). A “subsidiaridade”
pode ter obstruído o processo de uma regulação abrangente sobre o
emprego, mas também estimulou o desenvolvimento de uma dimensão
regional forte dentro da UE, criando novo espaço para a intervenção do
movimento operário. Para além disto, os vários programas abrangidos
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pelos fundos estruturais da UE têm um importante papel redistributi-
vo, contrariando em certa medida a lógica puramente mercantil da inte-
gração. Mais recentemente, a persecução de uma estratégia de emprego
resultou em decisões que podem ser descartadas como meramente sim-
bólicas, mas também aplaudidas como os alicerces de um novo regime
europeu contra-deflacionário; ao mesmo tempo, a introdução da moeda
única criou novas pressões para a coordenação transnacional das nego-
ciações colectivas (Goetschy, 1994, 1999; Jacobi, 1996; Marginson e Sisson,
1998). Uma outra avaliação alternativa é bem mais pessimista: a UE sur-
giu a partir de um processo de “integração negativa” com o objectivo
prioritário de facilitar as relações de mercado a nível pan-europeu, sen-
do que um regime económico liberal oferece o terreno em que o capital
transnacional pode dividir e reinar. O investimento é canalizado para os
regimes nacionais de mercado de trabalho que oferecem as melhores
perspectivas para a acumulação, encorajando a debilitação competitiva
da negociação colectiva e dos Estados-Providência a nível nacional. Uma
estrutura efectiva de regulação do emprego a nível da UE poderia limi-
tar tais pressões, mas parece haver poucas probabilidades de se efectivar
precisamente porque alguns governos nacionais vêem vantagens na
concorrência entre regimes. Há, portanto, uma coligação poderosa, em-
bora geralmente tácita, entre alguns (muitos?) governos nacionais e agen-
tes-chave do capital. Os próprios trabalhadores europeus estão dividi-
dos, e mesmo que estivessem unidos seriam a parte mais fraca, lutando
contra a tendência instalada do liberalismo de mercado que sustenta a
integração europeia. A “Europa social” é uma questão de forma e não
de substância (Streeck, 1992b, 1994, 1995, 1997, 1998; Streeck e Schmitter,
1991; Visser, 1998).

Há ainda outros que procuram uma terceira via, propondo uma
perspectiva “euro-realista” que reconhece a modéstia das conquistas res-
peitantes à regulação social europeia sem, no entanto, as menosprezar
(Buda, 1998; Ross, 1994). Há espaço para mais avanços, em parte por-
que as provas da tese do “dumping social” não são convincentes; os
custos laborais não parecem ser o principal determinante das decisões
das ETNs relativamente à localização das suas operações. Se a concor-
rência entre regimes continuar a ter limites, pode haver espaço para sus-
tentar estruturas reguladoras a nível nacional e ao mesmo tempo cons-
truir uma arquitectura de regulação transnacional.
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Não pretendo recapitular aqui estas controvérsias em pormenor,
pois isto exigiria muito mais espaço do que aquele de que disponho e,
de qualquer das formas, o meu foco é outro. Uma parte da dificuldade
reside nas contradições da formação institucional que é a UE: “um siste-
ma de governação singular e singularmente complexo” (Streeck e
Schmitter, 1991: 151). É composto por um Parlamento que não é uma
legislatura, uma Comissão que é “empresário de políticas” (Majone, 1998:
24) e portador intermitente de um projecto federalista cujo objectivo é
viabilizar um sistema europeu de relações laborais relevante, bem como
por um Conselho que, em circunstâncias normais, se empenha firme-
mente na tarefa de refrear tais ambições. O resultado é uma “charada
regulatória” (Rhodes, 1995) dentro de um conjunto de processos que
“pairam indecisos entre a política e a diplomacia, entre estados e merca-
dos e entre governos e governação” (Laffan, 1998: 236). Poderá haver
espaço para um reforço cumulativo e iterativo da extensão e profundi-
dade da dimensão social — ou não.

Coloca-se, contudo, à análise das relações laborais uma importante
questão que raramente é enfrentada de modo explícito: podemos enca-
rar a regulação supranacional como uma cópia ampliada das relações
laborais nacionais? É isto que parece estar subentendido se aplicarmos
simplesmente o modelo de Dunlop ao palco europeu e também talvez
esteja implícito em muitos casos em que se usa a noção de “governação
de múltiplos níveis” (Eberwein et al., 2000: 203; Falkner, 1998) como me-
canismo analítico. Mas como é que esses níveis se comunicam entre si?
“As instituições de relações laborais emergentes a nível europeu não
estão prestes a transformar-se numa réplica de um sistema nacional de
relações laborais a uma escala maior” (Streeck, 1998: 435). Há poucas
perspectivas de que se criem cópias directas a nível transnacional da
negociação colectiva e do “jogo político” do plano nacional, uma vez
que — como tem sido repetidamente defendido — a UE não é em aspec-
tos fundamentais um Estado supranacional e os “parceiros sociais” eu-
ropeus não são sindicatos ou organizações de empregadores nacionais
com autoridade a nível superior.

O risco reside no investimento de demasiada energia e recursos na
busca de uma forma elaborada de substância mínima. É este o caso do
complexo ritual do “diálogo social”, um processo moroso que tem pou-
cas semelhanças com a verdadeira negociação colectiva. Da mesma for-
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ma, os esforços para estabelecer regulamentação através de directivas
da UE (ou conseguir acordos bipartidos à “sombra da lei”) têm alcança-
do resultados que mesmo os entusiastas admitem ser relativamente li-
mitados em termos do seu impacto na maioria dos países da UE (o Rei-
no Unido é talvez a excepção permanente), embora haja esperança de
que possam constituir as bases de futuros avanços.

Uma consideração fundamental é que a integração europeia requer
uma nova invenção estratégica. Segundo Piven e Cloward (2000: 414), a
internacionalização económica debilita muitos dos tradicionais pontos
fortes dos movimentos operários, mas “continuam a persistir (...) possi-
bilidades subjacentes de poder”. No entanto, os sindicatos frequente-
mente manifestam inércia organizativa e permanecem aprisionados por
orientações estratégicas que anteriormente foram eficazes, mas que per-
deram força perante os novos desafios. Assim, os potenciais recursos de
poder dos movimentos operários — a oportunidade de se concentrarem
nos pontos fracos do capital transnacional — não se reflectem no seu
repertório de estratégias efectivas.

Um desses pontos fracos é ideológico. Apesar do grau em que os
“mercados livres” se tornaram parte da normalidade política das duas
últimas décadas, o impacto destrutivo do liberalismo económico nas vi-
das das pessoas vulgares é muitas vezes amargamente ressentido. Não
poderiam os sindicatos europeus mobilizar esse descontentamento? Esta
questão estabelece a ponte com a anterior discussão sobre a economia
moral. Uma falha que subjaz à procura de uma regulamentação a nível
europeu, quer através de mecanismos supranacionais equivalentes da
negociação colectiva, quer através de acção legislativa, é que tais proces-
sos, bem como os instrumentos daí derivados, não têm o apoio das pers-
pectivas partilhadas e dos compromissos normativos mais difusos que
lhes conferem em grande medida efectividade a nível nacional. A busca
de um sistema europeu de relações laborais tem sido principalmente
um projecto de elite, conduzido por burocratas. Se não responder aos
anseios e aspirações populares, todo o elaborado repertório de comuni-
cados, opiniões conjuntas, projectos e revisões de projectos de directivas,
bem como tudo o resto que vem da Comissão, mais não é do que um
entretenimento sem relevância para o mundo real do trabalho e do em-
prego. O que falta é uma economia moral a nível europeu — para além
do tradicional empenhamento abstracto numa “economia de mercado
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social” por parte dos social-democratas e dos democratas cristãos, um
empenhamento que sempre foi ambíguo e que foi sendo progressiva-
mente minado pelas pressões mercantilizantes do final do século XX.

O objectivo de uma regulação europeia efectiva — a reconstrução
do estatuto do empregado a nível supranacional — continuará a ser uma
quimera a não ser que se consiga mobilizar o apoio popular. No entanto,
tem que se contar com a existência de uma “opinião pública” dominan-
te na maioria dos países europeus que manifesta desconfiança, se não
mesmo um absoluto antagonismo, relativamente à ideia da integração
europeia. “A hostilidade difundida entre os cidadãos relativamente ao
processo de unificação é reforçada pelo discurso da maioria dos dirigen-
tes políticos, que apresentam a União Europeia como a adaptação ne-
cessária à globalização, com o corolário do ajustamento económico, da
flexibilidade dos mercados de trabalho e encolhimento do Estado Provi-
dência” (Castells, 1998: 326). Mais vezes do que seria desejável, os re-
presentantes dos trabalhadores europeus têm abraçado de forma dema-
siado acrítica o processo de unificação como uma mercantilização, ali-
mentando inconscientemente o desencanto relativamente ao seu pró-
prio estatuto de representantes.

Isto poderia ser revertido se fosse possível formular e difundir cri-
térios claros de economia moral que encontrassem eco em todos os paí-
ses e línguas, inspirando entusiasmo em vez de alienação. Como se po-
derá construir uma economia moral europeia significativa? As ideias, os
ideais e as identidades emergem geralmente através da contestação e
luta; às vezes representam uma conciliação de interesses conflituais, mas
também constituem frequentemente pontos de referência a partir dos
quais as maiorias oprimidas podem desafiar as minorias imperiosas.
São tanto o produto como a base da sociedade civil, que eu entendo
como uma esfera de relações sociais distinta quer do poder do Estado,
quer do domínio do mercado. No plano nacional, os sindicatos de mui-
tos países devem desde há muito a sua influência em grande medida ao
seu estatuto de actores fundamentais na sociedade civil; mais recente-
mente, reconheceram que só podem suster ou reconsquistar um papel
significativo através do estabelecimento de laços efectivos com outros
elementos da sociedade civil. Por contraste, a debilidade de uma socie-
dade civil europeia constitui um dos maiores obstáculos à criação de um
verdadeiro sistema europeu de relações laborais.
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Conceptualmente, já existe uma sociedade civil europeia. A Comis-
são Europeia declarou desejar promover um “diálogo civil” a nível eu-
ropeu e dá apoio material a uma grande variedade de organizações não-
governamentais que podem funcionar como interlocutores (assim como
subsidia a representação de empregados dentro das rotinas de diálogo
social há mais tempo estabelecidas). Mas isto é só fachada. As organiza-
ções autorizadas por instâncias superiores não podem por via disso ser
realisticamente vistas como representantes da vontade popular. Se não
houver uma consciência difundida da cidadania europeia é fátuo falar
de uma sociedade civil europeia.

Contudo, não estão totalmente ausentes indícios reais da existên-
cia de uma sociedade civil europeia. Um exemplo óbvio é a luta pelos
direitos das mulheres, que, a partir dos anos sessenta, gerou um clima
de opinião que constituiu a base das decisões inovadoras do Tribunal
Europeu e das políticas intervencionistas da Comissão no campo da igual-
dade de oportunidades. Um outro exemplo foi a ira causada pelo encer-
ramento da fábrica de Vilvoorde pela Renault, que reforçou as reivindi-
cações de políticas europeias de emprego efectivas e criou um potencial
para o fortalecimento da directiva dos Conselhos de Empresa Europeus.
Em certa medida, a ameaça da BMW de encerrar a produção nas fábri-
cas britânicas da Rover provocou reacções semelhantes. Na altura em
que escrevo este artigo, a resistência à decisão da GM de fechar a fábrica
da Vauxhall em Luton — provocando uma greve simbólica de 40 000
trabalhadores em toda a Europa — reflecte uma afirmação semelhante
dos direitos morais e de status dos trabalhadores perante o estreito con-
tratualismo do capital multinacional.

A consolidação da sociedade civil europeia emergente deve ser con-
siderada como uma importante tarefa para os sindicatos e outros
apoiantes de uma efectiva regulação social do emprego. Um dos proble-
mas é que o próprio conceito de sociedade civil tem sido apropriado e
desvalorizado pelos defensores de uma “terceira via” profundamente
ambígua, muitas vezes para humanizar as políticas neoliberais. Como
Beck afirmou, seria mais apropriado usarmos o conceito de uma “socie-
dade de cidadãos que lutam a favor dos direitos das pessoas” (uma tra-
dução aproximada de zivilcouragierte Gesellschaft) (2000: 11). Ou, nas pa-
lavras de Standing, “é necessária uma rede de associações de cidadãos
para dar voz a todos os que enfrentam a insegurança” (1999: 387).
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Para os sindicatos virem a reafirmar a sua relevância como repre-
sentantes do mundo do trabalho e como actores a nível europeu, tem de
haver uma mudança radical na importância atribuída ao próprio traba-
lho. Ao mesmo tempo que se envolvem no processo de integração
europeia, têm de se tornar muito mais categóricos e vigorosos na sua
oposição ao avanço desumanizante das forças de mercado. Por contras-
te com o diálogo social tal como é actualmente entendido, é necessário
que haja um diálogo social interno para acordar em perspectivas comuns
para o trabalho à escala europeia, para construir alianças com as ONGs
apropriadas e para criar recursos e mesmo armas para fazer com que as
suas opiniões sejam efectivamente ouvidas. As expressões mais dramá-
ticas da economia moral nos últimos anos — como em Seattle, Nice ou
Davos — têm sido essencialmente negativas e opositivas. Em última
análise, a rejeição das prioridades determinadas pelo mercado só pode
ter êxito se se voltar para o futuro em vez de para o passado e se for
enquadrada por uma agenda positiva de direitos humanos. Com tais
fundamentos, poderá tornar-se possível talhar processos de “regulação
comunitária” a nível supranacional, bem como estimular a pressão das
bases, a qual pode reforçar a busca de outros modos de regulação
europeia. Será uma luta difícil, cujo objectivo deve ser o de construir
uma nova forma de inserção dos processos do mercado a nível europeu
e, portanto, uma nova defesa do status dos empregados — particular-
mente dos que se encontram em posições mais vulneráveis dentro do
mercado de trabalho “real” que está a surgir. Os académicos que parti-
lham estas preocupações têm o dever de ajudar nesta luta, que deveria
estar no centro de um conflito de perspectivas sobre o significado e o
futuro da Europa.

Até agora, os estudiosos limitaram-se a interpretar o mundo das
relações laborais de diferentes maneiras, mas a questão é reinventá-lo.

Tradução de Teresa Tavares
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A eleição de Lula, por sua condição de autêntica liderança popular
e pela condição do PT como um partido de tradição socialista, não pode-
ria deixar de significar um marco na história do país.

No entanto, a alargada e heterogênea composição de forças que o
levou à vitória e vem concedendo sua base social e política de sustenta-
ção configurou um quadro de expectativas diversas e, muitas vezes, con-
traditórias.

Acrescente-se a isso o gigantesco desafio posto por um contexto
mundial, que desde o início da década de 1990 vem causando forte im-
pacto sobre o Brasil, cuja característica principal tem sido a restrição (de-
sarticulação) crescente das políticas sociais e dos mecanismos institucio-
nais de diálogo social.
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Sob tais elementos, nos propomos a uma reflexão sobre as possibi-
lidades dos espaços de concertação social constituídos com o Governo
Lula. Consideramos, particularmente, as experiências do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social — CDES, da Mesa Na-
cional de Negociação Permanente — MNNP e do Fórum Nacional do
Trabalho — FNT.
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As últimas décadas têm como pano de fundo mundial o fenômeno
da globalização, no sentido atribuído por Bourdieu, que evidencia o ca-
ráter de “mito justificador” que o cerca, através da ratificação e glorifica-
ção do reino do mercado financeiro, “a arma principal das lutas contra as
conquistas do Welfare State” (1998: 48).

Assenta-se, entre outros fatores, no esgotamento do fordismo e no
surgimento de um novo paradigma produtivo, denominado produção
flexível (Harvey, 1992). A flexibilização envolve a produção, os padrões
de consumo e as relações de trabalho. Quanto ao trabalho, Toledo (1997)
se refere, como tendência geral, à flexibilização do emprego, do uso do
trabalho e da remuneração, ajustando-os continuamente às mudanças
permanentes na produção.

Para Castel (1998), o contrato de trabalho estável estaria tendendo
a perder sua preponderância, sendo substituído por “formas particulares
de emprego”, envolvendo uma infinidade de situações heterogêneas, tais
como: contratos de trabalho por tempo determinado, interinidade, tra-
balho de tempo parcial e diferentes formas de “emprego ajudado” (resul-
tante de políticas públicas de combate ao desemprego). Seria a reedição
da “vulnerabilidade de massa”, mesmo onde havia sido aparentemente
superada.

O próprio estatuto do trabalho enquanto paradigma de sociabili-
dade vem sendo posto em questão1. Tais transformações não poderiam
deixar de repercutir também no caso do Brasil.
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O país foi introduzido no paradigma da globalização a partir do
governo Collor, através de intensas políticas de liberalização e privati-
zação da economia. A pressão no sentido de uma flexibilização da legis-
lação trabalhista logo se fez sentir.

O governo Itamar, sob o ambiente político pós-impeachment, lançou
um debate nacional sobre o futuro das relações de trabalho e a possibili-
dade de um contrato coletivo nacional2. Em 1993, no Fórum Nacional
composto por representantes de trabalhadores, de empregadores, do
Estado e da sociedade civil, delinearam-se três posições principais.

Colocaram-se a favor da “reforma global”, inicialmente, a CUT, a
Força Sindical e o Pensamento Nacional das Bases Empresariais. Tinham
como referência comum, nos termos das convenções da OIT, a “demo-
cratização das relações de trabalho”. Entretanto, na seqüência, apenas a
CUT manteve-se nessa posição.

A favor da “desregulamentação” reuniram-se basicamente as enti-
dades empresariais. Referenciando-se nos imperativos de produtivida-
de e competitividade, advogavam, sobretudo, a redução dos custos do
trabalho, particularmente através da prevalência do negociado sobre o
legislado.

Pela “reforma parcial” reuniram-se as entidades empresariais e de
trabalhadores identificadas com o sistema confederativo. Colocaram-se
em defesa da manutenção da Unicidade Sindical, das contribuições com-
pulsórias, do Poder Normativo da Justiça do Trabalho e da CLT.

Com o governo Fernando Henrique, o debate público foi suspen-
so, prevalecendo medidas unilaterais em favor da desregulamentação.
Considere-se que não só se constituiu, na “era Vargas”, um, mesmo que
precário, “estado social” (Oliveira, 1998), como o Brasil havia chegado à
década de 1990 com uma trajetória de significativas conquistas sociais e
políticas, expressas na Constituição de 1988.

As medidas governamentais adotadas a partir de 1994 foram alte-
rando pontualmente a normatização das relações de trabalho no Brasil.
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Destacaram-se: a nova lei de cooperativas, desresponsabilizando-as do
cumprimento dos direitos trabalhistas; a denúncia da Convenção 158 da
OIT, facilitando a demissão imotivada; a possibilidade da suspensão tem-
porária do contrato de trabalho; a eliminação da política de reajuste sa-
larial através do Estado; a instituição do trabalho temporário, do traba-
lho por tempo determinado, do trabalho parcial, da Participação nos
Lucros e Resultados (estimulando a remuneração variável e a negocia-
ção por empresa), o Banco de Horas (possibilitando ao empregador ajus-
tar a jornada de trabalho às flutuações da produção); a criação das Co-
missões de Conciliação Prévia, que tem dificultado o acesso dos traba-
lhadores à Justiça do Trabalho (Krein, 2001).

A combinação entre as mudanças que foram sendo operadas no
“chão de fábrica” com aquelas acionadas pelo governo levaram a um
quadro crescentemente desfavorável aos trabalhadores. Como ilustra-
ção, segundo dados do SEADE/DIEESE3, na região metropolitana de
São Paulo, a proporção de empregados formais caiu de 57,3% da PEA,
em 1989, para 40,2%, em 2001.

Ao lado disso, a defesa dos direitos sociais passou a ser sistemati-
camente desqualificada como “corporativismo”. Sob tais referências, a
experiência das Câmaras Setoriais foi deliberadamente abortadas4, o
Fórum Nacional sobre Contrato Coletivo e Relações de Trabalho não
teve continuidade, a Reforma Trabalhista foi sendo implantada através
de Medidas Provisórias, o sindicalismo converteu-se em alvo de ata-
ques do Governo Federal e da Justiça do Trabalho5.

No seu segundo mandato, o governo anunciou sua intenção em
alterar o artigo 7º da Constituição Federal, com vistas a “flexibilizar” os
direitos sociais ali previstos, através da adoção da prevalência do nego-
ciado sobre o legislado. Diante da dificuldade de aprovação no Con-
gresso Nacional, voltou-se para a alteração do artigo 618 da CLT. O man-
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dato foi encerrado e o Projeto de Lei nº 5.483, já aprovado na Câmara,
passou a tramitar no Senado.
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A retomada das lutas populares, entre as décadas de 1970 e 1980,
inaugurou um novo momento político no país. Daí surgiram o PT, em
1980, e a CUT, em 1983, que envolveram e foram agregando, sob diver-
sas formas, outros movimentos sociais, organizações populares, pasto-
rais, ONGs e organizações partidárias.

No correr dos anos 80, o PT, na condição de “partido de massas” e
de orientação “socialista”, se afirmou como a principal expressão parti-
dária de um campo de forças sociais e políticas, que foi se construindo
como um projeto alternativo ao processo de “transição conservadora”
(O’Donnell, 1988), conduzido pela Aliança Democrática, demarcando
posições em situações decisivas, tais como: na Campanha das Diretas e
na sucessão presidencial via Colégio Eleitoral, em 1984; na edição do
Plano Cruzado, em 1986; no processo Constituinte, entre 1987 e 1988;
nas eleições presidenciais de 1989, com a candidatura de Lula.

Entretanto, a crescente institucionalização do processo político do
país e dos próprios movimentos sociais tem repercutido de maneira de-
cisiva sobre o campo democrático e popular, valorizando no seu interior
cada vez mais o pólo partidário e, neste, os momentos eleitorais.

De outra parte, a crise do “socialismo real”, eclodida no final do
decênio de 1980, também impactou diretamente sobre tais segmentos.
Ao mesmo tempo, estes deram reconhecidos passos, quanto mais con-
seguiram ampliar sua presença nas administrações municipais e esta-
duais, no desenvolvimento de experiências inovadoras no campo da
gestão pública. O destaque, inclusive com repercussão internacional,
recaiu sobre as experiências de Orçamento Participativo6.

Acompanhou esse percurso, sobretudo a partir do começo da déca-
da de 1990, uma tendência à ampliação de sua política de alianças, asso-
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ciada à moderação do conteúdo programático de seus projetos de go-
verno. Chegamos, então, ao processo eleitoral de 2002.

A proposta, da candidatura Lula, de um governo de “coalizão na-
cional” consolida e ultrapassa tal tendência. Isso, na medida em que, a
partir do marco decisivo da aliança com o PL e da indicação do empresá-
rio José de Alencar como vice, busca uma composição eleitoral e de go-
verno que vai além do núcleo do campo democrático e popular, de uma
maneira que não havia feito antes, em uma evidente inflexão na sua
trajetória. O gradativo deslocamento da originária centralidade da idéia
de ruptura consuma-se na sua substituição por uma referência centrada
nas idéias de pacto social e de transição. Isso, não sem gerar importan-
tes conflitos internos7.

Na história recente do Brasil, a idéia de pacto social já havia se colo-
cado, embora sob circunstâncias diferentes. A proposta de “transição
pactuada” da Aliança Democrática procurava, com isso, contrastar seu
método — a negociação — frente àquele dos governos autoritários — a
imposição pela força. Mas seu caráter conservador constituiu um fator
de limitação.

A idéia ressurgiu nos governos Sarney e Collor, em situações de agra-
vamento da crise social e política. Entretanto, da parte desses, jamais foi
além de uma encenação política (Almeida, 1996). E, da parte do campo
democrático e popular, a noção de pacto representava uma indesejada
atitude conciliatória frente ao capital e ao governo, tido como ilegítimo.

A experiência brasileira que mais avançou no exercício de uma “nova
contratualidade” foi o das Câmaras Setoriais, as quais foram desativadas
quando FHC tornou-se Ministro da Fazenda e, depois, Presidente da
República.

A eleição de Lula criou um novo campo de possibilidades quanto a
isso. As primeiras iniciativas do novo Governo nesse sentido8, de fato,
conseguiram envolver segmentos muito expressivos da sociedade civil
organizada.
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Para o governo, tal estratégia foi colocada como a única maneira
viável de enfrentar a enorme dívida social do país9. Seria o recheio (base
social indispensável) do projeto de um governo de coalizão nacional10.

Da parte dos empresários, notam-se motivações e expectativas di-
versas. Há quem proponha uma nova atitude pública dos empresários
em favor da “cidadania”11. Para outros segmentos, o convite ao pacto
social, sob a liderança de um governo que se propõe a priorizar a produ-
ção, pode ter significado uma (mesmo que vaga) oportunidade de rea-
ção às conseqüências maléficas do modo como o país estaria se inserin-
do na globalização (um contraponto nacional-produtivista à imposição
de uma dinâmica financeiro-globalizante). Mas, para vários deles, pode
ter significado, tão-somente, uma oportunidade de influir o mais decisi-
vamente possível nas “reformas” que o governo pautou.

Quanto aos trabalhadores, sob grandes expectativas diante do go-
verno Lula, a idéia do pacto social constitui-se numa oportunidade his-
tórica de influir sobre os rumos do país, de modo a reverter os processos
histórico e recente, ambos, de exclusão social.

Foi nesse ambiente que o novo Governo buscou envolver a socie-
dade, em particular seus segmentos mais organizados, na constituição
de espaços de concertação social, inéditos no país, do tipo: o Conselho
de Desenvolvimento Social e Econômico — CDES; a Mesa Nacional de
Negociação Permanente — MNNP; e o Fórum Nacional do Trabalho —
FNT. Sobre eles, nos deteremos a seguir.
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O CDES foi criado no ato da posse do governo Lula, com a função
de “assessorar o Presidente da República na formulação de políticas e diretrizes
específicas, voltadas a um novo Contrato Social”12.

Foram nomeados, pelo Presidente da República, 11 representantes
do governo federal e 82 membros da sociedade civil, com igual número
de suplentes. Gozando de imediato de imenso prestígio, o Governo con-
seguiu articular nomes dos mais expressivos dos segmentos empresa-
rial, sindical, intelectual, religioso.

Conforme seu Regimento Interno, as posições do Conselho serão
levadas ao Presidente da República, classificadas como “consensuais”,
“majoritárias” ou “minoritárias”.

Entretanto, surgiram críticas. Ao questionamento sobre a origem
empresarial da maioria dos nomeados, o governo respondeu: “temos uma
composição parelha, metade originária do setor produtivo e metade da sociedade
civil”13. Sobre a suspeita de que o Conselho poderia subtrair poder do
Parlamento, o governo reafirmou a prerrogativa do Congresso em ter a
“palavra final” sobre as Reformas. Quanto à ausência, entre os nomea-
dos, de representantes do Norte, o governo respondeu ampliando o nú-
mero de conselheiros para 90, incluindo 6 representantes da referida
Região.

Desde sua instalação, o CDES discutiu e se posicionou sobre as
reformas Previdenciária, Tributária, Sindical e Trabalhista. Além disso,
produziu, até o momento, seis “Cartas de Concertação”. Na primeira,
de fevereiro de 2003, foi feita a defesa de um “novo contrato social”
(Brasil, 2003a). A segunda, de abril, tratou do compromisso de todos
com a inclusão social e o desenvolvimento sustentável (Brasil, 2003b). A
terceira Carta, de julho, retomou a idéia de projeto nacional e declarou
apoio à política econômica do Governo e às “reformas estruturais” (Brasil,
2003c). A quarta, de setembro, reafirmou sua concordância com a políti-
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ca econômica orientada para a estabilidade, mas ensaiou uma crítica
propondo uma “transição” para “um novo eixo da política econômica”, vol-
tado à retomada do desenvolvimento e à geração de empregos (Brasil,
2003d: 3). A quinta Carta, de dezembro, voltou ao tema da inclusão so-
cial e do diálogo social, ao mesmo tempo advertindo que as condições
políticas, técnicas, culturais e econômicas são diferentes daquelas que,
nos Estados Unidos e na Europa, ensejaram o pacto social de base fordista.
A situação atual do país requer um contrato em bases novas, “conside-
rando a nossa inserção num mundo globalizado, digital e integrado, no qual a
eficiência e a competitividade são cada vez mais importantes” (Brasil, 2003e: 3).
Uma condição para isso seria a adaptação dos trabalhadores à “exigência
do mundo contemporâneo” do trabalho “variável” e “multidisciplinar”, com
os sindicatos voltando-se prioritariamente para uma ação junto aos
“excluídos” (Brasil, 2003e: 5). A sexta e, até então, última Carta, de março
de 2004, defendeu a adoção no país de uma política industrial, tecnoló-
gica e de comércio exterior, em consonância com o Plano Plurianual
2004-2007, e a criação de uma Agência Brasileira de Desenvolvimento
Industrial e de um Conselho de Política Industrial de caráter tripartite
(Brasil, 2003f).

As possibilidades efetivas de o CDES favorecer uma “nova contra-
tação social” estão demarcadas por uma tensão de fundo, que talvez a
pudéssemos expressar, nos termos de Habermas (1992), na forma de
uma complexa disputa entre a “razão comunicativa”, “dialógica”, “ar-
gumentativa”, de um lado, e a “razão instrumental”, “impositiva”, do
outro.

No campo da primeira, foi instituído o próprio Conselho e exerci-
tada a construção das Cartas de Concertação e dos documentos sobre as
reformas Previdenciária, Tributária e Trabalhista. A partir do campo da
segunda, do “sistema” — para nos mantermos no referencial
habermasiano —, vêm impondo-se limites evidentes a tais propósitos.
Em alguma medida, os próprios CDES e Governo os admitem. Na pri-
meira Carta de Concertação, por exemplo, consta como condições do
sucesso da concertação em vistas do desenvolvimento a “manutenção da
estabilidade” e o “controle rigoroso das contas públicas”.

Tal tensão pode ser entrevista na dubiedade de declarações como a
que segue:
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A questão é, pois, se o Conselho tem como missão favorecer o “diálo-
go social” como base de constituição de um “novo contrato social”, ou, o
que teria um efeito inverso, propiciar legitimidade social à “razão técnica”.

As limitações do papel do CDES têm ficado evidentes, em uma
palavra, na (rigidez) lógica que vem perpassando a política econômica
do Governo e as Reformas que vem conduzindo. Apesar de tudo, tem
subsistido, mas com um significado político muito aquém do que foi
anunciado.
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Em fevereiro de 2003, o novo Governo patrocinou uma reunião com
representantes das entidades nacionais de servidores públicos federais
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário15. Na pauta, a necessida-
de de um “canal de negociação”. Na ocasião, o Ministro do Planejamen-
to enfatizou que aquela iniciativa demonstrava uma “mudança da postu-
ra do governo federal com relação aos servidores”16.

A iniciativa ocorre em contraste, de um lado, com a tradição autori-
tária da Administração Pública no país e, de outro, com uma sistemática
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política de desqualificação (profissional e salarial) dos servidores públi-
cos, iniciada com Collor e intensificada nos governos FHC, como parte
de sua Reforma do Estado17.

Em abril, foi constituída a Mesa Nacional de Negociação Perma-
nente, incluindo 6 Ministérios e com previsão de até 18 entidades sindi-
cais. Em junho, as partes assinaram o Protocolo que a formalizou, sob
reconhecimento e respeito às “conquistas sociais obtidas na luta pelos inte-
resses classistas”. Foram tomadas como referências comuns: a recupera-
ção dos salários; a adoção de uma política salarial permanente; a demo-
cratização das relações de trabalho; a valorização dos servidores públi-
cos; a qualificação dos serviços públicos; a liberdade sindical18. Foram
criadas 4 Comissões Temáticas: de Política Salarial; de Direitos Sindicais
e Negociação Coletiva; de Reestruturação do Serviço Público e Diretri-
zes Gerais de Planos de Carreira; e de Seguridade Social. Foram previs-
tas, ainda, Mesas Setoriais, a serem constituídas no âmbito de cada Mi-
nistério. Suas deliberações são, regimentalmente, submetidas à Mesa
Central.

Durante as discussões sobre a Reforma da Previdência, no segun-
do semestre de 2003, a MNNP sofreu certo desgaste, tanto pela recusa
do governo em discutir tal tema nesse espaço, como pelos próprios con-
flitos gerados com as opções adotadas no âmbito da Reforma, que atin-
giu especialmente os servidores públicos.

As negociações só foram retomadas em janeiro de 2004. Os Servi-
dores definiram, como eixos de sua campanha salarial para 2004: a repo-
sição das perdas acumuladas a partir de 1995 (127%, conforme cálculo
do Dieese); a transferência da data-base de 1º de janeiro para 1º de maio;
a redução da jornada de trabalho sem redução do salário.

O Governo, sob a pressão da política de restrição orçamentária, ofe-
receu reajustes salariais no patamar ou pouco acima da inflação do ano
passado, de 9,3%, com índices variando conforme os níveis salariais.
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Com isso, vários segmentos deflagraram greves e outros indica-
ram paralisações de 48 horas. Para os sindicalistas, a proposta do gover-
no teria sido “decepcionante”.

Mas, ainda em maio, foram assinados os primeiros acordos: com a
FASUBRA e o SINASEFE, envolvendo 145 mil servidores das universi-
dades e escolas técnicas federais, e com a CONDSEF, envolvendo 393
mil servidores; em junho, com as entidades dos 261 mil servidores do
INSS (FENASPS, CNTSS e CONDSEF). Com os acordos, os servidores
ativos e aposentados tiveram no mínimo a reposição da inflação.

Mantega ressaltou o significado histórico de tais acordos. Para o
presidente da CUT, Luiz Marinho, com o processo de negociação no
serviço público federal, começa a ocorrer a inversão da “lógica do esvazia-
mento do Estado”19.

No final de julho, no entanto, a FASUBRA, primeira entidade a
assinar o acordo, deflagrou greve pelo seu cumprimento. Segundo os
sindicalistas, não estaria havendo empenho do governo no encaminha-
mento do Projeto de Lei nº 33 ao Congresso, que homologaria os acor-
dos. O processo está em curso.

Alguns problemas da experiência da MNNP podem ser observa-
dos: o caráter estatutário do regime de trabalho do servidor, de natureza
unilateral20; a política do Governo de restrição orçamentária, que re-
percute diretamente sobre as perspectivas profissionais e salariais dos
servidores públicos; a total ausência de sinais no sentido de que será
desencadeado um processo de reforma da Reforma do Estado, que colo-
que em novas bases o papel do Estado e o futuro dos servidores públi-
cos. As possibilidades da MNNP, por outro lado, dependem dos desdo-
bramentos do Fórum Nacional do Trabalho.

;(����*��$�������)����

O encaminhamento da Reforma Trabalhista e Sindical vem seguin-
do uma via especial. Primeiro, beneficiou-se das contribuições produzi-
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das, ainda em 2003, pelo CDES21. Segundo, compreendeu uma rodada
preliminar de 27 Conferências Estaduais, realizadas em agosto. Tercei-
ro, antes de chegar ao Congresso Nacional, as discussões passarão por
um espaço especial, o Fórum Nacional do Trabalho.

Como primeira sinalização, o Governo solicitou ao Congresso o ar-
quivamento do Projeto de Lei nº 5.483, patrocinado pelo governo FHC,
que se encontrava parado no Senado.

O FNT foi lançado em julho de 2003, com o fim de tornar-se a “grande
mesa de concertação nacional” entre trabalhadores, empresários e gover-
no, para “pela via da negociação e não da imposição”, atualizar a legislação
sindical e trabalhista22. Foi instituído com uma composição tripartite e
paritária, reunindo representantes do Governo, dos trabalhadores e dos
empregadores23.

Seus objetivos principais: “democratizar as relações de trabalho por meio
da adoção de um modelo de organização sindical baseado em liberdade e autono-
mia”; atualizar a legislação do trabalho, tornando-a “mais compatível com
as novas exigências do desenvolvimento nacional”; “estimular o diálogo e o
tripartismo e assegurar a justiça social no âmbito das leis trabalhistas, da solu-
ção de conflitos e das garantias sindicais”24.

CFE������������ �.��"�$;���:��� �:���@����%����"���������*��"�"����������.������"� ��@� �.
*����������)��$%��NT�"��	�
S��������������:�������$%��"������*��4�"����������� ����"�����*��4�S
�!���������� �����*��$%�����"� ����*�����-���@���*�������"�P���:������!������ ����)�@�:����:�����$%�
"�����)�$�������<����"�����:���� �����*��$%������ ���S����� ��"��� �����)���"�)�.��*���������"�����
���*��4�"����S�"�)��������������"����.�����.:�����:�$��"������ ��$%�� �����)�@� �.���:����*���P
"�"��"��� ��"����� ������@����������@�����"��������� ���S����������$%��"�)��<�!���"�����������)������
.&��.��S�����<��.�����*��4�����"�)������:�� �"�"��:������<��.�����"� ��E

0c4��:�UU<��B6E.� **�E �.E*�UAAAE����U<��Ud1
CCE� ���%����������� "�� 
��*��4�@� 3� '����5������ 04��:�UUAAAE:�E���E*�U����U���� ���U

���� ���V���E��:= �"bFHTDN1
CHE�9����������� ���
�������������������e�� ��"���
��*��4�"����@�/��$�����"� ��@��������

2�����"���
��*��4�"����@���������2�����"���
��*��4�"�����"��������@��� ������.� �� ������"� ��@
�����������]��.��"���
��*��4�"����������<�"���$%���� ������"���
��*��4�"�����"����"_�����E
9�����������������A�	�������<�"���$;����� �������"����"_�����@�"����.,� ��@�"���
����:�����@
"������ ���������"�����������$;���/���� ����������/�"���$%���� ������"������� ��$;���"����� ��E
9����������$�/������������,�����"��
��*��4�����.:����@�"���"� �$%�@�"����_"�@�"��������.P
*�����@�"��/�#��"�@�"�������[�.����@�"�����)�"?� ����� ���@�"��3����$�@��������)��@����)�$���� ���
"����"_�����@��`.����"����:���"�����3����$��"��
��*��4�E

CQE�c4��:�UU<��B6E.� **�E �.E*�UAAAE����U<��UE



�� ��
��8���(���	�����+��(�+9����(�/��������(��	�
�

Compreende uma Plenária com 72 membros: 21 representantes de
cada uma das três bancadas principais mais 9 representantes de micro e
pequenas empresas, cooperativas e outras formas de trabalho, com igual
número de suplentes. O apoio técnico está previsto através da Comis-
são Nacional de Direito e Relações do Trabalho, composta por especia-
listas em questões trabalhistas.

Inclui, ainda, 8 Grupos Temáticos, a saber: organização sindical;
negociação coletiva; sistema de composição de conflitos individuais e
coletivos; legislação do trabalho; organização administrativa e judiciá-
ria; normas administrativas sobre condições de trabalho; qualificação e
certificação profissional; micro e pequenas empresas, autogestão e in-
formalidade.

À Comissão de Sistematização, com 21 membros proporcionalmente
distribuídos entre as bancadas, destinam-se as contribuições dos GTs,
das Conferências Estaduais e da consultoria técnica. Daí, uma vez
reelaboradas, seguem para a Plenária do Fórum. O produto final deve
ser encaminhado ao Congresso Nacional.

;(��������&�$���*����*�&�$

Para o Governo, o Fórum é um espaço inédito de “negociação na-
cional” — no seu lançamento, não à toa, Lula o relacionou à história
recente do sindicalismo brasileiro e à sua própria história, referenciados
que estiveram na luta pela democratização do país.

No entanto, ao mesmo tempo, o Governo sugere, como uma exi-
gência contemporânea, a necessidade de “adequação” da legislação tra-
balhista “ao momento que nós vivemos”, marcado pela crescente informali-
dade e, associado a isso, pela perda de representatividade dos sindica-
tos, propondo que a melhor solução resultará da “convivência democráti-
ca” entre trabalhadores e empresários

O presidente adianta, nesse pronunciamento, que a modernização
das relações de trabalho passará pela adoção no país do contrato coleti-
vo de trabalho, e cita a experiência da Mesa de Negociação dos Servido-
res Públicos como um passo nessa direção. Contudo, recomenda que o
sindicalismo “extrapole os limites do corporativismo”, passando a encarar o
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trabalhador como um cidadão, que “tem direito a outras coisas”, deixando
de fazer um discurso “apenas contra o empregador”. Antes de mais, é pre-
ciso “dar resposta à questão do desemprego”, uma responsabilidade conjun-
ta de trabalhadores e empresários. A esses cabe “discutir, desde a geração
de postos de trabalho a direitos, que têm que ser mantidos. Outros têm que ser
reformulados. Há tratamentos diferenciados entre empresas, em função dos seus
tamanhos”25.

O pronunciamento de Lula foi entendido por alguns como a defesa
sutil da “flexibilização” das leis trabalhistas. O presidente da Associação
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho, Grijalbo Coutinho,
presente ao evento, viu nessa afirmação a defesa da redução de direitos
particularmente para trabalhadores de empresas pequenas26.

Jacques Wagner, na mesma cerimônia, também admite, de um lado,
que “o Estado continua a interferir de maneira equivocada na organização sin-
dical, na negociação coletiva e na solução dos conflitos trabalhistas” e, de ou-
tro, que na última década “a política trabalhista pautou-se pela tentativa de
reduzir encargos e salários, afrouxar normas de contratação e dispensar e
flexibilizar a jornada de trabalho”, com resultados, no entanto, “insignifi-
cantes” na geração de emprego. Mas também destaca a necessidade de
“adequar as leis e instituições trabalhistas às novas exigências do desenvolvi-
mento nacional e à realidade contemporânea do mundo do trabalho”, sem que
resulte na “precarização” dos direitos básicos dos trabalhadores27. O ca-
minho para enfrentar tais desafios seria o da “democratização das relações
de trabalho”28.

A posição do Governo situa-se, contraditoriamente, entre os com-
promissos históricos do seu núcleo “petista” e “sindicalista”29, de um
lado, e os compromissos do programa que construiu com sua base alia-
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da, de outro. Como estratégia principal de compatibilização de tendên-
cias tão conflitantes elegeu o “diálogo social” (particularmente no que
se refere à Reforma Trabalhista e Sindical).

Quanto aos empresários, desde o início da década de 1990, tem
sido evidente sua posição amplamente favorável à “flexibilização” da
legislação trabalhista. Justificam-se publicamente com o argumento de
que os encargos trabalhistas são elevados e favorecem a informalidade
do mercado.

No atual contexto, entretanto, o discurso empresarial tem sido mais
tolerante com a idéia da contratação coletiva e mais cuidadoso na defesa
da “flexibilização”. A Confederação Nacional da Indústria, por exem-
plo, por seu presidente, Armando Monteiro Netto, acusa uma “disfun-
cionalidade” no sistema de relações de trabalho no país. Ressalta “as difi-
culdades que as empresas têm, ante a rigidez da legislação, de gerar novos em-
pregos e preservar os existentes”. Defende a importância do FNT e uma
“nova modelagem para as relações de trabalho”, com garantia à “negociação
voluntária, dentro de um marco regulatório básico, não interventivo”. E acres-
centa: “Uma das vantagens da possibilidade de adaptação da legislação traba-
lhista à realidade e às necessidades dos parceiros sociais empregadores e traba-
lhadores está, exatamente, na sua flexibilidade, não só porque possibilita o per-
manente e rápido ajuste à dinâmica das mutações sócio-econômicas, como tam-
bém atende às múltiplas peculiaridades e diferenças regionais, setoriais e em-
presariais do País”30.

Com relação às Centrais Sindicais, há percepções diferenciadas so-
bre o tema da “flexibilização”. Quando o Governo solicitou a retirada do
Congresso do Projeto de Lei nº 5.483, a CUT assim se posicionou: “Não
somos contra reformas na CLT. Somos contra o projeto que está no Senado e
contra a flexibilização de direitos históricos, como 13º salário, licença materni-
dade, por exemplo”. A Força Sindical, por sua vez, apesar de ter apoiado a
iniciativa do governo FHC, disse não ser contra o engavetamento do
projeto de lei. Nas palavras de seu presidente, Paulinho: “Se for para
reformular, estamos de acordo, mas o projeto como está não prejudica nenhum
trabalhador”. A Social Democracia Sindical, que também apoiou o proje-
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to de lei, afirmou, através do seu presidente, Enilson de Moura: “O pro-
jeto era melhor que nada, mas era insuficiente”31.

Entretanto, no novo cenário, mesmo entre as Centrais que apoia-
ram as políticas de FHC, passa a prevalecer uma posição de maior resis-
tência à “flexibilização”. Em nota conjunta, de maio de 2003, a CUT, a
FS, a CGT e a CGTB enalteceram a posição do então Ministro Jaques
Wagner, sugerindo que ao Governo não interessava a “flexibilização”
de direitos como 13º salário, férias, licença-maternidade, fundo de ga-
rantia e outros.

Mesmo com tantas diferenças e divergências, parece haver no FNT
uma percepção comum da necessidade premente de mudanças na legis-
lação trabalhista32. O problema é em qual direção apontará. Se na era
FHC a posição “pró-flexibilização” prevaleceu, isolando as posições seja
em favor de uma “democratização das relações de trabalho”, com desta-
que para a CUT, seja em favor da manutenção da CLT, como o fizeram
os segmentos mais tradicionais do sindicalismo; sob o Governo Lula,
tais pressões (pela “flexibilização”) continuam muito fortes, mas agora,
em um ambiente de “diálogo social” (particularmente quanto ao trato
da Reforma Sindical e Trabalhista), as possibilidades de cada posição
em disputa estão mais do que antes em aberto33.

.� �����$�����������%��)/����$������$��$�$

Uma vez instalado o Fórum, os debates iniciaram-se pela Reforma
Sindical (por proposição das Centrais e com o apoio do Governo). Com
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isso, foram acionados primeiro os GTs de Organização Sindical, Nego-
ciação Coletiva e Composição de Conflitos. Mas também já iniciaram
seus trabalhos os GTs Legislação do Trabalho e Micro e Pequenas Em-
presas, Auto-Gestão e Informalidade34.

Os resultados dos três primeiros GTs já foram apreciados pela Co-
missão de Sistematização e pela Plenária do Fórum e estão sendo trans-
formados numa Proposta de Emenda Constitucional, a ser encaminha-
da pelo Executivo ao Congresso Nacional.

A seguir, identificamos por tema os pontos mais polêmicos e os
consensos até agora construídos.

@����	%��B���	��	���

Partiu-se do entendimento comum de que cabe à lei estabelecer as
atribuições e critérios de aferição de representatividade das entidades
sindicais, de empresários e trabalhadores.

O propósito é o de, com isso, inibir a proliferação e a pluralidade,
sem ferir a liberdade de organização sindical. A proposta acordada bus-
cou encontrar uma solução para a polarização histórica entre a bandeira
da liberdade e autonomia sindical, de um lado, e o princípio vigente da
unicidade sindical.

As organizações sindicais, de ambos os segmentos, serão reconhe-
cidas legalmente através do critério da representação “comprovada” ou
da representação “derivada”. A primeira se baseia em critérios de repre-
sentatividade estabelecidos para cada nível de organização. A segunda
resulta da iniciativa de uma entidade sindical de nível superior, de re-
presentação comprovada e que decida criar ou acolher uma entidade
sindical de nível inferior, observados os critérios mínimos exigidos para
o seu reconhecimento.

O Sindicato, já existente, que tiver sua representatividade compro-
vada (e só neste caso) poderá adquirir a exclusividade de representação
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sindical, desde que, em Assembléia de sua base, adira às regras
estatutárias previstas na nova legislação. Não havendo, em dada base
territorial, nenhum Sindicato com exclusividade de representação, po-
derá existir mais de uma entidade (com representatividade comprova-
da e/ou derivada) nessa mesma base. Nesse caso, os estatutos de cada
uma serão definidos livremente por seus respectivos associados. Quan-
do da constituição de uma nova base de representação, poderá existir
mais de um Sindicato, os quais devem passar a ser organizados por
ramo, e não mais por categoria.

As Centrais Sindicais, assim como as Confederações e Federações
independentes de trabalhadores, e as Confederações, assim como as Fe-
derações independentes de empregadores, terão que ser estruturadas a
partir de Sindicatos com representatividade comprovada. Uma vez cons-
tituídas, cada uma poderá formar, por meio de representação derivada
ou comprovada, estruturas próprias.

Para serem reconhecidas, essas organizações superiores, em am-
bos os casos, terão que cumprir exigências de representatividade (por
Estado, por setor econômico, entre outras). Quanto aos Sindicatos, só
serão reconhecidos com representação comprovada:

a) para os trabalhadores, quando a soma dos sindicalizados não
for inferior a 20% dos trabalhadores empregados de sua base de repre-
sentação;

b) para os empregadores, quando a soma do número de empresas
sindicalizadas, do capital social e dos empregados dessas empresas
não for inferior, respectivamente, a 20% da soma do número de em-
presas, do capital social e dos empregados da base de representação
do Sindicato.

Haverá um período de transição, de 36 meses para os trabalhado-
res e de 60 meses para os empregadores, quando vigorarão critérios mais
tolerantes.

Quanto à sustentação financeira, prevaleceu uma posição pró-ex-
tinção gradativa das formas compulsórias de contribuição. Para ambos
os segmentos, foram definidas, alternativamente, duas fontes básicas
de financiamento: a Contribuição Associativa (uma prerrogativa de toda
organização sindical) e a Contribuição de Negociação Coletiva (deven-
do incidir sobre sindicalizados e não-sindicalizados). Os recursos arre-
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cadados serão distribuídos em proporções fixadas em lei entre os diver-
sos graus de organização sindical de cada segmento. De ambos, uma
parcela será destinada ao Fundo Solidário de Promoção Sindical.

Sobre a questão da organização dos trabalhadores no local de tra-
balho, tida pela bancada dos trabalhadores como condição para haver
Reforma Sindical, não houve acordo. Para os empregadores, vale o que
consta no artigo 11 da Constituição, que prevê a eleição de um represen-
tante nas empresas com mais de 200 empregados. Admitiram que, me-
diante negociação, nas menores, poderia ser eleito também um repre-
sentante, e, nas demais, podendo chegar a dois. Diante do impasse, a
decisão ficará para o Congresso Nacional.

Para gerir o novo sistema de relações de trabalho, foi indicada a
criação de um Conselho Nacional de Relações de Trabalho, de caráter
tripartite e paritário, com 15 membros titulares e 15 suplentes, com man-
datos institucionais. Terá a atribuição imediata de definir os ramos de
atividade econômica e os critérios de enquadramento das organizações
sindicais; as normas estatutárias para os Sindicatos com exclusividade
de representação; suas próprias normas de funcionamento. Terá, em
caráter permanente, a atribuição de propor diretrizes de políticas públi-
cas e avaliar programas governamentais na área das relações de traba-
lho; estabelecer critérios para a utilização dos recursos do Fundo Solidá-
rio; propor critérios e dirimir dúvidas sobre enquadramento sindical.
Serão constituídas, ainda, duas Câmaras Bipartites: uma formada por
representantes dos trabalhadores e do Governo e a outra, por represen-
tantes dos empregadores e do Governo, para atuarem em questões es-
pecíficas de cada setor.

:����	��B�������	/�

Mesmo sob marcadas diferenças, o debate sobre o tema da nego-
ciação coletiva convergiu para a proposta do contrato coletivo de traba-
lho, com seus instrumentos normativos gozando de reconhecimento
jurídico.

Conforme entendimento, a negociação coletiva deve ser compatí-
vel com a organização sindical e deve prever acordos nacionais, regio-
nais, interestaduais, estaduais, municipais, por empresa ou grupo de
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empresas. Os acordos firmados deverão atingir a todos os trabalhadores
e empregadores das bases de representação das entidades sindicais en-
volvidas na negociação. As negociações de nível superior deverão indi-
car as cláusulas que não podem ser modificadas em níveis inferiores. Os
direitos definidos em lei são inegociáveis.

Se houver mais de uma entidade sindical de trabalhadores e/ou de
empregadores na mesma base de representação, a composição das res-
pectivas bancadas de negociação deverá ser proporcional à representati-
vidade de cada uma.

As diretrizes definidas no Fórum serão asseguradas aos servidores
públicos, respeitando-se as especificidades do setor, que merecerão re-
gulamentação apropriada35.

������	�B��������#�	���

Quanto a esse tema, partiu-se do entendimento comum de que os
meios de composição de conflitos coletivos devem ser públicos ou pri-
vados, contemplando a conciliação, a mediação e a arbitragem.

Sobre o Poder Normativo da Justiça do Trabalho, enquanto os em-
pregadores e Governo defenderam sua extinção, os trabalhadores pro-
puseram sua reformulação. Prevaleceu a posição, ao final, de que, nos
conflitos de interesse, a Justiça do Trabalho poderá atuar como árbitro
público, por solicitação de ambas as partes. Por outro lado, vencidas as
etapas previstas sem solução do conflito, entrará em cena a Arbitragem
Pública Compulsória da Justiça do Trabalho, sempre de acordo com os
princípios gerais de arbitragem e de regulamentação específica.

Sobre o direito de greve, em geral preservou-se o que rege a Cons-
tituição Federal — entretanto, com os empregadores buscando restrin-
gi-lo e os trabalhadores propondo ampliá-lo. O ponto mais polêmico
referiu-se à delimitação dos chamados “serviços essenciais”. Acordou-
se, ao final, que devem prevalecer os critérios da OIT: são “essenciais”
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os serviços cuja interrupção puser em risco a vida, a saúde e a segurança
da população. Nesses casos, as entidades sindicais, os empregadores e
os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante
a greve, a prestação dos serviços tidos como “indispensáveis”.

Aos grevistas devem ser assegurados os direitos de empregar meios
pacíficos para aliciar os trabalhadores à greve e de divulgar livremente o
movimento. Aos empregadores é vedado praticar atos discriminatórios
contra os grevistas, bem como a contratação de trabalhadores substitutos.

6����0���$� ����$

Os espaços aqui abordados são de natureza diversa. O CDES é um
conselho consultivo do Presidente da República. Apesar de contar com
uma representação expressiva dos segmentos mais influentes da socie-
dade brasileira, seus membros foram nominalmente escolhidos pelo Pre-
sidente. Tem como agenda principal formular contribuições sobre as Re-
formas pautadas pelo atual Governo.

O FNT é um espaço propriamente de “negociação social”. Seus
membros foram definidos pelas organizações representativas de cada
segmento que lhe é constitutivo. Foi criado para produzir consensos
sobre a Reforma Trabalhista e Sindical. Não goza, no entanto, de poder
normativo. Suas definições, mesmo que construídas em bases consen-
suais, serão submetidas ao Congresso Nacional. Entretanto, desde que
as proposições que vem construindo sejam aprovadas no Parlamento,
tais como a adoção do contrato coletivo de trabalho e a criação do Con-
selho Nacional de Relações de Trabalho, daí resultará um poder de nor-
matização das relações de trabalho de caráter tripartite, inédito no país.

A MNNP é já um espaço de negociação coletiva, constituída espe-
cificamente para tratar das relações de trabalho no Serviço Público Fede-
ral. É, também, de caráter inédito. Sua efetivação, no entanto, depende
dos desdobramentos do FNT.

Diversos na sua constituição e atribuições, tais espaços têm em co-
mum o fato de estarem reportados às possibilidades da concertação so-
cial, enquanto procedimento social e institucional de tratamento dos con-
flitos sociais e dos desafios do momento atual. Resultam e circunscre-
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vem-se no contexto configurado com o governo Lula e suas contradi-
ções. Sugerem a possibilidade (fortemente limitada, difícil) de se colocar
de uma outra maneira o debate público sobre temas essenciais ao país,
em um momento de particular indeterminação36.

Até o momento têm tido resultados importantes, em certos aspec-
tos, mas muito aquém do anunciado e/ou esperado, em outros. Todos,
ao serem instituídos, só aí já constituíram situações inéditas, em se tra-
tando das tradições sociais e políticas do país, e incomuns, ao se coloca-
rem na contramão das tendências mundiais atuais37. Ao mesmo tempo,
em nenhum deles, até o momento, se produziu uma proposição crítica,
frente ao fio lógico que vem perpassando (inflexivelmente) a estratégia
programática do novo Governo, particularmente no que se refere à sua
política econômica.

O CDES apenas ensaiou, como vimos, na sua quarta “Carta de
Concertação”, uma ponderação à manutenção das elevadas taxas de ju-
ros. No mais, particularmente quanto às suas propostas para as refor-
mas Previdenciária e Tributária, não produziu senão sinalizações muito
próximas da direção então apontada pelo Governo, afinadas por sua
vez com as expectativas do FMI.

O Fórum ainda não tratou dos temas mais sensíveis da Reforma
Sindical e Trabalhista, relacionados à “flexibilização” das relações de tra-
balho. Mas, quanto aos temas já acordados, se aprovados no Congresso,
representarão inegáveis avanços, particularmente com a instituição do
contrato coletivo, a legalização das Centrais Sindicais, a organização sin-
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dical por ramo de atividade econômica, o fim do Imposto Sindical, a
substituição da Unidade Sindical por um sistema de reconhecimento
sindical mais participativo e plural, a relativização do Poder Normativo
da Justiça do Trabalho, a ampliação do direito de greve. A dúvida refere-
se à questão da organização dos trabalhadores no local de trabalho.

Do ponto de vista da defesa de um padrão democrático de relações
de trabalho no país, experiências como o CDES, a MNNP e, sobretudo, o
FNT, são espaços, antes de mais nada (mesmo que sob importantes li-
mitações), de resistência. Isso porque, se podem conter ou dificultar o
avanço das reformas no sentido da “flexibilização” das relações de tra-
balho, a dinâmica atual do capitalismo global já não permite um retorno
puro e simples a um padrão baseado no compromisso fordista. Por ou-
tro lado, um novo contratualismo, considerando a nova situação global e
nacional, não foi ainda inventado. É nisso que, em última instância, cons-
titui o grande desafio.
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O presente texto procura colocar algumas questões a propósito do
diálogo social e da negociação de pactos sociais. O diálogo social
perspectivado enquanto elemento constitutivo dos sistemas democráti-
cos é nesta reflexão interpelado atendendo-se ao quadro de referência
emergente das orientações da OIT e da União Europeia, bem como à
experiência portuguesa de concertação social. O capítulo estrutura-se
em torno de três tópicos. No primeiro, elaboro uma síntese das diferen-
tes fases do diálogo e da concertação social, desde os anos 60, na Euro-
pa. A marca do modelo social europeu configura-se neste articulado como
um aspecto a realçar. Em segundo lugar, a experiência portuguesa per-
mite identificar alguns dos aspectos que podem constranger a aplicação
e a efectividade das matérias contratualizadas através da concertação
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social. Finalmente, concluo com um conjunto de observações a propósi-
to dos desafios que se colocam ao princípio do diálogo social enquanto
forma de regulação nas sociedades contemporâneas.

�<�,$� �$�$������0��)������������������$���������8���*�
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É possível reconhecer três tipos ideais da concretização do princí-
pio associativo e do diálogo social coincidentes com três fases marcan-
tes das relações de trabalho:1 (1) a negociação colectiva, nos anos 60,
herdeiro da consolidação e institucionalização dos sistemas de relações
laborais, construídos no período do pós-guerra; (2) a transição dos siste-
mas de relações laborais fordistas para os pós-fordistas, acompanhada
pelos processos de expansão e de esgotamento da macro-concertação,
nos anos 70 e 80; (3) e o do regresso do diálogo social de geometria
variável aos níveis macro, meso e micro, concomitante à promoção do
diálogo social supranacional e nacional, induzido, proactivamente, pela
União Europeia, desde os encontros de Val Duchesse, em 1985, e pela
actividade programática da OIT, nos anos 80 e 90 (Crouch, 1999; Fajertag
e Pochet, 1997; Ferreira, 2003; Regini, 1992, 1997; Regalia e Regini 1998;
Regini e Esping-Andersen, 2000).

Os anos 70 são, em regra, caracterizados do ponto de vista laboral,
como o período em que se assistiu à emergência das formas de regula-
ção macronacionais e das políticas de concertação. Quer seja como for-
ma de gerir a crise conjuntural, como forma de assegurar a governabili-
dade das relações capital/trabalho ou, ainda, como evolução “natural”
do processo de institucionalização dos conflitos laborais, a intermedia-
ção de interesses e o diálogo social desempenharam um importante pa-
pel na regulação social. O declínio desta forma de macroregulação, nos
anos 80, é normalmente interpretado como estando associado às ten-
dências de desregulamentação e flexibilização das relações laborais, num
contexto de transição do paradigma fordista para o pós-fordista. Para
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isso contribuíram vários factores, entre os quais podem salientar-se: a) a
incapacidade de enfrentar os dilemas colocados pela flexibilização de
facto das relações laborais, a emergência de múltiplas formas de presta-
ção do trabalho, a exclusão social e a segmentação do mercado de traba-
lho; b) a evolução das estratégias quer das empresas, quer dos sindica-
tos, perante os desafios da competitividade e do mercado de trabalho,
tornando inadequada a produção de regras uniformes a nível nacional;
c) a crise da empresa “fordista”; d) a perda de influência dos sindicatos
tradicionais e a deslocação das negociações para o quadro da empresa;
e) a incapacidade da concertação influenciar os níveis e os sistemas de
protecção social.

Perante este quadro, não faltou quem o interpretasse como o fim
da concertação social. Para outros, porém, assistia-se, apenas, ao pre-
núncio de uma ruptura com o paradigma clássico da macro-concertação,
considerado “exausto”, impondo-se, assim, uma evolução direccionada
para fórmulas novas e mais ágeis de “meso” e “micro” concertação (cf.
Williamson, 1989: 144-167), intimamente associadas às condições con-
cretas e específicas de cada empresa ou de cada sector de actividade,
mantendo-se todavia as políticas macro-concertativas, centradas nas
políticas de rendimentos e preços, pois as mesmas continuavam a ser
consideradas como as mais ajustadas à regulação das questões econó-
micas e sociais. Na verdade, mesmo fora de contextos de crise, não dei-
xava de existir um conjunto de domínios em que a formação de consen-
sos entre os parceiros sociais se mantinha necessária, de que são exem-
plos a reforma do Estado-Providência — problema que excede os limi-
tes do médio prazo —, as políticas activas de emprego, a formação pro-
fissional, a certificação profissional, entre outros.

É neste contexto que, no início dos anos 90, se assiste, em diversos
países, a um “retorno do diálogo social” que se traduziu na negociação
de pactos entre os parceiros sociais. De entre as tentativas que visaram a
conclusão de macro-acordos são de destacar, em 1992/93, os casos da
Bélgica, Itália, Espanha e Irlanda. Em 1995/1996 e 2001, Portugal, Fin-
lândia, Alemanha, Bélgica, Itália e a Espanha, constituem outros tantos
exemplos de renovação da concertação social.

As razões mais significativas que podem justificar o “retorno” à
negociação de pactos sociais, prendem-se com o processo de integração
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europeia, com a globalização e a mundialização e com a introdução de
tecnologias de informação; entre as questões associadas aos critérios de
convergência e ao ajustamento estrutural constantes desses acordos, são
de destacar o controlo do défice público, o controlo da inflação, a distri-
buição de ganhos de produtividade, a moderação salarial e a redução do
desemprego. Nalguns casos, operaram-se, mesmo, importantes refor-
mas no domínio da segurança social, da negociação colectiva, das for-
mas de resolução extrajudicial de conflitos laborais, do trabalho a tempo
parcial, da formação profissional, etc.

Mercê do processo de integração europeia, da necessidade de con-
vergência económica e social, das necessidades de reforma da seguran-
ça social e dos problemas colocados pela globalização e competitivida-
de, os pactos sociais ultrapassaram a mera negociação salarial ou de
controlo da inflação e procuram, hoje em dia, compatibilizar políticas
sociais com políticas económicas. O Modelo Social Europeu e a tradição
dos pactos na Europa assenta nesta matriz. Devemos, no entanto, assi-
nalar casos como o do Pacto da Moncloa, que está directamente ligado
aos processos de transição e consolidação para a Democracia, e neste
sentido configura uma situação de pacto político-social ou cívico de sen-
tido amplo. Em certo sentido, existe uma correlação entre os processos
de transição e de consolidação da Democracia e a criação de condições
para a negociação de pactos, que no entanto, podem assumir um carácter
restrito, como sucedeu em Portugal nos anos 80, onde a negociação incidia
sobre questões económicas e salariais.

Nos restante países da UE com tradição de concertação as negocia-
ções desenvolveram-se no quadro de democracias consolidadas, o que
configura uma situação diversa daquela que referi anteriormente, que
surge como excêntrica por relação aos países centrais.2

Hoje em dia a formação do diálogo social e da concertação torna-se
num exercício cada vez mais difícil na medida em que a ideologia neoli-
beral a desencoraja. Acresce ainda o facto da economia global, marcada
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pela grande mobilidade do capital financeiro e pela grande deslocação
da produção, concorrer para a dissociação entre empresas e economias
nacionais. Deste modo a internacionalização e a competitividade em-
presariais “afastam-se” das formas de regulação de base nacional como
a concertação social e a negociação colectiva. A articulação entre a
concertação social e as estruturas de negociação colectiva e os sistemas
de coordenação laboral, emergentes dos sistemas de relações laborais
nacionais, são deste modo postos em causa pelos processos de globali-
zação neoliberal. No entanto, e de acordo com Crouch (2000), Pactos
Sociais são acordos técnicos sobre os níveis de crescimento dos salários
e as mudanças nas práticas de emprego necessários para manter a com-
petitividade externa, sendo executados quer a nível nacional, quer a ní-
vel sectorial (Crouch, 2000: 29). Os governos e seus governantes terão
um papel importante a desempenhar na formação dos pactos sociais,
nomeadamente no que diz respeito à União Económica e Monetária
(UEM) (idem: 30). Existem, por isso, inúmeras razões para os governos
e os parceiros sociais, especialmente os sindicatos, continuarem a pro-
curar pactos sociais ao nível nacional, destacando-se a relação entre ca-
pital e trabalho, baseada na partilha dos riscos e das responsabilidades,
o que poderá possibilitar a produção de uma nova síntese entre o desejo
dos trabalhadores pela segurança e as necessidades da economia por
flexibilidade (idem: 36-37).

�<�#���0��)��$��������=�����=����������� ��/��������#�������>8

Ao nível transnacional o diálogo social assume crescente impor-
tância. Vejamos o caso da OIT. Para além de ser inerente à sua constitui-
ção é possível identificar quatro vectores estruturantes do diálogo social
a partir da OIT. Um vector organizacional, que se encontra associado ao
tripartismo, como metodologia do processo de tomada de decisão desta
organização. Um vector metodológico, associado ao modo de produção
e aplicação da normatividade, expresso nos textos das convenções, que
referem sempre a audição e consulta dos parceiros sociais e a insistência
com que programaticamente a OIT tem procurado expandir o diálogo
social através de programas de apoio. Um vector normativo, assente na
Convenção 144, de 1976, sobre a consulta tripartida. Finalmente, um
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vector doutrinário e programático emergente do relatório Um Trabalho
Decente, do Director Geral da OIT, apresentado em 1999, onde se identi-
fica o diálogo social como um dos objectivos estratégicos desta organi-
zação.

No espaço da União Europeia e para além do papel desempenhado
pelo Comité Económico e Social, desde 1957, importa referir, como prin-
cipais momentos de promoção do diálogo social, a convocação da I Ci-
meira de Val Duchesse, em 1985, reunindo os três principais parceiros
sociais ao nível comunitário (Unice, CES, CEEP) no âmbito do diálogo
social. A partir desta primeira reunião, o diálogo social, ao nível comu-
nitário, foi exercendo um efeito de mobilização e de envolvimento dos
parceiros sociais. Em 1989, na Cimeira Palais d’Egmont II, foi iniciado um
novo período do diálogo social. Nesta reunião evidenciaram-se dois as-
pectos essenciais: (1) os parceiros sociais reafirmaram a vontade de pros-
seguir o diálogo social ao nível comunitário e de tornar os seus resulta-
dos mais perceptíveis nos Estados-membros; (2) a necessidade de reflectir
nos desenvolvimentos do diálogo social e de encontrar um equilíbrio
entre os modos legislativos e convencionais de regulamentação social.

Uma tal evolução teria a vantagem de permitir a construção da
Europa social, no respeito pela autonomia dos parceiros sociais, e teria
em conta as especificidades dos sistemas nacionais de relações profis-
sionais. Foi decidido reforçar as estruturas do diálogo social através da
criação de um grupo de pilotagem, ao nível político, encarregado de dar
um impulso permanente ao diálogo social. Finalmente, após a assinatu-
ra do Tratado de Maastricht e no âmbito da construção do modelo social
europeu, o diálogo social tornou-se fundamental, enquanto metodolo-
gia de negociação e de obtenção de resultados necessários à consolida-
ção da dimensão social da União Europeia. Ele encontra-se em estreita
articulação com o processo de criação de um sistema de relações labo-
rais de nível europeu, cujos prenúncios se reconhecem nas palavras de
Jacques Delors, em 1986, “para quando uma negociação colectiva de
nível europeu?” e mais recentemente com a criação da figura dos Con-
selhos de Empresa Europeus e a aprovação das directivas relativas à
informação e consulta dos trabalhadores e à Sociedade Europeia do Tra-
balho. Por outro lado, o diálogo social é elemento imprescindível do
designado “método de coordenação aberta” estabilizado a partir da Ci-
meira de Lisboa (Rhodes e Molina, 2002).
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O método de coordenação aberta no quadro do modelo social euro-
peu deve ser perspectivado como elemento constitutivo da mudança
dos paradigmas de regulação política, nomeadamente, enquanto exem-
plo das novas formas de governação. Estas, no âmbito do modelo social
europeu, podem assumir modalidades muito diversificadas como se-
jam a dos Planos Nacionais para o Emprego, Planos Nacionais para a
Inclusão, Planos Nacionais para a Igualdade, descentralização e coorde-
nação da negociação colectiva e participação em novas modalidades de
produção legislativa (Rhodes, 2003).

É neste sentido que o mais recente impulso conferido ao diálogo
social, no seio da União Europeia, se reconhece em quatro documentos
fundamentais para a discussão em torno da sua centralidade, enquanto
modelo regulatório. O primeiro, é o Livro Branco sobre a Governança
Europeia (2001), onde se sublinha a importância dos parceiros sociais no
seio da sociedade civil e as virtualidades das formas de “co-regulação” e
do “método de coordenação aberto”. O segundo, é o relatório apresen-
tado em Fevereiro de 2002 pelo Grupo de Alto Nível sobre as Relações Labo-
rais no Contexto da Mudança, onde se realça a importância do contributo
do diálogo social no âmbito dos sistemas de relações laborais para a
“boa governança”, definida como “a forma como as sociedades se orga-
nizam e regulam com o objectivo de fazer e implementar escolhas”. O
terceiro, é a Comunicação da Comissão — O diálogo social europeu, força
de modernização e mudança, de Junho de 2002, onde se insiste na ideia de
diálogo social “enquanto instrumento-chave de uma governança me-
lhorada numa União alargada e motor de reformas económicas e so-
ciais” (2002: 4). Na comunicação destaca-se que “o diálogo social e a
qualidade das relações laborais estão no cerne do modelo social euro-
peu” e identificam-se três grandes áreas em que o seu concurso é funda-
mental: (1) o diálogo social é uma força motora das reformas económi-
cas e sociais (...), as negociações entre os parceiros sociais constituem a
forma mais adequada de avançar nas questões da modernização e da
gestão da mudança; (2) uma governança melhorada numa União
alargada pressupõe a participação de todos os intervenientes na toma-
da de decisões e no processo de execução. Os parceiros sociais ocupam
uma posição privilegiada na sociedade civil, na medida em que estão
particularmente bem colocados para tratar as grandes questões do mun-
do do trabalho e negociar acordos e compromissos; (3) preparar o alar-
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gamento, incentivando o diálogo social nos países candidatos. O quarto
documento é a proposta de Decisão do Conselho que institui uma Ci-
meira Social Tripartida para o Crescimento e para o Emprego (26.6.2002). No
artigo 2º da referida Decisão estabelece-se o mandato da mesma: “A ci-
meira tem por missão assegurar, de modo permanente, no respeito pe-
los Tratados e pelas competências das instituições e dos órgãos da Co-
munidade Europeia, a concertação entre o Conselho, a Comissão e os
parceiros sociais, com vista a permitir que os parceiros sociais contri-
buam, a partir do diálogo social, para as diferentes vertentes da estraté-
gia económica e social integrada”.

Os efeitos recentes da acção política da União Europeia a nível so-
cial tem alimentado as discussões sobre os modelos de governação
europeia. A capacidade do modelo social europeu se defender perante
os processos de transformação e de crise por que passam as sociedades
actuais obriga a um exercício de reflexão que co-envolve as dimensões
nacionais, europeia e globais. No próprio seio da União Europeia se iden-
tifica a tensão política existente entre os que estão mais preocupados
com a consolidação político-institucional, cuja a agenda política passa
por questões como o da futura Constituição Europeia, política de defe-
sa, consequências da imigração, harmonização do espaço judicial euro-
peu, consequências do alargamento, etc. (os falcões), e aqueles que pug-
nam pela defesa do modelo social europeu enquanto traço distintivo da
União Europeia e dos Estados-membros, partindo da ideia de que é im-
prescindível criar condições de sustentabilidade social, sem as quais se
torna intangível o objectivo central dos sistemas democráticos, que é o
de promover maior justiça social (as pombas).

Existe por isso uma relação estreita entre a discussão do “contrato
social da modernidade”, a crise do contrato social e a discussão dos pac-
tos sociais. Se dos pactos e do diálogo social resultar uma combinação
virtuosa entre políticas económicas e políticas sociais, eles poderão con-
tribuir para o aprofundamento da democracia. Assim, a discussão sobre
o pacto social implica a discussão sobre o tipo de sociedade que quere-
mos desenvolver: uma sociedade submetida ao princípio do mercado e
à lógica financeira, correndo o risco de incrementar dualização dos mer-
cados de trabalho, a exclusão social e de desintegração cultural; ou pros-
seguir o desenvolvimento da solidariedade social e do aprofundamento
da cidadania.
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É por isso que o significado clássico do “pacto social” assente na
compatibilização de interesses organizados essencialmente a partir das
relações laborais, ou da histórica “questão operária” (ainda que
metamorfoseada), está em mutação. Mais do que nunca estão agora em
causa os mecanismos de coesão e de integração sociais e o questiona-
mento dos fundamentos da cidadania política e da democracia. Na Fi-
gura 1, identifico os quatro vectores político-sociais a partir dos quais se
estruturam as dinâmicas societais que concorrem para uma concepção
ampla do papel e funções desempenhados pelos pactos e diálogo social
no contexto das sociedades democráticas.
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Noutro local (Ferreira, 2003) justifico e apresento a lógica teórico-
analítica que está subjacente a esta abordagem dos pactos e do diálogo
social. Sublinho, no entanto, que ela assenta em três princípios: o pri-
meiro, é o de que a regulação das sociedades contemporâneas conjuga
em graus e modalidades diversas formas de regulação política,
económica, social, cultural e jurídico-normativa; o segundo, é o de que
cada um dos elementos dinâmicos dos pactos e do diálogo social por si
só se revela incapaz de promover o diálogo social; por fim, o terceiro, é
o de que os vectores se relacionam segundo uma lógica de autonomia e
de inter-relação. Os desafios e as reformas que podem estar na origem
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da reinvenção do pacto e do diálogo social, e o equilíbrio entre as formas
de risco/confiança a que podem dar origem, podem ser conceptualizados
a partir do modelo anterior.

,��5*���/�����*���)��$����������������$���������=���������
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A institucionalização da concertação social em Portugal, de um pon-
to de vista organizativo, é marcada por dois momentos. O primeiro ini-
cia-se com a publicação do Decreto-lei 74/84, de 02 de Março, relativo à
criação do Conselho Permanente de Concertação Social. Na nota
preambular, do referido diploma, alude-se à relevância das práticas de
concertação em situações de crise económica e social e à necessidade de
coordenação de esforços entre o Estado, trabalhadores e empregadores.

A composição do Conselho ficou legalmente estabelecida de modo
rigorosamente tripartida: 6 membros do Governo; 6 representantes das
Confederações Patronais (CAP-2, CIP-2 e CCP-2); 6 representantes das
Confederações Sindicais (UGT-3 e CGTP-3).

Inicialmente, tanto as Confederações Patronais como as Centrais
Sindicais entenderam que o peso do Governo, em termos estatutários,
não era excessivo, atendendo “ao bloqueio do diálogo entre associações
patronais e sindicais, ao peso do governo nas decisões políticas” (União
Geral dos Trabalhadores, UGT); “ao carácter tripartido do conselho” (Con-
federação geral dos Trabalhadores Portugueses, CGTP); “ao papel mo-
derador do Estado na jovem democracia portuguesa” (CAP); “ao carácter
rigorosamente tripartido” (CIP); “ao diálogo só ser possível tripartido”
(CCP). Sublinhe-se, no entanto, que, após quatro anos de funcionamen-
to, a generalidade dos “parceiros sociais” admitia que existiam dificul-
dades na produção de um verdadeiro equilíbrio e criticavam a excessiva
governamentalização do CPCS. Crítica mantida até aos dias de hoje. Os
“parceiros sociais” vêm, então, apontar o grande peso do Governo nas
decisões do Conselho e as dificuldades de ele se comportar como um
verdadeiro árbitro.

O segundo está associado à criação do Conselho Económico e So-
cial (CES) no âmbito da segunda revisão constitucional, em 1989. Na
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base da proposta da sua criação estava a intenção de reunir num único
órgão as funções do anterior Conselho Nacional do Plano, do Conselho
dos Rendimentos e Preços e, embora de uma forma menos clara, do
Conselho Permanente da Concertação Social (CPCS). Foi definido como
sendo o órgão de consulta e concertação no domínio das políticas
económica e social, participando igualmente na elaboração dos planos
de desenvolvimento económico e social. Verificou-se um alargamento
dos interesses representados, incluindo-se, para além dos parceiros so-
ciais, representantes de outras actividades económicas e sociais, das re-
giões autónomas e das autarquias locais, etc.

A questão de fundo, então colocada, foi a de saber se se deveria
agrupar a concertação económica com a social no mesmo órgão ou se os
dois tipos de concertação deveriam manter-se, organicamente, indepen-
dentes, sendo que ficaríamos com uma concertação social em sentido
“puro”, no CPCS e com uma concertação económica e, apenas margi-
nalmente social (com mistura ou mesmo preponderância da mera con-
sulta), no CES. Note-se que mesmo as tendências integradoras de todas
as funções no mesmo órgão não deixavam de reconhecer a necessidade
de se conceder grande autonomia a uma comissão especializada que,
dentro do CES, passasse a deter os poderes do CPCS. No figurino insti-
tucional consagrado, embora mantendo-se a estrutura do CES, foi atri-
buída uma quase total autonomia à Comissão de Concertação Social.
Manteve-se a estrutura de representação do Estado, dos trabalhadores e
dos empregadores. No entanto, ao contrário do que sucede com as res-
tantes comissões especializadas, as suas deliberações não carecem de
aprovação pelo plenário (Art. 9º, n. 5, do DL 108/91 de 17 de Agosto).

Sem prejuízo de se reconhecer a especificidade e a autonomia de que
goza a Comissão Permanente de Concertação Social, pode considerar-se
que o Conselho Económico e Social constitui um exemplo de uma
concertação em sentido amplo (misto de consulta e concertação), larga-
mente aberto em matéria de funções e de composição muito alargada.

A experiência portuguesa dos pactos e da concertação social deve
ser enquadrada no contexto das dinâmicas e transformações verificadas
na sociedade portuguesa e no sistema de relações laborais, depois de
1974. A este propósito identifico três factores constrangedores dos mo-
delos e das práticas de concertação social.
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O primeiro reporta-se aos processos de transição e consolidação
para a democracia. A experiência anterior à institucionalização da
concertação social foi basicamente afectada pelo bloqueio nas relações entre
sindicatos e associações patronais, resumindo-se o diálogo sócio-laboral
à contratação colectiva. Atendendo à inadequação do perfil sociológico
dos parceiros sociais para a realização de pactos sociais, o Estado de-
sempenhou um papel activo na criação de uma “sociedade civil secun-
dária”. Nesse sentido, utilizou a sua capacidade reguladora quer para
criar espaços de actividade económica e social privada, de modo a trans-
formar o capital num parceiro social, quer incentivando a divisão do
movimento sindical em duas centrais sindicais, na expectativa de que
uma delas teria o perfil adequado para a participação nos pactos.

O segundo relaciona-se com a situação de pluralismo sindical e pa-
tronal, emergente do sistema de representação de interesses. Identifi-
cam-se, neste sentido, três modelos sindicais. O primeiro é constituído
por sindicatos profissionais, independentes, que recusam a pertença a
qualquer uma das confederações sindicais e seguem uma prática reivin-
dicativa centrada nos interesses profissionais dos seus associados. O
segundo representado pela CGTP-IN, segue uma prática reivindicativa
classificada como sindicalismo de classe. O terceiro protagonizado pela
UGT, identificado como um sindicalismo de negociação e de concertação.
O associativismo patronal e empresarial traduz também situações de
clivagem entre associações empresariais, preocupadas com a represen-
tação dos interesses económicos dos empresários, e associações patro-
nais, preocupadas com a representação dos interesses sociais dos em-
presários, nomeadamente, com a negociação colectiva e a concertação
social. Registe-se também a existência de um conjunto muito significati-
vo de organizações patronais que não se encontram filiadas em nenhu-
ma das confederações. Deste modo, o sistema de representação de inte-
resses de trabalhadores e empregadores surge com um carácter algo ins-
tável e concorrencial, marcado pelos compromissos conjunturais e sus-
citando inúmeras dúvidas quanto ao seu grau de representatividade.

O terceiro encontra-se associado à situação económica e à adesão
de Portugal à União Europeia (1986). O período entre 1982 e 1986 carac-
teriza-se pelo avolumar da situação de crise económica traduzida nas
elevadas taxas de inflação e de desemprego. As políticas de austerida-
de, a diminuição do peso dos trabalhadores na distribuição do rendi-
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mento nacional, as descidas dos salários reais, os salários em atraso e os
despedimentos são alguns dos muitos indícios da situação de crise
económica que se encontrava associada à criação do Conselho Perma-
nente de Concertação Social. A adesão de Portugal à União Europeia
obrigou à aceitação de compromissos envolvendo trabalhadores e em-
pregadores, sendo notória a diminuição do número de greves neste pe-
ríodo. Assim, a integração na União Europeia concorreu favoravelmen-
te para a implementação de práticas de concertação social.

Do ponto de vista histórico a experiência da concertação social em
Portugal pode dividir-se em dois momentos: um primeiro momento,
situado até meados da década de 80, pautado pelo insucesso quer da
institucionalização, quer da negociação de políticas concertativas; e um
segundo momento, mais rico e problemático, onde se reconhecem ten-
dências diferenciadas da autonomia dos parceiros sociais, das metodo-
logias e resultados do diálogo social.

No que diz respeito ao conteúdo e modelos de negociação decor-
rentes da concertação social é possível identificar três fases. A primeira
marcada pela negociação de acordos orientados fundamentalmente para
a política de rendimentos (Política de Rendimentos para 1987; Acordo
de Política de Rendimentos para 1988; e Acordo de Política de Rendi-
mentos para 1992); a segunda envolvendo uma negociação global asso-
ciando política de rendimentos, política fiscal, política económica, polí-
tica laboral e de segurança social (Acordo Económico e Social, 1990; Acor-
do de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, 1991; Acordo de Política
de Formação Profissional, 1991; Acordo de Concertação Social de Curto
Prazo, 1996; Acordo de Concertação Estratégica 1996-1999); e finalmen-
te, a terceira fase, a negociação de acordos temáticos, de “médio alcan-
ce”, orientados para aspectos concretos das relações laborais (Acordo de
Política de Emprego, Mercado de Trabalho, Educação e Formação, 2001;
Acordo sobre Condições de Trabalho, Higiene e Segurança no Trabalho
e Combate à Sinistralidade, 2001; Acordo sobre Segurança Social, 2001).
Em trabalhos anteriores (Ferreira, 2001, 2003) desenvolvo de uma forma
detalhada os princípios teóricos e metodológicos da proposta da
concertação de médio alcance. Por agora, de um ponto de vista substan-
tivo, importa realçar que os acordos temáticos ou de médio alcance são
os únicos da história da concertação social portuguesa a serem subscri-
tos por todos os parceiros sociais. Foi o que sucedeu em 1991 e em 2001
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nas áreas da segurança, higiene e saúde no trabalho e emprego, educa-
ção e formação. Refira-se ainda a grande dificuldade evidenciada na apli-
cação dos acordos com carácter global, como foi o caso do Acordo Eco-
nómico Social (1990) e do Acordo de Concertação Estratégica (1996).

A entrada em funções, em 2002, do Governo de coligação PSD/PP
parece apontar para a entrada de uma nova fase da concertação social
marcada pela sua perda de influência no contexto da sociedade portu-
guesa. Em três anos de governação, ressalta a pouca importância políti-
ca dada pelo executivo às práticas de concertação social. Por exemplo, a
principal reforma da legislação laboral portuguesa ocorrida depois de
1974 foi feita ao arrepio dos princípios básicos do diálogo social, não se
vislumbrando até à data qualquer interesse ou empenhamento político
na persecução da negociação de acordos. Facto curioso se considerar-
mos que na experiência portuguesa da concertação social o Partido So-
cial Democrata enquanto poder, no início da década de 90, se envolveu
num processo amplo de concertação, não se esquecendo que terá sido
no quadro dos governos socialistas (1995 a início de 2002) que se reco-
nhece um maior apelo e promoção do diálogo social.

A experiência portuguesa evidencia que um dos aspectos mais pro-
blemáticos do diálogo social se coloca no plano da implementação das
matérias contratualizadas. De entre os factores que concorrem para a
falta de efectividade dos resultados negociais identificaria os seguintes:
(1) a dificuldade em compatibilizar as decisões da concertação social,
quando os acordos não são subscritos pela totalidade dos parceiros so-
ciais (em regra a CGTP); (2) decorrente do “comprometimento limita-
do” de alguns parceiros sociais (em regra a CIP); (3) a situação de blo-
queio da negociação colectiva impeditiva da descentralização da maté-
rias pactadas para os níveis sectoriais e das empresas; (4) a inexistência
de regras de representatividade, dificultando os processos de negocia-
ção colectiva; (5) a politização dos processos de concertação social de-
pendentes dos interesses políticos conjunturais dos governos; (6) a difi-
culdade de articulação dos resultados obtidos em sede de concertação
social, nomeadamente, quando estes tocam matérias reservadas à
Assembleia da República (Ferreira, 2003; Dornelas, 2000).

Em síntese, diria que a concertação social pode contribuir para a
estabilidade política, económica e laboral, permitindo a mudança e o
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ajustamento dos sistemas de relações laborais. No entanto, a concertação
social em Portugal não obteve ainda uma avaliação consensual e positi-
va quanto aos seus resultados. São, como vimos, muitas as dificuldades
que se lhe encontram associadas. Existe sempre o risco do diálogo social
tripartido acabar por se tornar performativo para o funcionamento dos
mercados, fazendo esquecer que o verdadeiro diálogo social necessita
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de uma atitude responsável dos parceiros sociais, disponíveis a parti-
lhar de uma forma solidária os riscos sociais, numa base de confiança.

	<�:�$�$������ ��5��

Nos dois tópicos anteriores, procurei apresentar alguns dos elemen-
tos caracterizadores da promoção e aplicação do diálogo social, levando
em consideração as experiências da OIT, da UE e portuguesa. Como
terá ficado evidente, as propostas que visam conferir um sentido mais
amplo ao diálogo social, como forma de aprofundamento da democra-
cia, assumem um caracter mais prospectivo do que substantivo. Com
efeito, ainda prevalece uma concepção restrita do diálogo social, identi-
ficado em regra com os problemas do mercado de trabalho e com a “ve-
lha” questão industrial. Foram, no entanto, sinalizados alguns aspectos
que nos podem levar a pensar que estamos a assistir a um processo de
transformação do princípio do diálogo social. Nesta parte final do capí-
tulo pretendo assinalar algumas das possibilidades e limitações que, em
meu entender, se lhes encontram associadas. Parto nesta análise de dois
princípios básicos: o primeiro, é o de que se não existir uma pressão ou
vibração políticas sobre os pactos e o diálogo social, estes perderão
efectividade político-social, quer se trate do diálogo social promovido
pela OIT, quer pela UE, ou ainda pelos Estados nacionais. O segundo
princípio, é o de que o diálogo social deve ser concebido como uma forma
de aprofundamento da democracia e da cidadania, não se restringindo às
questões laborais que estiveram historicamente na sua origem.

Numa avaliação positiva e optimista, o diálogo social, ao implicar
envolvimento, conhecimento, negociação, partilha, cedências, consen-
sos e responsabilidade por parte dos parceiros sociais, evidencia três
características. A primeira, conduz-nos à consideração da autogestão,
da democracia industrial, das formas de participação directa ou indirecta
dos trabalhadores na vida das empresas, o seu envolvimento na produ-
ção e aplicação da normatividade laboral em diferentes contextos insti-
tucionais, a informação, participação e consulta dos trabalhadores ao
nível das empresas, a negociação colectiva e a concertação social, aos
mais variados níveis, como elementos de uma síntese virtuosa entre a
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democracia participativa e a democracia representativa no mundo do
trabalho. A segunda, contribui para o aumento da reflexividade social e
para aprofundar, no mundo do trabalho, os modelos de democracia par-
ticipativa e representativa. E por fim, a terceira, onde está patente a difí-
cil passagem das “raízes” nacionais da negociação sócio-laboral para as
“opções” e oportunidades associadas ao diálogo social transnacional.

Dois breves comentários a propósito das características anterior-
mente referidas. O primeiro é o de que o diálogo social que pressupõe a
participação e a liberdade sindical é um atributo das democracias. No
quadro de uma democracia global, o diálogo social deve assumir-se cada
vez mais como um “diálogo social cosmopolita”, como uma forma de
produção da globalização, utilizando as possibilidades de interacção
transnacional criadas pelo sistema mundial para a defesa dos interesses
percebidos como comuns (Santos, 1997), como sucede com os direitos
humanos do trabalho. O reforço do diálogo social, escorado na capaci-
dade e no desejo de todos os parceiros nele participarem de forma res-
ponsável e numa base de equidade, pode ter um papel decisivo na “go-
vernação” ou regulação das relações de trabalho à escala global. Uma
das condições para que tal ocorra passa necessariamente pela reforma
institucional e pelo reforço, ampliação e alargamento da capacidade de
intervenção da única organização do sistema das Nações Unidas, a OIT,
que assume um estatuto particular, dada a sua composição tripartida, o
seu específico processo de tomada de decisão assente no diálogo e o
carácter universal da normatividade que produz.

O segundo diz respeito ao facto do diálogo social poder contribuir
para a ultrapassagem da rigidez das estruturas fordistas, concorrendo
para o que tem sido designado pela nova estrutura de “acumulação re-
flexiva” (Beck, Giddens e Lash, 1994). Sendo a acumulação reflexiva uma
especialização flexível, em que o consumo, cada vez mais especializado
exige maneiras cada vez mais flexíveis de produzir, há uma permanente
necessidade de inovação por parte das empresas e dos trabalhadores. A
relação entre diálogo social, conhecimento e reflexividade baseia-se, en-
tão, num “processo de projecto”, com conhecimento intensivo e reflexi-
vidade, em detrimento do trabalho material. O diálogo social é, neste
quadro, “um espaço de regulação ajustado às exigências reflexivas” que
implicam conhecimento, auto-reflexividade e monitorização dos proces-
sos laborais, através do auto-controlo. Neste caso, os agentes, leia-se
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parceiros sociais, passariam a reformular as regras e os recursos existen-
tes nas estruturas empresariais, alcançando-se inovação através de uma
variedade de combinações e soluções. O processo de democratização
reflexivo estender-se-ia às organizações pós-burocráticas, integrando em
simultâneo reflexividade, responsabilidade e confiança entre os actores
sócio-laborais. De acordo com Giddens, “uma organização pós-burocrá-
tica pode dominar a reflexividade social e dar resposta a situações de
incerteza fabricada, de modo muito mais eficaz do que um sistema de
comando. As organizações estruturadas em termos de confiança activa
devolvem necessariamente a responsabilidade e defendem um espaço de
diálogo alargado. Uma organização assente na responsabilidade reconhe-
ce que a reflexividade produz um retorno à necessidade de um saber lo-
cal, mesmo que esse saber não seja normalmente tradicional” (Giddens,
1997: 106-107). Em síntese, poder-se-ia, então, afirmar que o diálogo so-
cial, aos diferentes níveis, seria parte integrante das organizações pós-
burocráticas, elemento constitutivo dos espaços sociais de reflexividade.

No entanto, sendo realista, o optimismo a propósito das possibili-
dades emancipatórias do diálogo social, cede lugar ao pessimismo e ao
desencanto ético-político sobre as possibilidades de políticas do diálogo
social, da democratização ou re-democratização das relações laborais.
Seis observações a este propósito.

A primeira observação crítica que desenvolvo é justamente, a da im-
possibilidade de diálogo social reflexivo. Com efeito, os processos de trans-
formação e crise nos sistemas de relações laborais e do direito do trabalho
não são compagináveis com a existência de um contexto sócio-laboral
favorável à existência de uma situação de reflexividade nos locais de
trabalho. Aqui, o poder fáctico e normativo, emergente do espaço da
produção, é um factor de bloqueio à implementação de um diálogo so-
cial reflexivo. Pode afirmar-se que, a suposta libertação das estruturas
fordistas, com o consequente alargamento dos espaços para as práticas
e acções sociais, emancipatórias e democráticas, colapsa perante a rigi-
dez das estruturas flexíveis e desreguladas, organizadoras do mundo
do trabalho. Os trabalhadores ditos reflexivos constituem um ténue frag-
mento perante a imensa vaga de desempregados, trabalhadores atípicos
e proletariado “mcdonald”. É, aliás, esta limitação substantiva, da
putativa virtualidade da reflexividade, para que nos chama a atenção
Boaventura de Sousa Santos, quando afirma que “a ideia de Giddens,
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de que a globalização é a modernização reflexiva esquece que a grande
maioria da população mundial sofre as consequências de uma moderni-
zação ou globalização nada reflexiva, ou que a grande maioria dos operá-
rios vive em regimes de acumulação que estão nos antípodas da acumu-
lação reflexiva” (Santos, 2002).

A segunda, escora-se na ideia da “captura da regulação” do diálo-
go social por outros princípios de regulação. Em vez do diálogo social
regular de acordo com os princípios normativos e substantivos que lhe
subjazem é capturado e colonizado por outros princípios passando a
regular em favor deles.3 Refiro como exemplo a contradição existente
entre o espaço do mercado e o diálogo social. Ela evidencia-se através da
expansão das formas de flexibilidade e de desregulamentação dos merca-
dos de trabalho, concomitantes ao recurso ao diálogo social. Assiste-se,
por um lado, a uma retórica vigorosa fazendo apelo ao diálogo social, à
responsabilidade social das empresas, às boas práticas nas relações de
trabalho e à dimensão social da União Europeia e dos processos de glo-
balização. Mas, por outro lado, as práticas empresariais acentuam a ne-
cessidade de “emagrecer” as organizações (organização magra)
externalizando os riscos através da subcontratação, promovendo a con-
tratação atípica de trabalhadores dependentes e descaracterizando os
factores de segurança típicos do direito do trabalho.

Perante este contexto, o diálogo social tende a ser performativo para
a expansão livre-concorrencial dos mercados de trabalho, contribuindo,
inclusivamente, para um recuo do status laboral e do direito territorial
do trabalho. Neste sentido, o diálogo social configura-se como uma nova
modalidade da produção do consentimento a acrescer às tradicionais
negociação colectiva e grievance procedures de que nos falou Burawoy.
Por outro lado, a debilidade do espaço da comunidade, isto é, do espaço
a partir do qual se constróem solidariamente as reivindicações das asso-
ciações sindicais, conduz, necessariamente, ao questionamento da
efectividade e expressão da “voz colectiva”, por via do diálogo social.
Com efeito, o recuo da democracia industrial, desde finais da década de
70, tem sido acompanhado pela inefectividade das propaladas formas
de participação directa e indirecta dos trabalhadores na vida das empre-
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sas (Kovács e Castillo, 1998; Regalia e Regini, 1998; Estanque, 2000). Tam-
bém os recentes estudos efectuados pela Fundação Dublin (2002) assi-
nalam as dificuldades em implementar um diálogo social efectivo ao
nível das empresas. Apesar do entusiasmo da Comissão Europeia em
torno do reforço do diálogo social, os resultados a ele associados, por
exemplo, nos planos nacionais para o emprego, na negociação colectiva e
em todos os elementos constitutivos do modelo social europeu, continuam
a ser escassos.

A terceira, decorre do conflito de legitimidades estabelecido entre o
diálogo social e o Estado. O diálogo social representa uma alternativa às
intervenções do Estado sob forma impositiva e heterónoma (designada-
mente pela via legislativa ou pela via administrativa) nos domínios eco-
nómico e social. Na verdade, não se trata apenas do reconhecimento
pelo Estado de organizações privadas, licenciadas, mas não directamen-
te controladas por ele, a quem são entregues projectos públicos, mas
também de uma disposição do Estado para permanentemente fazer con-
cessões, o que coloca dois tipos de questões. A primeira, respeita à
selectividade do Estado relativamente aos parceiros sociais e aos en-
tendimentos a estabelecer. No âmbito desta orientação estratégica do
Estado, designado por “Estado heterogéneo” (Santos, 1993: 33), o diá-
logo social é utilizado como forma de legitimação do poder político.
Pressupõe-se o empenhamento do Estado heterogéneo na criação dos
actores sociais, dispostos ao diálogo e à normalização contratual. A exis-
tência de actores sociais organizados disponíveis para o diálogo permi-
tem ao Estado desenvolver formas de regulação social entre relações de
produção e relações de troca, extremamente heterogéneas e entre mer-
cados de trabalho profundamente segmentados e descontínuos (Santos,
1993: 33). Se o diálogo social ficar refém dos critérios de financiamento e
de relacionamento simbólico oportunisticamente geridos pelo Estado,
teremos uma voz colectiva, estatalmente regulamentada ou silenciada.
A segunda, diz respeito ao modo como se compatibilizam os consensos
alcançados pelo diálogo social, enquanto expressão da sociedade civil,
com as competências próprias de outros órgãos do Estado de direito
democrático. Sabendo-se que os acordos comportam decisões que têm
de ser concretizadas por via legislativa em matérias por vezes reserva-
das aos parlamentos, pode existir o risco de conflito entre as formas de
democracia participativa e os órgãos próprios da democracia represen-
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tativa. Sempre que o interesse dos parceiros sociais se corporativiza e
influencia a actividade dos órgãos do Estado, deparamo-nos com um
efeito perverso do diálogo social, em que os interesses de certos sectores
se orientam num sentido não compaginável com o interesse geral.

Em quarto lugar, a associação entre o diálogo social e a governação
(Governance) pode concorrer para a des-estatização dos regimes políti-
cos. A insistência no entrosamento entre o diálogo social e as novas for-
mas de governação dá origem a um modelo de regulação social e
económica em que ocorre a transição do papel central do Estado para
um outro, assente em parcerias e outras formas de associação entre or-
ganizações governamentais, paragovernamentais e não governamentais,
nas quais o aparelho do Estado tem apenas tarefas de coordenação en-
quanto primus inter pares (Santos, 2002: 44).

Em quinto lugar, é de realçar que a expansão da economia e do
emprego informais podem reduzir o alcance do diálogo social. Contra-
riando as previsões que previam a diminuição dos valores relativos ao
sector informal ou não estruturado das economias, à escala global, estu-
dos recentes revelam a crescente expansão e desenvolvimento destes
fenómenos em todas as regiões do mundo, incluindo os países indus-
trializados. Não podendo considerar-se como um fenómeno temporário
ou residual, o crescimento do sector informal tem evidenciado “um di-
namismo de que é indicador o facto da maioria dos novos empregos,
em particular nos países em vias de desenvolvimento e transição, surgi-
rem, no sector informal” (OIT, 2002: 1). O aumento da concorrência à
escala mundial, indutor da expansão das novas tecnologias da informa-
ção e das comunicações, é acompanhado de uma flexibilidade e de uma
informalização crescente da produção e das relações de trabalho. No
quadro das medidas de compressão dos custos e procurando melhorar
a competitividade, as empresas tendem a funcionar com um número
reduzido de trabalhadores que beneficiam de condições de emprego
normais “e um número crescente de trabalhadores não convencionais
ou atípicos”. Situação particularmente grave nos países em desenvolvi-
mento e em transição, já que o trabalho no domicílio, o trabalho realiza-
do em empresas clandestinas e o trabalho efectuado por trabalhadores
autónomos ou ocasionais, constituem a regra e não a excepção, suce-
dendo, muitas vezes, que a própria legislação do trabalho não os reco-
nhece, nem os protege.
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A expressão “economia informal” designa, assim, cada vez mais, o
crescente número de empresas e trabalhadores que exercem actividade
de forma informal, quer em zonas rurais, quer em zonas urbanas. Para o
sector informal e não estruturado da economia convergem duas das li-
mitações do direito do trabalho. A primeira, é a da própria inefectividade
dos direitos laborais. A segunda, é a do não reconhecimento, pelo pró-
prio direito, dos estatutos laborais destes trabalhadores dependentes.4

Por fim, a última questão reporta-se à segurança na representação
e protecção da “voz colectiva”. Sem estarem asseguradas as condições
de representação e de participação, não é possível um diálogo social
democrático e equilibrado.5 Por outro lado, a segurança na representa-
ção está ligada a aspectos fundamentais dos sistemas de relações labo-
rais, como a efectividade do direito do trabalho, a facilitação do acesso à
justiça e ao direito do trabalho pelos trabalhadores, a produção e a apli-
cação das normas laborais e a regulação e resolução dos conflitos de
trabalho.6
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Concluiria com a seguinte ideia: se o diálogo social continua a dar
reconhecimento formal às diferenças de poder institucionalizado, aca-
bará por legitimar as desigualdades, as formas de exclusão social, não
contribuindo para o aprofundamento da democracia, nem para a imple-
mentação das práticas sociais emancipatórias.
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A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva por uma ampla votação,
coadjuvada pelo acompanhamento do voto proporcional que lhe dá ex-
pressiva bancada no Congresso, tem tudo para parecer o encerramento não
apenas da Era FHC mas, além dela, do longo ciclo da “via passiva” brasilei-
ra. Entendamo-nos a respeito do significado dessa controversa expressão,
que vem de Gramsci, evidentemente: trata-se de pensar a expansão capita-
lista na periferia contraditoriamente sem mercado, pela via autoritária de
uma fortíssima coerção estatal. Ademais, forma de praticamente todos os
casos de “capitalismo tardio” — não no sentido mandeliano.

Os votos dados a Lula foram, indefectivelmente, para a promoção
de mudanças no sentido oposto à estagnação em que patinou o governo
FHC depois do estrondoso êxito do Plano Real e a evidente deterioração
do segundo mandato. É um caleidoscópio de protestos, promessas, pos-
sibilidades, frustrações, insegurança, falta de horizontes. É uma soma
negativa, como na álgebra, onde menos com menos dá mais.

Isto é responsável pela conjuntura de confusão que se armou, ou
melhor dizendo, foi da indefinição caleidoscópica que surgiu a soma de
votos de Lula. Ancorada, diga-se, no consistente colégio eleitoral cons-
truído pelo PT ao longo de seus 22 anos, mas que esbarrava sempre, nas
eleições presidenciais que disputou anteriormente, numa intransponí-
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vel rejeição, que era o nome eufemístico para a rejeição de classe, numa
sociedade fortemente travejada pelos meios de comunicação de massa.
A confusão continua na armação dos apoios e do governo e nas primei-
ras propostas. À altura da publicação destas notas, os titulares do go-
verno já estarão em plena função, de modo que alguns pontos do enig-
ma começarão a serem decifrados. Os já anunciados Ministro da Fazen-
da e o presidente do Banco Central já começam a dissipar algumas das
incógnitas. Aquela soma negativa não se constitui em hegemonia, mas
apenas em vitória eleitoral: nem sequer esta pode ser tomada rigorosa-
mente como a indicação do caminho para a hegemonia.

A Era FHC começou apoiando-se numa indefectível aliança de
classes, para o qual o paradigma classista ainda retinha todo seu po-
der heurístico. Mas a via neoliberal escolhida não foi o produto da
aliança: ao contrário, a aliança foi o produto da escolha neoliberal. Ou,
em outras palavras, nunca os aliados “atrasados”, ACM et caterva, de-
ram o tom do governo FHC. O centro irradiador do consenso que FHC
liderou era seu próprio grupo, o PSDB como partido, e o núcleo uni-
versitário-burguês-plutocrático como vanguarda. A base eleitoral for-
mou-se com o êxito do Plano Real.

Mas FHC detonou a unidade do núcleo que lhe dava sustentação,
com as radicais mudanças operadas na propriedade do capital, e a es-
tagnação produzida pelo “modelo” escolhido, de inserção na globaliza-
ção, destruiu o apoio eleitoral. Em outras palavras, o paradigma classista,
válido para o primeiro período da aliança, foi pelos ares. O que sobrou
foi uma enorme indeterminação na política, que é o nome próprio do
caleidoscópio.

A vitória de Lula é o produto direto dessa indeterminação. A partir
de seu próprio cacife, representado pelo PT, Lula tenta, agora, a forma-
ção de um consenso pela agregação de interesses do caleidoscópio. Não
é a formação de um consenso pela prevalência de um centro irradiador,
ao modo de FHC em sua primeira eleição. Em política, tal formação é
sempre muito frágil e dependente, todo o tempo, de acordos ad hoc, que
não se podem projetar. O que está ausente, portanto, é a previsibilidade
na política, sem a qual não se opera a reprodução sistêmica.

Iniciativas como a proposição de um conselho de desenvolvimento
econômico e social, uma espécie de fórum maior da articulação do calei-
doscópio, são apresentadas como disposição para o diálogo, mas o que
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mostram é a ausência de hegemonia e o procedimento de agregação que
a intuição de Lula percebeu rapidamente. Talvez o paradoxo da eleição
esteja em que o único que não se enganou a respeito do resultado que o
tornou presidente, é o próprio eleito. O que confirma sua trajetória onde
a intuição colocou-se sempre a serviço da experiência, mas não é sufi-
ciente para resolver o problema da hegemonia.

Na soma negativa disparatada do resultado eleitoral, nenhum se-
tor se sobrepõe nitidamente a outro qualquer; o único insólito é o pró-
prio PT. Mas suas bases sociais — sublinhada — não detêm a capacida-
de para liderar o processo de construção da hegemonia. De fato, as for-
ças do trabalho foram grandemente erodidas na Era FHC, em parte como
derivação da inserção na globalização e em parte como estratégia deli-
berada do grupo dominante. Uma agenda trabalhista, bancada pela base
social, não está sendo reivindicada, e talvez não possa ser proposta.

Os outros grupos sociais e setores de classe tampouco podem pro-
por seu programa como o programa do caleidoscópio, nem existe a pos-
sibilidade de definir classes ou setores de classe da burguesia que per-
deram ou ganharam com os oito anos de FHC, para então definir alia-
dos: a metamorfose do capital em capital fictício anula essa possibilida-
de.1 O capital produtivo certamente perdeu muito no último período; de
outro lado, o balanço dos bancos mostra uma lucratividade em perma-
nente ascensão na Era FHC. Mas, que detentores do capital estão de um
e de outro lado? Igual indefinição ocorre no que se refere ao capital es-
trangeiro, antiga pedra de toque dos programas do PT. Como controlam
os setores de ponta, e na sua origem estão emaranhados com o capital
financeiro, nem se pode discriminá-los posto que são eles que trazem o
capital de fora, nem se pode operar uma distinção que procurasse favo-
recer apenas o capital que “ajuda a criar empregos”.2
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O que sobra é um desenvolvimentismo retrô, em que todos ganha-
rão (?), de par com um programa social indefinido, em cuja ponta asso-
ma o Fome Zero que, entretanto, não tem consistência para impor-se
como filtro por onde passará toda a definição de um programa mais
completo. Explicando: o programa Fome Zero não tem viabilidade de
inscrever-se como estrutural, no sentido de fazer parte da reprodução
do capital, tal como o instituto da seguridade social se tornou no Welfare
pós-Segunda Guerra Mundial, organizando o mercado de trabalho, en-
tão ainda o mais importante “preço” da economia. Nos termos de
Polanyi,3 uma não-mercadoria que regula a economia. Não parece que
programas do tipo “Fome Zero” tenham essa virtualidade.

No futuro imediato, pois, o que vai se impor é, surpreendentemen-
te, a continuação da política econômica de FHC, enfeitada com uma
política social tipo Fome Zero. Que não é tão original assim, posto que
programas compensatórios, que tampouco se inscrevem na estrutura-
ção da reprodução do capital, são já quase obrigatórios, urbi et orbi. Não
há praticamente prefeitura, governo estadual e da União que não esteja
tocando programas de bolsa-escola, bolsa-trabalho, primeiro-emprego,
inscritos no capítulo geral dos programas de geração de emprego e ren-
da. Em muitos casos, a cesta-básica foi incluida como um salário indire-
to na remuneração dos empregados do setor ainda formal de trabalho, e
na sua impossibilidade, sobretudo no Nordeste eterno das secas, do
desemprêgo, dos caminhões-cisternas e agora das cestas-básicas. O sa-
lário-mínimo tem mais dignidade semântica: chama-se mínimo.

Existe a possibilidade de ruptura ou ela foi apenas uma ilusão elei-
toral? Contraditoriamente, a possibilidade é dada pela mesma indeter-
minação que torna tão fluidos e tão invisiveis os limites dos interesses
de cada classe e cada setor da sociedade. Exatamente porque a crise
final do governo FHC é uma crise de hegemonia. In altri tempi, ela seria
uma crise revolucionária.

Uma crise de hegemonia pode prolongar-se indefinidamente, sem
resolução. Como a Argentina vizinha está mostrando. O peronismo per-
deu suas bases e a possibilidade de impor sua agenda: na verdade, a
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crise de hegemonia argentina já é visivel desde a última e sanguinária
ditadura. O menemismo realizou uma política, em muito parecida com
a que FHC praticou logo em seguida, de aproveitar o momento de aber-
tura indiscriminada e privatização selvagem como “acumulação primi-
tiva” para relançar um desenvolvimentismo radical. Na hora em que a
“acumulação primitiva” se esgotou, a acumulação de capital strictu sensu
não se produziu. A dívida externa contraída mostrava que a reprodução
do capital estava muito além das forças da acumulação interna, e neste
sentido a tragédia argentina, como a brasileira, está em que, entrando
no caminho da dívida, a autonomia da acumulação interna fica perdida.
Ou se segue indefinidamente com as injeções de capital externo, ou o
processo entra em stop and go. O radicalismo foi a tentativa de consenso
por agregação de interesses depredados pela política de Menem/Cavallo,
mas as bases internas da acumulação já não foram suficientes.

A enorme disposição nas bases sociais cujos limites são fluídos, as
igrejas e a ainda poderosa Igreja Católica, ongs cívico-republicanas, cen-
trais sindicais de variada tendência, movimentos sociais como mesmo o
MST, um sentimento difuso mas intenso de boa vontade, esse momento
que Juarez Guimarães está chamando com muita felicidade de momen-
to ético-republicano,4 mostra que a hegemonia pode ser construída. Mas
é preciso que, como ele próprio assinala, a economia não subordine a
política. Neste momento, o programa de Lula está a meio caminho entre
a continuidade de FHC e o equívoco de De La Rúa. Na prudência, é
continuidade; na tentativa de consenso por agregação para um desen-
volvimentismo que está além da capacidade de acumulação de capital,
é equívoco. O momento de indeterminação deveria fazer refletir, e pede-
se uma urgente reflexão teórica. Podemos estar frente a uma nova for-
ma de uma sociedade de controle, que nem é democracia, nem totalita-
rismo. O capital tem suas invenções. Veremos se esse equilíbrio precário
consegue manter-se e se a iniciativa ético-republicana é capaz de
desbloqueá-lo. In dubio pro reo.
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Nos últimos anos, várias teses têm surgido a sublinhar a perda de
centralidade ou mesmo “o fim do trabalho”, enquanto valor decisivo de
estruturação da sociedade. Prestigiados autores sustentam que se assis-
te a um desencantamento do trabalho e à secundarização da esfera laboral
em favor de dimensões alternativas ao exercício da cidadania, como se-
jam, o espaço do associativismo, do voluntariado e do terceiro sector
eleitas como esferas primordiais de participação cívica e factores de coe-
são ou transformação social (Rifkin, 1997; Méda, 1999; Beck, 2000). É
verdade que o trabalho tende a perder significado enquanto símbolo
principal daquilo que somos, ou seja, como sublinhou André Gorz, o tra-
balho enquanto construção social, entendido como a profissão ou o em-
prego que temos, tende a esbater-se entre as realidades virtuais da econo-
mia intangível, tornando-se cada vez mais um bem escasso, fluído e
difícil de perpetuar. Contudo, o trabalho enquanto criação ou obra, aqui-
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lo que cada um faz (poiesis), independentemente do seu reconhecimento
social, está longe de ter perdido importância. O que acontece é que os
atributos que antes conotavam o trabalho com criatividade e autono-
mia, têm vindo, por assim dizer, a ser expulsos do espaço produtivo,
mas isso não corresponde a uma “libertação” do trabalho e menos ainda
se traduz numa expansão da esfera pública. O capital móvel e o poder
da economia financeira, operando para além da esfera política, fragmen-
taram ou mesmo aboliram o “trabalho” como forma de disciplinar a
rebeldia da classe trabalhadora, mas continuaram a fazer dele a princi-
pal via de subsistência, de preservação da auto-estima e de busca de
reconhecimento social, num processo onde as novas sujeições e formas
de exploração parecem ressuscitar problemas humanos que se julgava
ultrapassados (Gorz, 1999).

As discussões em torno do trabalho que neste texto se apresentam,
partem da premissa da centralidade do trabalho, procurando reflectir
sobre os processos de recomposição do mundo laboral e a emergência
de novos modelos produtivos no quadro das actuais tendências de glo-
balização económica. Os impactos e problemas relacionados com a ino-
vação tecnológica e a chamada sociedade do conhecimento não podem,
portanto, deixar de ser vistos no quadro dos processos globais e das
novas desigualdades sociais que têm vindo a ser geradas. É nesse senti-
do que chamarei a atenção para a importância crucial da articulação en-
tre as dimensões técnica e organizacional, construída na base do diálogo
social, como requisito para um modelo laboral socialmente sustentado.
O problema dos modelos de controlo despótico que vigoram em certos
sectores produtivos será abordado a partir de exemplos extraídos da
realidade laboral da indústria do calçado, a fim de realçar o contraste
entre os desígnios preconizados pelo novo ordenamento jurídico pro-
posto pelo actual governo PSD/PP (o chamado “Código do Trabalho”)
e a prática efectiva no dia-a-dia das empresas (sobretudo as PMEs). Com
efeito, persistem no sector industrial português inúmeras situações em
que os atropelos à lei são constantes e o autoritarismo patronal se sobre-
põe à defesa dos direitos mais elementares dos trabalhadores, induzin-
do um excesso de “flexibilidade” de sentido único a favor dos patrões.

Estas e outras questões serão abordadas no quadro de uma visão
sociológica alargada, acerca das múltiplas implicações das transforma-
ções em curso no mundo do trabalho, procurando mostrar como a reali-
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dade social é atravessada por um conjunto de clivagens e assimetrias
estruturadas em torno da esfera laboral, fazendo do trabalho um cam-
po decisivo de intervenção social, e do direito do trabalho um instru-
mento incontornável na promoção da coesão social, da cidadania e da
emancipação.

�<�3������'������������*�$���������������

A recomposição dos processos produtivos e das relações laborais
que vem ocorrendo nas últimas décadas está intimamente associada à
abertura das fronteiras e à rápida expansão das trocas comerciais à esca-
la global. É nessa medida que a questão do trabalho — a sua fragmenta-
ção, flexibilização, precarização —, deve ser discutida à luz do actual
contexto de globalização económica. Como sabemos, desde os anos 70
que se entrou numa fase de crescente desregulação económica à escala
internacional. O esgotamento da velha relação salarial fordista, a crise
do Estado-providência, o aumento da competitividade a nível global,
sobretudo com a abolição de barreiras ao comércio mundial desde mea-
dos dos anos 80, desenharam-se sob a emergência de uma nova onda
liberal, largamente apoiada na inovação tecnológica e na revolução in-
formática. As profundas transformações sociais daqui decorrentes atin-
giram as sociedades contemporâneas em todos os domínios, com resul-
tados impressionantes na recomposição e des-standardização das formas
tradicionais de trabalho (Beck, 1992 e 2000; Ruysseveldt e Visser, 1996;
Hyman, 2002).

Operando cada vez mais a nível planetário, tais mudanças vêm
promovendo um novo modelo de relações laborais, que se caracteriza
pelo aumento da individualização das relações sociais, desregulamenta-
ção do trabalho, crescimento do desemprego e insegurança no empre-
go, subcontratação, flexibilidade de horários, emprego precário, etc., o
que contribui para acentuar drasticamente o sentido de risco e de inse-
gurança da vida social. A dinâmica vertiginosa em que entrou a econo-
mia global, sobretudo nas últimas duas décadas, tornou cada vez mais
notório o sentido polimórfico do conceito de globalização. Se é verdade
que o sistema mundial assentou desde sempre em múltiplos desequilí-
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brios entre centros e periferias, hoje os contrastes entre pólos de desen-
volvimento e zonas de exclusão e de miséria assumem contornos por-
ventura ainda mais chocantes do que no passado. Os sectores de ponta
e as novas tecnologias convivem lado a lado com relações laborais de
neo-escravatura, não só nos países periféricos mas por vezes também
no próprio seio dos países considerados avançados.

A globalização hegemónica e neoliberal em curso transporta conta-
minações recíprocas, em que as lógicas de “localização” são o outro lado
da moeda da “globalização”; em que as novas formas de exclusão e ex-
ploração são o reverso dos novos privilégios e oportunidades; em que
as subclasses locais são a contraparte das sobreclasses globais (Lash, 1999;
Santos, 2001; Estanque, 2003).

Por um lado, assistimos ao extraordinário aumento das situações
de “atipicidade” laboral, em larga medida resultantes da globalização
económica, tais como o trabalho precário, a desregulamentação dos di-
reitos laborais, o tráfico clandestino de mão-de-obra (migrações ilegais),
o trabalho infantil, a pobreza, o desemprego e o subemprego, etc.
(Ferreira, 2003),1 os quais se situam na estreita interdependência entre
trabalho/desemprego/família/comunidades, induzindo lógicas de lo-
calização não só sobre os sectores mais dependentes e explorados da for-
ça de trabalho, mas sobre todo um leque de situações sociais, onde pro-
lifera a pobreza, a exclusão e a opressão — ou seja, aqueles que sofrem
os efeitos dos globalismos localizados, segundo a formulação de Santos
(1995: 263). São grupos sociais deste tipo que podem conceber-se como
integrando as subclasses locais. Subclasses, porque, à luz dos indicadores
convencionais não possuem uma posição de classe bem definida, isto é,
estão fora ou “abaixo” da classe trabalhadora tradicional.

Por outro lado, e em contrapartida, assistimos aos constantes flu-
xos de directores das grandes multinacionais, gestores de topo, funcio-
nários das instituições do Estado, quadros altamente qualificados, diri-
gentes políticos, cientistas de renome, etc., que constituem toda uma
elite sócio-profissional e institucional que monopoliza conhecimentos,
competências, informação, redes sociais, movendo-se a uma escala pla-
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netária. É esta camada que pode ser concebida como uma sobreclasse
global, cujo estatuto de “super-elite” se reforça em articulação com os
interesses de classe das elites nacionais dos países centrais e periféricos.
Apesar da sua diversidade, estes sectores têm em comum privilégios,
poder e riqueza (para alguns autores, constituem uma classe), e podem,
por assim dizer, ser situados “acima” da estrutura de classes no sentido
tradicional (de âmbito nacional).2

Basta, portanto, olhar para as desigualdades sociais que directa-
mente emanam das recomposições em curso no mundo laboral — e que
se vêm agudizando desde meados dos anos 80, sob os efeitos do neoli-
beralismo global — para cair por terra a visão idílica, neutra e fictícia, de
uma globalização homogeneizante e harmoniosa, que tem sido larga-
mente construída pelos ideólogos do neoliberalismo e pelos mass media
ao seu serviço (Estanque, 2004).

É neste quadro que as políticas laborais orientadas para o incentivo
à competitividade e produtividade não podem secundarizar o papel vi-
tal das instâncias de negociação e de diálogo social. Caso contrário, a
capacidade competitiva estará a ser promovida à custa da diminuição
dos direitos democráticos e da justiça social. Nessa medida, as condi-
ções de emergência de um modelo laboral e social de matriz democráti-
ca e europeia passarão necessariamente pela revitalização, e não pela
fragilização, do movimento sindical. Tal revitalização exige, por sua vez,
uma profunda reestruturação das práticas de intervenção sindical, que
terão de combinar o seu protagonismo institucional com novas formas
de intervenção junto das bases — em particular junto dos sectores mais
precarizados da força de trabalho —, alargando o seu âmbito de actua-
ção quer do espaço do trabalho para o espaço da comunidade, quer do
espaço nacional para o espaço transnacional. No contexto europeu, por
exemplo, faz cada vez mais sentido pensar uma intervenção sindical
que — em aliança com outros movimentos cívicos e ONGs, e conjugan-
do mobilização e negociação — transcenda o nível nacional por forma a
participar mais activamente na construção de uma sociedade civil trans-
nacional, ou se quisermos, uma cidadania europeia, como sugerem as
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recentes análises de Richard Hyman (2002) e Peter Waterman (2002),
entre outros.

A reflexão sobre o caso português tem, portanto, de ser situada no
quadro da Europa. Por outro lado, a discussão sobre a recomposição das
relações laborais — tanto em Portugal como no mundo — não pode
deixar de sublinhar a importância da interdependência entre políticas
económicas e políticas sociais. Ao contrário do que a retórica economi-
cista e tecnocrática parece, por vezes, pressupor, é preciso não esquecer
que a componente técnica, por exemplo, o sucesso ou insucesso da ino-
vação tecnológica sobre os índices de produtividade, depende acima de
tudo da capacidade de conceber e implementar modelos de gestão com-
patíveis com os investimentos em tecnologia. É justamente porque a
sociedade portuguesa se debate ainda com enormes dificuldades neste
domínio, e porque no nosso país as profundas desigualdades sociais
existentes — e a consequente percepção subjectiva das mesmas — indu-
zem fortes clivagens entre trabalhadores e empresários, que as mudan-
ças a operar no mundo laboral necessitam de conciliar a competitivida-
de com a defesa da dignidade do trabalhador e o aprofundamento do
diálogo social.

�<�;��5�����'�������������$�*�����%�$

Perante a falência do fordismo e a sua incapacidade de responder às
novas exigências dos mercados globais, emergiram novos modelos de
produção, mais flexíveis e baseados na interdependência entre a reorga-
nização produtiva e a instabilidade dos mercados. No entanto, este pro-
cesso de viragem não exprime uma simples passagem da economia in-
dustrial para a economia de serviços, mas sim a emergência de uma
economia pós-indústrial, onde a indústria e os serviços convergem cada
vez mais em direcção a um sistema produtivo complexo, intensivo em
recursos humanos e orientado para a flexibilidade, onde inclusivamente
alguns dos princípios de funcionamento do modelo fordista continuam
presentes em certos sectores de actividade, regiões e/ou países. No qua-
dro da Europa, sobretudo tendo em conta a importância do legado do
Estado-providência na definição de mecanismos de concertação e diálo-
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go social, não faz sentido antever o triunfo de qualquer modelo produ-
tivo que não continue a apoiar-se, em maior ou menor grau, em políti-
cas sociais consistentes e capazes de compatibilizar produtividade e coe-
são social. Em todo o caso, as alterações nos sistemas produtivos são
assinaláveis.

Temos vindo a assistir nas últimas décadas à emergência de um
novo modelo empresarial, que tem sido designado por lean production,
onde sobressaem os traços de ajustamento às exigências da globalização
neoliberal, ou seja, redução de stocks e de pessoal, maior mobilidade e
flexibilidade organizacional, maior aposta na qualidade do produto, no
trabalho em equipa, na polivalência dos trabalhadores, na gestão pela
cultura, etc., num processo que vem aprofundando novas segmenta-
ções no mercado de emprego (Boyer et al., 2000). Particularmente notó-
ria é a divisão entre, por um lado, os sectores mais qualificados que
incorporam os recursos mais avançados da chamada “sociedade do co-
nhecimento”, ou seja, aqueles para quem a mobilidade e a flexibilidade
funcionam como mecanismos de inclusão e plataformas de oportunida-
de; e, por outro lado, os sectores precários e não-qualificados, cujas con-
dições de trabalho foram sempre mais degradadas e que se tornaram
agora descartáveis e sujeitos aos efeitos predadores da lógica mercantilista
(Lopes, 2001).

As mudanças em curso na Europa e no mundo são, no entanto,
contraditórias e não é ainda claro que tipo de modelo produtivo virá a
impor-se nos próximos anos. Como atrás referi, o resultado das políti-
cas que agora se desenham depende muito das forças e do posiciona-
mento dos diferentes actores sociais, tanto no plano da negociação como
na mobilização de recursos e formas de luta que venham a surgir. Pode
porém admitir-se que, num cenário de curto prazo continuem a persis-
tir, lado a lado com a crescente incorporação das novas tecnologias da
informação, alguns dos velhos princípios do taylorismo — sobretudo na
estrita esfera da produção —, se bem que agora descartado das políticas
de emprego permanente e dos mercados estáveis da era fordista.

Para alguns autores (Kovács e Castillo, 1998), entre os vários cená-
rios prováveis podem destacar-se: 1) um neo-taylorismo dualista que as-
senta no livre desenvolvimento do neoliberalismo e que tenderá a cavar
ainda mais as desigualdades sociais e laborais, num cenário de desregu-
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lamentação, debilidade sindical e precarização da força de trabalho me-
nos qualificada; 2) um neo-taylorismo moderado, com alguma atenuação
dos efeitos negativos deste processo, através da acção redistributiva do
Estado, da negociação informal, da formação profissional e do reforço
de alguns sectores da força de trabalho que podem ver a sua influência
negocial aumentar; 3) um modelo de lean production hipercompetitiva, com
crescimento da racionalidade económica, subalternização dos sindica-
tos, com negociação e participação individual a nível da empresa em
detrimento da negociação colectiva, marginalizando os sectores mais
precarizados e cooptando os mais qualificados da força de trabalho; ou,
por fim 4), a emergência de um modelo antropocêntrico, que se define como
um sistema moldado às competências internas das empresas, em que a
flexibilidade pressupõe o estímulo à qualificação dos trabalhadores, à
sua polivalência e participação activa, tornando a produtividade com-
patível com a qualidade de vida e a cidadania laboral.

Se vier a triunfar, o modelo antropocêntrico apenas pode antever-
se no médio ou longo prazo e, provavelmente, será antecedido de uma
fase de forte agitação social que, de resto, as actuais tendências deixam
adivinhar. Este sistema produtivo apresenta-se, assim, como uma pos-
sível alternativa capaz de favorecer a redescoberta do trabalho, na base
de novas alianças entre tecnologias de ponta, estratégias de gestão fle-
xíveis e democráticas, e pressupondo uma aposta nas pessoas e nas
suas potencialidades criativas. Num tal cenário, os novos recursos da
sociedade informacional devem ser complementados com objectivos so-
ciais, ecológicos e organizacionais por forma a desenvolver as capacida-
des humanas, tais como a autonomia, a criatividade, a participação e a
cooperação.

A referência a modelos de organização produtiva não deve, evi-
dentemente, esquecer a enorme heterogeneidade do tecido produtivo.
Os modelos não são senão tipos ideais, isto é, representam tendências
que disputam entre si a hegemonia do sistema de produção, mas que
na realidade coexistem e por vezes se misturam entre si. Em todo o
caso, é de esperar que as políticas de regulação laboral sejam desenha-
das tendo em conta essa diversidade de tendências. Para além das dis-
tinções entre sectores económicos, níveis de exigência de recursos tec-
nológicos e graus de complexidade organizacional, é importante ter pre-
sente a vinculação espacial e territorial da actividade empresarial, visto
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que as capacidades endógenas das empresas dependem sempre das
condicionantes técnico-culturais dos ambientes e espaços envolventes
onde as mesmas operam. Contributos interessantes nesse sentido são,
por exemplo, as abordagens centradas no conceito de sistemas produtivos
locais, que realçam a importância das sinergias locais, da articulação en-
tre diferentes tipos de recursos, técnicos, humanos, culturais vinculados
a um dado território como base fundamental de enquadramento de es-
tratégias de renovação económica (Reis, 1992; Reis et al., 1999). Os pro-
gramas de reconversão dos distritos industriais em Itália (Becattini, 1994),
ilustram bem as potencialidades das políticas de renovação do tecido
industrial fundadas nesta concepção, em que se apostou no estímulo ao
trabalho qualificado e bem remunerado e na implicação dos emprega-
dos nas estratégias e políticas de gestão empresarial. A capacidade com-
petitiva depende essencialmente das vantagens sectoriais ou regionais,
dos saberes implícitos das redes locais (formais e informais) desde que
se criem mecanismos capazes de desenvolver programas de inovação
sustentados pela dinamização coordenada desses recursos (Heidenreich
e Krauss, 1998; Cooke, 1998).

	<�:�������$������$��%��%�����������@)�������:���)��

São conhecidas as dificuldades que Portugal continua a enfrentar
no domínio da inovação tecnológica e da sociedade do conhecimento.
Efectivamente, mesmo sem deixar de reconhecer algumas evoluções
positivas, nomeadamente no sistema educativo e na investigação cien-
tífica e tecnológica, é inevitável constatar as enormes dificuldades com
que se debate o esforço de modernização, sobretudo no mundo em-
presarial. Por isso, não obstante todo o conjunto de mudanças sociais
que atravessou a sociedade portuguesa ao longo das últimas três dé-
cadas, não é de estranhar que na generalidade dos estudos comparati-
vos internacionais o nosso país continue a evidenciar um atraso estrutu-
ral preocupante.

Segundo dados da OCDE (1998), Portugal ocupa ainda o penúlti-
mo lugar no que se refere à percentagem de população com pelo menos
o ensino secundário, isto é, apenas 20% da população entre os 25 e os 64
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anos possui esse nível de educação, o que corresponde a cerca de um
terço da média dos países da OCDE, que é de 60%. No entanto, convirá
não esquecer que o ensino superior teve um aumento extraordinário
desde os anos 70: se no ano de 1970-1971 existiam apenas cerca de 49 mil
estudantes inscritos no ensino superior, em 1980-1981 esse valor passou
para cerca de 84 mil inscritos, em 1990-1991 para 186 mil e em 1999-2000
situava-se nos cerca de 370 mil. Todavia, o peso percentual da popula-
ção portuguesa com um nível de educação superior, situa-se ainda na
ordem dos 8 a 9%, um valor bastante abaixo da média europeia e dos
países da OCDE (15%). As áreas das ciências exactas e tecnológicas (Ciên-
cias Naturais, Matemática e Informática, Engenharia, Ciências Médicas
e Arquitectura), correspondem apenas a 26% do total de diplomados no
ensino superior, posicionando-se em último lugar e a uma distância sig-
nificativa dos países da União Europeia3 (Barreto, 2000: 46).

No que respeita à investigação científica, o número de doutorados
em Portugal por ano é actualmente cerca de dez vezes superior ao do
início dos anos 70, sendo que, ao contrário do que acontecia até ao início
dos anos 80, os doutoramentos atribuídos por universidades portugue-
sas é hoje acima dos 80% do total de graus obtidos. Por outro lado, segun-
do um estudo recente de Mira Godinho (1999), a distribuição dos recursos
humanos altamente qualificados (nomeadamente os mestres e doutores)
nas empresas privadas é ainda quase insignificante, sendo sobretudo no
sistema de ensino superior que se concentram os recursos humanos mais
qualificados, ou seja, apesar do aumento substancial de pessoal ligado a
actividades de I&D (de apenas 4 mil em 1964 para mais de 18 mil em
1997) e do notável aumento da produção científica portuguesa referen-
ciada internacionalmente, persiste uma orientação predominantemente
circunscrita ao meio académico (Godinho, 1999; Kovács, 1992).

Segundo as comparações efectuadas pelos Relatórios das Nações
Unidas (PNUD), com base no Índice de Desenvolvimento Humano
(IDH)4, Portugal tem revelado desde os anos setenta uma evolução po-
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sitiva, embora tímida, situando-se entre os trinta países mais desenvol-
vidos, mas nas posições da cauda. Em 1998 e 2001 ocupámos a 28ª posi-
ção, e subimos em 2002 para a 26ª posição (PNUD, 2004). O relatório de
2001, dedicado mais especificamente à análise do potencial tecnológico,
mostrava que em relação ao número médio de anos de escolaridade (da
população com mais de 15 anos), Portugal revelava um número médio
de 5,9 anos (em 2000), resultado este que é bastante inferior a países
como a Eslovénia (7,1), Barbados (8,7), República Checa (9,5), ou o Chile
(7,6) (PNUD, 2001: 52). Segundo a mesma fonte, em 2001 Portugal ocu-
pava o 27º posto no chamado Índice de Realização Tecnológica (IRT)5

apresentado no relatório desse mesmo ano. Curioso é notar que em al-
guns dos itens mais importantes na construção das redes globais de co-
municação – e que sem dúvida constituem hoje factores relevantes para
potenciar a inovação –, como são os casos dos telefones (fixos e móveis)
e da internet, Portugal revela evoluções notáveis. O número de assinan-
tes de telefones fixos subiu, entre 1990 e 1999, de 243 para 424 por 1000
pessoas; e no que se refere aos telemóveis assistiu-se no mesmo período
ao impressionante aumento de 1 para 468 por 1000 pessoas; e finalmen-
te, quanto aos utilizadores da internet, cresceram de 1,3 para 17,7 por
1000 pessoas entre 1990-1999, número que saltou para 193,5 por 1000
pessoas em 2002 (PNUD, 2004).

Se nos reportarmos mais estritamente à inovação tecnológica na
esfera empresarial, as dificuldades são ainda mais notórias, apesar do
progresso verificado em alguns indicadores. Segundo algumas fontes,
nos finais da década de oitenta a grande maioria das empresas portu-
guesas já tinha informatizado os seus serviços de contabilidade, cerca
de metade alterou os seus métodos de gestão do pessoal e 10% recor-
riam a serviços técnicos especializados, próprios ou contratados no ex-
terior (Silva, 1990). Porém, o investimento na inovação e na formação
profissional — revelador de alguma confiança dos empresários nas van-
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tagens competitivas da componente tecnológica — não foi, de modo
nenhum, acompanhado da mesma abertura perante a necessidade de
mudança organizacional, situação que, como é sabido, reflecte a persis-
tência de uma mentalidade tradicionalista ainda incrustada em largos
sectores do tecido empresarial português (Freire, 1998).

No início dos anos 90, os estudos efectuados mostravam o crescen-
te recurso às tecnologias de informação, mas ao mesmo tempo uma evi-
dente retracção das empresas no investimento em elementos imateriais,
assim como uma persistência de atitudes centralizadoras e de falta de
estratégia no campo da gestão (CISEP/GEPIE, 1992). Um estudo desen-
volvido nos anos 90 sobre as PMEs portuguesas (Simões, 1996), sinteti-
zava alguns traços característicos das empresas portuguesas a este res-
peito: as barreiras à inovação decorrem menos da capacidade de meios
instalados e mais da falta de estratégia; as atitudes dos empresários e
gestores de topo constituem o factor determinante das iniciativas de ino-
vação; o modelo tradicional de gestão centralizada constitui o maior obs-
táculo à inovação; a escassez de técnicos e de recursos humanos é a de-
ficiência fundamental das PMEs; a mudança tecnológica é frequente-
mente encarada como exógena à actividade empresarial; as empresas
mais inovadoras possuem estilos de liderança mais abertos e favoráveis
ao trabalho em equipa; não há qualquer correlação evidente entre a di-
mensão da empresa e o seu posicionamento acerca da inovação; existe
uma consciencialização crescente da necessidade de recurso às novas
tecnologias, quer ao nível da concepção e da produção, quer das redes
de comunicação e partilha de bases de dados com os clientes; verifica-se
uma estreita associação entre a juventude da empresa e as atitudes mais
favoráveis à inovação (Simões, 1996).

Evidentemente que tanto as políticas de incentivo à inovação em-
presarial como as de apoio às actividades de I&D ou as políticas educa-
tivas não podem, por si sós, resolver as carências existentes, principal-
mente ao nível das empresas. Podem, no entanto, influenciar decisiva-
mente o potencial de inovação científica e ao mesmo tempo favorecer
mecanismos de articulação capazes de contrariar o actual divórcio entre
a investigação científica e o sector produtivo. Nessa medida, é impor-
tante sublinhar que, mais do que a existência de políticas e incentivos
estatais coerentes, são sobretudo os factores endógenos que mais decisi-
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vamente podem promover uma inovação tecnológica sustentada e en-
quadrada por orientações e estratégias de mudança ajustáveis às especi-
ficidades e carências do país.

Como sabemos, existe em Portugal um enorme défice neste domí-
nio, em larga medida resultante da debilidade associativa dos agentes
económicos — em particular no campo das PMEs — e das dificuldades
de articulação entre os programas governamentais de incentivo à inova-
ção e as diversas instituições e actores sociais locais. O rápido cresci-
mento das micro-empresas (até 10 trabalhadores), muitas delas lidera-
das por jovens empresários, e as várias políticas governativas de incen-
tivo à modernização,6 revelam potencialidades mas também alguma in-
consistência. Os frágeis resultados até agora obtidos, a ausência de uma
política de conjunto assente em prioridades nacionais e consensos “de
regime”, previamente negociados entre todos os parceiros sociais, so-
mados a uma conjuntura económica pouco favorável e a uma orienta-
ção política largamente baseada em princípios puramente economicistas
e liberais, deixam antever novas dificuldades.

O diagnóstico realizado nos anos 80 por Michael Porter, destinado
a desencadear novas acções sobre os vários clusters, articulando os dife-
rentes actores-chave (empresas, centros tecnológicos, centros de forma-
ção, institutos politécnicos e de I&D), teve pelo menos a virtude de in-
troduzir um importante alerta que apelava à modernização de alguns
dos sectores considerados decisivos para a economia portuguesa (auto-
móvel, calçado, malhas, produtos da madeira, turismo e vinho). Segun-
do a ex-ministra do trabalho, Maria João Rodrigues,7 aquele relatório
deveria ter dedicado maior atenção às novas tecnologias da informação
(NTIs) e ao seu impacto naqueles sectores e alerta para a urgente neces-
sidade de articular melhor as políticas públicas e tecnológicas, estimu-
lando parcerias com a sociedade civil a fim de identificar critérios mais
precisos para afectar os incentivos à inovação. A inovação técnica e a
dimensão social são, portanto, componentes inseparáveis. Sem o incen-
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tivo ao diálogo social entre as instituições económicas, sociais e políti-
cas, isto é, sem uma política séria de concertação entre o conjunto dos
parceiros, não será possível reunir as condições ideais para potenciar a
inovação tecnológica (Kovács e Castillo, 1998).


<�(�%�$���%����$���$�)�������$�$�����$����������$

Naturalmente que as questões do trabalho e da mudança tecnoló-
gica sempre possuíram um alcance social mais vasto. Não existe qual-
quer determinismo tecnológico ou mesmo organizacional, pelo que a
análise dos processos de mudança no mundo do trabalho exige que se
situe o problema a nível da estrutura social no seu conjunto. Hoje como
ontem, a tecnologia e as repercussões sociais das suas aplicações obe-
decem a lógicas políticas e sócio-culturais que condicionam tanto os
seus impactos como as próprias condições da sua emergência. Traba-
lho e tecnologias são não só elementos constituintes da realidade so-
cial como constituem factores nucleares na recomposição das desigual-
dades sociais. É nessa medida que importa referir alguns dos princi-
pais traços da sociedade portuguesa e das profundas desigualdades
sociais que se inscrevem na estrutura de classes do nosso país. Justa-
mente porque tais desigualdades de classe exprimem clivagens estru-
turais persistentes na população activa portuguesa, elas deixam antever,
sob um outro prisma, alguns dos múltiplos contrastes presentes na
esfera laboral.

O conhecimento e as tecnologias são poderosas forças produtivas
que actuam na transformação das sociedades, mas quer a forma como
se processa a sua assimilação social quer o acréscimo de riqueza que
proporcionam obedecem às contradições e desigualdades estruturais
instaladas. Importa, por isso, recordar que a sociedade portuguesa evi-
dencia ainda uma estrutura social bem distinta da das sociedades mais
desenvolvidas. Com efeito, a estrutura social do nosso país encerra par-
ticularidades que deixam antever o acentuar de clivagens e a agudização
dos conflitos, caso se insista em impor uma política laboral assente numa
ideia de competitividade meramente liberal e meritocrática. A matriz
das posições de classe em Portugal apresenta um conjunto de barreiras,
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distâncias e contradições estruturais — seja ao nível das posições de
classe objectivas, com fortes discrepâncias na distribuição de recursos,
seja ao nível das orientações subjectivas, com visões extremamente
dicotomizadas sobre os interesses em presença — típicas de uma estru-
tura de classes ainda fortemente polarizada e com uma classe média
bastante frágil.

Enquanto a nível da Europa, por exemplo, o desenvolvimento so-
cial, económico e tecnológico que se seguiu ao período do pós-guerra,
dinamizou substancialmente a recomposição da força de trabalho e das
classes sociais em geral — com a profissionalização das estruturas de
gestão das empresas, a expansão do sistema de ensino, a incorporação
de novas tecnologias —, acelerando a mobilidade social e o consequente
crescimento das classes médias (Goldthorpe, 1969; Giddens, 1975;
Dharendorf 1982), no nosso país manteve-se uma situação de enorme
atraso estrutural até há poucas décadas. Portugal entrou na década de
setenta do século passado como uma sociedade eminentemente rural,
e só a partir de então começou — de forma, aliás, muito débil e lenta —
a modernizar o seu tecido industrial, persistindo até tardiamente as
desigualdades herdadas do passado pré-industrial e muitos vínculos
sociais, dependências e atitudes de resignação perante o poder, alimen-
tados pelo salazarismo durante quase meio século. Muitas das mudan-
ças sócio-económicas que ocorreram nas sociedades industriais há mais
de cinco décadas, só nos últimos vinte anos se iniciaram em Portugal e,
mesmo estas, foram muitas vezes parcelares e oscilaram ao sabor de
políticas erráticas e pouco planeadas, pelo que denotam a presença de
fortíssimos contrastes sociais e culturais, onde o moderno e o pré-mo-
derno, o rural e o urbano, o interior e o litoral apresentam um mosaico
social repleto de oposições e ambiguidades.

Essas contradições estruturais — retratadas num estudo realizado
no Centro de Estudos Sociais sobre as classes sociais na sociedade por-
tuguesa (Estanque, 1997; Estanque e Mendes, 1998) — dão-nos uma ima-
gem da composição da população activa, dos seus níveis de qualificação
e condições de trabalho, da influência que possuem nas decisões, do
grau de autoridade e dos níveis das credenciais escolares. A comparação
dos resultados com outros países (EUA, Suécia e Espanha) permitiu
observar, por exemplo, que Portugal possui o maior peso percentual do
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segmento designado por “proletários”, com 46,5%. Dada a natureza dos
indicadores utilizados na definição desta categoria, aquele valor refere-
se não apenas ao operariado industrial desqualificado, antes evidencia
o peso estatístico do sector mais vulnerável da força de trabalho, que
inclui trabalhadores manuais, trabalhadores dos serviços em situação
precária, e restantes empregados com baixos níveis de qualificação e
sem qualquer autonomia ou autoridade no trabalho (Esping-Andersen,
1993). Por outro lado, a distribuição das várias categorias da “classe
média” (as diferentes posições intermédias de assalariados com varia-
dos níveis de qualificação e de autoridade) mostrou o baixo peso per-
centual de gestores, supervisores e trabalhadores semi-qualificados, si-
tuação ainda mais notória no caso particular das empresas privadas.
Efectivamente, a grande maioria das posições de classe média estão
vinculadas ao sector público, reflexo claro do défice de modernização
empresarial a nível tecnológico e dos modelos de gestão, como atrás foi
assinalado.

Ao mesmo tempo, esta situação ajuda também a perceber o papel
do Estado e dos impactos do seu crescimento na recomposição do teci-
do social. O crónico sentido de dependência do cidadão português
perante as instituições estatais deriva não só do recente passado histó-
rico de estatismo autoritário, mas também desta persistente influência
do aparelho administrativo cujas repercussões se vislumbram em to-
dos os domínios, do económico ao cultural e subjectivo. A relação dos
portugueses com o Estado parece exprimir uma espécie de dependên-
cia tutelar, alimentada por um imaginário que promove a apatia e a
acomodação à custa da sacralização das estruturas do poder. É neste
sentido que podemos dizer, seguindo aqui uma formulação de Boa-
ventura de Sousa Santos, que a regulação do Estado se faz sobretudo
por omissão, visto que a sua eficácia evidencia uma muito escassa capa-
cidade de acção, de que a inefectividade do direito laboral é apenas um
exemplo entre outros.

Um outro dado curioso que se retira do referido estudo refere-se às
posições de chefia na estrutura do emprego. Enquanto as posições de
autoridade que incorporam significativos recursos educacionais são in-
significantes quando comparadas com a situação dos países mais de-
senvolvidos, nos casos em que essa autoridade coincide com baixos re-
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cursos educacionais as respectivas categorias ultrapassam os valores per-
centuais verificados nos restantes países. Por fim, um segmento da for-
ça de trabalho mais qualificada, que parece estar em crescimento, ape-
sar de ser ainda pouco significativo (a categoria de classe designada por
“técnicos não-gestores”, com 3,6%), revela bem as dificuldades do mer-
cado de emprego em absorver alguns dos sectores mais jovens e com
instrução universitária — e seguramente em reconverter as suas eleva-
das qualificações em posições de responsabilidade compatíveis —, sector
este que ao mesmo tempo evidencia atitudes mais criticas e formas de
intervenção mais activas na esfera associativa. Esta questão prende-se
directamente com o problema do poder e da participação democrática
no trabalho e na sociedade em geral.

�<�6��%�)��$�$�����$�������������$*@����A�5��*��$�������$����
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A participação e o desenvolvimento da cidadania na esfera laboral
obedecem naturalmente às assimetrias dos recursos incorporados pelas
diferentes posições de classe (autoridade, qualificações, propriedade). E
sem dúvida que as especificidades de cada sector produtivo apresen-
tam diferenças claras, tanto na configuração da estrutura das classes
como nas subjectividades e atitudes dos trabalhadores.

Ao proceder à comparação dos resultados nacionais daquele estu-
do (baseado numa amostra representativa da população activa) com os
da região do sector industrial do calçado a partir de uma pesquisa cen-
trada na zona de S. João da Madeira (SJM) (Estanque, 2000),8 foi possível
verificar, por um lado, diferenças sectoriais marcantes, já que se trata de
uma zona fortemente industrializada, onde pontificam o trabalho inten-
sivo, a mão-de-obra feminina e os baixos salários e, por outro lado, os
profundos contrastes sociais entre a situação objectiva da força de traba-
lho e as suas atitudes subjectivas. A situação do sector industrial do cal-

NE�8��������� �������*��������.���.������"��:�:���$%��� ��)���:�� �"������ �� ��4���"���E
3�%��"����"����@�	��)�����"���#�.,�����+����"��/����E�0+�[�P��������'��@�CDDD�� �:&�����M1E



��� ��
��8���(���	�����+��(�+9����(�/��������(��	�
�

çado, que aqui se retrata, é, como disse, ilustrativa de condições de tra-
balho e modelos de gestão comuns à generalidade da indústria tradicio-
nal portuguesa, nomeadamente as indústrias têxtil e do calçado, onde
predominam as PMEs. Por isso, os resultados obtidos exprimem não só
as contradições da indústria portuguesa, mas também as clivagens exis-
tentes entre a indústria tradicional e alguns sectores do funcionalismo,
onde prevalece ainda um sistema de tipo fordista (em especial os sectores
da educação, saúde e administração pública local e central).9

Entre os resultados mais salientes destaca-se, desde logo, que as
posições de “classe média” — as quais, como se viu, já eram pouco re-
presentativas a nível do país — praticamente desaparecem na região.
Verificou-se também que as categorias qualificadas da força de trabalho
são praticamente residuais, oscilando entre os 0,3% e os 0,7%, enquanto
a categoria “proletária” aumenta drasticamente para 60,2% quando com-
parada com os 46,5% a nível nacional. A força do mercado e a competi-
ção individual entre os trabalhadores conjugam-se com uma matriz cul-
tural tradicionalista, marcada pela escassez económica e pelas referên-
cias simbólicas ao mundo rural. Há uma permanente convulsão no teci-
do empresarial, composto sobretudo por microempresas, cujos proprie-
tários são quase totalmente antigos operários. Daí resultam elevados
fluxos de mobilidade social, lado a lado com altas taxas de reprodução:
por exemplo, em 28% dos empregadores os seus pais eram também
empregadores, mas em 44% deles os pais eram proletários; por sua vez
em 70% dos proletários os seus pais também o eram, mas 22% são oriun-
dos de pais proprietários. Porém, considerando globalmente a estrutura
classista das duas gerações comparadas, verifica-se que a lógica das de-
sigualdades permaneceu praticamente inalterada. É curioso ainda notar
que, no plano das atitudes subjectivas, muitos trabalhadores desta re-
gião, incluindo uma parte dos “proletários” — e apesar da maioria dos
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operários industriais auferirem rendimentos ao nível do salário mínimo
— se consideram a si próprios como membros da “classe média” e ten-
dem a manifestar opiniões sobre a sociedade e as relações de trabalho
muitas vezes coincidentes com a ideologia patronal.

A principal conclusão a retirar desta comparação é a seguinte: as
assimetrias e desigualdades sociais existentes no nosso país, além de
assentarem em enormes discrepâncias de oportunidades e padrões de
bem-estar material, promovem modelos de representação subjectiva, ex-
pectativas de vida e relações de trabalho que evidenciam bem o poder
das opressões instaladas sobre os segmentos mais dependentes e precá-
rios da força de trabalho. Paradoxalmente, são as situações onde os me-
canismos de exploração são mais notórios, onde os contrastes entre ri-
queza e pobreza são mais flagrantes, que mais eficiência manifestam na
produção de mecanismos de consentimento, sem dúvida fundados em
poderosos sistemas de controlo e micro-ideologias de cariz feudal, ten-
dentes a legitimar as desigualdades e o status quo existentes. O proble-
ma é que quando esta lógica é encoberta por um discurso patronal e
institucional que apenas sublinha os resultados positivos de crescimen-
to económico, quando se enaltece a capacidade competitiva de sectores
industriais como o do calçado, escondendo as situações de hiperexplo-
ração e de dependência absoluta dos trabalhadores perante o poder au-
toritário dos patrões, está-se a promover não um padrão de desenvolvi-
mento próprio das democracias avançadas, não a competitividade ba-
seada na inovação tecnológica, mas sim um modelo produtivo onde
predominam o taylorismo anacrónico e as formas mais retrógradas de
despotismo.

Ora, esta realidade, que em larga medida ilustra a situação laboral
do nosso país, deveria suscitar propostas e medidas legislativas capazes
de inverter este estado de coisas. Todavia, isso requer um olhar sobre as
práticas concretas que vigoram em sectores nevrálgicos do tecido pro-
dutivo português e não se compadece com diagnósticos baseados ape-
nas na letra da lei. O sector industrial do calçado é, efectivamente, o
exemplo de um regime despótico-paternalista caracterizado por relações
laborais de tipo pós-fordista, que no entanto nunca passou pelo fordismo.
Os seus fundamentos inscrevem-se na própria história local e na tradi-
ção artesanal e patriarcal que inaugurou a produção de calçado na re-
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gião de S. João da Madeira (Estanque, 2000). À medida que a indústria
moderna se expandiu, a produção oficinal, de base familiar, foi progres-
sivamente dando lugar a um paternalismo de cariz “neo-feudal”, atra-
vés do qual se passou do governo da família (do patriarcado) para o
governo através da família. Trata-se, pois, de um paternalismo despótico
construído a partir das crescentes exigências disciplinares da produção
industrial, na base de uma lógica empresarial que incorporou no seu
seio os tradicionais laços de lealdade enraizados nas solidariedades pri-
márias do mundo pré-industrial, reconvertendo-os posteriormente em
apertados mecanismos de controle que se vêem estendendo da fábrica
para fora da fábrica. Ou seja, o poder autocrático de muitos empresários
não apenas se faz sentir no seio da empresa — sobre um operariado
extremamente dependente e que, de um modo geral, aceita sem contes-
tação a “flexibilidade” ditada de cima —, mas que muitas vezes faz uso
das redes informais e da influência que possui para exercer uma “vigi-
lância” porventura invisível mas de grande eficácia no controlo dos tra-
balhadores também na esfera da família e da comunidade.

�<�7�$��*����C����$�������������������0���

A presença dos sistemas de controlo que acabo de referir não deve,
no entanto, ser interpretada como sinónimo de uma total passividade
por parte dos trabalhadores. O estudo que efectuei numa empresa deste
sector comprovou plenamente esta afirmação. Pode mesmo dizer-se, à
maneira de Foucault, que a violência com que se exerce o poder é tanto
maior quanto maiores forem as potencialidades de rebeldia. Bastará, aliás,
atentar em alguns títulos da imprensa escrita portuguesa para poder-
mos antever o défice democrático e as condições repressivas vividas pelos
trabalhadores em muitas empresas.

“Sindicalista esfaqueado por empresário do calçado” (Jornal de Notícias,
15/3/88); “‘Seguranças’ agridem sindicalistas em fábrica de S. João da Madei-
ra” (Jornal de Notícias, 20/7/90); “S. João da Madeira — Violência na greve do
calçado” (Público, 1/9/93); “Patrão e ‘seguranças’ condenados por agressão a
sindicalistas” (Jornal de Notícias, 15/11/96); “GNR diz que não viu nada —
Sindicalistas ‘sequestrados’ pela entidade patronal” (Jornal da Feira, 8/5/98);
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“Patrão do calçado condenado por sequestro de sindicalistas” (Jornal de Notí-
cias, 25/3/00); “Trabalhadora acusa patrão de tentativa de agressão” (Público,
29/11/02).

Estas referências mostram como o sindicalismo, apesar de pratica-
mente ausente da maioria das fábricas de calçado, mantém uma forte
presença no imaginário patronal do sector. O sindicato é um referente
que, para os empregadores mais retrógrados, funciona como elemento
expiatório dos problemas sociais do trabalho. A atitude de “diabolização”
da actividade sindical e o despoletar de sinais de violência à mínima
referência a esse elemento (que eu próprio constatei em várias entrevis-
tas a empresários), mostram que o sindicalismo está na verdade presen-
te, apesar de ausente, na maioria das pequenas empresas. Contudo, a
consciência sindical dos trabalhadores é muito fraca e grande parte de-
les demarca-se abertamente do sindicato.

Na empresa de SJM onde realizei um estudo de caso com base no
método de observação participante, tendo trabalhado durante cerca de 3
meses como operário (Estanque, 2000), pude comprovar que a confli-
tualidade pode assumir-se sob diversas formas e que os conflitos poten-
ciais, bem como as situações de profunda insatisfação no trabalho, não
dependem da influência do sindicalismo ou de ideologias revolucioná-
rias. Os sinais de rebeldia tácita, subtil e latente estão abundantemente
presentes e assumem as mais variadas formas. A linguagem simbólica
que se inscreve nos gestos e comportamentos quotidianos exprime
clivagens e identificações que resultam do exercício do poder despótico
e do medo que lhe é inerente. É uma linguagem de ressentimento (ou se
quisermos, de classe) que se inscreve, não na consciência mas na identi-
dade do colectivo operário; que se exprime não através da luta política e
sindical, mas através de práticas e gestos de resistência; que se manifes-
ta não na reivindicação ruidosa, mas na revolta surda dos pequenos
desabafos de descontentamento recalcado.

Esta realidade ilustra, por um lado, que o taylorismo continua a ser-
vir como modelo de referência para muitos empresários, mas, por outro
lado, mostra que tal modelo nunca conseguiu, na prática, consumar por
completo a separação entre concepção e execução. Os responsáveis da
gestão, embora chamem a si o controle do conhecimento técnico, não
conseguem monopolizá-lo em absoluto. O “saber-fazer” do trabalhador
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permite-lhe pôr em prática processos mais ou menos subtis que tendem
a contrariar as regras da hierarquia e, de certo modo, recriar “a unidade
entre concepção e execução”. A fábrica industrial continua a ser um es-
paço onde as fontes de poder informal, fundadas no saber técnico, na
subtileza da pequena sabotagem ou nas regras do jogo que se apren-
dem a dominar. No entanto, tais práticas tanto podem redundar em for-
mas de resistência mais activas como na promoção de mecanismos con-
sentimento que acabam por legitimar o despotismo vigente (Burawoy,
1979 e 1985).

As formas que um tal “jogo de poderes” adquire na vida da empre-
sa são bem visíveis na relação entre o grupo operário e as chefias directas.
Sublinhe-se que o exercício do poder autoritário, além de ser mais visí-
vel quando é dirigido aos sectores mais vulneráveis da força de traba-
lho, também obedece a uma lógica de discriminação sexista. O encarre-
gado da linha de montagem descreveu-me aspectos ilustrativos da re-
sistência tácita e mostrando como as mulheres são um alvo predilecto
do poder despótico: “algumas [trabalhadoras da secção de acabamen-
tos] tentavam-me fazer a vida negra (…). Estavam sempre a apalpar o
pulso. Se sentiam que era mole abusavam logo (…) Havia coisas em que
ainda tinha pouca prática, mas sempre fui procurando melhorar, até
saber fazer bem, como hoje, qualquer operação na linha de montagem.
Quando é preciso mostrar, sento-me ao lado do operador e mostro-lho
como se deve fazer (…)”. Eu próprio testemunhei os seus gritos de lon-
ge para as mulheres da secção de acabamentos — “estás a limpar as
unhas?!” —, numa atitude bem reveladora do carácter despótico do po-
der. Porque me chocava a sua pose militarista e a imagem de humilha-
ção nos rostos de algumas operárias, quando tive oportunidade per-
guntei-lhe se não seria preferível ir junto delas e falar. Explicou-me en-
tão que no início tentou fazer isso, mas não resultou. “Porquê?”, per-
guntei. “Porque quando me ia a dirigir a um pequeno grupo que estava
a conversar, surgiam sempre vozes que me chamavam a meio do cami-
nho para resolver qualquer problema. Passado algum tempo eu aperce-
bi-me que aquilo era de propósito!”. Esta descrição evidencia bem as
formas subtis de que se revestem as práticas de resistência. As mulhe-
res, além de serem as principais vítimas dos abusos de poder, são tam-
bém claramente discriminadas não só por estarem afastadas das posições
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de chefia, apesar do seu peso maioritário no sector,10 mas também no que
respeita aos salários, já que, vigoram ainda no sector as obsoletas tabelas
A e B, que dão cobertura a uma efectiva discriminação sexual.

Estamos aqui perante um tipo de modelo produtivo onde a situa-
ção precária em que se encontram os trabalhadores se conjuga com um
escasso desemprego, mas também com um regime de acumulação apoia-
do no trabalho intensivo e nos baixos custos salariais, ou seja, os ganhos
de produtividade alimentam-se em boa medida das baixas qualificações,
favorecendo assim os défice de formação profissional e de inovação tec-
nológica e organizacionais existentes.

Por outro lado, o sentimento de falta de alternativas e os fortes
constrangimentos vividos pela força de trabalho na esfera produtiva neu-
tralizam uma efectiva dedicação à empresa. São motivos desta natureza
que fazem com que o trabalho perca estatuto enquanto fonte de digni-
dade e reconhecimento. Por isso os trabalhadores se escudam não só
nos pequenos jogos de rebeldia transgressiva, mas também em formas
de escapismo mental ou mecanismos de evasão, através dos quais se trans-
fere para a esfera comunitária ou familiar o principal locus de estrutura-
ção identitária. É a esta luz que devemos compreender questões como,
por exemplo, o absentismo, sobretudo em contextos industriais com estas
características, em que predomina a mão-de-obra feminina, e onde a
família e as solidariedades primárias jogam um papel decisivo.

Quer isto dizer que as questões do trabalho, da vida familiar e das
redes locais mantêm entre si fortíssimos elos de interdependência, um
aspecto decisivo que a legislação laboral não pode ignorar. Isto dá razão
à tese de que as desigualdades económicas precisam de ser combatidas
na base da sua estreita vinculação ao domínio simbólico e cultural, ou,
dito de outro modo, reforça a ideia de que faz hoje cada vez mais senti-
do conjugar as lutas pela redistribuição com a chamada luta pelo reconheci-
mento (Frazer, 2001; Honneth, 2001; Estanque, 2003).
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Apesar das profundas transformações em curso no mundo laboral
parece inegável que o trabalho não pode deixar de continuar a constituir
um factor incontornável de coesão e integração social. Embora este sen-
tido atribuído ao papel social do trabalho desde o século XIX esteja hoje
cada vez mais ameaçado, as novas segmentações, exclusões e desigual-
dades sociais que têm vindo a ser aprofundadas à sombra do actual
processo de globalização neoliberal continuam a ser estruturadas em
torno do trabalho e do emprego. O emprego enquanto sinónimo de acti-
vidade profissional para toda a vida é um conceito em vias desapareci-
mento, mas o trabalho continua a ser a principal fonte de subsistência e
de rendimento económico, a que nem todos têm acesso (segundo dados
da OIT de 1999, cerca de um terço da força de trabalho mundial estava
em situação de desemprego ou de subemprego). Apesar da ideia da
secundarização do trabalho estar a ganhar terreno a nível mundial, muitas
dessas análises continuam a centrar-se na realidade dos países do Nor-
te, embora sejam sobretudo as populações dos países pobres do hemis-
fério Sul que mais sofrem as consequências nefastas da flexibilização do
trabalho e da volatilidade do capital global. Assim, a instabilidade dos
mercados e a economia global precisam de novas políticas e mecanis-
mos de regulação social que atenuem as actuais tendências de fragmen-
tação, o que exige que se ultrapasse o entendimento do trabalho como
mera utilidade económica e que o mesmo possa aceder a um novo esta-
tuto de reconhecimento social (Castel, 1998). Se o trabalho continua a
ser um acto social público e colectivo, a normatividade laboral deve re-
conhecer a actividade e a dignidade do trabalhador enquanto elo indis-
sociável que liga o trabalho à sociedade, pelo que o sistema de direitos e
deveres em que se enquadra não pode prescindir das suas múltiplas
componentes políticas, sociais, públicas e colectivas que sustentam a
cidadania social (Ferreira, 2003: 130).

É a esta luz que teremos de encarar o esforço de edificação de mode-
los produtivos sustentados pela revitalização da dimensão social das em-
presas. A defesa de um trabalho decente e democrático pressupõe que os
programas de incentivo à competitividade terão de fundar-se não apenas
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em políticas de inovação tecnológica, mas requer também que as mesmas
sejam conjugadas com formas de participação dos trabalhadores e com
processos de negociação sindical que passem pelo envolvimento de todos
os actores sociais implicados na vida empresarial. É necessário uma apos-
ta clara num outro modelo de competitividade que não o do trabalho
intensivo e dos baixos salários, ainda em vigor nos sectores tradicionais, o
que indubitavelmente requer maior entronização com o sistema educati-
vo e de investigação — designadamente com o ensino profissional e tec-
nológico —, maior investimento na formação profissional e no associati-
vismo empresarial. Formação essa que poderá fomentar a articulação en-
tre novos e “velhos” conhecimentos, o enquadramento das jovens gera-
ções de trabalhadores e quadros qualificados com os saberes implícitos e
a experiência qualificante dos trabalhadores mais idosos, adquirida ao
longo da vida profissional. Esta estratégia, que tem sido incentivada por
alguns programas europeus, pode ser um passo importante para travar
os dualismos que vêm penetrando o mercado de emprego. Contudo, tais
programas só terão sucesso se apoiados numa política de concertação que
envolva todos os parceiros sociais e se, também a nível sectorial ou mes-
mo de empresa, a reestruturação produtiva se inserir em processos nego-
ciados com os trabalhadores e seus representantes.

Com efeito, as divisões já existentes na sociedade portuguesa e no
mundo laboral deixam transparecer um conjunto de barreiras sociais
instaladas que, apesar de ainda contidas sob lógicas subjectivas de ele-
vada tolerância, podem reverter-se numa conflitualidade desregulada,
de consequências imprevisíveis, se as condições de vida se agravarem
bruscamente para lá das margens de “privação relativa” toleráveis. E
convém lembrar que as margens de tolerância são menores nas situa-
ções onde a intervenção estatal é maior. Se em alguns sectores o princí-
pio da regulação obedece a fundamentos sócio-culturais e à não aplica-
ção do quadro legal, pode esperar-se que uma recontratualização das
relações laborais que assente exclusivamente no princípio do mercado e
que legalize o dualismo inclusão/exclusão venha a induzir situações de
desregulação de facto (Ferreira, 2003: 130). Segundo um estudo recente,
Portugal é um dos países (ao lado do Brasil)11 onde estão mais presentes
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ideias como a de que “é preciso ser corrupto para se ter êxito na vida”
(40,7% de concordância), ou a de que “as desigualdades existem porque
beneficiam os ricos e poderosos” (80%), ou ainda a de que “as desigual-
dades continuam porque as pessoas não se unem para lutar contra elas”
(69,6%) (Cabral, 2002).

Ora, estes indícios deixam antever que o aumento da precariza-
ção e flexibilização das relações laborais (o peso dos contratos a prazo,
a subcontratação, o trabalho no domicilio, a expansão das redes clan-
destinas de mobilidade internacional de força de trabalho e todo um
conjunto de formas atípicas de trabalho) está a contribuir para acen-
tuar novas formas de poder discricionário, novos despotismos, exclu-
sões e formas de opressão no trabalho de que os regimes de fábrica
atrás referidos são apenas a ponta do icebergue. A conhecida distância
ao poder, que tem sido assinalada como expressão da cultura portugue-
sa (Hofstede, 1980; Cabral, 1997), permite-nos admitir que os actuais
despotismos assumam contornos particularmente perversos, quer do
ponto de vista da dignidade humana, quer pelo seu efeito corrosivo
sobre as condições e ambientes de trabalho. A elevada margem de to-
lerância que os subordinados admitem relativamente ao exercício da
autoridade por parte dos seus superiores hierárquicos facilita todo o
tipo de abusos. Por um lado, quem ocupa posições de destaque e luga-
res de chefia exige uma dedicação sem limites por parte dos subordi-
nados. Por outro lado, os próprios subordinados, ou por falta de al-
ternativas ou porque esperam daí retirar algum retorno, não raro,
deixam-se enredar numa lógica de promoção do consentimento e do
“servilismo”, amplificando assim os recursos de autoridade dos seus
superiores. Daí que, quando esses laços de afinidade e dependência se
quebram e a parte mais fraca começa a invocar direitos se assista mui-
tas vezes a reacções violentas, pessoais ou institucionais, mais abertas
ou mais subtis dando lugar aos chamados fenómenos de violência psi-
cológica e de assédio moral no trabalho.

Estas e outras matérias permanecem no centro das actuais disputas
pela reconstrução dos modelos de relações laborais. Se as mudanças em
curso no campo do direito laboral não podem secundarizar o seu papel
de discriminação positiva, se o direito do trabalho não pode deixar de
continuar a ser um direito compensatório em favor do elo mais fraco,
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isso requer que o binómio regulação/emancipação se mantenha, como
sugere Boaventura de Sousa Santos (2000), numa “tensão criativa” ca-
paz de recriar em novos moldes os princípios de regulação do Estado,
do mercado e da comunidade, por forma a contrariar a tendência para a
crescente dissociação entre modelos económicos e sociais no mundo do
trabalho.
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Brasil e Portugal guardam diferenças importantes no que concerne
ao sistema de relações laborais. Embora ambos os países tenham experi-
mentado situações de corporativismo, as suas modalidades apresentam
variações consideráveis de feitio. Um corporativismo que convive com
períodos de liberdade política, por um lado, e um corporativismo mar-
cadamente fascista, por outro. Enquanto em Portugal esse sistema foi
formalmente desmantelado juntamente com uma revolução política
(1974) que produziu um rearranjo na relação entre as classes sociais fun-
damentais, no Brasil o sistema corporativista persiste em aspectos-cha-
ve da organização sindical, a despeito do marco constitucional de 1988
que consagrou a necessidade de sua revisão.

É dentro desse pano de fundo que é preciso entender a afirmação
de que a prática de negociação coletiva, no Brasil, é um fenômeno recen-
te, datando apenas do final da década de 1970, estando associado à emer-
gência do “novo sindicalismo”, um ator coletivo dos mais significativos
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da história recente do País, ao qual se ligam por laços de afinidade polí-
tico-ideológicos nada menos do que o Partido dos Trabalhadores (1981)
e a Central Única dos Trabalhadores (1983).

Uma outra diferença importante é que enquanto em Portugal a
concertação social foi orquestrada pelo “Estado Heterogêneo”1, que pra-
ticamente criou ou “formou”, por assim dizer, os atores coletivos — ca-
pital e trabalho — no pós-revolução, no Brasil a prática de concertação2

começa a ser implementada, hoje, em um escopo mais amplo do que a
relação capital e trabalho. Nesse sentido, foi preciso esperar vinte e cin-
co anos entre o empunhar da bandeira da negociação coletiva pelo mo-
vimento sindical combativo do ABC e o seu efetivo reconhecimento como
“parceiro social” nas políticas macroeconômicas ditadas pelo Estado.
Entre um e outro momento, isto é, entre a emergência rebelde de um
ator coletivo que buscava uma interlocução direta com o patronato para
sair da opressão econômica e política do Estado autoritário, e o papel de
instituição quase-pública (na terminologia da literatura do neo-corpora-
tivismo) que preenche atualmente, o movimento sindical foi ao longo
de mais de duas décadas construindo legitimidade como força social
tanto diante dos empresários quanto diante do Estado. Curiosamente,
se no início o pleito da negociação coletiva direta com os patrões mistu-
rava-se com o pleito por democracia na sociedade, e portanto com a
identificação do Estado com a ditadura e a subtração da noção de con-
trato, no presente é o próprio Estado democrático que “chama” o movi-
mento sindical para o interior dos fora de formulação e discussão de
políticas de regulação (reforma tributária, previdenciária e trabalhista),
como é o caso do CDES.

Como quer que seja, a negociação coletiva como padrão de rela-
ções industriais e de ação de classe nunca se generalizou, sendo distri-
buída desigualmente por setores de atividade, com a categoria
metalúrgica tendo um papel muito mais protagônico do que as demais.
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É apenas com essas considerações de caráter amplo sobre o estado
das relações industriais ou profissionais na sociedade brasileira que se
pode entender o alcance e as limitações da introdução de novos méto-
dos organizacionais e gerenciais nas fábricas e nos serviços, coincidindo
exatamente com o período de redemocratização. Um outro elemento, na
verdade essencial, para compor o quadro seria a situação do mercado
de trabalho nesse período. Sem tratar especificamente do assunto, pode-
se adiantar que a contribuição que ele dá ao estado das relações indus-
triais brasileiras é o de um estado permanente de crise: crise esta que se
manifesta nas formas da desregulação, de dificuldade de inserção para
novos entrantes, de precarização e de instabilização (inclusive psíquica)
para aqueles que permanecem empregados. Tal situação funcionará como
uma ameaça constante, uma espécie de espada de Dâmocles na cabeça de
cada assalariado vivendo no e pelo “mundo do trabalho”. A situação do
mercado de trabalho aparecerá como uma constante na análise sobre as
novas formas de organização e de gestão, de maneira que não se lhe
dedicará uma discussão à parte. Na verdade, um bom quinhão da rela-
ção de forças no âmbito da negociação coletiva explica-se pela configu-
ração hostil do mercado de trabalho, do ponto de vista dos assalariados.
O que se refletirá na capacidade desses últimos de interpor obstáculos
ou cláusulas limitadoras à ação desenvolta do patronato quanto às ino-
vações em pauta.

Na primeira parte do capítulo vai-se tecer algumas considerações
bastante breves e gerais sobre as relações industriais no Brasil dos últi-
mos anos, a fim de fornecer um pano de fundo mais abrangente para o
tema da reestruturação produtiva e seus impactos no trabalho. A segun-
da parte introduz propriamente o tema e discute comparativamente os
preceitos gerais dos modelos produtivos e as possibilidades e limitações
de sua aplicação, com ênfase na organização do trabalho. Três inovações
extraídas do “novo” modelo produtivo são discutidas em maior deta-
lhe, devido à sua difusão nas empresas brasileiras: os Círculos de Con-
trole da Qualidade, o Controle Estatístico de Processo e o Just-in-Time.
Uma breve consideração acerca da relação interempresas também é fei-
ta, a fim de realçar os quesitos (importantes) da subcontratação e da
terceirização. Finalmente a terceira e última parte tece algumas conclu-
sões tendo por inspiração a formação de um espaço público e a luta
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contra os vícios da privatização da política, onde o trabalho desempe-
nha papel fundamental.

��<�#�����5����$������&�$�����$����$

Se a negociação coletiva é já difícil, a negociação por empresa, isto
é, entre empregador e empregados, depende da influência do sindicato.

As leis trabalhistas brasileiras prevêem duas modalidades de ne-
gociação entre patrões e empregados: as Convenções Coletivas e os Acor-
dos Coletivos3.

Convenções coletivas são aquelas institucionalizadas entre os sin-
dicatos de patrões e de empregados de uma mesma categoria profissio-
nal, ou de um mesmo ramo de atividade: elas estão cobertas pela Con-
solidação das Leis do Trabalho. Sua periodicidade costuma ser de um
ou dois anos, em épocas determinadas, sendo que necessitam de ratifi-
cação mesmo quando não há desacordo quanto à manutenção dos ter-
mos da convenção passada.

Os Acordos Coletivos são aqueles que se referem a empresas par-
ticulares e aos trabalhadores dessas mesmas empresas, devendo contu-
do ter o aval do sindicato correspondente da categoria ou do ramo, pelo
menos no que respeita aos assalariados. Os Acordos podem conter cláu-
sulas mais abrangentes do que as Convenções, porém o contrário é ve-
dado, isto é, os Acordos por empresa não podem “cortar” direitos que
estão previstos para vigorar para todos os trabalhadores daquele deter-
minado ramo de atividade ou categoria profissional.

As negociações por local de trabalho, tais como são entendidas na
literatura sobre as relações industriais no Brasil, são aquelas que desem-
bocam em Acordos Coletivos. Ou quando estão expressamente previs-
tas nas Convenções Coletivas, o que é raro de acontecer. Pode acontecer
também de haver negociação direta sem “formalização” por parte do
sindicato: no caso de instâncias de representação dos empregados não
vinculadas ao aparelho sindical (comissões de empresa; comissões de
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fábrica; associação de funcionários, etc.), os acordos não são muitas ve-
zes conhecidos ou incluídos em qualquer levantamento sistemático, de
tal maneira que muitas vezes permanecem invisíveis ou se circunscre-
vem a uma realidade particular da empresa ou de um grupo econômico,
ou específica de uma fábrica desse mesmo grupo ou, ainda, de uma
seção dentro de uma única fábrica. Esses acordos, conquanto possam
existir e possuírem até uma relevância social não negligenciável para o
âmbito no qual estão destinados a vigorar, se perdem na medida em
que não encontram nenhum potencial de publicização. As negociações
por local de trabalho que chamam o interesse dos pesquisadores no Bra-
sil são exatamente aquelas que promovem a articulação entre a realida-
de fabril, por um lado, e o interesse coletivo, por outro. Numa palavra,
seu interesse heurístico está imbricado na possibilidade de uma contra-
tação coletiva de trabalho.

Essa tem sido uma bandeira recorrente do movimento sindical. A
contratação coletiva seria a forma encontrada para superar a herança do
corporativismo trabalhista e ao mesmo tempo fugir da desregulação
flexibilizante que anima as propostas de reforma laboral com orientação
neoliberal. A contratação coletiva regulamentaria as negociações no seu
nível mais desagregado (empresa, setor ou subsetor de atividade), per-
mitindo uma real democratização das instâncias sindicais, na medida
em que expressaria o anseio das “bases”, que teriam então canais pre-
vistos de influência nas decisões de cúpula, sob pena de infligir um deficit
de legitimidade naquelas instâncias. Não à toa, o clamor pela negocia-
ção por local de trabalho esteve associado, na tradição dos movimentos
da classe trabalhadora no Brasil, a momentos de luta por democracia:
foi assim na redemocratização de 1945; na greve dos 300 mil em São
Paulo (1953); nos movimentos de Contagem e Osasco (1968); e nas gre-
ves do ABC do final da década de 1970. A dificuldade de contratação,
que aparece com nomes e pautas diferenciados ao longo desses perío-
dos de nossa história, demonstra a grande resistência que impera entre
a elite empresarial a propósito da incorporação coletiva da classe traba-
lhadora como interlocutor político e ator social com direito de expressão
e participação na vida republicana.

Nos dias que correm, essa questão volta à baila em virtude do for-
mato tomado pelas inovações gerenciais propostas para a organização
do trabalho em empresas sob o imperativo férreo da modernização: elas



�	� ��
��8���(���	�����+��(�+9����(�/��������(��	�
�

enfatizam principalmente a incorporação individual do trabalhador (o
reconhecimento de sua identidade cidadã), porém mostram-se reticen-
tes, para dizer o mínimo, quanto às possibilidades de sua incorporação
coletiva, como classe. Nessa cisão imposta entre o individual e o coletivo
(não reconhecido), repousa boa parte dos paradoxos da recente vaga
empresarial baseada no “envolvimento” e “participação” do trabalha-
dor ou da trabalhadora.

O primeiro deles é que as empresas performantes precisam dessa
força de trabalho coletiva. Embora o movimento tendencial seja o de
substituição do trabalho vivo por trabalho morto, raramente essa subs-
tituição é absoluta, e uma dialética de negação e dependência em rela-
ção ao trabalho realmente existente persiste — ao que parece — mais do
que meramente como resíduo. O conhecimento tácito, a memória das
panes e a antecipação provável dos riscos, o saber sobre o processo de
trabalho que não se reduz ao funcionamento do sistema maquínico, tudo
isso tem sido recorrentemente trazido à tona pela sociologia do traba-
lho, pela ergonomia, ou pela psicologia das situações de trabalho. Ade-
mais, de um ponto de vista puramente econômico, aquela substituição é
custosa e envolve trade-offs complexos, os quais muitas vezes explicam a
permanência ou a convivência de processos antigos com outros, moder-
nos, incluindo aí o seu pessoal.

O segundo paradoxo é que talvez estejamos atualmente vivencian-
do um momento, na trajetória do movimento sindical brasileiro, de in-
fluência jamais alcançada na cena pública do país. É o próprio presiden-
te da República ele mesmo saído do meio sindical quem conclama os
trabalhadores a participarem ativamente da formulação de propostas
no âmbito econômico e social, por meio de suas instâncias de represen-
tação. Uma expressão corrente utilizada pelos conservadores no ambiente
pré-64 para caracterizar o governo de João Goulart, a “República de Sin-
dicalistas”4, vem lembrar uma circunstância empírica iniludível: a de
que contingentes significativos do movimento sindical, outrora oposi-
cionista, hoje encontram-se apeados a postos governamentais de im-
portância. Talvez a tão temida “República de Sindicalistas” esteja se efe-
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tivando de fato somente agora, quarenta anos depois, com o governo
Lula. No entanto, a influência real das instituições de representação de
interesse de caráter público5 — o sindicato e as centrais, federações e
confederações do trabalho são bem uma expressão disso — sobre o coti-
diano fabril, em todas as suas formas, parece escapar a tentativas de
regulação razoavelmente constringentes.

Em termos sociais, isso significa uma perda de capacidade de inter-
venção dessas instituições sobre aspectos da organização e do processo
de trabalho em empresas capitalistas, os quais permanecem sob a égide
do despotismo fabril — sendo que esse último pode-se manifestar não
apenas em sua forma autoritária e “clássica”6, mas, também, em outras
formas mais dissimuladas e fluidas de poder. Assim, enquanto a uma
divisão do trabalho que correspondia à manufatura do século XIX — e
que se consolidou no taylorismo e no fordismo no século XX — estava
associada o exercício do despotismo fabril predominantemente autori-
tário, estaríamos assistindo hoje a um novo feitio de despotismo fabril,
adequado a uma nova divisão do trabalho devida aos tempos de produ-
ção flexível e do pós-fordismo.

A seguir, vai-se traçar um breve relato da movimentação das em-
presas no sentido de aplicar métodos de gestão e de organização do
trabalho que estejam de acordo com o novo modelo produtivo. Esse
relato histórico cobre grosso modo os anos 80 e 90 do século XX, estenden-
do-se, em seus traços gerais, até o período atual.

���<�1������$���)���'�������$��������@)���$���$���*��$�$

Desde os anos 80, o movimento de substituição de uma base técni-
ca mecânica para uma base técnica microeletrônica tem sido uma pre-
ocupação presente em empresas orientadas por uma visão estratégica,
seja de capital nacional, seja de capital estrangeiro. Considerando-se que
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a incorporação dessa base técnica está na raiz dos processos produtivos
automatizados, podemos afirmar que a automação entra na pauta das
relações industriais mais ou menos por essa época. De imediato, ela se
converte como que em um desafio para o movimento sindical7, então
bastante fortalecido pela agitação operária que irradiou-se a partir do
ABC paulista. Uma interpretação militante via na vaga de automatização
em empresas importantes da base dos metalúrgicos uma clara ofensiva
capitalista para conter o ímpeto reivindicativo da classe, que aparecia
naquele momento como um ator coletivo de relevo no desenrolar da
conjuntura política de decomposição do regime militar.

A força de trabalho industrial partilhava das características fordistas
básicas: relativa homogeneidade em termos de qualificação, padrão de
escolaridade, salário e estilo de vida. Mas as características exteriores
escondiam diferenças fundamentais, em dois aspectos. Em primeiro lu-
gar, em relação ao conjunto do mercado de trabalho: os trabalhadores
empregados em grandes empresas dos ramos de ponta da industriali-
zação brasileira constituíam-se em verdadeiras “ilhas” em meio a um
mar de situações atípicas, desiguais e informais, alimentando uma hete-
rogeneidade no mínimo problemática para a estabilização de uma nor-
ma salarial que se possa dizer nacional. Em segundo lugar, daquela par-
cela (que alguns mesmo chegaram a chamar de “privilegiada” ou “aris-
tocracia operária”) da força de trabalho industrial não se poderia inferir
um modelo de desenvolvimento fordista que preenchesse todas as con-
dições necessárias para a correspondência com uma regulação do tipo
da ocorrida nos principais países do Centro: longe de promover um
desenvolvimento autocentrado da economia, avesso a convênios coleti-
vos de feitio neocorporatista, distante de um salário nominal de referên-
cia que sustentasse os ganhos de produtividade do setor de produção
de bens de consumo — por todos os lados, as dessemelhanças eram
mais salientes do que as possíveis convergências com as trajetórias de
regulação paradigmáticas. O taylorismo vigente nesse período nas em-
presas brasileiras foi descrito antes como “rotinização”8, isto é, um siste-
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ma de organização do trabalho que aproveita o que há de pior naquele
método: os elementos mais degradantes associados à repetitividade da
realização de tarefas especializadas, sem as contrapartidas (métodos de
seleção e treinamento, prêmios por produtividade, forma “ótima” de
execução do trabalho de acordo com os critérios do departamento de
organização e métodos).

A reestruturação produtiva em geral é entendida por uma gama
ampla de fenômenos que, na verdade, não se referem apenas à execução
do trabalho direto mas que está relacionada também com outros aspec-
tos, tais como: a modalidade de relacionamento entre as firmas (cliente
fornecedor); a organização logística e econômica da própria empresa
(desverticalização, supressão e fusão de linhas, desaparecimento de fun-
ções produtivas), e o impacto da introdução de inovações tecnológicas
no processo produtivo (o papel das inovações radicais por oposição às
inovações incrementais) e suas conseqüências em termos de racionali-
zação do trabalho e do ambiente fabril como um todo. Assim, termos
como “terceirização” e “automação” podem estar a referir-se a aconteci-
mentos que se desenrolam em níveis diferentes: no processo de traba-
lho, a terceirização designa a utilização de trabalhadores sem vínculo
formal com a empresa onde realizam o seu trabalho, em geral de forma
intermitente e não contínua; quando referida à firma, a terceirização
designa a subcontratação de outras pequenas empresas para efetuar
partes do processo de trabalho original daquela firma, seja externa, seja
até mesmo internamente à própria firma.

Também a “automação” pode estar a referir-se ao fenômeno de eco-
nomia de tempo na produção, com o arranjo de máquinas e equipamen-
tos a fim de reduzir os períodos ditos “em curso” das matérias e dos
processos de transformação; ou pode estar a designar a supressão de
partes do trabalho humano por máquinas ou sistemas inteligentes ca-
pazes não apenas de substituir uma tarefa repetitiva realizada pela força
de trabalho, mas de, em alguns casos, efetuar escolhas diante de deter-
minados parâmetros pré-estabelecidos pela programação.

A dificuldade de distinguir os fenômenos contidos em termos como
“terceirização” e “automação”, por exemplo, não nos parece um proble-
ma muito sério, na medida em que ela atesta na verdade um fato reco-
nhecido por muitos estudiosos, que é o caráter integrado dessas trans-
formações produtivas. Noções como “paradigmas” ou “modelos pro-
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dutivos” tentam dar conta dessa característica integrada, onde o traba-
lho está relacionado com a economia, que por sua vez está relacionada
com a política e a sociedade. No caso brasileiro, a discussão sobre a emer-
gência de “novos paradigmas” na produção e no trabalho ressaltou so-
bretudo a não correspondência de configurações societais de base entre
países do centro do capitalismo e países da periferia: o mercado de tra-
balho com alto contingente de mão-de-obra informal; os convênios cole-
tivos regulamentados pelo Estado; a crise de capacidade de financia-
mento interno — são apenas algumas evidências dessas diferenças. Desse
modo, o ressaltado no debate entre esses estudiosos foi o caráter híbrido
e parcial na incorporação das modernidades gerenciais e organizacio-
nais associadas aos “novos paradigmas”. A literatura parecia indicar,
com base em farta pesquisa nos mais variados ramos de atividade, que
as empresas podiam conviver sem grandes problemas com a aplicação
de apenas parte desse conjunto integrado de mudanças, com isso acele-
rando ou agudizando certas tendências nefastas (a utilização de traba-
lho subcontratado acentuando mais ainda a informalidade endêmica; a
racionalização da produção intensificando mais o trabalho nas manufa-
turas e nos serviços; as novas estratégias de envolvimento afastando
mais ainda os trabalhadores dos sindicatos) e mantendo, por outro lado,
o status quo relativamente ao padrão de relacionamento chefias versus
subordinados, como o não-reconhecimento da interlocução coletiva nas
negociações. No âmbito propriamente tecnológico, esse hibridismo se
manifestava na persistência de velhos processos ao lado de novo
maquinário importado.

Tudo isso reforçou um sentimento de que a difusão de princípios e
técnicas de um “novo modelo produtivo” nas fábricas brasileiras obede-
cia a um gradualismo e a uma seletividade que impediam a sua consi-
deração como um todo coerente, tal como a literatura internacional pos-
tulava9. A bem da verdade, essa constatação não deveria significar um
grande achado teórico, uma vez que a sociologia está acostumada a cri-
ticar os esquemas baseados em teorias da modernização e suas deriva-
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ções em termos de esquemas dualistas de interpretação de atraso versus
moderno, quando incidindo em países da periferia do capitalismo. O
desafio pareceria estar menos aí e mais na ênfase aos condicionantes
culturais (influindo fortemente nas culturas empresariais respectivas)
por oposição aos condicionantes globais de acumulação do capital quan-
do da avaliação do sucesso ou insucesso da aplicação de modelos pro-
dutivos. O debate sobre a transferibilidade ou não das técnicas japone-
sas10 acendeu essa discussão: ela contrastou uma visão mais peremptó-
ria sobre a potência homogeneizadora do novo movimento de reestru-
turação produtiva e da globalização dos mercados a uma visão mais
ciosa das diferenças societais ao acolher aquela difusão global em países
específicos, bem como das suas possibilidades de ser bem-sucedido nesse
transplante.

Dada a natureza integrada da reestruturação produtiva, fica desde
já suposto no texto que a ênfase à reestruturação, sobretudo dos proces-
sos de trabalho nas últimas duas décadas, obedecerá a uma necessidade
de recorte analítico, uma vez que a conexão com os demais aspectos que
estão envolvidos nessas mudanças demandaria um outro investimento,
que foge às dimensões deste capítulo.

Desse ponto de vista, passamos a listar a seguir algumas das ino-
vações introduzidas em processos de trabalho em empresas instaladas
no Brasil, cobrindo ramos e setores de atividade, bem como porte (tama-
nho) e origem do capital dos mais variados. A maioria dos exemplos são
oriundos de São Paulo, não só pela grande concentração industrial nesse
estado da federação, mas também pelo volume de casos estudados ali.

Os componentes de inovação organizacional considerados mais re-
presentativos são os Círculos de Controle da Qualidade (CCQs); o Con-
trole Estatístico de Processo (CEP); o sistema Just-in-Time (JIT), com a
marcação Kan-Ban que lhe é associada; os sistemas de Qualidade Total,
entre os quais pode-se mencionar a Manutenção Produtiva Total (MPT),
o Controle de Qualidade Total (CQT) e o Material Requirement Planning
(MRP); e a manufatura celular. Tais componentes são associados ao
toyotismo ou “modelo japonês”. Porém, outros formatos, como os gru-
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pos semi-autônomos ou a “gestão participativa” são bem anteriores à
vaga japonesa, e estavam em funcionamento em empresas antes de esse
modismo se disseminar. O que distingue verdadeiramente a importân-
cia do modelo japonês é que a ênfase na participação, no compromisso e
no envolvimento do assalariado com o trabalho é menos um mero arti-
fício para evitar conflitos com a gerência e mais um arranjo de longo
prazo que se justifica pela meta de qualidade imposta pelo mercado -—
numa palavra, trata-se de uma questão de produtividade, e não sim-
plesmente de circunstância.

Há uma relativa temporalidade na implantação daquelas técnicas,
com os CCQs sendo pioneiros, entre o final da década de 1970 e início
da 1980, seguidos pelos CEP, o JIT, e mais tarde o CQT, o MPT e a manu-
fatura celular. Relativa porque muitas dessas técnicas não necessaria-
mente substituem-se umas às outras, convivendo em um mesmo pro-
cesso produtivo; do mesmo modo, uma nova onda de inovação não sig-
nifica forçosamente incompatibilidade com um ou alguns dos compo-
nentes da “onda” anterior. Por exemplo, a técnica do Just-in-Time per-
passa os programas de qualidade total assim como estava presente em
fábricas que não adotavam ainda aqueles programas, sendo muito mais
um instrumento geral de organização da produção (a preocupação com
a manutenção mínima de estoques) do que propriamente um sistema
complexo envolvendo tecnologia e programação microeletrônica.

Os Círculos de Controle da Qualidade (CCQs) são bem anteriores à
“onda” de inovações baseada nos sistemas de qualidade, embora todas
tenham por inspiração o toyotismo ou “modelo japonês”. Trata-se de
pequenos grupos formados por funcionários de uma determinada em-
presa e que se dedicam a reuniões periódicas para discutir o funciona-
mento do trabalho e propor soluções para os pontos problemáticos dele,
sendo que muitas vezes esses pontos são desconhecidos pela organiza-
ção. Na Volkswagen de São Bernardo do Campo11 eles existem desde
1971, por exemplo. No início, o propósito era de disputar a influência
com a representação sindical, que buscava implantar organizações por
local de trabalho a fim de tornar mais fluido o fluxo entre as demandas
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dos operários do chão de fábrica e as políticas de classe. Vê-se logo que,
dessa forma restrita, o CCQ não podia ser compatível com uma gestão
aberta à participação dos empregados e ao seu comprometimento e en-
volvimento com as metas da empresa.

Muitas diferenças foram observadas entre os CCQs tais como eram
praticados no Japão e no Brasil12. Essas diferenças só podem ser enten-
didas quando colocadas na perspectiva das relações industriais vigen-
tes nos dois países, caso contrário sua compreensão fica obscurecida. O
caráter quase obrigatório da participação nos círculos no Japão deve-se
ao emprego dito “vitalício” predominante nas grandes empresas, bem
como à contagem de pontos para promoção, que tem entre seus critérios
a freqüência nessas atividades. A não-remuneração pela participação nos
círculos é compensada pela importância da antigüidade (tempo de ser-
viço) como critério relevante para a obtenção de bônus ou prêmios in-
corporados ao salário (que existem ao lado do bônus por desempenho e
também das horas-extras). A participação não apenas de trabalhadores
qualificados, mas também de técnicos, supervisores e gerentes, está as-
sociada com a cultura do kaizen (melhoramento contínuo), que se encon-
tra espalhada entre a população assalariada. Como se pode notar, as
dessemelhanças com o padrão brasileiro são notórias (os exemplos po-
deriam ser estendidos): os empregos são altamente instáveis (pois a ro-
tatividade da mão-de-obra é grande); o tempo de serviço não é um crité-
rio automático de promoção nas empresas privadas, como ocorre entre
os servidores públicos; as horas-extras terminam por se constituir na
única fórmula de complementação salarial; e, finalmente, a prática de
aproximação entre gerentes, técnicos e operários de fabricação esbarra
em uma cultura de relações de trabalho autoritária e burocrática, que
tem raízes anteriores ao advento da modernidade capitalista.

Outra característica importante para explicar a adesão aos CCQs
no Japão é o sistema de emprego: os trabalhadores não são primeira-
mente contratados a partir de uma profissão específica (um posto de
trabalho), definida socialmente, para ser ofertada e exercida em seguida
no mercado; eles são contratados antes de mais nada por uma empresa

FCE������������������������S��� 4����/��6������@�J��"��$����� ���-�� �����:���� �:�$%��"��
���*��4�"��������� &� �����"�� ��������"��'����"�"�����3�:%�LE���(�h���/	����������	�	�����B����
(�������@��%�������@����h:�*�� �$;��@�)E�CM@��E^�H@�FGNME



�
� ��
��8���(���	�����+��(�+9����(�/��������(��	�
�

em particular, o que conforma um tipo de qualificação interna a essa úl-
tima, onde a rotatividade é relativamente baixa.

No Brasil, os temas das reuniões dos círculos eram definidos pre-
viamente pela gerência, o que aumentava o constrangimento do pessoal
de fábrica, além de afastar qualquer veleidade de comprometer mais
seriamente aquele pessoal com o processo de trabalho13. As sugestões
saídas das reuniões não pareciam ser efetivadas, o que causava uma
desmotivação generalizada entre o seu público-alvo (operários e operá-
rias de produção). Quando isso acontecia, o reconhecimento salarial não
era compensador, gerando ressentimento; ou, então, os resultados prá-
ticos advindos das sugestões não eram suficientemente valorizados, a
ponto de gerar um clima de confiança. Isso tudo dava margem à lide-
rança sindical de denunciar o caráter limitado e manipulativo dos CCQs,
como de fato aconteceu, a ponto de o experimento ficar associado a uma
“estratégia dos patrões”.

Mas um dado da maior importância nesse estágio de ensaio de im-
plantação mais sistemático de estilos de gestão participativa é a postura
contratualista do sindicato: ao invés da recusa simples, a tentativa de
negociar a implantação da organização por local de trabalho, uma rei-
vindicação histórica do movimento sindical “autêntico” (ao qual ficou
associado, depois, a CUT). Se a comissão de fábrica não era tolerada —
ou tolerada apenas numa acepção empresarial —, então por que não
utilizar como moeda de troca as iniciativas do tipo CCQs ou seus asse-
melhados (como a “Comissão de Representantes dos Empregados” da
Volkswagen) para forçar justamente a introdução de uma comissão com
estatuto negociado entre empresa e sindicato? Essa forma de fazer passar
direitos no transcorrer dos conflitos e dos embates de classe é um aspec-
to pouco considerado nas análises recentes sobre implantação de novos
modelos de gestão do trabalho na esteira da reestruturação produtiva.
No entanto, ele parece de suma importância, pois significa, no fundo,
uma forma de regulamentação das relações de trabalho. Embora tido
por alguns como uma atitude defensiva, trata-se de evitar o fato consu-
mado e tentar discutir as mudanças técnicas e organizacionais de um
ponto de vista mais estratégico e menos circunstancial. Tal postura (co-
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nhecida como “propositiva”)14 esbarra, no entanto, nas condições bas-
tante desfavoráveis do mercado de trabalho, o que acaba dando mar-
gem aos seus críticos, denunciando-a como sendo de “capitulação” diante
do capitalismo, já que as vantagens materiais são muito tímidas.

Outra técnica bastante difundida é o Controle Estatístico de Proces-
so (CEP). Ele consiste em uma técnica estatística destinada a assistir ao
processamento de alguma peça no momento em que essa última está
sendo produzida, visando à qualidade da mesma, pois os índices de
conformidade da fabricação são comparados imediatamente com os
parâmetros estabelecidos pela gerência de produção. Permite um con-
trole em tempo real das condições de manufaturabilidade de alguma
peça, evitando que a detecção do erro ocorra somente após a confecção
de um grande número delas, o que leva ao desperdício. O operador ou
controlador fica diante de um painel ou marcador digital acoplado a
alguma máquina onde tenha sido implantado o CEP, registra os índices
reais, efetua pequenos cálculos, comparando os resultados com os parâ-
metros desejados, e em seguida encaminha um cartão com os dados
obtidos para os escalões técnicos responsáveis. Juntamente com outros
expedientes do “modelo japonês”, o principal propósito dessa técnica é
efetuar o controle de qualidade no momento mesmo da manufatura,
isto é, “fazer certo da primeira vez”, tanto quanto possível evitando a
intervenção de um departamento especializado de qualidade. Como
conseqüência, a responsabilidade do operador direto aumenta, pois, além
das tarefas devidas ao seu posto de trabalho, ele deve adicionar a pre-
ocupação permanente com o resultado e a confiabilidade do produto
em processo.

Por um lado, isso pode fragilizar a ordem de produção e, por con-
seguinte, a direção da empresa, na medida em que o processo de traba-
lho fica mais dependente dos operadores diretos. Mas é discutível se o
mero acompanhamento de índices e o preenchimento de cartões padro-
nizados envolveria uma qualificação realmente essencial para o bom
andamento do processo. Uma característica importante dessa e de ou-
tras solicitações da força de trabalho nos modelos de trabalho mais sistê-
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micos e menos segmentados é a necessidade de qualificação, basicamente
de escolaridade — que é a forma mais elementar de aferir aquele quesi-
to. Ora, os níveis de escolaridade da força de trabalho industrial no Bra-
sil sempre foram muito baixos, gravitando em torno da 4ª série do ensi-
no fundamental, sofrendo apenas recentemente (anos 90) um influxo no
sentido da elevação desses índices, resultado simultâneo tanto do esfor-
ço de escolarização efetuado pelas próprias empresas (contratando es-
colas para ministrar aulas de conteúdo universal dentro de seu próprio
espaço físico ou enviando seus trabalhadores com deficiência de forma-
ção escolar para cursos fora da empresa, no ensino público ou privado)
quanto do simples ajuste do mercado de trabalho, expulsando o contin-
gente com baixa escolarização e aproveitando a parcela mais bem pre-
parada. Assim, tanto menores os requisitos de qualificação, mais fácil é
a substituição de operários ou operárias por outros, por vezes com as
mesmas credenciais — ou até mesmo superiores —, para realizar tarefas
que não exijam maior complexidade. Tal pode ser o caso para o preen-
chimento de cartões de CEP.

Outro limitador para um real aumento da influência do trabalho
sobre os processos produtivos baseados na qualidade, ao menos no Bra-
sil, refere-se à necessidade de treinamento (para complementar a escola-
ridade). Tanto mais sofisticado, mais custoso, o que costuma afastar de
imediato muitas pequenas e médias empresas do acesso a ele. Além
disso, muitos autores insistem que vigora também, entre a elite empre-
sarial, alto grau de desconfiança no que concerne à delegação de res-
ponsabilidade e conhecimento aos operadores de chão de fábrica, tanto
do ponto de vista técnico (possibilidade de preparação de máquinas e
decisão sobre troca de ferramentas) quanto do ponto de vista econômi-
co-estratégico (informações sobre metas da empresa, por exemplo). Como
os programas de qualidade (que incluem CEP, JIT, Kan-Ban, etc.), para
serem integralmente bem-sucedidos, baseiam-se fortemente no compro-
metimento do trabalhador, uma situação de desconfiança de parte a parte
pode minar o propósito original quando de sua implantação nas empre-
sas. Mesmo uma negociação do “comprometimento” (o que é, até certo
ponto, uma contradição nos termos, pela dificuldade de se achar uma
medida para os graus de “comprometimento) que desemboque em uma
via contratual típica — do tipo bônus ou prêmios acrescidos aos salários
de base — parece estar fora de cogitação na maioria dos casos.
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Tudo indica que se está diante de um paradoxo: a radicalização dos
métodos de trabalho baseados na qualidade parece depender muito mais
da ação do patronato do que do lado trabalhista. Esse último, ao contrá-
rio, não parece ser hostil — afora uma ou outra manifestação militante
— à introdução de sistemas de controle automatizado e a uma maior
carga de responsabilização — e portanto de trabalho — nos processos
fabris. Basicamente pelo motivo de que eles representam, à primeira
vista, para grande parte do pessoal de produção hoje empregado nas
indústrias, a possibilidade de treinamento e de acompanhamento de
cursos técnicos e profissionalizantes que poderão, a médio e longo pra-
zo, levar a uma situação de menor exposição às oscilações do mercado
de trabalho. Há uma enorme expectativa quando treinamentos e cursos
de reciclagem são anunciados pelas empresas: o engajamento é seguro e
a disputa pela inclusão entre os contemplados é quase certa, embora
possa não ser explícita15. O apelo mais sedutor, para essa parcela da
população trabalhadora, não é, portanto, o reconhecimento do seu “sa-
ber”, de maneira abstrata, mas antes a possibilidade muito concreta de
melhorar o seu estoque de habilidades e perícias tecnicamente relevan-
tes para o jogo social que os impele a acrescer sempre mais um ponto na
qualificação de sua área profissional, a fim de sobreviver no mercado do
emprego. Do ponto de vista do empregado, não é tanto a permanência
na empresa que é visada mas a permanência no emprego. Um treina-
mento ou um curso bem-feitos, acompanhados de uma percepção sub-
jetiva de que eles “valem muito” entre outras empresas no ramo, pode
fortalecer a posição de distanciamento ao invés de fidelização em rela-
ção à empresa que os bancou inicialmente. As empresas e os responsá-
veis diretos pela área de formação dentro delas conhecem bem esse efei-
to indesejado e se queixam, com freqüência, de despender um alto custo
com treinamento para em seguida “perder” os seus melhores resulta-
dos para a concorrência. Esse é mais um motivo para encarar com des-
confiança os métodos de gestão que oferecem uma margem maior de
qualificação, além de um certo compartilhamento de decisões com os
empregados.
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A observação acima remete a uma conclusão de caráter mais geral
sobre o confronto dos paradigmas fordista e pós-fordista (ou toyotista) e
sua pertinência para a realidade brasileira. Muito tem-se discutido na
sociologia do trabalho autóctone sobre a oportunidade dessas caracteri-
zações, que envolvem um conjunto razoável de variáveis, todas contu-
do mantendo uma necessária coerência entre si. A coerência do modelo
japonês, por exemplo, assenta-se em realidades que se auto-reforçam,
tais como: a ênfase na qualidade do produto ofertado, a prevalência da
inovação incremental sobre a inovação radical, a fidelidade do trabalha-
dor à empresa, o seu comprometimento com as metas, assim como o
protagonismo da grande empresa sobre uma rede de subcontratadas, o
caráter de consórcio — inclusive acionário — no interior dessa rede, e o
papel do sindicalismo de empresa, entre outros. Desse modo, uma das
dificuldades para se admitir uma difusão “coerente” do modelo japonês
em nosso tecido industrial repousa exatamente no que foi dito antes
acerca do mercado de emprego, isto é, por mais que os esforços empre-
sariais caminhem no sentido de pautar um comportamento menos inte-
ressado e mais baseado na “parceria” — o que incluiria a relação não
apenas entre patrão e empregado mas também entre cliente e fornece-
dor —, a tônica da ação social orienta-se nitidamente para o padrão do
interesse. Ou seja: podendo agir livremente, e sem constrangimentos
políticos excepcionais, os atores coletivos tendem para a reconstrução
de suas identidades de classe, não para modelos comunitários.

Parece ser antes o recalque desse aspecto — a ação social baseada
no interesse —, por causa da prevalência do autoritarismo e do corpora-
tivismo, o que vem causando um certo curto-circuito entre o padrão
fordista e o padrão pós-fordista no âmbito das relações de trabalho, no
Brasil. Quando o padrão de relacionamento com a força de trabalho fi-
nalmente atingiu um patamar moderno e contratual, os métodos de ges-
tão passaram a enfatizar o seu oposto, a substituição de uma identidade
de classe por uma identidade de empresa. A vitória do sindicalismo na
arena política, com a eleição de um ex-líder metalúrgico para a Presi-
dência da República, assim como a investida das centrais sindicais (so-
bretudo a CUT e a Força Sindical) nos assuntos de sociedade (progra-
mas de geração de emprego e renda; políticas de financiamento à pro-
dução; integração regional; desenvolvimento local; cooperativismo etc.),
consagram um sindicalismo sensível à questão social, mas podem es-
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conder, por outro lado, a sua enorme incapacidade de se fazer presente ali
onde ele historicamente retirou a sua força e sua razão de ser, isto é, as
relações de trabalho propriamente ditas, as lutas de classe na produção.

O terceiro componente de inovação na organização do trabalho é o
Just-in-Time, talvez aquele que melhor traduza o espírito da “produção
enxuta” (lean-production) que deriva do modelo de organização adotado
pela Toyota, no Japão, desde a década de 1950. Como se sabe, o JIT pode
ser interno ou externo. No primeiro caso, ele se aplica no interior da
fábrica, e consiste basicamente na redução de estoques intermediários
entre cada posto ou “estação de trabalho” (que é uma espécie de conjun-
to agregado de postos mais ou menos dedicados a uma mesma família
de produtos). Pode também ser estendido para unidades de fabricação
(seções ou departamentos) dentro de uma mesma empresa. No segun-
do caso, o mesmo princípio é aplicado entre empresas, uma cliente e
outra fornecedora: essa relação pode-se estender em uma cadeia onde
uma mesma empresa pode funcionar como um elo, recebendo “no tem-
po exato” insumos e matérias-primas e entregando também “no tempo
exato” produtos acabados que se constituirão por sua vez em insumos
para uma próxima empresa, e assim sucessivamente. Trata-se de um
instrumento poderoso de racionalização da produção, e também do tra-
balho, pela economia de tempo que acarreta.

Um outro instrumento que lhe é complementar é o Kan-Ban (cartão
onde está indicada a especificação do produto ou do material que será
entregue ou aquele que está sendo solicitado, a quantidade etc.), que
acaba funcionando como o meio de comunicação entre seções ou postos
em uma estação de trabalho, ativando a produção ou os eventuais esto-
ques — que deverão ser sempre mínimos.

As implicações dessa forma, aparentemente simples, de organiza-
ção da planta industrial são enormes: ela evita o custo representado pela
manutenção de estoques; contribui para a eliminação de desperdícios;
permite a detecção rápida dos pontos problemáticos na linha; identifica
a origem de desbalanceamento do processo, uma vez que cada posto ou
estação só produz o que é necessário (nesse sentido, o processo anterior,
em linha de montagem, escondia esse desbalanceamento ao diluí-lo em
uma “média”); possibilita variações mais freqüentes no projeto do pro-
duto e por isso é mais adequado a um mercado consumidor volátil e
exigente em termos de diferenciação e qualidade, gerando sempre no-
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vos pedidos. Numa palavra, o JIT está estreitamente associado à flexibi-
lidade da produção. Por outro lado, ele tem correspondência também
com a flexibilidade do maquinário, pois esse último deve ser tecnica-
mente capaz de operar mudanças rápidas, se necessário, e de produzir
lotes menores, evitando também o desperdício e os custos elevados, seja
com ociosidade, seja com superprodução.

Mas entre as pré-condições mais importantes para a implantação de
programas de qualidade estão as condições macroeconômicas do país:
isso afeta o ambiente produtivo, as empresas e, por conseguinte, as estra-
tégias de modernização nas relações entre capital e trabalho. As implica-
ções são muitas, e podem se manifestar de maneira direta ou indireta.

De maneira indireta, poderíamos identificar os seguintes condicio-
nantes:

1) um cenário de retração do investimento privado conduzindo a
demissões do contingente já empregado (portanto, à dificuldade em re-
ter a força de trabalho interna), e não-incorporação de pessoal de fora.

2) a fixação de alíquotas de importação de determinados produtos
(o que é muito importante no caso do Mercosul com a TEC16), podendo
definir a situação de ramos inteiros de atividade e piorando ali particular-
mente a sobrevivência de pequenas e médias empresas.

3) a “guerra fiscal” entre regiões, podendo precipitar decisões de
deslocamento de plantas industriais, e com isso desorganizar arranjos
sociais previamente estabelecidos (negociação com o sindicato, manu-
tenção do contingente empregado e a “confiança”, de um modo geral,
entre os funcionários).

4) uma relação dispersa e não-coordenada entre fornecedores, le-
vando a uma dificuldade de dispor, com presteza, escala e qualidade de
suprimentos necessários para alimentar a cadeia produtiva.

De maneira direta, a inflação e a perspectiva de choques na econo-
mia podem minar o JIT, favorecendo estratégias de curto prazo tais como
a especulação com estoques, aquisição de matérias-primas em grande
quantidade por causa do fator preço, ou a retenção da diversificação de
pedidos em função do temor das instabilidades de conjuntura.
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É importante mencionar ainda o peso de um outro fator de atuar
exogenamente mas que afeta também as políticas de flexibilidade das
empresas, o chamado “custo Brasil”: trata-se das condições de infra-
estrutura (transporte, impostos, excesso de burocracia etc.) que encare-
cem o produto e desestimulam a competitividade. Ora, se o esforço de
introdução dos programas de qualidade e produtividade está baseado
sobremaneira na busca por uma maior competitividade no mercado glo-
bal, então esse não é um quesito de importância menor. Pensemos no
caso do JIT: se o sistema está fincado na entrega de um insumo “no
tempo certo”, o atraso causado por problemas na importação, ou devi-
do às más condições das vias de escoamento de produtos, conspiram
para que a organização produtiva não possa ser tão “magra” (lean) quanto
se desejaria. Por outro lado, se o sistema tem sido bem-sucedido na for-
matação de uma rede de fornecedores e de clientes, pode-se supor o que
significa instabilidade e imprevisibilidade do contexto econômico, alia-
das às más condições de infra-estrutura: impossibilidade de planejamento
e ônus recaindo no elo mais fraco, isto é, as empresas fornecedoras de
última linha (em geral, firmas pequenas, com poucas condições de fazer
face a oscilações muito abruptas). O JIT, portanto e curiosamente, embo-
ra repouse em uma noção de flexibilidade, não deixa de prescindir mini-
mamente de planejamento.

Por fim, caberia mencionar o papel preponderante da empresa no
sistema industrial japonês. No mercado de trabalho, essa preponderân-
cia tem efeitos imediatos, na medida em que o trabalhador se encontra
em uma posição de dependência em relação ao empregador, o qual de-
veria ser o único empregador de sua vida: se ele muda de empresa, ele
tem de recomeçar do zero. Como já mencionado, isso explica em boa
parte o comprometimento com as metas. No Brasil, o tipo de industria-
lização induzido pelo Estado e o padrão de constituição da questão so-
cial tem sido o de aprofundamento de direitos coletivos, com a incorpo-
ração de parcelas então não reconhecidas como interlocutores públicos.
Isso envolve uma correspondência funcional entre o espaço do mercado
como esfera do interesse e o espaço da sociedade como esfera de exercí-
cio da cidadania, e portanto da pluralidade. Ora, a dependência para
com a empresa cancela essa possibilidade de pluralismo, do ponto de
vista do assalariado. A subordinação à empresa, no fundo, afeta a pró-
pria noção de um direito do trabalho de caráter coletivo.
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É dentro desse contexto que se pode entender o pleito do movi-
mento sindical quanto à formação profissional e treinamento: para ele,
a qualificação não deve ser um assunto “interno” às empresas (priva-
do), mas sim encarado como um assunto público, passível de negocia-
ção. Também é dentro desse contexto que se deve entender a queixa
generalizada sobre o não pagamento de bônus de produtividade: ele
deveria vigorar para marcar os esforços individuais mas também as
diferenças com respeito à empresa, na medida em que não se trata de
uma relação de parceria mas de cálculo e interesse. Mesmo que, no
fim, uma postura como essa acabe levando à emulação entre os pró-
prios trabalhadores.
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Do ponto de vista do trabalho, os efeitos das mudanças técnicas e
organizacionais que as empresas vêm empreendendo não são de menor
monta. Contrariamente a uma visão idílica da modernização industrial,
convém frisar algumas conseqüências que se impõem. Em primeiro lu-
gar, uma maior responsabilização dos próprios operários e operárias,
acarretando uma carga mental que é sentida objetiva (acidentes,
absenteísmo) e subjetivamente (queixas de intensificação). A atenção
contínua com a operação automatizada substitui o esforço muscular
despendido anteriormente, quando o ritmo da máquina dependia do
acionamento do trabalhador. Aparece um tipo de insuportabilidade que
é de difícil enunciação, porque carece de uma medida objetiva como
antes havia, os tempos desperdiçados e as peças defeituosas em função
de uma mecânica de gestos repetitivos. Para alcançar os mesmos objeti-
vos (tempos eficientes e peças não defeituosas) são mobilizadas quali-
dades cuja concretização em uma pauta de negociação não é tranqüila,
dado que não são imediatamente visíveis. Tais qualidades solicitam uma
vigilância permanente do aparelho mental, além de uma relativa subli-
mação do uso dos sentidos — por exemplo: o tato para certificar-se de
que a peça está sendo satisfatoriamente usinada; a visão para acompa-
nhar o fluxo da produção; o olfato, no caso de indústrias químicas ou de
processo; a audição para identificar o ruído das máquinas e o andamen-
to delas —, o que corresponde a um movimento de transformação das
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características dos processos de trabalho, que se tornam mais abstra-
tos17. O resultado é uma percepção de maior desgaste por parte dos ope-
rários de produção. No entanto, é difícil estabelecer uma conexão direta
entre agravo mental e condições de trabalho. Os sindicatos dispõem de
poucos instrumentos nesse âmbito, a não ser a simpatia eventual de
profissionais de saúde pública. Para piorar, seu encaminhamento, pela
ausência de um reconhecimento estatal do problema, acaba encontran-
do muitos obstáculos, reduzindo-se ao caso a caso e, portanto, a uma
relação desigual entre capital e trabalho.

Em segundo lugar, o “presenteísmo” (vigilância permanente)
diante da máquina automatizada acarreta uma situação nova do pon-
to de vista ergonômico, onde já não são mais apenas os aspectos até
então tradicionais da relação homem-máquina que devem ser consi-
derados (altura, postura corporal, curvatura dos membros superiores,
iluminação etc.) mas a mobilização de uma disposição de vigília que
afeta, como se viu acima, a saúde do trabalhador. Concretamente, os
operários se queixam da falta de tempo e da supressão das margens
de evasão que davam ensejo a experiências coletivas. Nesses tempos
“mortos”, e cada vez mais comprimidos, escondiam-se formas de so-
ciabilidade, como as conversas. Além disso, o desafio de superar uma
dificuldade imposta pelo mecanismo, ou então pela própria organiza-
ção na forma de metas de produção, leva a um tipo de mobilização da
inteligência que também “desgasta”. Não é a monotonia mas, inversa-
mente, um desafio permanente que é sentido como “carga”. Não es-
panta que as reações a tais estímulos sejam sobretudo individualizadas.
O apagamento das referências coletivas do grupo operário solapa as
práticas de resistência, que extraíam a sua força da percepção social,
quer de uma relativa indiferenciação do trabalho (todos são iguais e “com-
panheiros”), quer de uma localização bem estabelecida de lugares hie-
rárquicos, onde os operadores se comparavam uns com os outros. Hoje,
ao contrário, a polivalência permite que um trabalhador qualificado efe-
tue o trabalho de um não-qualificado, e vice-versa, o que desorganiza
aqueles lugares sociais e, por conseguinte, transfere o fardo da recusa
para o sujeito.
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Quanto ao controle disciplinar, ele deveria em tese ser mais objeti-
vo e não-arbitrário, o que está estreitamente relacionado com o aspecto
da transparência do método, a depender menos das variações humanas
e mais da prescrição dos instrumentos. No entanto, ele não prescinde de
altas doses de arbitrariedade, dessa vez oriunda do próprio grupo, e
não de cima para baixo, como antigamente. É a “gestão pelo grupo”,
comum nas fórmulas organizativas do tipo trabalho em grupo ou célu-
las de produção. Uma das pedras de toque desse formato é a polivalência
(ou multifuncionalidade), que é apresentada no discurso gerencial como
uma oportunidade de formação para os operários. Ora, o que se observa
é que ela é muitas vezes experimentada como espoliação — operar mais
de uma máquina diferente seria, nesse sentido, efetuar trabalho “a mais”
— e também como uma intensificação própria. No caso dos operadores
mais especializados, essa “oportunidade” é de fato uma maneira de ter
minado o seu poder de barganha diante da organização.

A resultante óbvia de todas essas movimentações da empresa so-
bre o volume de emprego não se dá apenas pela destruição de determi-
nados postos de trabalho, cujas operações passam a ser efetuadas auto-
maticamente, mas também (1) pelo deslocamento dessas funções ou
operações para outros, como se viu acima, e (2) pela maior precisão das
máquinas automatizadas (as MFCN18 fornecem o ângulo privilegiado
para essas observações), o que termina por suprimir funções auxiliares
que estavam relacionadas com as máquinas de tipo convencional (caso
exemplar: controle de qualidade)19.
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Saindo do âmbito da organização do trabalho e entrando na esfera
das relações interempresas, a comparação entre o modelo japonês e a
prática desse modelo no Brasil ressalta diferenças de monta. No Japão, a
relação entre empresa cliente e fornecedora baseia-se na participação
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acionária, na mobilidade de pessoal — sobretudo técnico e de engenha-
ria — entre elas (chamada de shukko), e no empréstimo, de uma empresa
para outra, de equipamento e de capital (além, como foi mencionado
acima, de pessoal). No Brasil, o mais comum é encontrar a focalização
convivendo com a terceirização, como dois lados de uma mesma moe-
da: a empresa-mãe focaliza a produção (isto é, concentra-se no negócio
principal dela) e ao mesmo tempo “joga” partes da produção que não
são o seu core para terceiros. Nesse último caso, as grandes empresas
transferem o custo do ajuste, em caso de crise, para as subcontratadas
da cadeia — são essas últimas que devem arcar com a reestruturação,
reduzindo a margem de lucro ou demitindo. O que prevalece é um ce-
nário precarizante e não qualificante, conhecido na literatura sobre o
tema como sendo de flexibilidade externa. Ou, dizendo de outro modo: a
competição sobrepõe-se à cooperação como prática dominante, e uma
relação de subordinação transparece por sobre a noção de consórcio ou
“rede”.

O cenário positivo suporia, por exemplo, o compartilhamento, por
parte das PMEs, do uso de equipamentos caros e sofisticados, tais quais
o CAD (Computer Aided Design) e o CAM (Computer Aided Manufacturing),
como uma estratégia deliberada de capacitação de fornecedores. Nesse
ponto, a necessidade de compatibilização dos mecanismos de controle e
aferição da qualidade entre aquele que adquire os serviços e aquele que
os fornece levaria a uma propagação das inovações tecnológicas em sen-
tido vertical. No limite, assistir-se-ia à criação de clubes ou associações
de fornecedores onde prevaleceriam a circulação de saberes e a troca de
informações e competências, tanto entre as PMEs entre si quanto entre
essas últimas e as grandes empresas (que funcionariam como adminis-
tradoras desses clubes), observando-se a participação das primeiras no
desenvolvimento do produto junto às segundas.

Mas constrangimentos de tempo, especificação e qualidade podem-
se tornar também mais cerrados, reduzindo as margens de escolha das
PMEs: perder um cliente poderoso, representado por uma grande em-
presa, pode significar a bancarrota econômica para elas. Isso permite
relativizar a noção de interdependência ou parceria. Na verdade, o pro-
cesso de capacitação de fornecedores pode ser também simultaneamen-
te um processo de seleção de fornecedores, excluindo os menos aptos.
Um tal esquema darwiniano entre fornecedores — só permanece quem
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sobrevive às exigências de preço e qualidade — tem repercussões evi-
dentes sobre a força de trabalho dessas empresas: a precarização vai
sendo mais pronunciada quanto mais se “desce” na cadeia produtiva
em direção ao fornecedor (terceirizado) da “ponta”.

Na verdade, o vínculo interempresas no Japão (prevendo os em-
préstimos de trabalhadores e a transferência de competências) não obe-
dece a uma estrutura econômica exclusivamente competitiva, pois pres-
supõe uma rede que inclui a participação de capital e a complementari-
dade industrial com a empresa-mãe. Existem vários estatutos, como as
empresas filiais, coligadas, cooperadas, e aquelas que fazem parte do
mesmo grupo financeiro, sendo que as vinculações e trocas variam de
acordo com esses estatutos. Tal estrutura é estranha à organização in-
dustrial prevalecente no Brasil, ainda bastante verticalizada e muitas
vezes baseada em uma gestão dos negócios que obedece a uma cultura
empresarial pouco profissional, além dos problemas de pulverização do
financiamento. Além disso, a ideologia que permeia as PMEs no Brasil é
a do empreendedor quase heróico, com nítida matiz individualista, ao
invés da pequena empresa como uma parte integrada de um grupo in-
dustrial maior, com quem mantêm relações ao mesmo tempo de coope-
ração e de dependência.

No entanto, o aspecto decisivo desse novo desenho do tipo consór-
cio de empresas é o desafio que ele coloca ao movimento dos trabalha-
dores e suas organizações representativas, uma vez que exige que se
encare a empresa não mais como uma unidade de produção definida de
maneira estanque, mas, ao contrário, como uma estrutura difusa que se
estende para aquém e para além dela. Nada disso ainda foi capaz de
dissolver o horizonte da contratação coletiva na forma como ela é posta
majoritariamente, orientando-se pelo padrão da grande empresa. No
entendimento de uma parcela importante do movimento sindical, os
benefícios oriundos do estatuto do trabalhador assalariado devem-se
propagar para as empresas menores, segundo o padrão básico da in-
dustrialização fordista20.
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Por fim, cabe ressaltar que há uma discussão entre pesquisadores
sobre como interpretar o impulso à subcontratação entre empresas e o
expediente de terceirização da mão-de-obra industrial — e que envolve
também os serviços, como limpeza, segurança, contabilidade, alimenta-
ção etc., isto é, as atividades chamadas não-nucleares, essas últimas,
aliás, pioneiras na externalização do emprego nas grandes firmas. Essa
discussão acompanha, em linhas gerais, o debate internacional: de um
lado, os que enfatizam os elementos positivos (qualificação de fornecedo-
res, transferência de tecnologia, capacitação da força de trabalho), seguin-
do os entusiastas do modelo da especialização flexível21; de outro, aqueles
que chamam a atenção para os efeitos em termos de precarização do tra-
balho, perda de direitos e desestruturação dos coletivos operários.

Enquanto exemplos de externalização do trabalho com o propósito
único de corte de custos podem ser encontrados à mão-cheia, especialmen-
te nos ramos tradicionais como calçados e confecções22, os casos virtuosos
todavia são mais difíceis de serem desagregados de seus elementos nega-
tivos: por mais que esse não seja um efeito desejado, a subcontratação de
outras empresas no lugar de atividades que antes eram realizadas pela
empresa contratante sempre acaba conduzindo à supressão de postos de
trabalho23 e à racionalização daqueles restantes. Sem negar, portanto, as
virtudes do modelo, o mínimo que se pode dizer a seu respeito é que ele
é contraditório em sua própria natureza: por um lado qualifica, por outro
precariza. Por isso aqui, como ademais em outros temas da agenda da
reestruturação produtiva, os sindicatos brasileiros mais importantes têm
procurado negociar as mudanças, já que elas parecem inevitáveis.
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Uma das questões que percorrem a consideração dos novos méto-
dos de organização e gestão do trabalho associados aos programas de
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qualidade é até que ponto eles são, de fato, “novos”, isto é, se já não
faziam parte do estoque convencional de estratégias de aproximação
entre patrões e empregados que povoam a área de recursos humanos
das empresas. Pode-se encontrar entre essas últimas, já há bastante tem-
po, expedientes tais como: preocupação com o “clima” interno das ses-
sões, programa “portas abertas” (as famílias dos operários visitam a fá-
brica onde trabalha o pai ou a mãe), “café da manhã com o chefe”, entre
outros. Os nomes são muito sugestivos e alguns são achados de uma
empresa específica, não se encontrando em nenhuma outra, embora tam-
bém nesses casos exista um padrão modelar (os nomes variam entre
“Mesa Redonda”, “Livre Acesso”, “Três Pontas”, “Gestão Participati-
va”, além dos já mencionados). Todos esses expedientes compartilham
no entanto a idéia da necessidade de distensão entre os trabalhadores
de produção e os escalões intermediários e gerenciais, a fim de conjurar
conflitos potenciais no chão de fábrica. Esse movimento em direção a
um maior “diálogo” entre capital e trabalho desenvolveu-se nitidamen-
te entre a elite empresarial a partir da emergência do sindicalismo com-
bativo do final da década de 1970, chacoalhando a antiga ordem autori-
tária. Desde então, não é incomum detectar isso que o movimento sindi-
cal de pronto nomeou como “cooptação” do capital para ganhar o as-
sentimento do peão. Quando os CCQs começaram a circular de uma
maneira mais definida, no início dos anos 80, configurando-se como um
movimento que tendia a se espalhar pela indústria e serviços, a identifi-
cação com as antigas estratégias de cooptação logo veio à tona. As dife-
renças daquelas estratégias em relação aos programas da qualidade oriun-
dos do toyotismo, contudo, são relevantes: os métodos à japonesa têm
um caráter sistêmico, isto é, dependem da mudança de outros aspectos
da organização, desde o relacionamento externo (com os fornecedores,
com o crédito bancário), até o relacionamento interno, entre a força de
trabalho e os quadros de controle. Ademais, os métodos de trabalho
baseados na qualidade dependem de uma reorganização produtiva do
processo (o fluxo puxado pelo fim da linha, ou seja, pela demanda), não
sendo compatível com processos de produção muito rígidos. Mas exter-
namente, do ponto de vista de quem sofria os seus efeitos, ou seja, o
trabalhador, o resultado não parecia muito diferente.

Além do aspecto dos recursos humanos, outra dimensão das rela-
ções de trabalho também mostrava mais continuidade do que ruptura
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com o passado recente: os benefícios e vantagens incorporados ao que
se costuma designar como “salário-indireto”: os auxílios de transporte,
de alimentação, os subsídios na compra de medicamentos24, a cesta bá-
sica, até mesmo empréstimos pessoais em alguns casos. Esses expedien-
tes de welfare privado também tinham o propósito explícito de persua-
são — como os do cardápio de hoje —, convivendo com o controle dire-
to da linha e o poder hierárquico das chefias de então.

Mas o débil contraste entre os expedientes de um passado não tão
distante, no Brasil, e os dos novos paradigmas organizativos pós-anos
80 nos conduz a uma segunda questão, posta aliás por estudiosos inter-
nacionais do tema, que é a seguinte: o que há, afinal, de japonês no
“modelo japonês”? Dito de outra forma: até que ponto o que o discurso
sobre o modelo diz é o que de fato pode ser encontrado na realidade da
organização do trabalho em fábricas do Japão? Essa pergunta tem uma
certa importância na medida em que, se uma tal não-correspondência
entre discurso e prática existe no coração do sistema, então não há razão
para se cobrar uma coerência do mesmo alhures, isto é, em seus trans-
plantes em outros países do globo. Desse ângulo, não faria muito senti-
do “cobrar”, por exemplo, os bônus de produtividade, ou o enxuga-
mento dos escalões hierárquicos com a conseqüente simplificação das
classificações profissionais e redução da dispersão salarial, a retenção
da força de trabalho na empresa, bem como outros traços distintivos, no
Brasil, pela simples razão de que eles já não estariam mais em vigência
com tanta força no próprio Japão, devido à crise por que vem passando
a sua economia nos últimos anos25.

Outros métodos utilizados como formas de racionalização do tra-
balho dentro dos novos modelos de organização industrial que pode-
riam ser citados são a Manutenção Produtiva Total (Total Productive
Maintenance)26; o MRP; a Análise de Causa e Efeito do Padrão de Falha;
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os sistemas de informação baseados no princípio da retroinformação,
permitindo a identificação de dados de fabricação, tais como: data de
fabricação, número de lote do produto, máquinas e pessoal exato utili-
zados em sua confecção, e os responsáveis pela qualidade; a Manufatu-
ra Celular; e tantos outros. É difícil inclusive definir os contornos de
cada um desses métodos, de tal maneira a precisar o que é específico a
um e não a outro. Por exemplo: a retroinformação pode ser encontrada
na manufatura celular; já a polivalência é condição para essa última,
assim como para o MPT, e em certa medida para todos os programas de
qualidade.

Outro problema é estabelecer a amplitude real de cada princípio ou
método. No caso da polivalência, essa dificuldade é bem presente: algu-
mas empresas podem considerar como “polivalente” a mera rotação (ro-
dízio) de postos de trabalho efetuado por um único trabalhador, ao in-
vés de um compartilhamento de conhecimentos produtivos diversos
dentro de uma mesma atividade de trabalho. A definição do objeto mes-
mo da mudança (quando se trata de implantar um método novo de
trabalho) é um aspecto problemático, sujeito a interpretações que tradu-
zem expectativas diferentes — o caso da polivalência encaixa-se bem a
propósito. Quando os sindicatos ou outra representação do trabalho
procuram estabelecer alguns parâmetros mínimos de definição, eles
buscam aproximá-la de suas expectativas do que seja “polivalência”, o
que é em geral deplorado como uma tentativa de “rigidificar” demasia-
damente o programa.

Boa parte das fricções (sem desembocar, portanto, em conflitos aber-
tos) nas relações internas à produção diz respeito a estar de acordo sobre
o que cada parte efetivamente entende por produtividade, qualidade,
polivalência, envolvimento, automação etc. Trata-se de uma luta pelo
sentido que não aparece — exatamente porque é muito difícil de se con-
verter em um tema de regulamentação — nas pautas de negociação sin-
dicais. A automação, mesmo desejada e não recusada pelos trabalhado-
res, como muitas pesquisas demonstraram27, carece de um entendimen-
to compartilhado sobre o seu significado: as tarefas que são substituídas,
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as que permanecem, as razões para a manutenção de umas e a supres-
são de outras, o tipo de intervenção a ser efetuada nos sistemas automa-
tizados, a supervisão monótona de processos que desenrolam-se por si
sós ou a responsabilidade sobre o seu andamento e ritmo, levando a
certas margens de escolhas etc. Alguns autores interpretaram tal fluidez
na definição precisa das competências do trabalho nos novos processos
automatizados como um incremento da intensificação, que já era gran-
de no fordismo. Ao automatizar uma seção da fábrica, mantendo a ou-
tra manual, a resultante é o ritmo da segunda se adaptar ao ritmo da
primeira, o que leva a um aumento da carga para os operadores que não
tiveram suas tarefas transferidas para o mecanismo28. Além disso, é di-
fícil justificar socialmente a convivência de duas “idades” tecnológicas
em uma mesma unidade de produção, quiçá para uma mesma função
(por exemplo, usinagem em indústrias metal-mecânicas): são duas ge-
rações de trabalhadores que se confrontam — na certa, uma vai perma-
necer, enquanto que a outra tem a indicação visível que está com os seus
dias contados.

Por outro lado, o quadro regulatório conspira contra as mudanças,
como ocorre com o impedimento legal de se efetuar trabalho diferente
para o qual o assalariado foi contratado. Nesse caso, a lei protege a qua-
lificação, erigindo um obstáculo à rotação de tarefas. Os líderes sindicais
ficam na berlinda, pois aferrar-se à defesa da lei eventualmente traz como
resultado o afastamento da base, a qual pode almejar a perseguição da
qualificação por meio exatamente das mudanças de tarefas, com isso pre-
parando-se inclusive para um mercado de trabalho bastante exigente.

Na medida em que a negociação coletiva — inclusive quanto a sa-
lários, como pode ser atestado pela implementação da Participação nos
Lucros e Resultados — vai tomando uma feição menos abrangente, o
padrão normativo das mudanças organizacionais vai deixando de ser
associado ao ramo ou à profissão e passando a ser associado cada vez
mais à empresa. O resultado aparente é que os temas da reestruturação
produtiva, no limite, seriam flexíveis tanto quanto as empresas são irre-
dutíveis entre si, o que desorienta bastante as formas tradicionais de
ação sindical.
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Nesse ponto, o modo como a reestruturação produtiva tem sido
implementada dentro das empresas, no Brasil, reproduz a forma
antipública de formação da sociabilidade pós-abertura política. Público
e privado ainda se misturam onde não deveriam, e o poder de regula-
mentação coletiva do trabalho procura, também nesse tema, fazer as
vezes de elemento modernizador. A diferença é que a pauta da reestru-
turação industrial baseada nos novos paradigmas é ela também privati-
zante, e isso em dois sentidos.

Primeiro, no acento familialista das políticas de comprometimento
e persuasão da força de trabalho: ganhar o trabalhador ou trabalhadora
e sua família inteira para a ordem fabril e para os imperativos de quali-
dade e produtividade — “faça em sua casa o que você faz na fábrica”,
diz a propaganda sobre (a eliminação do) desperdício; ou, ainda, privi-
legiar a contratação do cônjuge para recompor um ambiente de reforço
dos valores de franqueza, transparência e confiança29.

Segundo, na medida em que coloca o acento na flexibilização e não
na regulação. Ora, nossa cultura sindical está baseada na noção de direi-
tos: não apenas como arma para sustentar as condições de trabalho mí-
nimas de um regime fabril moderno, mas em uma outra acepção, como
acesso a uma identidade coletiva, de dignidade e de orgulho de fazer
parte de um grupo social (uma classe) relevante para a construção da
nacionalidade. Uma leitura retrospectiva sobre a nossa história republi-
cana vai demonstrar isso sem dificuldade30.

O movimento sindical e trabalhador como um todo tem assim diante
de si um duplo desafio: recuperar o atraso histórico em termos de uma
regulação fordista do salário e das normas de contratação coletiva, por
um lado, e lutar contra a investida privatizante dos novos métodos de
organização do trabalho, por outro, o que, quanto a esse último aspecto,
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conecta o desafio local com o desafio global de cada movimento de tra-
balhadores em cada espaço nacional.

Embora com tradições de relações industriais distintas e temporali-
dades também diversas quanto à institucionalização e papel político do
sindicalismo, Brasil e Portugal experimentam hoje pontos de conver-
gência quando se leva em consideração os requisitos de qualidade e
produtividade que acicatam as empresas aqui como lá, tendo em vista
as exigências oriundas das normas internacionais de produção. O qua-
dro torna-se mais problemático quando os marcos de regulação nesse
âmbito, tidos como “adquiridos”, vão sendo desmontados — em Portu-
gal, com o novo Código do Trabalho em discussão atualmente; no Brasil,
com as Reformas que instabilizam os parcos recursos de proteção e as-
sistência que, devidos a uma era anterior ao “novo sindicalismo”, per-
manecem ainda, paradoxalmente, como as balizas de um frágil sistema
de bem-estar.
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1. O futuro do sindicalismo é tão incerto, como tudo o resto
nas sociedades capitalistas do fim do século. Nem mais nem
menos.

Há quem preveja que o movimento sindical, como qualquer outro
movimento, tem um ciclo vital, infância, maturidade, velhice e morte. A
verdade é que o ciclo vital do sindicalismo está muito ligado ao do capi-
talismo. Enquanto não se descortinar a morte do capitalismo não parece
provável que se possa assistir à morte do sindicalismo. Isto não impede
que, entretanto, quer o capitalismo, quer o sindicalismo se transformem
profundamente.

A crise do sindicalismo é, contudo, uma evidência e a enorme difi-
culdade em levar a cabo uma discussão séria sobre o estado do sindica-
lismo é talvez a prova maior da existência dessa crise.
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2. Os problemas com que se debate entre nós o movimento sindi-
cal não são específicos da sociedade portuguesa. Tendo causas e
características comuns com as do movimento sindical interna-
cional, assumem, no entanto, na nossa sociedade alguns traços
próprios.

É costume dividir o movimento sindical nos países europeus mais
desenvolvidos depois da segunda guerra mundial nos seguintes perío-
dos: O primeiro período, finais da década de sessenta, princípios da déca-
da de setenta, foi de grande mobilização colectiva dos trabalhadores e
seus sindicatos. Foi, aliás, um período de grande mobilização social em
geral do qual emergiram novos movimentos sociais com propostas social
e politicamente muito mais avançadas que as dos sindicatos, pressionan-
do estes a abandonar o status quo sindical do pós-guerra. Neste período,
a grande questão para os sindicatos foi a da sua capacidade para repre-
sentar adequadamente reivindicações operárias por vezes radicais e
insusceptíveis de acomodar nas estruturas organizativas dos sindicatos.

O segundo período, que corresponde grosso modo à década de
setenta, foi o período da concertação social. Perante a forte mobilização
colectiva e sem melhores alternativas, o empresariado aceitou uma maior
participação dos trabalhadores e dos seus sindicatos na gestão das em-
presas e da política macro-económica. À medida que a mobilização
colectiva se institucionalizou, o Estado assumiu um papel mais central
nas negociações colectivas tripartidas.

O terceiro período, que se inicia no princípio da década de oitenta e
vem até aos nossos dias, é a crise da macro-concertação social. Novos
conceitos de produção pós-fordista reclamam a flexibilização da relação
salarial, a segmentação, a fragmentação e diversificação da força do tra-
balho, e a consequente deslocação do centro de gravidade das relações
capital-trabalho da macro-concertação para a micro-negociação da em-
presa. O Estado procura retirar-se e os empresários e gestores ganham
poder de iniciativa na gestão da produção.

É hoje reconhecido que, nos países centrais, o movimento sindical
emergiu da década de oitenta no meio de três crises distintas ainda que
interligadas. A crise da capacidade de agregação de interesses em face da
crescente desagregação da classe operária, da descentralização da produ-
ção, da precarização da relação salarial e da segmentação dos mercados
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de trabalho; a crise da lealdade dos seus militantes em face da emergência
contraditória, do individualismo e de sentimentos de pertença muito mais
amplos que os sindicais que levou ao desinteresse pela acção sindical, a
redução drástica do número de filiados, ao enfraquecimento da autorida-
de das lideranças sindicais; e, finalmente, a crise de representatividade
resultante, afinal, dos processos que originaram as duas outras crises.

A descrição desta periodização mostra bem que ela se adequa mal ao
movimento sindical português. O primeiro período foi vivido na sua maior
parte pelo movimento sindical português em clandestinidade. Lembrar
as condições difíceis em que tiveram lugar as grandes mobilizações ope-
rárias, sobretudo a partir de 1969, é a melhor maneira de homenagearmos
hoje a Intersindical na celebração nos seus vinte cinco anos.

No momento em que nos países europeus se iniciava o período da
concertação social ocorreu entre nós o 25 de Abril que transformou pro-
fundamente as relações entre o capital e o trabalho. Grande mobilização
colectiva, por vezes contra as directivas sindicais, o capital em fuga, os
gestores remetidos à gestão do medo, a nacionalização da grande indús-
tria. banca e seguros, um Estado paralisado na sua capacidade repressi-
va e aparentemente mais próximo do trabalho do que do capital, tudo
isto criou momentaneamente a vertigem do socialismo. Este período
vincou uma das marcas mais distintivas do sindicalismo português: o
facto de a sua força ser indissociável da influência que pode exercer so-
bre o poder do Estado.

A segunda metade da década de setenta foi, por isso, particular-
mente difícil para o movimento. Perante um tecido empresarial drama-
ticamente heterogéneo tendo, de um lado, um patrão demasiado pode-
roso, o Estado, ou as multinacionais, e, do outro, uma imensidão de
pequenos e médios empresários sem prática nem cultura capitalista, o
movimento sindical, saturado de ingerências partidárias, teve de convi-
ver com a frustração de um sonho socialista cada vez mais distante e
com uma prática de reconstrução capitalista segundo as receitas do pri-
meiro acordo com o FMI.

É já no fim da década de setenta que se inicia entre nós o período
da concertação social. A criação da UGT com forte intervenção do Esta-
do e igualmente saturadas ingerências partidárias, marca o início desse
período que tem na criação do Conselho Permanente de Concertação
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Social em 1984 o seu segundo momento significativo, tendo lugar o ter-
ceiro momento já no final da década de oitenta quando a CGTP assume
o seu lugar no Conselho. Isto significa que, entre nós, a concertação so-
cial se institucionaliza no momento em que há muito estava em crise
nos países europeus mais desenvolvidos, então já em plena fase de fle-
xibilização da relação salarial.

No prazo de pouco mais de vinte anos, Portugal viveu em curto
circuito histórico a sobreposição de diferentes momentos de relações en-
tre o capital e o trabalho que noutros países tiveram um desenvolvi-
mento orgânico e sequencial. E para mais viveu-os em dessincronia com
o que sucedia em sociedades europeias a que entretanto nos fomos li-
gando mais e mais em termos económicos e políticos. Quando aí houve
mobilização colectiva, tivemos repressão, quando aí houve concertação
tivemos mobilização e nacionalizações, quando aí houve crise da
concertação e flexibilização aqui tivemos um discurso de concertação e
uma prática de flexibilização.

Não admira, pois, que a vida sindical esteja hoje mergulhada numa
crise de identidade. Num país com legislação laboral relativamente avan-
çada, os direitos dos trabalhadores são maciça e impunemente violados.
Os nossos empresários e gestores contam-se entre os mais arrogantes e
hostis de toda a Europa para com a actividade sindical. Nalgumas em-
presas, os mesmos gestores de há vinte anos confrontam hoje os mes-
mos dirigentes sindicais de há vinte anos com uma arrogância tal que
choca até ao absurdo com o medo que há vinte anos os levava a consul-
tar os trabalhadores por tudo e por nada.

3. A dessincronia entre o movimento sindical português e o euro-
peu não é resolúvel a curto prazo. Enquanto na Europa é hoje
comum dizer-se que a reestruturação industrial e nova
terciarização da economia estão completadas e que o enfraque-
cimento que ela provocou no movimento sindical já atingiu o
seu ponto mais fundo, em Portugal nada nos garante que isto já
tenha sucedido.

A reestruturação está em curso ainda, as pressões sobre o movi-
mento sindical são sobretudo negativas, no sentido da desregulamenta-
ção da economia e da divisão do movimento sindical, da degradação
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dos salários reais e do trabalho precário, e não se vislumbra ainda um
padrão civilizado e consistente de relações entre trabalhadores e empre-
sários, um padrão adequado às novas condições de continuada reorga-
nização da produção, cada vez mais dominada pela qualidade e pela
competição e concorrência internacionais. Sabemos que estas novas con-
dições funcionam como restrições: o importante é saber como se pode-
rão converter em oportunidades para o movimento operário e sindical.

O movimento sindical português está na contingência de viver os
próximos anos em clima de grande insegurança e incerteza que, por
vezes, atingirá a própria identidade do interlocutor (vai haver indústria
portuguesa ou indústria em Portugal? Há uma classe empresarial por-
tuguesa ou uma classe empresarial em Portugal, ou nem uma coisa nem
outra? Há um Estado Português ou um Estado em Portugal que executa
no nosso país as directivas da União Europeia?).

Nestas condições o sindicalismo português será certamente solici-
tado em direcções opostas. Por um lado, pretender-se-á que navegue à
vista, assumindo uma estratégia defensiva dominada pela lógica da
guerra de posição. Por outro lado, pretender-se-á que atente para além
do que está próximo e visível, que seja agressivo e criativo nas suas
propostas e que, aproveitando as inseguranças presentes, que também
atingem o empresariado, assuma uma estratégia dominada pela lógica
da guerra de movimento.

Dada a volatilidade das condições presentes, não é possível decidir
com segurança se uma ou outra postura é a mais correcta. A minha in-
tuição e o meu senso comum de sociólogo diz-me que a segunda, sendo
a mais difícil, é a mais promissora. Perfilho-a, no entanto, com um qua-
lificativo importante. É que, em meu entender, para ter êxito, uma estra-
tégia de longo alcance, agressiva e criativa tem de começar por aplicar-se
ao próprio movimento sindical, questionando-o de alto a baixo na con-
vicção que a co-participação na construção de um futuro melhor só é
possível se assentar na co-responsabilização nos erros do passado que
desembocaram no presente.

Em meu entender, é preferível que seja o movimento sindical a ques-
tionar-se a si próprio e por sua iniciativa, até porque, se o não fizer,
acabará por ser questionado a partir de fora, como já está a suceder, e
por forças sociais e políticas que lhe são hostis.
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Por assim entender, centro as minhas teses e o meu apelo nas tare-
fas de autoquestionamento do sindicalismo português convicto de que
por esta via se obterá a prazo uma maior dignificação do trabalho e do
sindicalismo.

4. O movimento sindical foi moldado e consolidado ao nível das
sociedades nacionais. Hoje está sob uma dupla e contraditória
pressão desestruturadora: a pressão das exigências locais e
localizantes, por um lado, e a pressão das exigências transnacio-
nais e transnacionalizantes, por outro.

Tanto as pressões locais como as transnacionais conduzirão a um
processo de reconstrução institucional do sindicalismo que será longo e
difícil mas o único susceptível de transformar as dificuldades em opor-
tunidades.

Em última instância, as dificuldades decorrem do estreito e desi-
gual quadro em que opera a função histórica primacial dos sindicatos: a
luta e a negociação colectivas. O patronato e os governos nacionais par-
tem para a negociação colectiva ancorados em políticas económicas in-
ternacionais. As suas propostas reflectem a mundialização dos capitais,
obedecem a lógicas de regulação mundial ou de espaços económicos
integrados e a quadros de concorrência sectorial definidos à escala glo-
bal. Ao contrário, os trabalhadores discutem, no essencial, em estrito
quadro nacional, reflectindo a imperfeição do fenómeno de mundializa-
ção, isto é, o facto de a força de trabalho ser ainda essencialmente local.

A desproporção de forças é, assim, abissal: todos os governos (se-
jam eles liberais, conservadores ou socialistas) apresentam à mesa das
negociações, grosso modo, as mesmas soluções: contenção ou redução
salarial; segmentação e flexibilização do mercado de trabalho; desman-
telamento das aquisições do Estado-Providência (onde exista); e impul-
so aos programas privatizadores. Com os dois primeiros objectivos, os
governos querem evitar a queda dos lucros na expectativa da retoma
dos investimentos. Com os dois últimos, o objectivo é manter em níveis
toleráveis o défice orçamental. A opção estratégica da actual ordem
económica é o controlo nacional das tensões inflaccionárias e não do
emprego.
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Esta é talvez a principal dificuldade prática da função sindical e
uma das causas mais fortes da descrença na força do sindicalismo. As-
sim sendo, os dirigentes sindicais não podem adiar por mais tempo a
extracção de consequências. Estamos em presença de uma contradição
não passageira e que exige respostas à altura do que está em jogo. Há
um problema de lugar para o sindicalismo no contexto da mudança de
espaço e de escala em que operam as políticas económicas à luz das
transformações em curso nos sistemas produtivos.

5. A globalização da economia e as transformações nos sistemas
produtivos estão a alterar profundamente as relações no espaço
da produção. Estas relações são de dois tipos: as relações de pro-
dução contratualmente estabelecidas entre o trabalho e o capital
e que constituem no seu conjunto a relação salarial, e as relações
na produção que governam o trabalho concreto realizado pelos
trabalhadores durante o dia de trabalho, relações entre trabalha-
dores, destes com supervisores, com gestores, segundo as nor-
mas e regulamentos da empresa, às vezes fixadas por escrito,
outras vezes não escritas e transmitidas oralmente segundo a
“cultura de empresa”.

Estes dois tipos de relações, sendo indissociáveis, têm lógicas dife-
rentes e é igualmente diferente o impacto das transformações recentes em
cada um deles. Assim, a flexibilização das relações de produção significa
invariavelmente a precarização da relação salarial, enquanto a flexibiliza-
ção das relações na produção pode significar enriquecimento e maior au-
tonomia do processo de trabalho, ou seja, diminuição da alienação no
trabalho. Historicamente o movimento sindical tendeu a privilegiar as
relações de produção, negligenciando as relações na produção. Quanto
mais contestatário o sindicalismo, mais vincada foi essa tendência.

Este facto esteve na origem de uma das debilidades do sindicalis-
mo. Ao centrar-se prioritariamente nas questões do emprego e do salá-
rio, os sindicatos tenderam a desinteressar-se dos desempregados, das
mulheres, dos reformados e dos jovens à procura do primeiro emprego,
e, ao fazê-lo, descuraram um campo imenso de solidariedade potencial.
Mas, por outro lado, em relação aos trabalhadores com emprego em que
sempre se interessaram, interessaram-se sempre e apenas por uma pe-
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quena fracção das suas preocupações. De facto, os trabalhadores que
estão empregados e recebem um salário confrontam-se no seu quotidia-
no com muitos problemas que afectam decisivamente a sua qualidade
de vida e a sua dignidade enquanto cidadãos para os quais os sindicatos
que os representam não têm resposta adequada. Tais problemas, por
relevarem das relações na produção, são considerados menos importan-
tes e são deixados para comissões de trabalhadores que hoje, na maioria
dos casos, ou não existem ou estão desactivadas, ou, quando existem,
são quase sempre olhadas com suspeita pelas estruturas sindicais.

6. As transformações recentes do capitalismo mundial estão a al-
terar profundamente, tanto as relações de produção, como as
relações na produção e, sobretudo, as relações entre umas e ou-
tras. O impacto destas alterações nas organizações dos trabalha-
dores é difícil de prever mas não será demasiadamente ousado
pensar que ele será muito significativo. São as seguintes as prin-
cipais transformações:

— a transnacionalização da economia protagonizada por em-
presas multinacionais que convertem as economias nacionais
em economias locais e dificultam se não mesmo inviabilizam
os mecanismos de regulação nacional, sejam eles predomi-
nantemente estatais, sindicais ou patronais;

— a descida vertiginosa na quantidade de trabalho vivo neces-
sário à produção das mercadorias, fazendo com que seja pos-
sível algum crescimento sem aumento de emprego;

— o aumento do desemprego estrutural gerador de processos de
exclusão social agravados pela crise do Estado-Providência;

— a enorme mobilidade e consequente deslocalização dos pro-
cessos produtivos tornadas possíveis pela revolução tecno-
lógica e imperativas pela predominância crescente dos mer-
cados financeiros sobre os mercados produtivos que tende a
criar uma relação salarial global, internamente muito dife-
renciada mas globalmente precária;

— o aumento da segmentação dos mercados de trabalho e de
tal modo que nos segmentos degradados os trabalhadores
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empregados permanecem, apesar do salário, abaixo do nível
de pobreza, enquanto nos segmentos protegidos a identifica-
ção como trabalhador desaparece dado o nível de vida e a
autonomia de trabalho e o facto de os ciclos de trabalho e de
formação se sobreporem inteiramente;

— a saturação da procura de muitos dos bens de consumo de
massa que caracterizaram a civilização industrial, de par com
a queda vertical da oferta pública de bens colectivos, tais como
a saúde, o ensino e a habitação.

— a destruição ecológica que paradoxalmente alimenta as no-
vas indústrias e serviços ecológicos ao mesmo tempo que
degrada a qualidade de vida dos cidadãos em geral;

— o desenvolvimento de uma cultura de massas dominada pela
ideologia consumista e pelo crédito ao consumo que aprisio-
nam as famílias à prática ou, pelo menos, ao desejo da práti-
ca do consumo;

— as alterações constantes nos processos produtivos que para
vastas camadas de trabalhadores tornam o trabalho mais
duro, penoso e fragmentado e, por isso, insusceptível de ser
motivo de auto-estima ou gerador de identidade operária ou
de lealdade empresarial;

— o aumento considerável dos riscos contra os quais os segu-
ros adequados são inacessíveis à grande maioria dos traba-
lhadores.

Entre outras, estas são transformações vastíssimas e muito hetero-
géneas, que ora se potenciam umas às outras, ora se neutralizam, sen-
do, pois, impossível prever o seu impacto global nas relações de produ-
ção ou nas relações na produção. Mas as seguintes ocorrências parecem
mais prováveis que improváveis.

Em primeiro lugar, as relações de produção serão em geral cada
vez mais instáveis, precárias, e insusceptíveis de ser reguladas a nível
nacional e muito menos homogeneamente. Serão, pelo contrário, cada
vez mais importantes as regulações locais e transnacionais e todo o pro-
blema reside na possibilidade de incorporar nesta realidade o princípio
da solidariedade. Ao contrário do que pretende o credo neo-liberal, a
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estabilidade mínima da vida de vastas camadas das classes trabalhado-
ras terá de ser obtida por mecanismo políticos directos (como, por exem-
plo, rendimento familiar mínimo garantido) em que os trabalhadores
contam como cidadãos e em que os sindicatos intervêm a par de outras
organizações sociais e políticas.

Em segundo lugar, quanto mais instáveis e precárias forem as rela-
ções de produção, mais intensamente a experiência laboral será domi-
nada pelas relações na produção. Por outras palavras, quanto mais difí-
cil se torna defender a relação salarial, mais importante se torna lutar
pela qualidade das relações sociais no processo de trabalho concreto,
ainda que os dois combates sejam estrategicamente um só. Se assim for,
as funções assumidas pelas comissões de trabalhadores ao nível do lo-
cal de trabalho tenderão a ter um papel cada vez mais importante. Por
outro lado, quanto mais a produção de bens e serviços for dominada
por multinacionais, maior será a necessidade de articular as reivindica-
ções locais com as reinvindicações transnacionais e de o fazer muitas
vezes ao nível da empresa. As comissões de trabalhadores, funcionando
em rede transnacional, estão em melhores condições para realizar tal
articulação.

Uma terceira ocorrência é que a experiência de trabalho, sendo cada
vez mais presente e premente enquanto prática de vida, será cada vez
mais desvalorizada enquanto cultura e ideologia. Será cada vez mais
cercada e relativizada por experiências culturalmente mais valorizadas
tais como a experiência da cidadania contra a exclusão social, da partici-
pação contra a alienação, da democracia contra os fascismos privados,
dos direitos do consumidor contra um consumo degradado, dos direi-
tos ecológicos e culturais contra a perda da qualidade de vida. Por esta
via, far-se-á uma transferência progressiva da identidade operária para
identidade cidadã. Isto significa valorizar o que de melhor a cultura
operária produziu: uma ambição de cidadania partilhável por toda a
sociedade. Esta transferência terá duas consequências principais. Por
um lado, a cidadania no espaço da produção convoca de novo as comis-
sões de trabalhadores a um papel mais central, a uma relação mais equili-
brada entre sindicatos e comissões de trabalhadores e, sobretudo, a que
uns e outros estejam mais dependentes do universo dos trabalhadores no
espaço da produção. Só isso poderá impedir que os patrões ou os seus
gestores continuem a tentar usar as comissões de trabalhadores para en-
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fraquecer os sindicatos, afastando-os dos processos de negociação. Por
outro lado, a cidadania fora do espaço da produção convoca o movimento
sindical a articular-se com outros movimentos sociais progressistas, mo-
vimentos de consumidores, ecológicos, antiracistas, feministas, etc. Mui-
tas das energias contestatárias contidas no movimento sindical devem ser
deslocadas para a articulação com estes outros movimentos.

Estas ocorrências criam assim oportunidades novas de reforçar a
democracia sindical e de, através delas, construir, a partir da base, a
unidade sindical. Quando eleitas pelo universo dos trabalhadores, as
comissões de trabalhadores cumprem essa exigência democrática. É sa-
bido, contudo, que tais comissões só sobrevivem nalgumas empresas,
quase sempre grandes empresas, e que são inúmeras as dificuldades
para formar e manter quadros sindicais ao nível da empresa.

Deve defender-se que onde não existam comissões de trabalhado-
res estas sejam criadas ou então sejam as comissões sindicais a absorver
as funções das comissões de trabalhadores. Mas, para isso, é indispen-
sável que as comissões sindicais deixem de ser eleitas pela via sindical e
passem a ser eleitas pelo universo de trabalhadores, a partir de listas
compostas por sindicalistas, independentemente da central a que per-
tençam. Por esta via, conferir-se-á uma nova legitimidade à acção sindi-
cal transformando-a em factor de unidade dos trabalhadores, uma uni-
dade construída a partir da base e bem colada aos interesses, às aspira-
ções e às escolhas dos trabalhadores.

Esta participação é também uma responsabilização. Perante a vola-
tilidade das decisões, dos acordos e dos conflitos, a responsabilização
tem de ser cada vez mais transparente. As eleições para as comissões de
trabalhadores e para as comissões sindicais são um meio fundamental
para conseguir tal transparência, mas não certamente o único. Há, por
exemplo, que revalorizar o referendo como forma de sustentar as boas
decisões e os bons acordos, mas também como forma de responsabilizar
os trabalhadores por eventuais más decisões ou maus acordos.

A exigência da cidadania é uma exigência de democracia e de par-
ticipação. Só a podem fazer genuinamente face às outras forças sociais
as comissões de trabalhadores e os sindicatos que as cumprirem inter-
namente. Sem democracia interna o apelo à democracia externa é uma
mistificação que já não engana nem quem o faz.
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7. As relações entre partidos e sindicatos têm raízes históricas pro-
fundas que, de resto, variam significativamente de país para país.
No período de refundação do movimento sindical que
começámos a atravessar, tais relações e raízes têm de ser
reavaliadas radical e criticamente.

Os partidos democráticos continuam a entender o movimento sin-
dical como correia de transmissão. O espaço de intervenção que este
lhes faculta não está sujeito às regras do espaço público e é, por isso,
vulnerável à criação de privilégios oligárquicos e à substituição das fon-
tes de legitimidade.

Longe de mim contestar o direito dos militantes partidários à inter-
venção sindical, mas é facto que as condições antidemocráticas em que
se gerou, na clandestinidade, o movimento sindical português, favore-
ceram a influência do PCP na Intersindical. As condições antidemocráti-
cas em que se travaram, na clandestinidade, as rivalidades entre o PCP
e o PS e as condições revolucionárias em que essas rivalidades continua-
ram no imediato pós-25 de Abril, favoreceram a influência do PS na
constituição e consolidação da UGT. Estas influências — que, não raro,
se transformaram em ingerências — qualquer que tenha sido a sua jus-
tificação no passado, são hoje um dos factores da crise de confiança de
muitos trabalhadores nas suas organizações de classe.

A influência na CGTP, por vir de um partido obrigado, na prática, a
uma postura de contra-poder, privilegiou exageradamente um sindica-
lismo de contestação. A influência na UGT, por vir de um partido sem
vocação para partido de oposição, privilegiou exageradamente um sin-
dicalismo de participação. Os exageros de um sindicalismo de contesta-
ção, que não produz resultados palpáveis, e de um sindicalismo de par-
ticipação, que confunde participação com consentimento aos critérios
arbitrários da gestão, contribuiram para criar um vazio onde prosperou
o sindicalismo defensivo, num quadro geral de dessindicalização.

Esta situação é tanto mais grave quanto é certo que nem o sindica-
lismo contestatário nem o sindicalismo participativo têm condições para
continuar a actuar entre nós nas formas em que o têm feito até agora.
Assim, o sindicalismo contestatário corre o risco de desaparecer, não
por falta de energia ou motivação dos dirigentes sindicais, mas pura e
simplesmente por encerrarem as empresas onde ele era mais forte e
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tinha tradição. Por seu lado, o sindicalismo de participação, que entre
nós é muito mais uma aspiração que uma vivência, corre o risco de se
desacreditar pela trivialidade dos acordos em que se afirma.

As dificuldades dos dois tipos de sindicalismo residem ainda numa
característica comum, que os une para além de tudo o que os divide. É
que, quer um quer outro tipo de sindicalismo, assenta entre nós num
sentimento de fragilidade e na ideia de que o que quer que se consiga de
benefício para os trabalhadores só se consegue quando o Estado inter-
vém. Ora, o Estado tende intervir cada vez menos e quando intervém
tende fazê-lo cada vez mais contra os interesses dos trabalhadores.

O fim das relações privilegiadas entre as organizações sindicais e
os partidos é urgente e quanto mais tarde ocorrer pior para os sindica-
tos. O fim dessas relações é exigido pelas novas condições da luta sindi-
cal que separam, como nunca antes, o objectivo de civilizar o capitalis-
mo e o objectivo de construir um socialismo civilizacional.

Na medida em que o objectivo é civilizar o capitalismo, os sindi-
catos continuarão a ser uma organização privilegiada mas, para isto,
terão de agir com total autonomia em relação aos partidos e de ser
totalmente indiferentes às preferências partidárias dos trabalhadores
ou dos patrões.

Na medida em que o objectivo seja construir um socialismo civili-
zacional, os sindicatos não têm quaisquer privilégios organizacionais e,
portanto, não estão em condições de ditar nenhumas relações privile-
giadas com quaisquer partidos ou outras organizações. Por isso, sem-
pre que houver relações privilegiadas, eles serão sempre mais vitimizados
do que beneficiados por elas. Deverão, ao contrário, articular-se com
todos os movimentos apostados na constituição do socialismo civiliza-
cional. A influência que cada uma destas perspectivas vier a disfrutar
entre os trabalhadores deve resultar da vontade destes democraticamente
expressa.

Tal como as organizações sindicais, os partidos políticos formaram-se
tendo em vista a sociedade nacional e, portanto, tal como eles estão hoje
sujeitos às pressões tanto locais e localizantes como transnacionais e
transnacionalizantes. As crises que tais pressões provocam nos sindica-
tos e nos partidos têm algumas semelhanças, mas são estruturalmente
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distintas. Tal como aconteceu no passado, é natural que os partidos ten-
tem resolver as suas crises à custa dos sindicatos e vice-versa, que os
sindicatos tentem resolver as suas crises à custa dos partidos. Porque a
refundação sindical tem de ser mais profunda que a refundação partidá-
ria, a confusão entre as crises dos partidos e a crise dos sindicatos é mais
prejudicial para os sindicatos do que para os partidos. E o mesmo suce-
de com a confusão entre os modos de resolver tais crises. Assim, se é
mau para os sindicatos que estes tentem resolver as suas crises à custa
dos partidos, é ainda pior para os sindicatos que os partidos tentem
resolver as suas crises à custa dos sindicatos.

8. O novo sindicalismo receberá do velho sindicalismo as tradi-
ções opostas da contestação e da participação mas recebe-as trans-
formando a oposição entre elas em complementaridade. A com-
plementaridade entre as duas tradições pressupõe a união ope-
racional do movimento sindical.

O novo sindicalismo tem de ser pragmaticamente de contestação e
de participação. A opção entre uma outra estratégia será ditada pelos
seguintes três critérios, dispostos por ordem decrescente de valência: (1)
a opção que melhor evita a dessindicalização e o sindicalismo defensi-
vo; (2) a opção que mais eficazmente divide os patrões em termos de
adesão ao capitalismo civilizado, (3) a opção que garante a maior neu-
tralidade possível de um Estado que nunca é neutral.

Na grande maioria das situações, a melhor estratégia é a que mis-
tura em doses diferentes a contestação e a participação. Consoante os
casos, teremos uma contestação participativa ou uma participação
contestatária. Nas novas condições de desenvolvimento do capitalismo,
o movimento sindical consolidar-se-á tanto mais quanto melhor calibrar
as doses necessárias de participação e de contestação na sua estratégia.
Fá-lo-á tanto melhor quanto mais flexível e atenta às condições concre-
tas for a calibragem das doses e quanto mais criativas forem as misturas
entre elas.

9. O compromisso político dos sindicatos é com os trabalhadores e
a democracia. É um compromisso duplamente exigente. Porque
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os trabalhadores são menos cidadãos da sua empresa do que
são do seu país, a democracia representativa é sempre para eles
uma experiência limitada e frustrante. Os limites e as frustra-
ções desta experiência só podem ser superados, por via pro-
gressista, na medida em que a democracia representativa for
complementada pela democracia participativa tanto no espaço
público como no espaço da produção. Os sindicatos actuam no
espaço público enquanto movimento social e parceiro social e
actuam no espaço da produção enquanto representantes dos tra-
balhadores.

O que mais profundamente distingue os sindicatos dos partidos é
que os sindicatos, ao contrário dos partidos, têm de praticar simultanea-
mente a democracia representativa e a democracia participativa e em
termos tais que a primeira só é possível na medida em que é sustentada
pela segunda. As dificuldades da democraticidade interna dos sindica-
tos é, assim, dupla e traduz-se num paradoxo: a experiência da demo-
cracia representativa foi sempre para os trabalhadores uma experiência
limitada e frustrante; mas o movimento sindical nunca dispôs de uma
cultura organizacional que desse prioridade à democracia participativa,
salvo em momentos e processos episódicos.

Porque os trabalhadores são sempre cidadãos de segunda classe
nas suas empresas, o défice de democracia face ao patrão facilita
subrepticiamente a reprodução de um défice de democracia face às es-
truturas sindicais. Em situações extremas, os dois défices são tão seme-
lhantes que os trabalhadores têm dificuldade em os distinguir. Quando
uma estrutura sindical organiza um plenário sindical dispondo na sala
os seus dirigentes e planeando as suas intervenções de modo a abafar, a
desautorizar ou desencorajar todas as vozes discordantes em relação à
estratégia sindical definida de antemão pela estrutura, quando procede
assim está a perfilhar uma concepção de participação dos trabalhadores
muito semelhante à do patrão que considera que envolve participativa-
mente os trabalhadores na vida da empresa quando os consulta sobre se
o piso da fábrica está ou não escorregadio.
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10.Em conclusão, o movimento sindical está perante um desafio
global e as oportunidades para o vencer não são menores que as
de ser vencido por ele. Este desafio coloca-se a diferentes níveis.
Os mais importantes são os seguintes:

• O desafio da solidariedade. O movimento sindical tem de
revalorizar e de reinventar a sua tradição solidarista de modo
a desenhar um novo, mais amplo e mais arrojado arco de so-
lidariedade adequado às novas condições de exclusão social.
É antes de mais necessário uma nova solidariedade entre tra-
balho com emprego e trabalho sem emprego e é à luz dela
que, em parte, se deve discutir a questão da redução nacional
internacional do horário de trabalho e do trabalho entre ido-
sos. É desde logo também necessário uma nova solidariedade
entre homens e mulheres trabalhadores. Os estudos de socio-
logia do trabalho demonstram à saciedade as múltiplas dis-
criminações de que são vítimas as mulheres no processo de
selecção e nas carreiras, no modo como são sujeitas a exames
médicos discriminatórios e a questionários sobre a vida ínti-
ma, indiscretos quando não mesmo indecentes. E tudo isto
ocorre muitas vezes perante o silêncio e senão mesmo com a
conivência do sindicato ou da comissão de trabalhadores.

Acima de tudo, é necessário reconstruir as políticas de anta-
gonismo social que confiram ao sindicalismo um papel acres-
cido na sociedade e o transformem num factor de esperança
na possibilidade de uma outra forma de organização social.
Um sindicalismo menos partidário e mais político, menos
sectorial e mais solidário. Um sindicalismo de mensagem
integrada e alternativa civilizacional, onde tudo liga com
tudo: trabalho e meio ambiente; trabalho e sistema educati-
vo; trabalho e feminismo; trabalho e necessidades sociais e
culturais de ordem colectiva; trabalho e Estado-Providência;
trabalho e terceira idade; etc.

Para isto, o sindicalismo tem de saber beber inovadoramen-
te nas suas melhores raízes e tradições. O sindicalismo tem
de voltar a ser parte integrante da “sociedade-providência”,
capaz de absorver funções tradicionais do Estado em vários
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domínios da “assistência” e susceptível de recuperar o que
de melhor existia na tradição comunitária e auto-educativa
do sindicalismo do fim do séc. XIX e início do século XX —
um sindicalismo não simplesmente prestador de serviços,
de repartições de horário normal, mas dinamizador de es-
paços comunitários. Esta actividade social conferirá uma
nova acuidade à questão do financiamento dos sindicatos. É
exigível que o Estado transfira para os sindicatos os recur-
sos necessários ao desempenho adequado destas actividades,
à semelhança do que fez em relação a outras instituições da
sociedade civil. Por outro lado, é necessário repensar a ques-
tão dos fundos de solidariedade para iniciativas de
reconversão da actividade profissional, de apoio aos jovens,
aos idosos, aos desempregados. É recomendável que uma
parte das receitas sindicais seja obrigatoriamente afectada a
tais fundos de solidariedade.

• O desafio da unidade. Nas sociedades capitalistas, a luta
entre os sindicatos e os empresários é sempre desigual e o
Estado não é solução para essa desigualdade. No entanto,
os desequilíbrios são dinâmicos e mutáveis. Assim, se é fácil
ao capital e ao Estado dividir o movimento sindical, este não
deve desistir de (1) manter a unidade, (2) dividir o capital e
o Estado de modo a tirar proveito da divisão.

As razões que levaram à divisão do movimento sindical já
não se mantêm hoje. Na luta por um capitalismo civilizado
não há qualquer justificação para um movimento sindical
dividido. Na luta pelo socialismo civilizacional, o movimen-
to sindical é apenas um entre muitos outros movimentos, e
não será sequer o mais importante.

Foi historicamente mais fácil dividir o movimento sindical
do que será voltar a uni-lo. Será um processo mais ou menos
longo, em várias etapas, algumas delas só possíveis com a
sucessão das gerações. Se a concertação da acção sindical é
um imperativo da presente geração de sindicalistas, a fusão
só será possível com a próxima geração. E nessa altura será
imperativa, se não for entretanto tarde demais.



��
 ��
��8���(���	�����+��(�+9����(�/��������(��	�
�

A unidade não é um valor em si mesma. Só faz sentido onde
o capital quer ver os trabalhadores divididos, ou seja, na
concertação social e na negociação colectiva. Para além dis-
so, quer ao nível nacional, quer ao nível transnacional e so-
bretudo local, a diversidade das situações e das expectativas
não deve ser escamoteada em nome de pretensas unidades
que quase sempre escondem a preponderância dos interes-
ses de algum grupo sindical. A inovação e a criatividade
das iniciativas de base deve ser sempre promovida como
fonte de novas possibilidades de unidade e de solidarieda-
de. Um bom caminho para a unidade e para a solidarieda-
de construídas a partir da base é a eleição pelo universo
dos trabalhadores das comissões sindicais, tal como das
comissões de trabalhadores, a realização de referendos so-
bre decisões importantes.

• O desafio da escala organizativa. Contrariamente às aspira-
ções do movimento operário do séc. XIX, foram os capitalis-
tas de todo o mundo que se uniram e não os operários. Pelo
contrário, enquanto o capital se globalizou, o operariado lo-
calizou-se e segmentou-se. Há que tirar as lições deste facto.
O capital desembaraçou-se muito mais facilmente da escala
nacional que o movimento sindical. Na fase que se avizinha
o movimento sindical terá de se reestruturar profundamen-
te de modo a apropriar-se da escala local e da escala transna-
cional pelo menos com a mesma eficácia com que no passa-
do se apropriou da escala nacional. Da revalorização das
comissões de trabalhadores e de comissões sindicais com
funções alargadas à transnacionalização do movimento sin-
dical desenha-se todo um processo de destruição institucio-
nal e de construção institucional.

• O desafio da lógica organizativa. Apesar da experiência
do trabalho ser cada vez mais absorvente, quer quando se
tem essa experiência, quer quando se está privado dela, o
colectivo dos trabalhadores está social e culturalmente iso-
lado. Quanto maior o isolamento social, maior é a predis-
posição para criar sentimentos de desconfiança e de res-
sentimento em relação a todos os que não partilham o quo-
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tidiano do trabalho e entre eles estão os próprios dirigentes
sindicais. A actual lógica organizativa dos sindicatos pode
assim contribuir para aprofundar o isolamento social do
colectivo do trabalho.

Da lógica do controle e do aparelho à lógica da participação
e do movimento, o movimento sindical deve reorganizar-se
de modo a estar simultaneamente mais próximo do quoti-
diano dos trabalhadores enquanto trabalhadores e das aspi-
rações e direitos legítimos dos trabalhadores enquanto cida-
dãos. Para isso, é preciso desenhar estratégias para “premiar”
os sindicalistas mais activos em vez dos sindicalistas mais
dóceis perante directivas centrais; para fazer assentar a for-
mação dos sindicalistas na ideia da solidariedade concreta
para com trabalhadores concretos e não na ideia abstracta
do patrão como inimigo, uma ideia inviável na prática e psi-
cologicamente inibidora; e, finalmente, estratégias para evi-
tar a burocratização dos dirigentes e para permitir que eles
enriqueçam os seus lugares de trabalho com a experiência
de dirigentes através da rotação frequente e de mandatos
não renováveis ou só restritamente renováveis.

Em suma, é necessário um sindicalismo de base, radical-
mente democrático onde o peso dos aparelhos nos proces-
sos de decisão seja drasticamente limitado e os processos
de decisão colectiva usem todas as formas de democracia,
nomeadamente as que diminuam as suspeitas de instru-
mentalização.

Esta transformação da lógica organizativa interna deverá,
para ter êxito, ser complementada por uma transformação
da lógica organizativa externa. O movimento sindical tem
de procurar articulações com outros movimentos sociais e
tem de reivindicar o direito de estar presente, enquanto tal,
em lutas não especificamente sindicais. Mas a solidariedade
para fora não pode ser imposta para dentro. A solidariedade
para fora ou nasce de dentro ou é manipulação política.

• O desafio da lógica reivindicativa. A fragmentação do pro-
cesso produtivo acarreta a da força de trabalho, mas tam-
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bém, de algum modo, a da actividade empresarial pelo me-
nos ao nível local e regional. Embora as forças sejam muito
desiguais, o trabalho deve tentar diferenciar e segmentar o
capital no próprio processo em que é diferenciado e segmen-
tado por este. A flexibilização é uma via de dois sentidos e
os sindicatos têm de ser tão selectivos face aos empresários e
gestores, tal como estes o são em relação aos trabalhadores.
Daí, a necessidade de um cada vez maior pragmatismo na
opção entre contestação e participação, nas muitas combina-
ções possíveis entre ambas e nas mudanças entre elas de um
momento para outro, de uma empresa para outra, de um
sector para outro. O importante é que em cada opção cada
uma das estratégias seja a adoptada ou reivindicada com
autenticidade: contestação genuína em vez de contestação
simbólica; participação em assuntos importantes em vez de
participação em assuntos triviais.

Para além de pragmáticas e de autênticas, as formas de luta
têm de ser inovadoras e criativas. Numa sociedade mediati-
zada, é preciso ir além da greve de 24 horas e da manifesta-
ção ainda que se reconheça que a luta pela presença da co-
municação social possa introduzir factores de combate es-
tranhos ao conflito.

Por outro lado, a acção reinvindicativa não pode deixar de
fora nada do que afecte a vida dos trabalhadores. Não se
trata apenas do desenvolvimento regional, da formação pro-
fissional, da reestruturação dos sectores. Trata-se também
dos transportes, da educação, da saúde, da qualidade do meio
ambiente e do consumo. O sindicalismo já foi mais movi-
mento que instituição. Hoje é mais instituição que movimen-
to. No período de reconstituição institucional que se avizi-
nha, o sindicalismo corre o risco de se esvaziar se entretanto
não se reforçar como movimento. A concertação social tem
de ser um palco de discussão e de luta pela qualidade e a
dignidade da vida e não incidir meramente sobre rendimen-
tos e preços.

• O desafio da cultural sindical. O desafio cultural é talvez o
maior com que se confronta o movimento sindical. Histori-
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camente os trabalhadores começaram por ser trabalhadores
e só à custa de muitas lutas em que os sindicatos tiveram
um papel preponderante conquistaram o estatuto de demo-
crático da cidadania. Essa história, rica e nobre, continua a
pesar no movimento sindical. Hoje, porém, os tempos mu-
daram. O trabalhador está hoje menos interessado em elimi-
nar o patrão do que forçá-lo a agir de modo a que dignifique
o trabalho e o trabalhador e que conceda igualdade de con-
dições quando não há nenhum motivo razoável ou justo para
a desigualdade. Os trabalhadores são cidadãos que traba-
lham e os sindicatos só farão justiça às suas preocupações e
aspirações se os reconhecerem acima de tudo pelo seu esta-
tuto de cidadãos. Para isso, a cultura sindical terá de mudar.
Sem renunciar à história, sem a qual não estaríamos onde
estamos hoje, é preciso substituir uma cultura obreirista, que
associa progresso a crescimento do PIB, por uma cultura
democrática de cidadania activa para além da fábrica.

A sociedade está a mudar. Seria absurdo pensar que o sindi-
calismo poderia manter-se inalterado ou apenas mudar o
necessário para permanecer como está. Nos tempos que se
avizinham, a vitalidade do sindicalismo aferir-se-á pela ca-
pacidade para se auto-transformar, por iniciativa própria e
não a reboque da iniciativa dos outros, antecipando as opor-
tunidades em vez de reagir à beira do desespero, acarinhando
a crítica e respeitando a rebeldia quando ela vem de sindica-
listas dedicados e com provas dadas. Se assim fizer, evitará
a deserção dos melhores, atrairá as gerações mais novas e
barrará o caminho ao sindicalismo defensivo. Democracia
interna construída a partir da base, criatividade na soluções
desde que assentes na participação e no risco calculado, uni-
dade descomplexada entre as diferentes organizações sindi-
cais, articulação entre o movimento sindical e todos os ou-
tros movimentos sociais que lutam pela qualidade da cida-
dania, da democracia e, afinal, pela qualidade da vida: estas
parecem ser as receitas para o êxito nos momentos difíceis
que se avizinham.
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Aproveitando a honra que a CGTP me concede de festejar com ela
os 25 anos da sua fundação, lanço aqui um apelo às duas centrais para
que o primeiro de maio deste ano seja comemorado em conjunto, vinte
e um ano depois da primeira e única vez em que tal sucedeu. Será um
acto simbólico que por si não significa unidade efectiva, mas será um
sinal com a força própria dos símbolos, um sinal de que os dirigentes
sindicais, no seu conjunto, estão conscientes de que nos anos que se
avizinham a dignificação do trabalho e dos trabalhadores exigirá que se
potencie tudo o que pode unir os trabalhadores e desincentivar tudo o
que os pode dividir. Não haverá, assim, entre os promotores de tal ini-
ciativa, vencedores ou vencidos. Vencidos serão os que apostam na
modernização neoliberal do nosso país, assente num capitalismo tão
pouco civilizado que facilmente se confunde com o capitalismo selva-
gem. Vencedores serão os trabalhadores portugueses no seu conjunto e
a democracia portuguesa.
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Uma constatação mais ou menos óbvia a respeito quer da União
Europeia (UE), quer do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), é a de
que as organizações sindicais não estiveram na linha da frente da nego-
ciação de tais projectos de integração regional (Costa, 2003: 111). Não
obstante a UE e o MERCOSUL evidenciarem hoje distintos graus de
consolidação institucional e não obstante o nascimento do sindicalismo
europeu ter sido mais precoce do que o surgimento do sindicalismo sul
americano, vários problemas comuns ao sindicalismo dos dois quadran-
tes podem ser identificados, para além da referida secundarização dos
actores sindicais em ambos os blocos.

No que concerne ao caso europeu, alguns autores defendem que a
crescente europeização das relações laborais não significa a sua desna-
cionalização (Traxler e Schmitter, 1995; Streeck e Schmitter, 1998; Streeck,

>���������!�������.����� �����#��������.����$%���)��$�"���������������0�����@�CDDC1E



��� ��
��8���(���	�����+��(�+9����(�/��������(��	�
�

1998). Este argumento faz supor que também o sindicalismo se vê con-
frontado com um conjunto de dificuldades à sua transnacionalização, a
saber: raízes sindicais predominantemente nacionais; diferenças entre
países em matéria legislativa; escassa teorização sobre a transnacionali-
zação sindical; interferência de actores patronais e estatais nas actividades
sindicais; incorporação de lógicas competitivas nas estratégias de actua-
ção sindical transnacional; insuficiente apoio de instituições regionais
de regulação laboral; fraca capacidade de diálogo com outras organiza-
ções da sociedade civil (Costa, 2001: 121-122; Santos e Costa, 2004). In-
clusive ao funcionamento da maior organização sindical europeia — a
Confederação Europeia de Sindicatos (CES) — podem apontar-se tam-
bém algumas limitações: muitos sindicatos filiados na CES permane-
cem vinculados a perspectivas e objectivos nacionais; a ausência de um
suporte financeiro adequado proveniente das organizações filiadas fez
com que esta organização ficasse muito dependente dos apoios prove-
nientes da Comissão Europeia, tornando-se vulnerável às mutações
políticas ocorridas dentro desta e, consequentemente, suscitando dúvi-
das sobre a “independência” da política seguida pela CES; incapacidade
de promover uma identidade transnacional entre trabalhadores
(Waddington, Hoffman e Lind, 1997: 485; Waddington, 1999: 14, Gallin,
2002: 239). Assim sendo, num contexto generalizado de mutação das iden-
tidades sindicais (Hyman, 1996; 1999), onde porventura será preferível
falar de uma identidade sindical europeia difusa (Costa, 2000: 174), pen-
sar alternativas identitárias1 torna-se recomendável pois nem sempre as
iniciativas sindicais são convergentes com a ideia de integração regional.

Por outro lado, à escala do MERCOSUL os obstáculos à transnacio-
nalização do sindicalismo não são menores nem muito distintos dos iden-
tificados no espaço europeu. De entre os obstáculos que se colocam a
uma acção sindical no MERCOSUL, destacam-se: os de ordem histórica,
dada a preponderância do espaço de actuação sindical nacional; os de
ordem material, pois são necessários grandes recursos financeiros para
suportar uma acção transnacional; os de ordem política, traduzidos na
necessidade de lidar com distintos interesses sindicais consolidados na-
cionalmente; os de ordem cultural, pois a actuação sindical está muitas
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vezes orientada para uma lógica imediatista, assente em reivindicações
salariais, o que, no fundo, significa a necessidade de substituir uma vi-
são de curto prazo por orientações de longo prazo; obstáculos que se
prendem com os ritmos de integração regional, pois a criação de direitos
iguais entre os quatro países membros do MERCOSUL está dependente
da progressão deste a caminho de um verdadeiro “mercado comum”;
obstáculos de ordem legal, resultantes da inexistência de sistemas legais
uniformes; obstáculos relacionados com a vinculação às normas internacio-
nais de trabalho, pois não existe uniformidade na adesão às convenções
da Organização Internacional do Trabalho (OIT); ou ainda, obstáculos asso-
ciados à aplicação de tais normas, pois a ratificação de convenções nem sem-
pre se traduz no seu cumprimento (Vigevani, 1998: 291; CUT, 2000:1).

Diante deste cenário algo convergente de adversidades, que espa-
ço ficou, afinal, reservado para a actuação sindical transnacional? Qual
o papel dos sindicatos na edificação de uma “dimensão social” nos dois
blocos? Quais as principais etapas dessa dimensão? Que caminhos em
aberto se colocam aos sindicatos na UE e no MERCOSUL? É sobre estas
questões que me ocuparei neste texto.

,$���*�$�$�����$���$�������$����>8���18.6#9>4

Como referi acima, o levantamento de algumas dificuldades de ac-
tuação sindical à escala europeia e à escala do MERCOSUL permite de-
limitar uma “agenda comum” de problemas em ambos os espaços, sem
que isso deva ser visto como um elemento obscurecedor das diferenças
entre eles. Na verdade, ao procurar assinalar, em seguida, as principais
etapas da participação social e sindical na UE e no MERCOSUL, saltam
de novo à vista tempos diferenciados.

No contexto da UE, alguns avanços importantes deram forma à
ideia de Europa Social:2 i) o Tratado de Roma (1957), que, apesar de conter
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poucas disposições no domínio social e de perspectivar o “social” como
projecto nacional, lançou as bases para uma política social europeia; ii) o
Comité Económico e Social, instituído pelo Tratado e representando os
parceiros sociais tradicionais (patrões e sindicatos), bem como diversos
grupos de interesses da Comunidade, discutindo uma pluralidade de
políticas; iii) o Acto Único Europeu (1987), que consagrou o conceito de
“mercado interno”, acrescentando ao Tratado de Roma disposições rela-
tivas à melhoria do ambiente no trabalho, ao diálogo social e à coesão
económica e social; iv) a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamen-
tais dos Trabalhadores (1989), que veio consagrar, no plano comunitário,
um conjunto de princípios aplicáveis à protecção dos trabalhadores e
estabelecer os grandes princípios do modelo europeu de direito do tra-
balho; v) o Tratado de Maastricht (1992), que abriu caminho para um maior
aprofundamento e integração da então Comunidade Europeia e que
incidiu tanto na consolidação dos direitos sociais fundamentais dos tra-
balhadores (na forma como eles estavam expressos na Carta Comunitá-
ria), como no desenvolvimento de acções em domínios como a exclusão
social, os deficientes, a pobreza ou a integração dos migrantes de “paí-
ses terceiros”; vi) na sequência de Maastricht, seria aprovado um Proto-
colo a Doze autorizando um Acordo a Onze sobre a Política Social devido à
intenção de exclusão manifestada pelo Reino Unido, que não se associa-
ra à Carta por pretender que todas as disposições deviam ser aprovadas
por unanimidade. O Protocolo trouxe consigo algumas alterações im-
portantes tais como: uma competência legal mais alargada de interven-
ção no domínio da política social da UE; um maior espaço para a vota-
ção por maioria qualificada; um reforço do papel dos “parceiros sociais”
europeus, reconhecendo-lhes a possibilidade de negociarem acordos
colectivos europeus; vii) a Directiva 94/45/CE que, em 1994, implemen-
tou os Conselhos de Empresa Europeus (CEEs), destinados a instituir
mecanismos de informação e consulta dos trabalhadores nas empresas
ou grupos de empresa de dimensão comunitária; viii) o Tratado de
Amsterdão (1997), que, entre outros pontos: recuperou o texto do Acordo
sobre a política social do Tratado de Maastricht, integrando-o no arti-
culado do novo tratado; definiu os objectivos da UE no domínio da po-
lítica social, fazendo explicitamente referência à Carta Comunitária dos
Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores, de 1989; fixou as ma-
térias sociais que carecem de aprovação por maioria qualificada; definiu
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as condições de intervenção dos parceiros sociais nos processos de deci-
são da Comunidade no domínio social; incluiu um “capítulo sobre o
emprego”, advogando que a responsabilidade no domínio do emprego
cabe aos Estados-membros, embora estes a inscrevessem no quadro de
uma estratégia coordenada a nível da Comunidade. Consequentemen-
te, o domínio social ficou associado ao económico, a promoção de um
“nível elevado de emprego” consagrou-se como um dos grandes objec-
tivos de todas as políticas e actividades da UE, e ficou prevista desde
logo a criação de um Comité de Emprego encarregado de observar a
evolução da política de emprego na UE.

No final do ano 2000, a aprovação de uma Carta dos Direitos Fun-
damentais da UE (no quadro da Cimeira Europeia de Nice) era vista
como mais uma oportunidade de melhorar os conteúdos quer do Trata-
do de Amsterdão, quer da Carta dos Direitos Sociais Fundamentais dos
Trabalhadores. Todavia, o facto de apenas ter recebido aprovação en-
quanto declaração política e não ser juridicamente vinculante deixou
antever, desde logo, mais motivos de reivindicação para os sindicatos,
tanto mais que as suas implicações se aplicam aos novos Estados mem-
bros da UE. Há, por isso, muito terreno a desbravar pelos sindicatos
europeus, pelo que os sinais de satisfação que possam depreender-se
daquelas etapas da Europa Social são apenas parciais.

Tal como as etapas da construção de uma Europa Social, também a
história dos últimos 30 anos do sindicalismo europeu foi marcada por
processos de afirmação progressiva, que, em todo o caso, estiveram lon-
ge de ser o garante de uma identidade sindical europeia coesa. Sem
dúvida que quando a CES se constituiu, em 1973, representou uma im-
portante conquista para o sindicalismo europeu, mesmo que as organi-
zações que a fundaram não fossem apenas provenientes do espaço que
é hoje a UE. A CES assumia-se, para além de mais forte representante
dos trabalhadores europeus, como grupo de pressão e actor político
(Goetschy, 1996: 258; 264). Mas enquanto herança directa da Confedera-
ção Internacional dos Sindicatos Livres (CISL), ainda que não organiza-
ção regional desta, a CES constituía-se inicialmente num espaço de reu-
nião das principais centrais sindicais europeias que se opunham ao sin-
dicalismo comunista dos países de Leste. Ou seja, foram sobretudo dife-
renças ideológicas que dificultaram a criação de uma família sindical
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europeia comum e que permitiram que o protagonismo sindical em re-
dor da CES fosse conduzido por organizações como os Trade Unions
Congress (TUC) britânicos ou a Deutscher Gewerkschaftsbund (DGB) ale-
mã, que combateram activamente o modelo de sindicalismo comunista
reunido na Federação Sindical Mundial (FSM).

Apenas no final dos anos 80 esta construção selectiva da europei-
zação do sindicalismo conheceria grandes transformações, com a queda
do Bloco de Leste. Este acontecimento mundial iniciava uma nova fase
da participação do sindicalismo europeu na UE. A CES, organização sin-
dical mais representativa3 na Europa, passava a assumir, por via do es-
vaziamento progressivo da FSM, um discurso e uma atitude cada vez
mais plurais. O 7º Congresso da CES, em 1991, constituiu mesmo uma
“‘Perestroika’ a partir de cima”, envolvendo profundas mudanças orga-
nizacionais4 com o objectivo de “transformar a CES numa confederação
sindical genuína capaz de conduzir a negociação colectiva europeia”
(Dølvik, 2000: 63). Por seu lado, os congressos seguintes da CES (sobre-
tudo o 8º e 9º congressos, realizados respectivamente em 1995 e 1999)
confirmariam a abertura a novas organizações com fortes tradições de
ligação a partidos comunistas. Refiro-me à filiação na CES de duas orga-
nizações de inegável representatividade: a Confederação Geral dos Tra-
balhadores Portugueses (CGTP), em Dezembro de 1994, e a Confédération
Générale du Travail (CGT) francesa, em Março de 1999.

Tal como na UE, também no MERCOSUL algumas etapas de rele-
vo no domínio social merecem ser referenciadas, sendo igualmente pos-
sível, em consonância com elas, fazer o elenco das práticas sindicais aí
estabelecidas. É que, apesar dos ritmos distintos de integração regio-
nal entre UE e MERCOSUL atrás referidos, este “pretende avançar na
direcção de um mercado comum pleno e seguir o caminho, ainda que
de forma sui generis, da EU”, distinguindo-se quer da integração nor-
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te-americana, via Acordo de Livre Comércio da América do Norte
(NAFTA), quer da integração continental, via Área de Livre Comércio
das Américas (ALCA),5 pois estas formas de integração visam essen-
cialmente a constituição de zonas de livre comércio (Chaloult e Almeida,
1999: 9).

Atendendo ao facto de que o Protocolo de Ouro Preto (1994) veio
conferir personalidade jurídica internacional ao MERCOSUL e definir
uma nova estrutura institucional, podem indicar-se, também resumida-
mente, os seguintes “passos sociais” no MERCOSUL: desde 1995, o
Subgrupo 10 (Assuntos trabalhistas, emprego e segurança social, ante-
riormente designado de Subgrupo 11, de Assuntos Trabalhistas); a sua
Comissão Ad Hoc sobre a “dimensão social do MERCOSUL”; o Fórum
Consultivo Económico-Social (FCES), orgão de carácter consultivo com-
posto, a partir de 1996, por empresários, centrais sindicais, bem como
por outras entidades da sociedade civil, e destinado a atender às consul-
tas feitas por organismos inter-gorvernamentais; o Observatório Sobre o
Mercado de Trabalho do MERCOSUL (1997) que, de forma articulada com
o SGT 10 (Subgrupo 10), busca “um acompanhamento dos mercados de
trabalho nacionais e de cerca de dez sectores seleccionados, para conhe-
cimento e difusão de informações sobre emprego, migrações trabalhis-
tas, formação profissional, seguridade social, normas regulatórias do
mercado de trabalho e as políticas e programas públicos sobre essas te-
máticas” (Castro, 2000: 117); a Declaração Sóciolaboral do MERCOSUL
(1998), que estabelece a criação de um orgão tripartido, a Comissão
Sóciolaboral, e se torna num instrumento de protecção dos direitos labo-
rais básicos; as negociações colectivas do MERCOSUL, exemplificadas pelo
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contrato colectivo da Volkswagen (Abril de 1999), que envolveu a parti-
cipação de sindicatos metalúrgicos do Brasil e Argentina.6

Todas estas instâncias e exemplos que concorreram para edificar
um “MERCOSUL social” foram-se consolidando em especial nos anos
90. No entanto, é justo que se mencione também, desde meados da dé-
cada de 80, a acção da Coordenadora das Centrais Sindicais do Cone Sul
(CCSCS),7 organização sindical transnacional que foi criando condições
para que tais instâncias pudessem ver a luz do dia. Na verdade, a “cons-
tituição de um fórum unitário e pluralista nos moldes da Coordenadora
representa uma iniciativa inédita do movimento sindical latino-ameri-
cano, historicamente caracterizado pela debilidade estrutural e por uma
profunda divisão, originada na diversidade de concepções e culturas
sindicais predominante nos países da região” (Veiga, 1993: 200). É preci-
samente esse contexto de meados dos anos 80 que nos reconduz, em
concreto, às principais etapas da participação sindical do MERCOSUL.
Segundo alguns autores (Vigevani, 1998: 78-82; Vigevani e Mariano, 1998:
86), a participação sindical no MERCOSUL passou por três fases:

A primeira fase, entre 1986 e 1991, vai desde os acordos entre os
governos de Alfonsin e Sarney — destinados a estreitar relações bilate-
rais entre a Argentina e o Brasil em matéria de integração, cooperação e
desenvolvimento — até à assinatura do Tratado de Assunção (26.03.1991).
Nesta fase, o sindicalismo atribuiu pouca importância ao processo de
integração por entender que este não seria viável em face dos contextos
macro-económicos desfavoráveis sobretudo do Brasil e da Argentina.
Assim sendo, a acção da CCSCS foi orientada inicialmente para o com-
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bate à dívida externa dos países do Cone Sul e para uma série de acções
de solidariedade laboral pautadas por objectivos como a defesa da de-
mocracia e dos direitos humanos ou a luta contra os regimes autoritá-
rios que ainda subsistiam na região, como eram os casos do Chile e do
Paraguai (CCSCS, 2000a: 1). Nestes termos, o tema da integração regio-
nal aparecia em segundo plano.

A segunda fase situou-se entre 1991 e 1992. A data da constituição
do MERCOSUL — com a assinatura do Tratado de Assunção — repre-
sentou o ponto de viragem para um reconhecimento do tema da inte-
gração regional enquanto elemento de coordenação entre as centrais sin-
dicais da CCSCS. Nesta fase iniciou-se de forma progressiva a participa-
ção institucional das centrais sindicais nas instâncias sociais do
MERCOSUL, na altura sobretudo por via da actuação junto do Subgrupo
11. Além disso, a CCSCS foi-se batendo pela constituição de uma Carta
Social para o MERCOSUL, baseada quer nas convenções da OIT, quer
nalguns aspectos da Carta Social Europeia, e composta por “um conjun-
to de normas laborais e sociais que garantisse iguais direitos e condições
de trabalho a todos os trabalhadores dos quatro países” (CUT/CSN,
2000: 52).

A terceira fase, entre 1993 e 1998, ficou marcada por um maior di-
namismo das centrais sindicais. Neste período, a acção sindical condu-
zida sobretudo pela CUT brasileira e pelo Plenário Intersindical de Tra-
balhadores- Central Nacional de Trabalhadores (PIT-CNT) do Uruguai,
revelou-se mais activa, tendo as centrais sindicais dos quatro países do
MERCOSUL passado a “disputar abertamente espaços no processo de
negociação” (Vigevani e Mariano, 1998: 86). Nos anos de 1993 e 1994,
por exemplo, as centrais sindicais da CCSCS passaram a ocupar-se de
novos temas até então marginais à sua agenda: análise do papel das
políticas industrial e comercial não só em cada um dos países como no
próprio bloco. Foi também incentivada a criação de Comissões Sindicais
Sectoriais (destinadas a criar condições ao tratamento de temas específi-
cos e a abrir caminho para futuras negociações colectivas por sector ou
empresa) e foram feitas reivindicações: adopção imediata de uma Carta
dos Direitos Fundamentais dos Trabalhadores; a regulação das negocia-
ções por empresa ou sector a uma escala regional; a criação de comis-
sões de empresa multinacionais e o direito de organização e filiação sin-
dical; a realização de diagnósticos destinados a avaliar o grau de inte-
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gração propiciado pelo emprego e a qualificação da mão de obra, etc.
Nos anos de 1997 e 1998, através da realização de encontros dos traba-
lhadores da indústria do MERCOSUL, a CCSCS estimulou de novo o
funcionamento das referidas Comissões Sindicais Sectoriais, tendo apoia-
do ainda a formação de uma Comissão de Mulheres destinada a discutir
temas relacionados com o MERCOSUL (CUT/CSN, 2000: 54-57).

Desde 1999 iniciou-se, em minha opinião, uma quarta fase da par-
ticipação sindical no MERCOSUL. Trata-se de uma fase que começou no
início desse ano, com um período de instabilidade económica e de des-
valorização do “Real”, de resto “já latente nos modelos de estabilização
e reestruturação económica especialmente de Brasil e Argentina” (CUT/
CSN, 2000: 6). Este cenário adverso acabaria por afectar também as ini-
ciativas sindicais. Segundo a CUT (2000: 1; 2001: 10-11), a debilidade
crescente das representações nacionais — afectada quer pela intensifica-
ção da reestruturação produtiva, quer pela flexibilização das normas la-
borais, quer pelo crescimento do desemprego, quer ainda pela diminui-
ção da capacidade negocial dos governos — permite observar no
MERCOSUL, depois de uma fase inicial mais promissora, um “período
de refluxo”. No entanto, algumas mobilizações colectivas como o Pri-
meiro de Maio de 1999 (na fronteira entre Brasil e Uruguai, em Santana
do Livramento e Rivera), assim como os Encontros Sindicais do
MERCOSUL — em Montevideu (Dezembro de 1999), Florianópolis (De-
zembro de 2000), Buenos Aires (Dezembro de 2001), Brasília (Dezem-
bro de 2002) e de novo em Montevideu (Dezembro de 2003) — reuni-
ram milhares de sindicalistas de diferentes sectores profissionais, pelo
que será exagerado, pelo menos do ponto de vista sindical, falar-se em
“refluxo”.

Numa declaração apresentada no II Encontro Sindical do
MERCOSUL, a CCSCS apelava aos governos do MERCOSUL para
adoptarem medidas visando a promoção do emprego, a melhoria dos
salários e a protecção social: “Nós estamos cada vez mais conscientes
que para solucionar o problema da exclusão social é preciso mudar radi-
calmente as orientações dos modelos económicos que hoje dirigem nos-
sos países. E para estabelecer bases soberanas de inserção internacional
é exigência fortalecer o MERCOSUL através da adopção de políticas de
desenvolvimento produtivo e social” (CCSCS, 2000b: 2). Uma orienta-
ção neste sentido seria reiterada no III Encontro Sindical do MERCOSUL,
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no qual a CCSCS defendeu a criação de um “outro MERCOSUL com
empregos para todos” (CCSCS, 2001). Ao fazê-lo, criou em seu redor
um verdadeiro espaço público de crítica ao MERCOSUL (Barbiero e
Chaloult, 2001: 10) e reuniu propostas concretas para a superação do
seu impasse. De igual modo, no IV Encontro Sindical do MERCOSUL
(Dezembro de 2002) manteve-se o mesmo mote do Encontro anterior,
ou seja, a defesa de “outro MERCOSUL com empregos para todos”.
Nesse Encontro, a CCSCS reafirmou, por isso, a necessidade de apoiar o
MERCOSUL enquanto projecto que, para além de “estratégico para a
região”, continua “sendo um projecto apoiado pela grande maioria da
sociedade dos países que o integram” (CCSCS, 2002: 1). Seguindo a
mesma lógica, o V Encontro Sindical do MERCOSUL (Dezembro de 2003)
teve como lema principal “Não à ALCA, Sim ao MERCOSUL!”, em nome
de uma verdadeira integração dos povos da América (Correio Sindical
Mercosul, 2003: 1).

Assim sendo, não obstante o momento de grande instabilidade por
que passa o MERCOSUL, agravado pela crise política, económica e so-
cial vivida pela Argentina desde Dezembro de 2001, considero preferí-
vel, em vez de refluxo, falar numa fase de ambiguidade. Esta fase é, em
meu entender, o reflexo de uma atitude sindical perante a integração
regional que se caracteriza por um misto de crítica e de aceitação e que
foi patente não só no período mais recente de agravamento da instabili-
dade do MERCOSUL, como também na fase em que a união aduaneira
mais avanços logrou alcançar (na segunda metade dos anos 90). Como
defendem Barbiero e Chaloult, as centrais sindicais do Cone Sul reve-
lam uma posição sindical ambígua face à regionalização, pois apesar de
alertarem para os perigos que lhes estão associados (nomeadamente, a
perda de direitos laborais e de níveis de emprego), acabam por ter como
política “defender o MERCOSUL” (1999: 7), o que também é revelador
de que há sinais de esperança na construção de um processo mais de-
mocrático. Como, de resto, se podia ler no documento final do IV En-
contro Sindical do MERCOSUL (Dezembro de 2002):
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Ou seja, “embora se reafirme que a condução do processo de inte-
gração é ‘inaceitável’ para os trabalhadores por privilegiar os interesses
empresariais, o movimento sindical no MERCOSUL não assumiu uma
posição de repúdio e desconsideração ao processo em andamento” (Veiga,
1999: 189). Um factor que terá reforçado esta ideia foi o facto de a cons-
trução institucional gizada neste espaço regional ter permitido às cen-
trais sindicais brasileiras, argentinas, uruguaias e paraguaias compen-
sarem transnacionalmente muitas das suas posições distintas defendi-
das à escala nacional, em nome de uma estratégia transnacional de “ne-
gociação flexível” (Barbiero e Chaloult, 1999: 11; 4).

A inclinação das centrais sindicais do Cone Sul (reunidas na CCSCS)
é no sentido de reforçar a componente social que tem faltado ao
MERCOSUL. Daí que, para além dos temas económicos e produtivos, a
CCSCS venha apostando nos temas sociais e laborais, apresentando pro-
postas como: a reinstalação do debate sobre a Carta dos Direitos Sociais
do MERCOSUL, tendo em conta que a Declaração Sócio-laboral não tem
garantido iguais condições de trabalho e de direitos laborais nos países
do MERCOSUL; o combate a problemas típicos das regiões de fronteira
(como o desemprego e o elevado grau de informalidade das relações
de trabalho), através da implementação de projectos específicos para
essas regiões ou da elaboração de um estatuto trabalhista específico
para os trabalhadores das regiões fronteiriças a incorporar na Declara-
ção Sócio-laboral; a criação de condições para que a Comissão Sócio-
laboral do MERCOSUL fiscalize de forma efectiva o problema do traba-
lho infantil; a institucionalização da prática de inspecções do trabalho
conjuntas realizadas por fiscais do trabalho e representantes sindicais e
patronais dos países do MERCOSUL; a criação de condições efectivas
de funcionamento do Observatório do Mercado de Trabalho do
MERCOSUL, de modo a que este possa gerar indicadores próprios e
fiáveis sobre os diferentes impactos dos processos de integração sobre
o mercado de trabalho (CCSCS, 2002: 2-3); o fortalecimento do FCES,
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nomeadamente disponibilizando àquele organismo o acesso a todo o
tipo de documentos, inclusive aos de acesso reservado, de modo a que
possa definir-se uma agenda de trabalho sistemática que envolva traba-
lhadores, empresários e outros segmentos da sociedade; uma maior har-
monização legislativa em matéria social; a defesa de um MERCOSUL
que, mais de que uma união aduaneira, promova reais mecanismos de
integração, permitindo a livre circulação de trabalhadores entre países
do bloco; a criação de um Instituto Social do MERCOSUL, capaz de coor-
denar a execução de programas e iniciativas sociais onde os temas da
integração social, da melhoria do acesso à educação, da saúde, da vio-
lência e da prostituição infantil, da igualdade de oportunidades, etc., pos-
sam ser estudados e analisados (Correio Sindical Mercosul, 2003: 2; 4-5).

Um bom acolhimento destas e de outras propostas seria uma for-
ma de superar o misto de denúncia e aceitação que, como disse acima,
caracteriza em meu entender a fase presente da participação sindical no
MERCOSUL. Os “novos ventos” trazidos pela vitória de Lula nas elei-
ções presidenciais poderão, nesse sentido, constituir também um sinal
de esperança não só para o movimento sindical brasileiro, como para o
movimento sindical do MERCOSUL em geral. Mas independentemente
da eventual predisposição do governo Lula para não deixar cair o
MERCOSUL quando confrontado com a ALCA (embora Lula também
não feche as portas à ALCA), o futuro do primeiro continuará certamen-
te dependente da multiplicação de acções sindicais transnacionais con-
juntas, da assunção de posições reivindicativas comuns perante a evo-
lução da ALCA e, sobretudo, do reforço da discussão/confronto nacio-
nal/local com outros actores, nomeadamente governos, empresários e
organizações da sociedade civil a esse respeito. Como refere Sílvia Portella
de Castro, a capacidade de acção e intervenção conjuntas nos fora inter-
governamentais regionais (na área laboral, das políticas produtivas e do
aprofundamento da estrutura institucional) carece de ser complementa-
da no plano local, onde existem “pouquíssimas acções políticas capazes
de pressionar as empresas a compensarem ou negociarem as mudanças
resultantes dos impactos directos do MERCOSUL” (Castro, 1999a: 69;
2000: 134).

Tendo presentes estes desequilíbrios, o dilema entre o alargamento
da área geográfica do MERCOSUL e o aprofundamento da convergência
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das matérias e políticas colectivas entre países membros encontra-se na
ordem do dia (Peña, 1999). Este dilema condiciona também a evolução
das práticas sindicais, estando estas colocadas perante a necessidade de
encontrar um equilíbrio entre as duas opções para que aquele dilema
aponta. De momento, o aprofundamento afigura-se como a opção mais
prioritária para o MERCOSUL, pois a sua consolidação enquanto bloco
encontra-se dependente da implementação de políticas macro-econó-
micas comuns entre os seus países membros e do reforço da sua estrutu-
ra institucional, a carecer de superar o estatuto de união aduaneira (Mello,
2002: 3). Isso mesmo ficou patente, aliás, no decorrer do III Encontro
Sindical do MERCOSUL (Dezembro de 2001). Nesse Encontro, “o apro-
fundamento do processo de integração, o fortalecimento da sua estrutu-
ra institucional e a adopção de medidas imediatas que contemplem o
desenvolvimento produtivo e social” (CCSCS, 2001: 1) foi a nota domi-
nante. Na mesma linha, no IV Encontro Sindical do MERCOSUL (De-
zembro de 2002), a CCSCS considerou “fundamental que o MERCOSUL
aprofunde a sua estrutura institucional e principalmente reestruture seus
diferentes organismos e espaços de negociação” (CCSCS, 2002: 4). Esta
necessidade de reforçar a lógica da integração sindical e apelar ao envol-
vimento de organizações sindicais nesse processo tem vindo, inclusive,
a ser objecto de actuação sindical conjunta entre o MERCOSUL e a Co-
munidade Andina (CAN, constituída em 1996, e composta pela Bolívia,
Colômbia, Equador, Peru e Venezuela).8
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Parece inquestionável que a realização de acções conjuntas entre
organizações sindicais de blocos regionais distintos reforça a necessida-
de de aprofundamento dos respectivos blocos em que elas se inserem.
Porém, as questões referentes ao alargamento também não podem igual-
mente ser descuradas. Daí a necessidade, como dizia acima, de ir ao
encontro de um equilíbrio entre o aprofundamento e o alargamento.
Ainda no caso do MERCOSUL, questões que directamente apenas pare-
çam dizer respeito ao alargamento da sua área geográfica, como a entra-
da de novos países para o bloco, não poderão ser equacionadas também
sem uma percepção do tipo de políticas macro-económicas defendidas
por esses países, o que significa ir ao encontro da discussão de estraté-
gias de aproximação entre países membros e países que pretendam ser
membros futuros do bloco.

6������$����������*������������$�����������>8���18.6#9>4

Ainda que nem sempre sejam fáceis de percorrer, são vários os ca-
minhos que se abrem ao sindicalismo na UE e no MERCOSUL. Come-
çando pelo sindicalismo europeu, destaco dois possíveis caminhos em
aberto:

Um primeiro caminho traduz-se na necessidade de apelar ao refor-
ço de uma maior convergência de interesses entre organizações sindi-
cais de diferentes proveniências geográficas, políticas e ideológicas. Para
tal, é crucial que a partir da maior organização sindical europeia, a CES,
se produza e estimule uma gestão mais eficaz das diversidades inter-
nas, desde logo daquelas que perpassam a própria CES. Como assinala
Jon Erik Dølvik (2000: 60; 64; 74), as relações de poder desiguais entre
organizações membros da CES — como as confederações sindicais na-
cionais e as federações sindicais europeias (responsáveis pela actuação
sindical sectorial) —, para além de constituírem um foco de tensão inter-
na, têm dificultado a intermediação de interesses. Tal apelo é ainda tan-
to mais necessário quanto se sabe que persistem no contexto europeu
diversidades entre o Sul e o Norte sindicais: o Sul, historicamente mar-
cado pela presença de confrontos ideológicos e modelos de sindicalismo
mais pluralistas/competitivos; o Norte, caracterizado grosso modo por
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estruturas sindicais nacionais que agregam em seu redor os interesses
sindicais de um modo mais uniforme.

Inerente a esse apelo à convergência de interesses sindicais na Eu-
ropa está a questão do alargamento sindical a organizações provenien-
tes dos países de Leste. Parece claro que a questão do alargamento faz,
de momento, mais sentido na UE do que no MERCOSUL, pois naquela,
apesar de persistirem os obstáculos a uma União Social, é muito maior o
amadurecimento (ou seja, o aprofundamento de que falava atrás) político
das instituições. No entanto, esse desafio requer igualmente uma refor-
ma das instituições, precisamente com o objectivo de aumentar a sua
eficácia e democracia (CES, 1999: 45-48). E ainda que a paz, os direitos
sociais e humanos e a solidariedade sejam, segundo a CES, palavras-
chave para legitimar a ideia de alargamento da UE no plano sindical, o
desafio da gestão das diversidades entre sindicatos permanece na or-
dem do dia. Afinal, o mais recente alargamento da UE transportou con-
sigo importantes diferenças qualitativas e quantitativas relativamente a
todos os quatro alargamentos anteriores ocorridos entre 1973 e 1995:
nunca se haviam perfilado tantos candidatos à adesão e nunca as dife-
renças entre os países membros da UE e os países candidatos à adesão
tinham sido tão evidentes. Além disso, nunca as diferenças entre os pró-
prios países que se candidataram à adesão haviam sido tão grandes
(Langewiesche, 2000: 364).9

Um segundo caminho em aberto para o sindicalismo europeu pren-
de-se igualmente com uma outra necessidade, a meu ver não menos
importante do que a anterior: a necessidade de expansão da cooperação
sindical europeia para além da própria UE. Neste caso, o desafio reside
em superar uma postura eurocentrista (Linden, 2000: 538), mesmo reco-
nhecendo a distintividade da UE e a sua importância enquanto actor
que serve de referência para o mundo, sobretudo pelas maiores possibi-
lidades de cooperação entre sindicatos que propicia (Visser, 1998: 234-
236; Jacobi, 2000: 12, 21, 23; Dølvik, 2000: 73-74; Seideneck, 2002: 417;
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ETUC, 2003b: 32-33; 38; 2003c: 15). Ou seja, o discurso europeizante —
ou a “ideologia europeísta” como lhe chama Dan Gallin (2002: 239) —
protagonizado pela CES e assente na ideia de consolidação do poder
sindical europeu deveria ser usado mais como confronto face às estraté-
gias patronais e menos como argumento que pode suscitar colisão com
estratégias sindicais de outros blocos regionais.

Com efeito, um discurso centrado na valorização da dimensão so-
cial da integração europeia e na distinção entre “integração europeia” e
“globalização”, apesar de legítimo, parece por vezes excessivo, visto que
a CES fala num “modelo social de referência” — europeu — como sen-
do o único passível de dar resposta aos problemas causados aos cida-
dãos pela globalização (CES, 1999: 19-20). No seu 10º Congresso (reali-
zado em Praga, entre 26 e 29 de Maio de 2003), a CES reconheceu, no
entanto, a necessidade de as suas acções e as suas políticas se inscreve-
rem num contexto mais vasto, situado para além da própria UE. A coo-
peração com organizações sindicais do sudeste da Europa, ou o envolvi-
mento activo quer no Fórum Euro-Mediterrânico, quer no Fórum UE-
MERCOSUL são, entre outros, alguns dos exemplos mencionados pela
CES (ETUC, 2003b: 38). Mesmo que tais exemplos estejam longe de pôr
em causa o papel da UE enquanto “actor mundial”, eles parecem apon-
tar, todavia, para uma certa flexibilização da postura europeísta da CES.
Considero, de resto, que uma flexibilização dos discursos e das práticas
por parte do sindicalismo europeu reunido na CES seria uma condição
importante para que os blocos económicos regionais pudessem desem-
penhar uma função de intermediação entre raízes sindicais nacionais e
opções laborais globais (Costa, 2002: 71; 84). Afinal, a UE e o MERCOSUL
aqui em análise situam-se “algures entre a utópica sociedade global e o
renascimento do Estado Nação” (Jacobi, 2000: 22), o que permite confi-
gurar a integração sindical regional como uma luta pela justiça social
situada entre os níveis global e nacional (Dølvik, 2000: 59).

Quanto ao sindicalismo do MERCOSUL, identifico de seguida três
caminhos em aberto que se lhe colocam. Um primeiro caminho prende-
se com a conveniência em prestar atenção à evolução das relações co-
merciais no interior no próprio MERCOSUL. Ou seja, uma vigilância,
simultaneamente crítica e construtiva, das “trocas comerciais” poderá
servir de pretexto para o reforço das “trocas sociais”, i.e., para chamar a
atenção para a urgência em conferir às questões sociais uma importân-
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cia pública acrescida. Quando comparados com a UE, os números do
comércio intra-bloco podem considerar-se modestos, situando-se na casa
dos 16%. Em 1999 assistiu-se mesmo a uma quebra de 30% no comércio
intra-MERCOSUL (CUT/CSN, 2000: 7), ainda que no ano 2000 se tenha
verificado uma recuperação na ordem dos 15% (Correio Sindical Mercosul,
2001a: 8-9). Em todo o caso, dados posteriores indicam que o comércio
entre os dois principais países do bloco (Brasil e Argentina) caiu inclusi-
ve para os níveis do período pré-Fernando Henrique Cardoso, tendo as
exportações brasileiras para a Argentina caído 66,2% (Correio Sindical
Mercosul, 2002: 4). Na linha do sindicalismo europeu protagonizado pela
CES, que valoriza o facto de na Europa se consumir cerca de 90% do que
lá se produz, apostar no fortalecimento do MERCOSUL poderá consti-
tuir um importante factor de força negocial para o movimento sindical
reunido na CCSCS.

O segundo caminho em aberto, embora possa ser visto com com-
plementar do primeiro, consiste em estimular a Organização Regional
Interamericana de Trabalhadores (ORIT)10 a conceder uma maior aten-
ção ao MERCOSUL.11 Neste sentido, é indispensável um grande traba-
lho de cooperação entre as centrais sindicais do Cone Sul e a ORIT. A
CUT brasileira, conjuntamente com outras estruturas sindicais (como a
CLC do Canadá e a AFL-CIO dos EUA), têm vindo a desempenhar um
papel importante de descentralização da ORIT, tendo mesmo proposto
no XIV Congresso desta organização, em 1997, a criação de secretários-
gerais adjuntos com capacidades de intervenção temática. Como me di-
zia um ex-assessor de política internacional da CUT, “antes a figura do
secretário-geral estava isolada, e essa é uma mudança que descentraliza
[…] e permite ter uma presença mais regional, sendo também esses se-
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cretários oriundos de distintas regiões do Continente” (entrevista, São
Paulo, Junho de 2000). Com o intuito de reavivar as afinidades inter-
sindicais em redor da integração sindical, seria, pois, desejável a promo-
ção, através da CCSCS e da ORIT, do intercâmbio “com centrais e confe-
derações do Nafta, do Caribe, do Pacto Andino e da América Central
sobre os temas da integração e envolvendo as nossas estruturas verti-
cais” (CUT, 1997: 5). Estender o leque de relações do movimento sindi-
cal do MERCOSUL a outras organizações situadas fora desse bloco seria
também uma forma de sensibilizá-las para a defesa dos interesses do
“Sul”.

Para além dos dois caminhos em aberto anteriormente identifica-
dos (o primeiro mais virado “para dentro” e o segundo mais direccionado
“para fora” do MERCOSUL), um terceiro caminho que poderia reforçar
a acção sindical no MERCOSUL é o que passa pelo diálogo e cooperação
entre o sindicalismo e outras organizações da sociedade civil. Ao mes-
mo tempo que se trata de uma orientação “para fora”, traduzida no
incentivo à superação das “fronteiras” da própria classe trabalhadora,
constitui também um recado “para dentro” do movimento sindical, pois
apela às capacidades de adaptação deste a novas alianças e coligações. A
primeira resolução conjunta, celebrada em 1997, entre a ORIT e organi-
zações da sociedade civil visando a constituição de uma Aliança Social
Continental (ASC) face ao livre comércio deve, a esse respeito, ser vista
como uma referência inicial importante para a percepção da relação en-
tre o sindicalismo e outras organizações não sindicais da sociedade civil.

Este desafio da articulação entre sindicatos e outras organizações
da sociedade civil não é um desafio fácil. No entanto, e precisamente
pelo facto de não ser fácil, ele não deve perder importância no seio de
organizações sindicais como a CCSCS. Não se trata de substituir os
papéis do movimento sindical pelos de outras organizações sociais e
vice-versa, mas tão-só de incentivar o sindicalismo do MERCOSUL a
proceder a uma renovada visão do mundo e dos seus problemas que
não esteja exclusivamente assente em interesses sindicais. Talvez por
historicamente os sindicatos terem estado reféns de um registo de
actuação demasiado formal (por vezes mesmo burocrático), devessem
ser eles mesmos a tomar a iniciativa de dialogar com as organizações da
sociedade civil. Em detrimento de uma atitude meramente reactiva,
reclama-se uma atitude propositiva, na linha das iniciativas da Rede
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Brasileira pela Integração dos Povos (REBRIP). Criada em 1999, a REBRIP
é uma “articulação de ONGs, movimentos sociais, entidades sindicais e
associações profissionais autónomas e pluralistas” que procuram “al-
ternativas de integração hemisférica opostas à lógica da liberalização
comercial e financeira predominante nos acordos económicos
actualmente em curso” (REBRIP, 2002: 1), com o propósito de consolidar
a ASC. O seu papel deve ser, por isso, tido como referência obrigatória
por parte do movimento sindical, tanto mais que a “sua riqueza reside
precisamente na diversidade de temas e enfoques para tratar das ques-
tões excluídas dos acordos oficiais” (CUT/CFTD, 1999: 2). Aliás, por
ocasião do II Encontro Sindical do MERCOSUL (Dezembro de 2000), o
apelo ao diálogo com as organizações mais representativas da socieda-
de civil e ao fortalecimento das organizações sociais no FCES do
MERCOSUL não deixou também de ser lembrado (CCSCS, 2000b: 2).

Este último caminho em aberto para o sindicalismo do MERCOSUL
— assente na articulação e actuação conjunta entre sindicatos e outras
organizações que lutam pela emancipação social — é, afinal, um cami-
nho em aberto para o mundo inteiro. As cinco edições do Fórum Social
Mundial já realizadas (em Porto Alegre, respectivamente em Janeiro de
2001, 2002, 2003 e 2005, e em Mumbai — Índia —, em Janeiro de 2004)
são reveladoras de que as alianças sociais de âmbito mundial vão ga-
nhando forma de dia para dia e de que o movimento sindical jamais as
pode ignorar enquanto vector estratégico para o reforço das suas lutas.

Diante destes vários caminhos em aberto para o movimento sindi-
cal na UE e MERCOSUL, são, pois, amplas as possibilidades de acção
sindical em cada um dos blocos. Além disso, nos desafios de cooperação
conjunta entre organizações sindicais dos dois blocos regionais residem
também novas esperanças de intervenção à escala regional. O Comuni-
cado Conjunto (redigido em 6 de Setembro de 2001) pela CES, CCSCS e
pelo Consejo de Trabajadores del Cono Sur (CTCS),12 destinado a acompa-
nhar as negociações que desde 1999 se desenvolvem entre a UE e o
MERCOSUL para a obtenção de um acordo de livre comércio entre os
dois blocos disso é exemplo, estendendo-se mesmo ao contexto da Amé-
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rica Latina e não apenas ao MERCOSUL. Nessa declaração conjunta, a
CES, CCSCS e CTCS acordaram, entre outros pontos: fazer assentar as
relações entre as estruturas sindicais do Cone Sul e da UE em “princí-
pios de reciprocidade, autonomia, cooperação e solidariedade”; não fa-
zer restrições quando à discussão de sectores económicos; incluir nesse
acordo um “capítulo específico sobre a defesa e respeito dos direitos
laborais” (CES/CTCS/CCSCS, 2001: 1).

Na sequência desse Comunicado Conjunto, um Seminário sobre a
participação sindical nas negociações entre UE e MERCOSUL seria or-
ganizado pelas mesmas organizações (Buenos Aires, 9 e 10 de Abril de
2002). Nele, CES, CTCS e CCSCS reiteraram a necessidade salvaguardar
a dimensão social num futuro acordo de associação bi-regional entre os
dois blocos. A aprovação das propostas de inclusão de um capítulo
sócio-laboral específico de protecção dos direitos laborais, de constitui-
ção de um Fórum Sindical UE-MERCOSUL (à semelhança do já existen-
te Fórum Empresarial), ou da salvaguarda das negociações colectivas, no-
meadamente através da criação de Conselhos de Empresa bi-regionais,
foram as principais linhas de força saídas desse Seminário (CES/CTCS/
CCSCS: 2002: 2-3).

Em Março de 2003, a propósito do 9º Encontro do Comité de Ne-
gociação Bi-Regional relativo às negociações entre a UE e o MERCOSUL,
as mesmas três organizações sindicais consideraram fundamental que
o Fórum Sindical UE-MERCOSUL sirva no futuro para melhorar a
formação dos sindicalistas face aos processos de integração regional
e sub-regional, assim como para fomentar um diálogo constante com o
Fórum Empresarial. Trata-se de um importante desafio quer no plano
organizativo, quer formativo: “os mecanismos de participação da socie-
dade civil devem concretizar-se para que esta participação seja efectiva.
Os sindicatos, diferentemente dos grandes grupos económicos, têm (so-
bretudo no MERCOSUL), grandes dificuldades para pôr em marcha este
importante esforço organizativo e formativo, para o qual esperamos
contar com o necessário apoio das autoridades da UE e do MERCOSUL”
(CCSCS/CTCS/CES, 2003: 3).

Além destas iniciativas, encontros e declarações conjuntas da
CCSCS, CTCS e CES (sem dúvida reveladores de uma vontade de con-
tribuir para aproximar a UE e o MERCOSUL sobretudo no domínio
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social),13 outros exemplos de convergência entre os dois blocos envol-
vendo não apenas organizações sindicais podem também resultar de
iniciativas por país. O acordo de cooperação que, em Setembro de 2000,
a secção brasileira do Fórum Consultivo Económico e Social (FCES) e o
Conselho Económico e Social Português (CES-P) celebraram — nos ter-
mos do qual se previu “um intercâmbio de informações e experiências
sobre vários aspectos dos processos de integração e uma iniciativa con-
junta dos dois organismos para o desenvolvimento de um programa
de cooperação com os países africanos de língua portuguesa” (Correio
Sindical Mercosul, 2000b: 7) é um exemplo desse tipo de iniciativas.
Outro exemplo foi o acordo de cooperação firmado em Julho de 2003
entre o Conselho de Desenvolvimento Económico e Social (CDES) —
criado pelo governo Lula e destinado a assessorar o Presidente da Re-
pública na formulação de políticas específicas orientadas para a cons-
trução de um novo contrato social14 — e o Comité Económico e Social
da UE (CES-UE). O objectivo do acordo foi o de estabelecer um inter-
câmbio com vista à partilha de experiências de concertação política
(Correio Sindical Mercosul-UE, 2003: 8).

6�����$��

Melhor do que a UE, o MERCOSUL exemplifica bem as dificulda-
des da integração regional, não obstante as organizações sindicais dos
dois blocos regionais se confrontarem com obstáculos à transnacionali-
zação das suas actividades não muito distintos. Só que no caso do
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MERCOSUL, mais de uma década após a sua constituição, aquele “con-
seguiu aumentar o comércio intra-regional e criar complementaridades
entre os países membros, mas falhou redondamente no sentido de esta-
belecer estruturas institucionais” (Brito e Migueis, 2002: 28). Não espan-
tará, pois, que o caminho a percorrer pelo sindicalismo do MERCOSUL
seja também mais longo do que aquele que os sindicatos europeus têm
pela frente. Para os mais pessimistas, depois de George W. Bush ter vis-
to aprovada no Congresso norte-americano a Trade Promotion Authority
(que o autoriza a negociar acordos comerciais) e depois de várias cimei-
ras e encontros de chefes de Estado do hemisfério americano realizados
nos últimos anos parecerem confirmar a criação da ALCA para o ano de
2005, o MERCOSUL estará mesmo num beco sem saída e condenado a
ser “engolido” pela ALCA. No entanto, para os mais optimistas a ALCA
não será incompatível como o MERCOSUL, pois uma zona de livre-
comércio hemisférica, em vez de eliminar, tenderá a estimular “o desen-
volvimento de outras vertentes integrativas entre os países-membros e
associados do MERCOSUL. Este tem um capital político e uma cultura
própria que jamais serão alcançados no plano hemisférico, por mais
poderosa e abrangente que venha a ser a ALCA no domínio económico
e comercial” (Almeida, 2002: 11-12).

Para os sindicatos do MERCOSUL, o cenário pessimista parece ser
o mais provável e é contra ele que mobilizam as suas forças. Com efeito,
os receios de perda de soberania nacional resultantes de uma extensão
do NAFTA a todo o Continente têm levado muitas organizações sindi-
cais do Cone Sul a reforçar a sua unidade à escala regional, nomeada-
mente no quadro da ASC.

Os caminhos em aberto para a actuação sindical na UE e
MERCOSUL que aqui foram sugeridos remetem tanto para um apro-
fundamento das formas de convergência sindical nesses blocos, como
para um alargamento dos horizontes de intervenção do sindicalismo,
indo ao encontro de debates e problemas mais amplos que, inclusive,
não passam exclusivamente por preocupações sindicais. É igualmente
de admitir que a eficácia de tais propostas de actuação sindical no qua-
dro da integração regional possa sair reforçada com uma maior aproxi-
mação entre as organizações sindicais mais representativas dos dois blo-
cos regionais, de resto na linha de algumas posições conjuntas já assu-
midas. Mesmo não omitindo a existência de diferenças de interesses entre
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as organizações sindicais do MERCOSUL e da UE, seria desejável: uma
multiplicação de acções de solidariedade para com as principais lutas
sindicais em cada região; um acompanhamento sindical atento das ne-
gociações económicas, comerciais e políticas entre a UE e o MERCOSUL/
América Latina; uma articulação entre sindicatos e representantes sindi-
cais de ambos os blocos em empresas multinacionais situadas nas duas
regiões; etc. (Castro, 1999b: 27). Experiências como a dos Conselhos de
Empresa Europeus — constituídos, desde 1994, por uma directiva co-
munitária e orientados para criação de mecanismos de informação e
consulta dos trabalhadores nas multinacionais —, ou como o primeiro
Contrato Colectivo do MERCOSUL — celebrado em Março de 1999 en-
tre a Volkswagen do Brasil Ltda. e a Volkswagen da Argentina SA, en-
volvendo a participação de sindicatos metalúrgicos de Brasil e Argenti-
na e estabelecendo princípios básicos de relacionamento entre capital e
trabalho no MERCOSUL —, são apenas dois bons pretextos para pro-
mover a aproximação entre o sindicalismo da UE e do MERCOSUL.
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É sobejamente reconhecido, tanto no interior do movimento operá-
rio como à sua volta, que a esfera do trabalho (entendida na sua múlti-
pla acepção de trabalho assalariado, de uma identidade de classe, de
actividade sindical, de interlocutor com voz activa nas relações com a
indústria, de movimento social democrático-radical, e de parte integrante
da sociedade civil) vive hoje uma crise profunda. E isso é tanto mais
verdade quando ele é entendido como movimento internacional numa
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época em que a velha ordem capitalista internacional se vê confrontada
com os desafios colocados pela nova desordem capitalista global. A re-
cuperação desta situação vai exigir não só uma crítica do internaciona-
lismo operário tradicional, mas também todo um trabalho de reconcep-
tualização, além de novos tipos de análise e um novo diálogo — e uma
dialéctica nova — entre as partes interessadas. Para tanto, aqui se adian-
tam, uma após outra, as seguintes propostas: 1) uma crítica do interna-
cionalismo sindical do período nacional/industrial/colonial (NIC);1 2)
uma reconceptualização do sindicalismo e do internacionalismo operá-
rio adequada a um período de capitalismo globalizado/conectado em
rede/informatizado (GCI); 3) o diálogo do milénio sobre a esfera do tra-
balho e a globalização; 4) uma das novas abordagens académicas da
esfera do trabalho a nível internacional e do internacionalismo operário;
5) o papel da comunicação, da cultura e das novas tecnologias da infor-
mação e da comunicação (TIC). A conclusão salienta a centralidade da
interconectividade reticular, da comunicação e do diálogo para a criação
de um novo internacionalismo operário.

�<�������������$�$�������$�����*��!������������F����$����F���������

Existiram e existem ainda outros tipos de organização sindical “in-
ternacional” para além daquelas que aqui me proponho tratar: uma or-
ganização de inspiração social-cristã e de implantação pouco mais que
marginal, actualmente com a designação World Confederation of Labour
(WCL — Confederação Mundial do Trabalho, CMT); organizações
autónomas regionais, como a Organisation of African Trade Union Unity
(Organização para a Unidade Sindical Africana); e inclusivamente a US
American Federation of Labour-Congress of Industrial Organisations
(AFL-CIO — Federação Americana do Trabalho-Congresso das Organi-
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zações da Indústria), que durante dezenas de anos funcionou como se
fosse uma internacional paralela e concorrente, a que não faltavam as
respectivas instâncias e dinâmicas regionais! Terei, no entanto, que me
circunscrever ao caso da International Confederation of Free Trade Unions
(ICFTU — Confederação Internacional dos Sindicatos Livres, CISL) e a
duas outras estruturas que com ela mantêm ou mantiveram importan-
tes relações. A World Federation of Trade Unions (WFTU — Federação
Sindical Mundial, FSM), representante da tradição comunista de inter-
nacionalismo sindical e que foi a grande rival político-ideológica da CISL
durante a Guerra Fria; e a ITF, International Transportworkers Federation
(Federação Internacional dos Trabalhadores dos Transportes, FITT), um
dos grandes Secretariados Profissionais Internacionais (ITSs — SPIs) li-
gados à área da indústria. Representando um tipo de internacional ante-
rior à CISL, a FITT foi e continua a ser marcada por uma certa concor-
rência com a CISL e com o seu sindicalismo baseado no Estado-nação. A
vitória político-ideológica da CISL na Guerra Fria e o estado de confu-
são ou crise em que mergulhou com o advento da globalização neolibe-
ral deixam ainda em aberto, pelo menos, a questão de saber se é nas
internacionais de matriz nacional ou nas de matriz industrial — ou nou-
tras de natureza inteiramente diversa — que reside a resposta mais ade-
quada com vista a um novo internacionalismo sindical, operário ou geral
na presente era de globalização (v. adiante).

A Confederação Internacional dos Sindicatos Livres é uma organização
centenária com uma longa tradição atrás de si. Apoiada pela esmagado-
ra maioria dos sindicatos nacionais dos países do Norte e tendo saído
vitoriosa da guerra fria no terreno sindical, ela recrutou para as suas
fileiras os maiores sindicatos nacionais radicais dos países do Sul. Além
disso, reclama para si um número de membros que ascende aos 124
milhões, perfilando-se para vir a incorporar ainda, no futuro, os da Chi-
na e da Rússia3 Sendo assim, por que razão é posta hoje em causa, vi-
vendo, inclusivamente, num estado de autoquestionamento? Porque esta
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confederação internacional continua, em minha opinião, a ser a expres-
são do capitalismo nacional/industrial/colonial (NIC) que lhe deu o ser
e a forma. A CISL é uma confederação internacional de federações sindi-
cais de carácter nacional(ista), por sua vez representantes históricas do
operário (do sexo masculino) da indústria pertencente às grandes em-
presas capitalistas ou estatais e desejosas de obterem da parte do
patronato ou dos respectivos governos o devido reconhecimento,
protecção e representação não só ao nível do próprio Estado-nação como
ao nível dos demais Estados. É esta uma tradição que coexiste em si-
multânea cooperação e concorrência com o taylorismo (a linha de mon-
tagem de produção em massa), o fordismo (em que os trabalhadores
recebem o mínimo necessário para que possam tornar-se consumidores
em massa dos produtos que ele próprios fabricam), o keynesianismo
(em que a redistribuição social e a riqueza são determinadas pelos índi-
ces de crescimento) e o nacionalismo de Estado (em que os trabalhado-
res são encarados como cidadãos nacionais, isto é, como alguém que se
define por uma relação de oposição, de concorrência e até mesmo de
guerra com os demais). A ideologia, as instituições e os procedimentos
associados à ideia de “parceria social” passaram a ser hegemónicos de-
pois da criação, em 1919, da International Labour Organisation (ILO —
Organização Internacional do Trabalho, OIT), debaixo de uma conside-
rável pressão do movimento operário. A CISL interiorizou a natureza
tripartida da OIT.4 A essa natureza tripartida veio juntar-se, durante o
período da Guerra Fria, a ideologia do sindicalismo “livre”, o que leva-
ria à tendência para identificar a CISL com o “mundo livre” liderado
pelos Estados Unidos da América.5 A isso acresceu ainda, agora que se
assistia ao desmoronamento do colonialismo (de que a CISL foi cúmpli-
ce), a ideologia do “desenvolvimento” a caminho de uma utopia social,
implicitamente inspirada quer num certo modelo de tipo sueco, quer na
cornucópia de riqueza e abundância oferecida pelo modelo californiano.
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A organização internacional foi edificada segundo a matriz da época, ou
seja, em termos de um corpo assente no Estado-nação e que formalmen-
te se apresentava com sendo democrático-representativo, além de pri-
mordialmente vocacionado para a concorrência/cooperação com as ou-
tras internacionais sindicais e para a actividade de “lobbying” dos ór-
gãos inter-estatais. O internacionalismo daqui resultante foi um “inter-
nacionalismo nacional”, traduzido na conquista de direitos e de padrões
sociais-democratas no interior do Estado-nação democrático-liberal e na
conquista desses mesmos Estados-nação por parte dos trabalhadores a
quem eles eram negados (casos da África do Sul do Apartheid e da Polónia
comunista).

Por ocasião do 50º aniversário da CISL, um número especial da
Trade Union World (1999), revista oficial da organização, apresentava-se
com o seguinte título: “Como a CISL Influenciou os Grandes Desenvol-
vimentos a Nível Global ao Longo dos Anos”. A verdade, porém, é que
a impressionante história recente da CISL (Linden, 2000) — que comun-
ga esta perspectiva institucional-desenvolvimentista — revela estar este
seu meio século de existência recheado de aspectos muito problemáti-
cos, nomeadamente no que refere à manutenção de relações estreitas e
até simbióticas com determinados Estados, com o capital, com impérios
e blocos (dentro do próprio mundo ocidental!), e inclusivamente com os
respectivos serviços de espionagem. Igualmente posta a nu, e de igual
modo problemática, é a dimensão da dependência da política da CISL
relativamente às principais organizações nórdicas nela filiadas, bem como
das lutas intestinas — ainda que habitualmente discretas ou ocultas —
travadas entre os seus principais sindicatos e funcionários. Com efeito,
a leitura deste livro deixa-nos com a sensação de que a CISL não
corresponderá propriamente à tradição mais marcante e à força
impulsionadora mais significativa do movimento operário internacio-
nal, revelando-se antes como uma agência ou grupo de pressão interna-
cional com ligações a outras organizações de empregadores nacionais e
inter-estatais, divorciado do quotidiano concreto dos operários e do tra-
balho destes nas fábricas. Esse sentimento é reforçado pela leitura da
Conclusão do capítulo correspondente ao período 1972-década de 90,
onde se citam as palavras de um proeminente dirigente nacional nórdi-
co proferidas no Congresso de 1975:
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Rebecca Gumbrell-McCormick, autora do capítulo em causa — que
de resto assume as dimensões de um livro — (2000), admite este reparo
e reconhece, ela própria, outras limitações. Contudo afirma que:
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Mesmo admitindo que assim é, estas palavras sugerem uma enti-
dade que tem mais a ver com o Comité Internacional da Cruz Vermelha
do que com uma organização internacional do tipo movimento social
(para usar uma bem apropriada expressão americana). Há que evitar
demonizar a CISL ou minimizar-lhe a importância. Se tivesse sido von-
tade dos trabalhadores ter uma CISL (ou um qualquer organismo sindi-
cal internacional) de tipo diferente, ter-se-iam organizado no sentido de
atingir esse objectivo. Tem, pois, talvez todo o cabimento ver a CISL
como uma estrutura de cunho defensivo e autolimitativo. Uma estrutura
que, além disso, funciona no âmbito e sob a alçada do capitalismo NIC,
não obstante encontrar-se sujeita à concorrência do sindicalismo comu-
nista do Leste e do sindicalismo radical-nacionalista/populista do Sul.

Apesar de ter sofrido um quase completo desmoronamento, e de
quase não ter hoje uma existência digna desse nome, a referida concor-
rência comunista continua a não ser desprovida de interesse. As origens
da Federação Sindical Mundial remontam à aliança inter-estados (os Alia-
dos) que derrotou a aliança fascista (o Eixo) na II Guerra Mundial.6 Mas
essas origens residem também na vaga de empatia popular, operária,
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democrática, nacionalista e revolucionária que acompanhou essa vitória.
Que a dinâmica do movimento se subordinou à dinâmica inter-estatal,
mostra-o a velocidade com que, entre 1947 e 1949, a FSM se fracturou
em função das linhas de divisão criadas pela Guerra Fria. Mas a rapidez
com que essa fractura se deu deveu-se igualmente a uma guerra fria
anterior a essa: uma guerra que opusera os sindicatos sociais-democra-
tas aos comunistas e que remontava aos tempos em que os comunistas
fundaram o Profintern, ou Internacional Vermelha de Sindicatos (RILU
— IVS), no ano de 1920 (MacShane, 1992). Após a fractura de 1949, a
FSM assegurou, para além dos sindicatos controlados pelo Estado per-
tencentes ao bloco comunista, o domínio dos sindicatos ocidentais com
direcções comunistas, e também dos sindicatos comunistas e de alguns
dos sindicatos de orientação radical-nacionalista dos países do Sul. Ao
procurar expandir-se para esta região do mundo, de aspecto tão pro-
missor, a FSM acabaria por reproduzir — ainda que com uma inferior
probabilidade de êxito — as relações clientelares dos sindicatos do Oci-
dente. As actividades de solidariedade, de divulgação e de formação
que então desenvolveu visavam mais o recrutamento de aliados para o
mundo comunista entre os meios sindicais e o aparelho estatal do que o
aumento da combatividade, da autonomia e da consciência de classe, a
confrontação com o capitalismo, ou o derrube do Estado autoritário (com
a excepção dos Estados subordinados ao Ocidente). Assim, e a título de
exemplo, veja-se como, ao longo de 50 anos de história, a FSM “revolu-
cionária” nunca produziu nada sobre o tema de como organizar uma
greve, fosse de âmbito nacional ou internacional.7 De facto, a principal
actividade da FSM parece ter-se resumido à organização de congressos
internacionais, todos eles marcados pelo apelo à “reunificação do movi-
mento sindical internacional” e pela reiterada conclusão sobre a necessi-
dade de reunir um novo congresso.

Na altura da invasão soviética da Checoslováquia, em 1968, o ope-
rariado checo não quis saber da FSM — de cuja existência, de resto, não
tinha sequer consciência —, não obstante esta se encontrar sediada em
Praga. O Secretariado da FSM encheu-se momentaneamente de alguma

TE���.��<����@���_���.��)�#�'��������"� ����.�� �.�������������� ��������)����� �*���.
��<��$��"���,�����:��� ��������"��"���������:��&�"��"��J������� ������������L�"����.������@���
<�����"��", �"��"��CD�0����������������6���)�.���@��E"E1E



��� ��
��8���(���	�����+��(�+9����(�/��������(��	�
�

coragem democrática e proletária ao condenar a invasão, tendo sido
provavelmente a única organização frentista internacional de orienta-
ção comunista que alguma vez criticou a União Soviética. Contudo, esse
pequeno gesto de autonomia, que já de si pecou por tardio, iria ser com-
pletamente anulado no decurso de uma reunião do Conselho realizada
alguns meses depois. Quando o representante de um sindicato maoista
japonês se preparava para falar, foi-lhe desligado o equipamento de tra-
dução automática, facto bem revelador da falência desta organização
precisamente no mesmo ano em que, por todo o mundo, o autoritaris-
mo e o conservadorismo eram postos em causa nas ruas.

A FSM continua, hoje, a existir, e a existir num duplo sentido, qual
deles o mais problemático. Em primeiro lugar, existe sob a forma de um
número de escritórios modestos e de funcionários modestamente pa-
gos, e de uma série de congressos e de publicações extraordinariamente
parecidos com os de há 30 anos atrás. Em segundo lugar, ela persiste
como mito, perpetuado por sindicalistas de esquerda, activistas militan-
tes, ou anti-imperialistas, bem como por alguns investigadores de es-
querda da nova geração. Poderia pensar-se que estes buscam uma alter-
nativa à CISL, fazendo-o, contudo, olhando para trás e para o lado em
vez de olharem para a frente. O único sinal de que a FSM aprendeu
alguma coisa com as lutas travadas contra o capitalismo contemporâ-
neo foi a criação, em 2000, do seu “website” (v. Websites, no final). Mas
esse “sítio” na “Web” é também a prova viva de que a FSM continua a
estar fortemente dependente da participação de sindicatos controlados
pelo Estado, provenientes do que resta dos países comunistas e do mun-
do árabe. Quanto ao mais, este resquício da tradição romântica e
insurreccional — mas também típica do socialismo de Estado — parece
querer regressar ao mundo dos Estados-nação que lhe esteve na origem.

A busca de alternativas à CISL é hoje marcada por preocupações e
desafios de uma bem maior contemporaneidade. Um deles tem a ver
com aquilo que deve ser o papel de uma confederação literalmente
internacional em tempos de globalização. A CISL é uma instituição for-
malmente enfeudada a sindicatos de índole nacional(ista), e enfeudada
também — considerando o que sempre foi a sua política, historicamente
dominada pelo poder e pelo dinheiro — aos seus membros mais ricos e
poderosos. Além disso, situa-se no cume de uma estrutura em pirâmide
que a coloca a uma distância considerável — e multiplamente filtrada —
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dos verdadeiros operários, gente de carne e osso.8 A CISL é, ademais,
uma instituição solidamente incrustada num universo tradicional com-
posto por instituições inter-estatais, que dispende muitas das suas ener-
gias a fazer lóbi junto destas. O segundo grande problema, a meu ver, é
a invisibilidade da CISL. Pense-se no que é uma organização com 124
milhões de membros — um número, ainda por cima, em expansão —,
mas com uma presença absolutamente nula na cultura e nos media glo-
bais, sejam eles dominantes, populares, ou alternativos.

A CISL está a mudar. A dimensão e os limites dessa mudança fica-
ram bem patentes aquando do seu Congresso do Milénio, realizado em
Durban, na África do Sul, no ano 2000 (v. South African Labour Bulletin,
2000). Reflectindo sobre o evento pouco tempo após a sua realização,
Bill Jordan, Secretário Geral da CISL, afirmou:
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O Congresso tomou, por isso, a decisão de submeter a organização
a uma grande “exame do milénio”, por forma a fazer frente aos desafios
com que se vê confrontada. A verdade, contudo, é que não dispomos de
qualquer indicação de que tal exame irá ser levado a cabo na presença
sequer dos sindicatos seus filiados, e muito menos ainda com a partici-
pação dos membros desses sindicatos membros, nem após consultas
com as organizações democrático-radicais e internacionalistas que a CISL
anda, presentemente, a cortejar.

Os Secretariados Profissionais Internacionais (SPIs), são as mais an-
tigas organizações sindicais internacionais, atravessando actualmente
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um processo de fusão, consolidação e redefinição. Tratarei aqui apenas
daquele que melhor conheço e sobre o qual mais se tem escrito. A Fede-
ração Internacional dos Trabalhadores dos Transportes teve origem na
vaga de protestos e de acções de mobilização dos trabalhadores deste
sector que teve lugar especialmente na Europa da última década do
século XIX e das três primeiras décadas do século XX.9 Durante o perío-
do entre as duas Grandes Guerras constituiu uma parte significativa do
internacionalismo sindical social-democrata que se opôs à ascensão do
fascismo ao mesmo tempo que mantinha a distância relativamente à
União Soviética. Além disso, a FITT afirmou-se por via da sua relação
com a OIT, criada para resolver “o problema social” que sobreveio à I
Guerra Mundial. Apesar de ter então passado a integrar os processos
internacionais de negociação colectiva, a FITT continuou a apoiar a mo-
bilização de massas e as acções de âmbito internacional na área da in-
dústria. Além disso, produziu (ou abrigou) um dirigente sindical social-
democrata de apreciável estatura histórica e de grande relevância para o
seu tempo: Edo Fimmen.10 A organização apoiou activamente os movi-
mentos antifascistas e sindicatos clandestinos no interior dos Estados
fascistas. Durante a II Guerra Mundial não só contribuiu de maneira
significativa para o esforço de guerra antinazi desenvolvido pelo Reino
Unido e pelos Estados Unidos como dele também recebeu apoio, desco-
brindo assim os benefícios da colaboração com os Estados democrático-
liberais e com as respectivas actividades de espionagem.11 A cooperação
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da FITT com os serviços de informação dos EUA durante a II Guerra
Mundial levou ao seu posterior envolvimento com a CIA durante a
Guerra Fria e em particular à repressão violenta dos sindicatos dos tra-
balhadores portuários comunistas na França e na Itália, bem como à
repressão ainda mais violenta do sindicalismo comunista e radical-na-
cionalista na América Latina e em África.

Durante o meio século que se seguiu a 1945, a FITT evoluiu no
sentido de se transformar pelo menos num secundário “actor transna-
cional” no contexto do “sistema internacional” (Reinalda, 1997). Espe-
cialmente significativa, neste aspecto, é a prolongada campanha desen-
volvida pela FITT relativa aos trabalhadores da marinha mercante su-
bordinados às chamadas Bandeiras de Conveniência (BC), no que foi
considerado um modelo de internacionalismo sindical num contexto de
globalização. Os navios BC encontram-se registados fora da alçada das
autoridades governamentais ou dos sindicatos nacionais, junto de Esta-
dos especialmente receptivos aos interesses dos grandes armadores, e
as tripulações são contratadas ainda noutros países, a fim de assegurar
uma mão-de-obra barata. Nestas circunstâncias, as acções concretas de
carácter solidário têm muitas vezes partido de trabalhadores de fora desta
indústria específica. A actividade da FITT no âmbito das BC implica o
envolvimento da organização em negociações internacionais e traduz-se
no estabelecimento de acordos colectivos também de âmbito internacio-
nal, incluindo um fundo para assistência social cobrado pelos armado-
res mas gerido pela FITT. Graças a essas acções, a FITT conseguiu não
só recuperar milhões de dólares em salários atrasados devidos às tripu-
lações, como também assegurar uma função de assistência adequada-
mente financiada. Hoje em dia, dezenas de inspectores portuários no-
meados pela entidade sindical ou por ela aprovados acompanham e
prestam apoio aos trabalhadores da marinha mercante por todo o mun-
do. Levanta-se, contudo, a questão de saber se o que aqui temos não
será uma situação invertida, em que a FITT presta serviços reconhecida-
mente valiosos a uma mão-de-obra terceiro-mundista que não exerce
qualquer controlo, directo ou sequer indirecto, sobre a entidade que a
beneficia.
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Historicamente, os trabalhadores portuários filiados na FITT de-
sempenharam um papel importante de solidariedade com estes traba-
lhadores da marinha mercante claramente provenientes de outros paí-
ses e outros sectores da indústria. Por outro lado, quando os trabalhado-
res portuários de Liverpool, também eles filiados na FITT, apelaram à
solidariedade internacional no decurso da greve — uma greve heróica e
desesperada, mas nem por isso menos inovadora — que em 1995-8 tra-
varam contra um então triunfante neoliberalismo britânico, a FITT dis-
punha de pelo menos duas razões para lhes negar o seu apoio. A pri-
meira é que eles eram, por assim dizer, súbditos de um determinado
filiado nacional da FITT, o British Transport and General Workers Union,
ele próprio relutante em apoiar plena e abertamente a greve. A segunda
razão é que, dado o seu papel de agente interveniente na negociação
colectiva em nome de tripulações internacionais das BCs, aquela organi-
zação encontrava-se registada como sindicato ao abrigo da legislação
laboral anti-sindical britânica, estando por isso impedida de empreen-
der as acções de solidariedade que lhe foram solicitadas sob pena de pôr
em risco não só os fundos a seu cargo mas também as suas próprias
sedes. Um dos inspectores portuários da FITT na cidade de São Francis-
co demitiu-se, num gesto de público protesto contra a política da orga-
nização relativamente à greve.

No que respeita à política de transportes internacionais, questão
que desde há muito preocupa a FITT, parece que esta ainda acredita
num sistema de transportes racional, cooperativo, e publicamente pla-
neado, objecto de um esforço de coordenação tanto nacional como inter-
nacional por forma a prestar um serviço eficiente e integrado de trans-
porte de mercadorias e de passageiros. Dada a função social desempe-
nhada pelos transportes, o seu planeamento deve prever a hipótese de
benefícios e custos sociais mais amplos. A FITT considera que as actuais
tendências internacionais no sentido da liberalização e da desregula-
mentação dos transportes constituem um passo atrás relativamente a
uma tal concepção de serviço público. Há que ter o engenho necessá-
rio para encontrar um meio-caminho entre “os extremos que são uma
indústria de transportes planificada e a sua completa liberalização”
(Reinalda, 1997: 31).

Esta política do meio-termo coloca a FITT lado a lado com os buro-
cratas e os tecnocratas mais racionais e de mais largas vistas da cena
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internacional, ao mesmo tempo que aceita — e que efectivamente assu-
me — os parâmetros do capitalismo. Tal facto, em si mesmo, é
consentâneo com uma visão burocrática do internacionalismo enquanto
relação existente não tanto entre trabalhadores como entre organizações
sindicais nacionais. A circunstância de a FITT estar, efectivamente, a reco-
nhecer os movimentos sociais ora emergentes parece também sugerir
uma aliança com organizações não governamentais (ONGs) de âmbito
nacional e internacional, em vez do estabelecimento de contactos directos
entre trabalhadores e activistas de movimentos aliados. Se é certo que
os SPIs hão-de continuar a existir, não há razões para pensar que se
encontram devidamente apetrechados para enfrentar os novos tempos.
São muitas as características que estas estruturas apresentam em co-
mum com a CISL. E se ainda é possível detectar-lhes restos de alguma
especificidade “industrial” tradicional, a verdade é que elas estão a ser
objecto de uma rápida erosão devida às próprias alterações registadas
na estrutura do capital e à vaga de fusões em curso nos SPIs, em grande
parte motivadas por uma estratégia defensiva. Essas fusões só excep-
cionalmente lograrão responder de maneira satisfatória à esquiva geo-
metria do capital, que com rapidez crescente muda, hoje em dia, de lu-
gar, de produtos/serviços, de propriedade, e de formas de emprego.12

Estou convencido que tanto a CISL como a FITT virão forçosa-
mente trazer elementos novos ao velho modelo de sindicalismo inter-
nacional. Quanto à FSM, é bem provável que não venha a ser mais do
que um sério aviso daquilo que pode suceder quando não se é capaz
de assumir a tradição, reconhecer as exigências do presente, e proce-
der à autoreformulação que se impõe para enfrentar o futuro. Se não
quiser ficar para sempre refém do próprio passado, nostalgicamente
procurando um regresso a um suposto período áureo de parceria entre
a esfera do Trabalho, o Estado, e o Capital, o sindicalismo internacio-
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nal terá seguramente de chegar a um entendimento do internaciona-
lismo operário consentâneo com a desordem capitalista globalizada
em que vivemos.13
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É cada vez mais frequente ouvir-se falar, tanto nos meios académi-
cos como nos sindicais, de uma espécie de “sindicalismo de movimento
social” com âmbito internacional ou global (Ashwin, 2000; Bezuidenhout,
1999; Moody, 1997). Ao mesmo tempo, contudo, existe uma estranha
relutância em conceptualizar esta tendência (e, nesse aspecto, Munck,
2000, constitui, em parte, uma excepção). Vou, por isso — e também no
propósito de provocar uma reacção crítica —, apresentar aqui três esbo-
ços de conceptualização inter-relacionados entre si e que se me afigu-
ram relevantes para esta questão.

Um novo sindicalismo social.14 Entendo que um modelo deste tipo
deverá ser um modelo capaz de superar os modelos de sindicalismo
“económico”, “político”, ou “político-económico” actualmente existen-
tes. Para tanto, é necessário que tenha em linha de conta todos os tipos
de actividade laboral, que assuma formas socioculturais, e que esteja
voltado para a sociedade civil. Um modelo sindical deste tipo deverá,
além disso, apresentar, entre outras, as seguintes características:
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— Deve centrar a sua luta na área do trabalho assalariado, comba-
tendo não apenas por melhores salários e melhores condições mas tam-
bém pelo aumento do controlo, por parte dos trabalhadores e dos sindi-
catos, do processo laboral e das políticas relacionadas com o investi-
mento, a inovação tecnológica, a relocalização, a subcontratação, as po-
líticas de educação e formação. Estas estratégias, bem como as lutas ine-
rentes, deverão ser levadas a cabo em permanente diálogo e em acção
combinada com as comunidades afectadas e tendo em conta os respecti-
vos interesses, de maneira a evitar conflitos (por exemplo com grupos
ambientalistas ou de mulheres) e a maximizar o poder mobilizador das
reivindicações;

— Deve bater-se contra os métodos e as relações de trabalho de
tipo hierárquico, autoritário e tecnocrático, a favor de produtos social-
mente úteis e amigos do ambiente, assim como pela redução do horário
de trabalho, pela distribuição do disponível e do necessário, pela parti-
lha do trabalho doméstico, e pelo aumento do tempo livre com vista ao
autodesenvolvimento cultural e à realização pessoal;

— Deve manter uma relação estreita com os movimentos de outras
classes ou categorias não sindicalizadas ou não passíveis de sindicaliza-
ção (o sector informal, os que trabalham a partir de casa, os agricultores,
as donas-de-casa, os técnicos e as profissões liberais);

— Deve manter uma relação estreita com outros movimentos de-
mocráticos, de natureza não-classista ou multiclassista (como sejam
movimentos de base associados à igreja, movimentos de mulheres, de
moradores, de ambientalistas, de pacifistas, de direitos humanos, etc.),
num esforço comum com vista à criação de uma sociedade civil forte e
diversificada;

— Deve manter uma relação estreita com outros (potenciais) alia-
dos, sempre com o estatuto de parceiro autónomo, igual e democrático,
não reivindicando para si — nem aceitando subordinar-se a — qualquer
organização ou poder “de vanguarda” ou “soberano”;

— Deve fazer suas as novas causas sociais que forem surgindo na
sociedade em geral, à medida que estas se forem colocando aos traba-
lhadores em particular ou se expressem no interior do sindicato (causas
como a luta contra o autoritarismo, o majoritarismo, a burocracia, o se-
xismo, o racismo, etc.);
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— Deve privilegiar a democracia no local de trabalho e promover
as relações directas e de tipo horizontal, seja entre os trabalhadores
propriamente ditos, seja entre estes e outras forças sociais democráti-
co-populares;

— Deve mostrar-se activo na área da educação, da cultura e da
comunicação, estimulando a cultura operária e popular, apoiando ini-
ciativas tendentes a fortalecer a democracia e o pluralismo tanto dentro
como fora das instituições ou dos media dominantes, seja no plano local,
nacional ou global;

— Deve abrir-se ao funcionamento reticular intra- e inter-organiza-
cional, dando mostras de compreender a importância que as associa-
ções, as alianças e os grupos de interesses, constituídos numa base in-
formal, horizontal e flexível, podem ter para estimular a inovação, o
pluralismo e a democracia organizacional.

Diversos autores, ao longo dos anos, têm identificado o “sindicalis-
mo de movimento social” com 1) certas organizações nacionais específi-
cas, 2) certas tendências sindicais de cariz militante ou de esquerda, e
3) o Sul.15 Isto, em minha opinião, é errado não só do ponto de vista
analítico como também do ponto de vista teórico e estratégico. Do ponto
de vista analítico, tende a identificar como sendo “sindicatos do tipo mo-
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vimento social” as organizações sindicais envolvidas em diversos tipos
de aliança popular-laboral, sobretudo em tempos de movimentações
(semi-)insurreccionais contra regimes autoritários militares ou de direi-
ta. Do ponto de vista teórico, tende a reduzir uma categoria conceptual a
analítica, impedindo desse modo que seja aplicada criticamente à evi-
dência oferecida. Do ponto de vista estratégico, tende a tomá-la como
característica de uma região específica do mundo — e isso numa altura
em que a globalização homogeniza/diversifica o mundo de maneiras e
formas que simultaneamente exigem e possibilitam a procura de alter-
nativas universais (que não universalistas).

Um novo internacionalismo operário. Preocupado com os problemas
do capitalismo GCI (de que as relações inter-estatais constituem apenas
um aspecto), este modelo terá que ter consciência de que faz parte de
um movimento de solidariedade global, com o qual tem a aprender e
para o qual deve contribuir. Um novo tipo de internacionalismo operário
implicará, entre outras coisas, o seguinte:

— Deve passar do plano das relações internacionais entre sindica-
tos ou funcionários sindicais para o plano das relações face-a-face entre
as partes interessadas e directamente ligadas ao mundo laboral, seja ao
nível do próprio local de trabalho, da comunidade, ou de outras organi-
zações de base;

— Deve abandonar o modelo de organização internacional em for-
ma de pirâmide — um modelo por demais centralizado, burocrático e
rígido —, estimulando para tanto o modelo dinâmico, descentralizado,
horizontal, democrático e flexível que caracteriza as redes de informa-
ção internacionais;

— Deve trocar o “modelo da ajuda” (fluxos unidireccionais de di-
nheiro e bens provindos de sindicatos, trabalhadores ou outras entida-
des “ricas, poderosas e livres”) pelo “modelo da solidariedade” (fluxos
bi- ou multidireccionais de apoio em termos políticos, de informação e
de ideias);

— Deve passar das meras declarações de intenções, dos apelos pú-
blicos e dos congressos bem intencionados, para se traduzir em acções
políticas, em trabalho criativo, em visitas ou ainda em contributos fi-
nanceiros directos (que continuarão a revelar-se necessários) por parte
dos trabalhadores interessados;
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— Deve procurar que a solidariedade internacional seja praticada
em função das carências quotidianas, das capacidades e dos valores ex-
pressos da população trabalhadora comum, e não apenas dos seus re-
presentantes;

— Deve reconhecer que embora a esfera do trabalho não seja o
arauto privilegiado do internacionalismo, ele lhe é, no entanto, essen-
cial, articulando-se por isso com outros internacionalismos democráti-
cos por forma a reforçar as lutas pela melhoria de salários e a ir para
além do mero internacionalismo obreirista;

— Deve ultrapassar a dependência ideológica, política e financeira
da solidariedade internacional. Para tanto, deve procurar financiar as
actividades internacionalistas com recurso a fundos públicos ou a con-
tributos dos trabalhadores, e prosseguir actividades de investigação e
uma orientação política independentes;

— Deve trocar os constrangimentos político-financeiros, os conluios
privados e os silêncios públicos dos internacionalismos tradicionais por
um discurso entre iguais que seja franco, amistoso, construtivo e públi-
co, além de acessível a todos os trabalhadores interessados;

— Deve reconhecer que não existe um lugar ou um nível exclusivo
para o combate internacional, e que embora o ponto de partida para
esse combate possa ser o local de trabalho, as organizações de base ou a
comunidade, as instâncias formais de tipo tradicional podem ser igual-
mente utilizadas e, inclusivamente, influenciadas;

— Deve reconhecer que o desenvolvimento de um novo interna-
cionalismo obriga a ir colher contributos aos movimentos de trabalha-
dores do Ocidente, do Leste, do Sul e de outras regiões sócio-geográfi-
cas, com os quais se impõe igualmente a constante troca de ideias.

É possível ver elementos deste modo de pensar tanto nas declara-
ções como na prática das instâncias sindicais internacionais. Considero,
de resto, que ele se está a transformar no senso-comum do internaciona-
lismo operário de esquerda (v., por exemplo, Lambert, 2001), apesar de
haver ainda quem pareça achar que o internacionalismo operário (ou
mesmo sindical) é quem lidera, ou devia liderar, a nova vaga de lutas
contra a globalização neoliberal (Open World Conference, 2000a). Ou-
tros, no entanto, começam hoje a ir além desses tipos ideais, propondo
alternativas globais — alternativas de carácter democrático e operário/
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popular — à “globalização-a-partir-de-cima”, tanto em termos progra-
máticos como em termos relacionais (Brecher et al., 2000).

Impõe-se uma última palavra no sentido de melhor clarificar e dis-
tinguir os conceitos de “internacionalismo”, “internacionalismo operá-
rio”, e “internacionalismo sindical”. No discurso dos movimentos so-
ciais, o internacionalismo é normalmente associado ao mundo operário
do século XIX, ao socialismo e ao marxismo. Podemos, inclusivamente,
fazê-lo recuar no tempo, por forma a abranger os antigos universalis-
mos religiosos ou o cosmopolitanismo liberal do Iluminismo. E devemos
fazê-lo avançar no tempo, de maneira a incluir formas como as lutas das
mulheres/feministas, dos pacifistas, das forças anticoloniais, e em prol
dos direitos humanos. Dado tratar-se destes dois últimos séculos, e de
um “mundo de Estados-nação”, precisamos de uma palavra nova para
referir a era da globalização. Alguns autores falam de transnacionalismo.
Eu prefiro a expressão solidariedade global, por traduzir não apenas a glo-
balização mas também o mal-estar que provoca e as alternativas que se
nos colocam. Quanto ao internacionalismo operário, refere um vasto leque
de ideias, estratégias e práticas, passadas e presentes, relacionadas com
a realidade da esfera do trabalho, e que vão desde a actividade das coo-
perativas e dos partidos operários e socialistas até ao papel dos intelec-
tuais socialistas e à cultura, passando pelos meios de comunicação e,
inclusivamente, pelo desporto. Quanto ao internacionalismo sindical, res-
tringe-se à forma preferencial de auto-articulação dos trabalhadores (quer
dizer, de auto-organização e auto-expressão) durante o período NIC.
Na parte final do século XX, o internacionalismo sindical desalojou ou
sobrepujou o internacionalismo operário a tal ponto que os dois termos
acabaram, em grande parte, por se tornar sinónimos. Contudo, nesta
nossa era de capitalismo GCI é precisamente o internacionalismo sindi-
cal que se encontra mais em crise e que mais é posto em causa.

Na secção que se segue irei debruçar-me — à luz do que atrás
ficou exposto — sobre os modos como a esfera do trabalho a nível
internacional, ou o internacionalismo operário, está ou não a conse-
guir dar resposta aos novos movimentos de solidariedade global. Mais
uma vez, a análise continuará a centrar-se nas instituições sindicais
internacionais de tipo tradicional, bem como na questão das formas e
dos procedimentos.
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“Diálogo do Milénio sobre a Esfera do Trabalho a Nível Internacio-
nal” é o nome que dou a algo que existe no plano empírico e que me
proponho aprofundar no plano programático. No período 1999-2000 as-
sistimos a um número crescente de diálogos sobre a esfera do trabalho e
a globalização, quer entre os sindicatos, quer entre os trabalhadores pro-
priamente ditos, quer ainda entre as forças socialistas ou no meio acadé-
mico. Torna-se evidente que tais diálogos foram estimulados pela cir-
cunstância de o final do milénio ter coincidido com aquilo a que chama-
mos “crise da globalização”. Esta expressão, por sua vez, designa não
apenas a crise que a esfera do trabalho atravessa mas também a que carac-
teriza o próprio projecto da globalização neoliberal enquanto tal. Entre os
congressos que sobre o tema tiveram lugar, é de salientar, antes de mais,
essa grande iniciativa internacional que foi a Conference on Organised
Labour in the 21st Century (COL21 — Congresso sobre Organização
Sindical no Século XXI; v. Websites, no final). Promovido pela CISL e pela
OIT nos anos de 1999-2000, foi um congresso electrónico de carácter
aberto e bilingue. Por outro lado, tenho conhecimento, sobretudo nesse
mesmo período de 1999-2000, de nove ou dez outras realizações inter-
nacionais relacionadas com o mundo do trabalho e centradas na temáti-
ca neoliberalismo/globalização. Neste caso, tratou-se de iniciativas quase
sempre periféricas — ou transversais, ou exteriores — às estruturas sin-
dicais internacionais de tipo tradicional.

COL21: diálogo de qual milénio? Não obstante o formato electrónico,
a possibilidade de acesso internacional, e o carácter aparentemente aberto,
trata-se de facto de um diálogo em larga medida espartilhado pela pró-
pria história dos seus dois patrocinadores e pelo interesse de ambos em
preservar ou restaurar a centralidade que já detiveram no panorama
das relações laborais internacionais. Com uma excepção apenas — a de
Richard Hyman (1999a), especialista de esquerda em assuntos do traba-
lho —, as declarações introdutórias tanto dos convidados como dos pa-
trocinadores institucionais ativeram-se aos tradicionais parâmetros dis-
cursivos das “relações industriais”, da “parceria social” e do “desenvol-
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vimento”. Outras palavras-chave, como por exemplo a “solidariedade
internacional”, a “CISL” e a “OIT” — sem dúvida fulcrais, todas elas,
para o futuro do trabalho sindical organizado —, não foram objecto de
discussão, e muito menos de questionação. Numa primeira análise do
que se passou no COL21, diria que da lista dos participantes constavam
os suspeitos do costume: indivíduos de raça branca, de proveniência
anglo-saxónica, e do sexo masculino (o mesmo se passando inicialmen-
te com os proponentes da agenda, se se exceptuar o caso do chileno
Juan Somavia, Director Geral da OIT). A maioria das comunicações de
fundo feitas a solicitação da OIT limitaram-se ao tópico os-sindicatos-e-
a-globalização-no-meu-país. Não obstante os contributos plenos de in-
formação, e a ocasional assunção de posições críticas por parte de algu-
mas intervenções, foi pouca ou nenhuma a reacção às declarações de
abertura, além de não se notar que houvesse diálogo entre os partici-
pantes. Aquando do lançamento do sítio de língua espanhola na “Web”,
a maior parte das mensagens foi de cumprimentos. Se posteriormente
este mesmo sítio ganhou mais vida, foi provavelmente por ter passado
a contar com uma responsável mais dinâmica.16 Além disso, alguma in-
dagação posteriormente levada a cabo a título pessoal, tanto nas Améri-
cas como na Europa Ocidental, é de molde a sugerir que os especialistas
em assuntos do trabalho a nível internacional, e nomeadamente os de
orientação mais crítica, não se manifestaram particularmente interessa-
dos em participar nesta experiência, ainda que o possam ter feito com o
estatuto de observadores mudos (isto é, através de uma participação
passiva). Nada disto, porém, significa que a experiência deve ser des-
prezada. Pelo contrário, a presente crítica deve ser entendida como uma
provocação no sentido de que se empreenda uma investigação sistemá-
tica sobre o COL21, incluindo o respectivo patrocínio e gestão, os temas
tratados, os discursos, a participação e o impacto, e ainda as semelhan-
ças/diferenças entre o sítio inglês e o espanhol. A questão fundamental,
em suma, é que (e aqui atrevo-me a falar também pelo leitor) necessita-
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mos urgentemente de um sítio de discussão desse tipo, pois que na ver-
dade ele ainda não existe.17

Os congressos não-oficiais: que diálogo do milénio? Aos sete congres-
sos a que atrás aludi há que acrescentar um importante precedente,
realizado em 1988, e dois outros eventos surgidos já numa fase mais
tardia, no final de 2000.18 Estas iniciativas têm vindo a ter lugar nas
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margens — ou nas bases — institucionais, políticas, educativas e
académicas das estruturas sindicais internacionais. A maioria teve lu-
gar em países tradicionalmente do centro do capitalismo, mas em vários
casos (Coreia, África do Sul, México, Brasil) não foi assim. Além disso,
na maior parte dos casos em que as realizações tiveram lugar nos EUA,
e tanto quanto é do meu conhecimento, houve participação de membros
de países do Sul, só excepcionalmente havendo participantes dos anti-
gos países comunistas.

Já tive oportunidade, noutro local, de comentar um congresso/rede
deste tipo (Waterman, 1999a), pelo que de momento me limitarei ao Con-
gresso para um Mundo Aberto em Defesa dos Direitos Democráticos e
da Independência dos Sindicatos (CMA), realizado na cidade de São
Francisco entre 11 e 14 de Fevereiro de 2000 (OWC — Open World
Conference, 2000b). Foi este, muito provavelmente, o maior de todos os
eventos de carácter informal, com 560 participantes provenientes de 56
países, 200 dos quais de fora da América do Norte. Tratou-se de uma
iniciativa trotskysta com intervenções a cargo dos dirigentes do partido
organizador, mas onde esta dimensão esteve atenuada e que conseguiu
envolver pessoas situadas fora da esquerda tradicional. Além disso, foi
inteiramente financiada por sindicatos e por organizações ligadas a
movimentos comunitários e laborais, o que permitiu reunir a soma de
11 a 14 mil dólares necessária à realização do evento. Foram nove os
painéis realizados, dedicados aos mais variados tópicos: mulheres tra-
balhadoras, trabalhadores imigrantes, privatização e desregulamenta-
ção, sociedade civil e ONGs, paz e autodeterminação, racismo e direitos
democráticos, integração dos sindicatos nas estruturas empresariais e/
ou estatais (a todos os níveis), o mundo do trabalho e o ambiente. Além
disso, o congresso debruçou-se atentamente sobre a ONU e a OIT, consi-
derando que tanto uma como outra têm vindo a abandonar o papel que
tradicionalmente lhes cabe e a deixar-se assimilar, numa posição subordi-
nada, no projecto de globalização neoliberal (Sandri, 1999). Tratou-se,
em suma, de uma iniciativa notável e até heróica, reveladora da capaci-
dade de um partido socialista de vanguarda de tipo tradicional para
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enfrentar a globalização neoliberal de uma maneira enérgica, ampla e
com dimensão internacional. A acrescentar a esse facto, ficou demonstra-
do que há organizações representativas de centenas de milhares de mem-
bros dispostas a responder a um apelo deste género. Finalmente, o CMA
viria ainda a criar o seu próprio sítio e a produzir um vídeo e relatórios
impressos sobre os trabalhos (v. Vídeos, no final), encontrando-se mui-
tos destes materiais traduzidos para outras línguas.

Quero, no entanto, levantar algumas questões sobre certos aspec-
tos deste evento, alguns deles comuns aos outros congressos “alternati-
vos” já mencionados, outros semelhantes ao próprio congresso da CISL.
O primeiro é o carácter defensivo de que se revestiu, e desde logo a partir
do título. A linguagem utilizada é a linguagem da resistência militante:
“denunciar”, “preservar”, “desviarmo-nos das (…) tentativas de
cooptar”, “responder aos ataques”, “lutar contra”, “defender”, “travar”,
“re-nacionalizar”, “recusar”. Não se vislumbra aqui qualquer sinal da
passagem (para usar a terminologia feminista da América Latina) “da
oposição à proposição”. O segundo aspecto é o pressuposto de que a
classe trabalhadora é a vítima principal do neoliberalismo. A expressão
“classe trabalhadora” é, assim, alargada por forma a abarcar todos os
pobres (mulheres, agricultores, povos indígenas, residentes urbanos),
negando-se deste modo a estes qualquer outro interesse ou identidade
significativos para além dos de trabalhadores pertencentes ao sexo mas-
culino, a sindicatos e ao mundo urbano. Daqui decorre o terceiro aspec-
to, que é o pressuposto segundo o qual o movimento sindical inter/
nacional é, ou deverá ser, a força dirigente necessária para proceder à
inversão (sic) do neoliberalismo. E o pressuposto de que todas as insti-
tuições não-tradicionais — sejam as “ONGs”, a “sociedade civil”, “a
chamada globalização”, e mesmo as fusões de sindicatos a nível nacio-
nal ou internacional — são, objectivamente, instrumentos do inimigo de
classe, e que só vêm enfraquecer ou confundir a luta de classes (isto é
tanto mais paradoxal quanto o CMA, ou a força que lhe subjaz, o Inter-
national Liaison Committee — Comité de Ligação Internacional, CLI —,
é, ele próprio, uma ONG). Um sexto aspecto a referir são as lacunas im-
portantes. Apesar de haver uma sessão sobre/de mulheres, a única rei-
vindicação do congresso neste domínio teve a ver com um mecanismo
da OIT relativo às licenças de parto; não foi feita qualquer menção ao
assédio sexual e aos direitos que lhe estão associados, nada sendo dito
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portanto também a respeito da questão do patriarcado no interior tanto
do movimento sindical inter/nacional como do próprio CLI/CMA. E
apesar de ter havido uma proposta feita por uma mulher no sentido da
criação de um comité internacional de mulheres operárias, a ser dirigido
por mulheres, não saiu dos trabalhos qualquer referência ao feminismo,
não obstante este ser sem dúvida a principal força teórica e ideológica a
conferir forma e impulso às lutas das mulheres trabalhadoras a nível
internacional ao longo dos últimos 20 anos. Não se ouviu — e é este o
sétimo aspecto que pretendo referir — qualquer crítica ao sindicalismo
internacional de tipo tradicional propriamente dito.19 Finalmente, e em
conformidade com isto, não houve nenhum painel nem nenhuma de-
claração — e muito menos houve qualquer discussão — sobre o signifi-
cado do internacionalismo, seja no passado ou no presente, seja ao nível
dos sindicatos, da esfera do trabalho, do movimento socialista, ou a ní-
vel mais geral. O congresso foi, em resumo, marcado não só por uma
atitude de radical oposicionismo como também pela ideologia do
obreirismo/classismo. O internacionalismo que lá houve foi em grande
parte, e por defeito, o do período NIC.

Atrevo-me a fazer uma generalização — ou, se se preferir: a avan-
çar com uma proposição — respeitante às realizações de tipo informal:
por norma elas têm os pés assentes na nova terra da globalização neoli-
beral, mas muitas vezes têm a cabeça no mundo das velhas ideologias e
instituições. Isto deve, obviamente, entender-se como uma crítica, mas
deve ser também uma constatação. A maioria destes eventos, apesar de
frequentemente inovadores, tem nos respectivos organizadores e parti-
cipantes pessoas que ainda parecem sentir-se mais à vontade com os
discursos do imperialismo ou do nacional-proteccionismo; que conti-
nuam agarradas à ideia de que as estruturas sindicais (e/ou o partido
trabalhista/socialista) são as principais ou as únicas instituições a ter
em conta na luta contra a globalização; que concebem o internacionalis-
mo em termos de relações entre sindicatos nacionais, locais, ligados à
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indústria, ou baseados na realidade da empresa; e que entendem o diá-
logo internacional como uma “troca de experiências”, e o plano nacio-
nal, as mais das vezes, como terreno privilegiado ou exclusivo da resis-
tência e da reafirmação. As próprias metodologias — não obstante, por
vezes, as intenções em contrário — tendem a reproduzir as práticas que
tradicionalmente caracterizam a actividade sindical e partidária. Alguns
destes projectos ainda consideram que são a voz privilegiada do novo
internacionalismo operário (o congresso da vanguarda? A rede da van-
guarda?). E mesmo quando não têm tais pretensões, não parecem dar-se
conta ou ter consciência da existência dos demais, ainda que com eles
coincidam no objecto da reflexão e nos propósitos, e inclusivamente
quando alguns dos seus participantes marcam presença em uma ou mais
iniciativas das outras. Tudo isto não só pode como provavelmente deve
ser entendido como um sinal 1) da novidade que são as redes e a conec-
tividade reticular, e 2) da persistência do choque trazido pela globaliza-
ção, numa altura em que os activistas inter/nacionalistas militantes lan-
çam mão de ferramentas velhas no seu esforço para desalojar um capi-
talismo radicalmente transformado e que por isso mesmo (tal como aci-
ma se indica) exige ferramentas radicalmente transformadas também.

Tudo isto, a meu ver, são razões suficientes para não se equacionar
as referidas iniciativas informais em oposição ao COL21, ou mesmo às
Conferências do Milénio organizadas pela CISL. Talvez que em certos
aspectos, em determinados domínios e nalguns dos temas tratados, a
CISL esteja à frente do CMA (como por exemplo na questão das mulhe-
res e nas relações com as ONGs). Considero, por isso, que devemos an-
tes encarar todos estes congressos como um espaço internacional novo e
uno, uma ágora (uma espécie de praça pública, lugar simultaneamente
de encontro e de troca) de que se impõe fazer o novo mapa e de que está
ainda por traçar o quadro completo.
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A necessidade de conferir uma forma comunicacional/cultural e
electrónica à esfera do trabalho e à sua faceta internacionalista tornou-se
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agudamente patente por ocasião da “Batalha de Seattle” contra a Orga-
nização Mundial do Comércio nos finais de 1999. A iniciativa de realizar
a manifestação partiu de uma rede de ONGs — ou, melhor dizendo, de
uma rede de redes de ONGs. Houve uma participação significativa de
representantes do mundo do trabalho a nível internacional, incluindo
dos EUA, mas tanto quanto sei nem uns nem outros desempenharam
qualquer papel na condução deste acontecimento ou na definição da
sua natureza. De facto, o que se passou foi exactamente o inverso. Os
participantes e os observadores internacionais ligados a estruturas sin-
dicais mantiveram-se, por norma, afastados das partes do evento em
que não participavam ou que não controlavam. A mobilização a nível
internacional foi levada a cabo, em grande parte, através da Internet. As
acções de protesto estiveram em larga medida a cargo da Direct Action
Network (Rede de Acção Directa), com quem as pessoas receberam treino
em formas de acção flexíveis e articuladas. Naomi Klein (2000) descreveu
do seguinte modo toda a novidade e riqueza deste multifacetado evento:
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Contribuindo com cerca de 50% dos participantes, os sindicatos
dos EUA tiveram um envolvimento tardio, organizaram actividades à
parte (num estádio e num salão) e procuraram encaminhar a sua mar-
cha para longe dos locais onde a polícia enfrentava com brutalidade a
resistência dos manifestantes não violentos (que não deve ser confundi-
da com a pequena minoria que entretanto se lançava sobre as multina-
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cionais em High Street). Os sindicatos internacionais estiveram ausen-
tes dos media dominantes, embora a sua visibilidade seja pouco maior
nos vídeos alternativos feitos sobre o evento (v. Vídeos). Alguns diri-
gentes sindicais nacionais e internacionais ignoraram ou inclusivamente
repudiaram a cautelosa política e a estratégia da AFL-CIO. Alguns dos
maiores sindicatos dos EUA, bem como inúmeros sindicalistas, pura e
simplesmente romperam as fileiras e juntaram-se ao resto dos manifes-
tantes. Mas enquanto os ecologistas apareceram vestidos de tartarugas,
os sindicalistas apareceram vestidos de… sindicalistas. E enquanto os
sindicalistas não-violentos expressavam a sua resistência correndo risco
físico, os dirigentes dos EUA ajoelhavam durante alguns momentos, em
atitude de oração.20 Resultado: esses 50% de sindicalistas tiveram direi-
to a 5% de cobertura com imagem nos principais noticiários internacio-
nais (que o mesmo é dizer, dos EUA)! Só se poderia atribuir este facto a
um “tendenciosismo dos media” se as formas de expressão utilizadas
tivessem sido tão originais, apelativas, aparatosas ou lúdicas como as
dos demais manifestantes.

Tirando algumas excepções assinaláveis, o movimento operário in-
ternacional ainda não compreendeu o significado de tudo isto. Jean-Paul
Marthoz (2000), jornalista desde há muito ligado à CISL, reconhece a
centralidade crescente dos media no contexto do processo de globaliza-
ção bem como o potencial que tanto os media como os seus trabalhado-
res encerram na luta contra a globalização. Contudo, em face da cober-
tura mediática que os grupos e as atitudes radicais tiveram em Seattle,
este autor considera que a projecção pública conferida aos acontecimen-
tos que ali tiveram lugar é razão “mais para cautela do que para eufo-
ria”. E porque não ambas? E porque é que — para voltar ao tema dos
sindicatos e dos media — a esfera do trabalho a nível internacional não
surge identificada nem associada de uma forma significativa com o novo
movimento internacional para a democratização das comunicações
(Voices 21)? Tudo indica que mais uma vez o mundo do trabalho a nível
internacional se prepara para responder à nova esfera pública globaliza-
da e às novas formas de expressão colectiva em modo defensivo/agres-
sivo, quando o devia fazer em termos de aprendizagem/criatividade.

CDE����!����������*���)�"������.��� �����������<��"���!:�� ��������������4���-�� ����!� �����
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Há muito já que é possível detectar, nas atitudes do sindicalismo
internacional relativamente às novas tecnologias da informação e da
comunicação (TIC), este tipo de reacção verdadeiramente conservado-
ra. Tal sentimento começou a fazer-se notar há quase 20 anos, quando
a CISL recusou a oferta, por parte de um especialista de informática
social-democrata da Escandinávia, de uma base de dados de livre aces-
so chamada — ironicamente, dadas as circunstâncias — Unite.21 Hoje
em dia a atitude mantém-se, assistindo-se àquilo que poderíamos cha-
mar uma desastrada tentativa, por parte da CISL, de criar e controlar na
Internet um domínio sob a designação “sindicato” (isto é, “union”, a
exemplo de designações já existentes como por exemplo .com, .uk, ou
.org).22 É com agrado que se assiste ao aumento, na “Web”, do número
de sítios de estruturas sindicais internacionais a oferecer um acesso cada
vez maior à informação sobre as actividades que desenvolvem. Mas isso
não passa de uma resposta atrasada àquilo que são as virtualidades das
TIC enquanto instrumento (mais rápido, mais barato e de maior alcan-
ce), não enquanto ciberespaço (quer dizer, um outro tipo de espaço, com
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possibilidades ilimitadas no que se refere ao diálogo internacional, à
criatividade e à invenção/descoberta/desenvolvimento de novos valo-
res, de novas atitudes e de novos diálogos). Assim, até mesmo esse novo
e admirável sítio multi-sindical que é o Global Unions não é mais que um
serviço — um serviço do tipo magazine e de informação, e eventual-
mente também de mobilização — maior, mais rápido e de maior alcan-
ce.23 Trata-se, por conseguinte, primordialmente de órgãos de propagan-
da,24 que só ocasionalmente poderão servir para criar as práticas e os
entendimentos dialécticos necessários a esta nossa nova realidade capi-
talista, tão complexa e globalizada.

Para encontrar práticas mais adequadas ao novo clima da globali-
zação, temos de procurá-las em meios de comunicação de tipo mais mar-
ginal: por exemplo revistas como a International Trade Union Rights (“Di-
reitos Sindicais Internacionais”, que publicou um extenso debate sobre
a problemática questão dos direitos e comércio internacionais); sítios da
responsabilidade de ONGs e/ou de particulares, como o serviço noti-
cioso (e não só) Labourstart, de Eric Lee; ou ainda as propostas
provocatórias de novos princípios de organização sindical apresentadas
por Richard Barbrook, um homem de esquerda especializado na área
das comunicações. Barbrook concebe as TIC, não como algo que os tra-
balhadores ou os sindicatos se limitam a usar, mas como algo que estes
produzem e que por seu turno produz trabalhadores e, mais do que
isso, trabalhadores carecidos de sindicatos de um outro tipo:
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Para uma compreensão ainda mais geral do papel das TIC relativa-
mente ao internacionalismo, proponho que novamente olhemos para
além da perspectiva específica da esfera do trabalho, detendo-nos por
momentos sobre o tema “Mulheres@Internet”:
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Aventei atrás a ideia de que o problema fundamental do interna-
cionalismo sindical no contexto do capitalismo GCI se prende com as
formas e as práticas, sendo que as formas e as práticas do sindicato são
fortemente marcadas pelo capitalismo NIC dentro do qual — e em rela-
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ção ao qual — ele tomou forma. Isso quer dizer que a crítica da burocra-
cia, da estrutura hierárquica e da ideologia sindical (proverbial fonte de
queixas por parte da esquerda tradicional) é um tanto descabida, para
não dizer deslocada no tempo. Faz-nos, de facto, falta um princípio de
auto-articulação novo ou mesmo alternativo, quer dizer, um meio que
sirva simultaneamente de auto-organização e auto-expressão dos traba-
lhadores, mas sobretudo que seja verdadeiramente adequado ao nosso
tempo. (Faz falta, por outras palavras, um princípio que contrarie de
uma maneira permanente e eficaz a reprodução da ideologia e da estru-
tura burocrático-hierárquica, a qual não deixa de ter lugar também no
interior dos sindicatos “radicais” e “revolucionários”).

Como transparece das duas últimas citações, esse princípio é a rede,
sendo a prática a conectividade reticular. Não há que feiticizar a rede ou
diabolizar a organização. A “conectividade reticular” é também uma for-
ma de entender as inter-relações humanas, pelo que podemos encarar
uma organização em termos de rede, tal como podemos olhar para uma
rede em termos organizacionais. Não deixa, contudo, de ser verdade
que a passagem do capitalismo NIC para o capitalismo GCI é também a
passagem de um capitalismo organizado para um capitalismo reticular
(Castells, 1996-8). É das redes e da conectividade reticular internacionais
ligadas ao mundo do trabalho que hoje em dia tendem a surgir as novas
iniciativas, traduzidas em factores como a velocidade, a criatividade e a
flexibilidade.

Quando os sindicatos, ou as forças socialistas, condenam ou sim-
plesmente criticam as ONGs por falta de “democracia” ou de “represen-
tatividade”, mostram com isso que não compreendem os novos princí-
pios, formas e práticas dos movimentos sociais democrático-radicais.
Estes têm por preocupação essencial a capacitação através da informa-
ção, de ideias, de imagens, de son et lumière, de valores. Quando falamos
de uma conectividade reticular, ou de redes — ou de ONGs — democrá-
tico-radicais, há que ter em mente que estas representam uma grande
fonte de renovação e de movimento, seja no seio da sociedade civil, com
relação ao capital e ao Estado, seja dentro de — ou entre — organizações
como os sindicatos. Um sindicalismo que se pretenda democrático-radi-
cal e internacionalista mas que não entenda isto, está inevitavelmente
condenado à estagnação. Além disso, a conectividade reticular sindical
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à escala internacional estagnará também se não perceber que faz parte
de um projecto democrático-radical internacionalista cujo alcance vai
muito para além dos sindicatos e dos problemas laborais.

“Conectividade reticular” é uma expressão que tem mais a ver com
comunicação do que com instituições. Ora a conectividade internacional
da esfera do trabalho, se não quiser reproduzir os valores dominantes
do capitalismo GCI, tem que resultar — e tem que ser geradora — de
um estilo de comunicação e de um sentido de cultura democrático-radi-
cal. Chamo a isto uma “cultura de solidariedade global”. A ideia encon-
tra expressão particularmente viva em Voices 21 (1999), produto de uma
rede internacional de especialistas com uma prática democrática — uni-
versitários, activistas, etc. — ligados à área das comunicações. Este mo-
vimento preocupa-se com questões como o crescente acesso aos media, o
direito a comunicar, a diversidade de expressão, a segurança e a privaci-
dade. Tal como acima ficou referido, é notória a ausência, neste novo mo-
vimento social, das organizações sindicais internacionais. Isso deve-se,
em parte, à autodefinição institucional dessas organizações, e em parte
à circunstância de os trabalhadores das comunicações terem tendência a
recear tanto as “interferências públicas” no seu território quanto recei-
am os magnatas dos media ou a censura estatal. Mas a esfera do trabalho
tem uma história cultural longa e rica, e foi capaz, no passado, não só de
inovar como inclusivamente de encabeçar movimentos culturais popu-
lares, democráticos, e até de vanguarda. O sindicalismo internacional
tem, uma vez mais, de ultrapassar a sua autodefinição redutora. Caso
contrário, permanecerá invisível na cena mediática internacional, a qual
não só coloca cada vez mais desafios e exigências como se está mesmo a
substituir aos espaços institucionais enquanto lugar por excelência da
contestação e da deliberação democráticas.

O debate é a continuação da guerra por outros meios. A intenção é
derrotar ou destruir o outro, quer se trate de uma ideia, um movimento
ou uma pessoa. O conversar, por outro lado, implica ouvir o outro, mas
sem que isso signifique necessariamente que essa troca seja ultrapassa-
da ou transformada noutra coisa qualquer. Quanto ao diálogo, implica
uma dialéctica, um processo através do qual as posições iniciais sofrem
modificação até se chegar a uma nova síntese. Quando, acima, me referi
ao diálogo do milénio sobre a esfera do trabalho a nível internacional,
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falava numa perspectiva simultaneamente descritiva e prescritiva. Há
efectivos debates e conversas a decorrer neste momento; é bom que uns
e outras assumam forma dialógica, tanto dentro como fora do movi-
mento operário internacional (Waterman, 2001a).

Uma nota pessoal: Tendo vindo da tradição polemística do marxis-
mo (incluindo o contributo de Lenine, cujas obras principais se acham
desvalorizadas devido ao carácter polémico da respectiva forma e inten-
ção), tive que lutar para escapar dessa concha fechada, em direcção a
algo mais parecido com uma conversa ou um diálogo. Uma outra con-
cha, já se vê, é a “baba empolada dos académicos” (para usar a expres-
são com que, em 1990 — por alturas do final do Período Glaciar do
último movimento operário internacional — um funcionário sindical
internacional reagiu a um trabalho meu sobre uma lista de discussão
relativa a questões laborais). O facto de ao menos ter sido capaz de enta-
bular uma conversa pública com Bill Jordan, Secretário-Geral da CISL
(Waterman, 2000), é já um pequeno sinal de que os tempos podem estar
a mudar. Existem outros indícios de que, quando confrontadas com crí-
ticas públicas, as instituições internacionais ligadas ao mundo laboral
estão a começar a ultrapassar o modo defensivo/agressivo. Ao longo
dos últimos anos tenho-me visto envolvido de forma crescente em si-
tuações de diálogo significativo com pessoas ligadas ao mundo do tra-
balho e outros internacionalistas. Alguma dessa experiência vem conta-
da na obra do académico e activista internacionalista Rob Lambert, em-
bora o presente artigo talvez não deixe entrever que esse diálogo con-
creto começou há já 15 anos ou mais. Esse nosso diálogo, como é bom de
ver, tem sido relativamente fácil, devido à amizade pessoal e ao respeito
mútuo que nos une, muito embora também não tenha sido desprovido
de tensão e de alguma frustração. Mais recentes, e também mais hesi-
tantes, são as trocas públicas — ou privadas — que tenho vindo a man-
ter com organizações e representantes sindicais a nível internacional. Se
é certo que entre os meus amigos radicais ligados aos meios políticos e
académicos estas conversas em privado podem ser consideradas um
sinal não só de ingenuidade da minha parte, mas também de assimila-
ção institucional, eu vejo esse conversar exactamente nos termos que
acima referi, isto é, como uma experiência ou experimentação a partir
da qual ambas as partes poderão posteriormente evoluir no sentido de
um diálogo aberto. Seja como for, não estou interessado em manter con-
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versas privadas — tal como não me interessa fazer consultas ou avalia-
ções remuneradas — se não tiverem em vista permitir o aperfeiçoamen-
to de intervenções públicas como esta, destinadas a fomentar o diálogo
aberto. Gostaria que, não obstante as duras críticas que aqui lanço às
instituições de tipo tradicional, essa intenção dialógica resultasse bem
patente deste meu escrito. Assim os meus leitores me avisem, se não for
esse o caso (e um deles já mo fez saber).

A vantagem da “Web” para abordar as questões relacionadas com
o mundo do trabalho está em que ela não se limita a tornar mais fácil o
diálogo internacional e internacionalista. Com efeito, a própria lógica do
computador é uma lógica de retorno, de “feedback”. A utilização
unidireccional e centralizadora do computador, em que um utente se
dirige a muitos destinatários numa perspectiva de controlo, constitui a
negação desta lógica e das possibilidades que encerra. Juntamente com
a hipercapitalista “Web”, a Internet — ela própria também, por vocação,
eminentemente militar/industrial/comercial/estatista — são subversoras
das instituições e da institucionalização capitalistas. Recordem-se as
palavras de Marx, escritas (mais uma vez, algo premonitariamente) há
150 anos a propósito do próprio capitalismo:


�"��� ��� ����$;��� <�!��� ��  �������#�"��@�  �.��� ���� �,'����� "�� :�� �� �����
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Não há outro modo de funcionar, neste nosso mundo globalizado
e na “virtualidade real” (Castells, 1996-8: vol. I: 327-375) que o cerca e
que literalmente o informa, que não seja vencendo este nosso medo de
voar. Isso vai exigir de nós, enquanto internacionalistas ligados ao
mundo do trabalho — quer nos situemos dentro das instituições, nas
periferias destas, ou noutros-locais-mas-nem-por-isso-menos-interes-
sados-no-problema —, que nos tornemos, para usar as palavras de
Enzensberger (1976), “tão livres como o bailarino, argutos como o fu-
tebolista, e surpreendentes como o guerrilheiro”. E isso, por sua vez,
exige — de todos nós, mais uma vez — que aprendamos a dialogar
uns com os outros à medida que prosseguimos nas nossas lutas; e que,
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caminhando e falando, vamos construindo uma estrada que nos con-
duza para lá do capitalismo.25

Tradução de João Paulo Moreira
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O movimento sindical brasileiro assim como o movimento sindical
no mundo surgiu por uma necessidade de, eu não diria de enfrenta-
mento, mas de equilíbrio com o capital; nasceu exatamente para defen-
der os direitos dos trabalhadores e com isso defender os direitos sociais.
O movimento sindical brasileiro tem um papel fundamental dentro da
nossa cultura, na defesa daquelas bandeiras e reivindicações que dizem
respeito ao trabalhador.
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Hoje com a modernidade, com o mundo e o Brasil se modernizan-
do, eu diria que os sindicatos tem uma função um pouco (ou pelo me-
nos terá que ter) mais abrangente e que não se restrinja apenas à reivin-
dicação daquilo que diz respeito somente à fábrica. Os sindicatos têm
uma função mais social, e com o nascimento das Centrais que surgem
no começo da década de 80, a CGT, a CUT e depois a Força Sindical,
nasce junto uma preocupação, que nós temos e mantemos, com os mo-
vimentos sociais e que não é apenas com aqueles movimentos que gi-
ram em torno do local de trabalho. Porque o trabalhador quando sai de
casa e até chegar na fábrica é um cidadão que se depara com todos os
problemas da sociedade; quando ele sai da fábrica e volta para casa acon-
tece a mesma coisa, por isso nós temos que ter essa preocupação muito
mais abrangente, que vá além das discussões sobre redução da jornada
de trabalho, aumento de salário, cesta básica.

O movimento sindical brasileiro, para que ele seja mais importan-
te, precisa passar por reformas. Nós vivemos em uma estrutura sindical
que nasceu com Getúlio Vargas. Na época, pode-se dizer que foi um
acontecimento extraordinário mas de lá para cá já se passaram 50 anos,
o Brasil mudou, o Brasil está mudando e o movimento sindical não pode
continuar com essa estrutura. Por isso cremos que a reforma sindical é
oportuna e fundamental para que nós tenhamos um movimento sindi-
cal forte. Força que não pode se resumir à agitação apenas. Hoje não há
mais espaço para esse tipo de sindicalismo: trazer a agitação antes dos
propósitos é um erro. No entanto, hoje o trabalhador e a sociedade bra-
sileira não vivem sem o movimento sindical.

Com relação aos países desenvolvidos, entendemos que há uma
influência dentro da nossa sociedade, pois se por um lado eles investem
aqui, por outro não há contrapartida, não há compromisso com o nosso
país. O compromisso dos empresários, infelizmente, ainda é com o lu-
cro, e o retorno social é muito pequeno, nós não ouvimos falar em uma
grande obra de assistência social, por exemplo, que seja feita pelos ban-
cos — se fazem eu desconheço. Isso vale para os empresários nacionais,
e em maior grau para os de outros países, pois as empresas vêm para cá
visando muito lucro e quando percebem que os seus objetivos não estão
sendo atingidos, elas vão embora. Um exemplo disso é o que está acon-
tecendo agora na Volkswagen. O Brasil sem dúvida precisa do capital
estrangeiro mas precisa obtê-lo com regras definidas, caso contrário nosso
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país é sucateado, porque não há lei que obrigue as empresas a permane-
cerem no país; cabe ao movimento sindical brasileiro talvez colocar bar-
reiras politicamente. Isso porque na medida em que o movimento sindi-
cal se fortalece, ele é capaz de barrar certas pretensões das multinacio-
nais. Por isso o capital estrangeiro, embora não deixe de ser um investi-
mento necessário, é de pouco retorno para a sociedade brasileira.

Estamos em uma sociedade em que o setor de serviços parece des-
pontar como grande segmento econômico dessa sociedade — destaca-se
o turismo, por exemplo. Paralelamente a isso, temos a modernização
das empresas, de maneira que já não empregam mais como nas décadas
de 1970 e 1980: hoje toca-se uma Volkswagen com 5000 trabalhadores ao
invés de 40000 como antes e isso é um complicador porque o volume de
lucro aumenta cada vez mais e o retorno social diminui cada vez mais.

Todos esses complicadores fazem com que o movimento sindical e o
cidadão pensem cada vez mais, isto é, quando ganhamos um salário pe-
queno pensamos mais como administrá-lo do que quando ganhamos um
salário mais satisfatório. No movimento sindical isso também acontece.
Como eu já disse, o mundo e o Brasil se modernizaram; portanto, de qual-
quer forma, se nós estivéssemos vivendo o pleno emprego nesse país, de
qualquer forma algumas regras continuariam tendo que ser mudadas.
Sem dúvida, o desemprego nos fez refletir sobre todas essas questões.

Quando eu comecei no movimento sindical, no Sindicato dos Me-
talúrgicos de São Paulo (eu sou diretor desse sindicato), no começo da
década de 1980, as reivindicações eram para aumento de salário, reposi-
ção salarial por causa da inflação; eram reivindicações muito voltadas
para a fábrica. Hoje não é mais assim e nós tivemos que nos readequar
em um novo quadro de abertura de mercados, participando, inclusive,
de intercâmbios com outras Centrais de outros países — somos, inclusi-
ve, filiados a CIOSL, viajamos e começamos a conhecer outras realida-
des, e isso tem influência mas, naturalmente, o aperto, a arrocho salarial
e as perdas salariais da década de 1990 — que foram as maiores — nos
levam a refletir.

Essa reflexão tem como conseqüências concretas algumas mudan-
ças. Por exemplo: antes o militante sindical não estava atento à política
partidária, nós éramos dirigentes sindicais apenas; hoje nós mudamos
esse conceito, começamos a entender que o dirigente sindical precisa
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participar ativamente da política partidária por que é nela que a trans-
formação acontece. A mudança da sociedade vem não pela política sin-
dical mas pela política partidária. Hoje nosso presidente da república é
um sindicalista!

Uma outra questão é que nós temos uma carga tributária hoje que
chega a ser selvagem: uma microempresa tem os mesmos deveres do
que uma grande empresa. Digo isso porque o emprego informal está
ligado às pequenas empresas, que são grandes empregadoras e não
agüentam cumprir com essa carga tributária, e quando descumprem
são punidas porque é sempre mais fácil para o fiscal encontrar o peque-
no e não o grande, que é poderoso. Ora, isso agrava o desemprego, o
trabalhador que está desempregado não tem alternativa, acaba aceitan-
do qualquer coisa e vai para a informalidade.

A política fiscal deve mudar, mas não se trata de privilegiar ninguém:
alguns acham que nós estamos defendendo o privilégio para a pequena
empresa, não é disso que estamos falando. Nós entendemos que tem que
haver uma política fiscal diferenciada que possibilite a sobrevivência des-
sas pequenas empresas dentro de sua realidade; em contrapartida, elas se
comprometeriam a tirar os seus empregados da informalidade.

Nós sabemos que o Brasil tem um histórico de taxas de juro muito
altas, o que acaba com a possibilidade de investimentos nesse país. Nós
temos a dificuldade de que haja investimento, que é a única maneira de
um país crescer, de tirar o trabalhador da informalidade, pois, o que
leva o trabalhador para a informalidade é o desemprego.

Uma política diferenciada para as pequenas empresas, incentivo
para o turismo, e uma política fiscal com taxas de juros menores; não
defendemos o calote na dívida externa mas precisamos equilibrar nos-
sas contas externas — todos esses são itens importantes para o país.

Todas as Centrais entendem isso. Aliás, CUT e Força Sindical redi-
giram um documento com tudo isso e entregaram para o presidente
Lula. O documento levou o nome de “Pauta para o Desenvolvimento”.
Esses são os nossos alvos.

Com relação aos movimentos sociais diversos, a aproximação do
movimento sindical com eles é uma obrigação porque no campo do tra-
balho do operariado, é onde essas questões são mais aberrantes: nós
temos uma diferença que faz com que o salário da mulher seja menor,



����������	� 
�����	� �� ���	� ������� ���

por volta de 40% menor do que o salário do homem. O negro sofre ain-
da muito preconceito. A Força Sindical está atenta a isso e pensa políti-
cas para combater esses problemas, fazendo convênios, intercâmbios
com outras centrais sindicais. Essa aproximação é uma obrigação e uma
bandeira de luta legítima que deve ser perseguida tanto quando a redu-
ção da jornada de trabalho e o aumento de salário. Para citar só um dado,
a diretoria do nosso sindicato é composta por 32 membros e só uma mu-
lher. Isso vale também para os partidos políticos. Preconceitos não se que-
bram com leis; é preciso tomá-los como bandeiras de luta. Esses proble-
mas têm que ser enfrentados no campo político e isso é o que nós chama-
mos de papel social do movimento sindical, em especial das centrais sin-
dicais. Para isso nós temos as secretarias específicas da mulher, do negro.
Participamos dos conselhos federais e estaduais, fazemos convênios, e
sempre buscamos discutir essas questões. São ações ainda tímidas para
problemas que são culturais e que precisam de mudanças na consciência
do cidadão. Mas há uma movimentação para que essas questões não saiam
do primeiro plano. O governo Lula, por exemplo, pensa isso de espírito,
de coração, o que mostra que não só o movimento sindical, mas a socieda-
de brasileira caminha para esse enfrentamento.

���������
�����$����

Essa questão é muito atual até porque nós estamos refletindo sobre
essa realidade. De fato, o que ocorre é que os sindicatos se organizam
em torno dos trabalhadores com registro, o que é algo cada vez mais
raro em nosso país, até mesmo porque mais da metade da população
está fora do mercado formal de trabalho, estão na informalidade. Nós
temos nos deparado de fato com essas mudanças. O fundamental para
entender essa nova realidade é que se mostra mais do que necessário
uma reforma sindical, porque os sindicatos estão organizados no Brasil
com a mesma estrutura da década de 1930, porém hoje há um novo
padrão de produção, um novo perfil da classe trabalhadora. Portanto, o
modelo de sindicalismo baseado em sindicato de categoria, na unicidade
sindical (que na verdade é um modelo italiano), não atendem os proble-
mas que hoje se apresentam. É preciso que nossa estrutura sindical seja
renovada.

O caminho que nós achamos mais adequado para essa renovação é
o de nos inspirarmos na convenção 87 da OIT, ou seja, liberdade sindi-
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cal. Com isso nós acreditamos que seja mais adequado a forma de orga-
nizar os sindicatos não mais por categorias e sim por ramos, e não ape-
nas sindicatos municipais de categoria e sim grandes sindicatos que
possam ter um caráter nacional, que negociem convenção coletiva em
âmbito nacional e não de forma pulverizada, até porque no Brasil há
mais de 15.000 sindicatos de trabalhadores e cerca de 4.000 sindicatos de
empregadores. Creio ser essa a visão da CUT para o primeiro passo que
fará com que o sindicato possa englobar um número cada vez maior de
trabalhadores, inclusive atendendo a busca de trabalhadores que estão
hoje na informalidade. Essa não é uma questão que diz respeito somen-
te ao sindicato; mas ao próprio país: fazer o processo de inclusão social
dessa massa de trabalhadores, um processo para trazê-los, inclusive,
para a formalidade. É evidente que para isso precisamos de um padrão
de desenvolvimento econômico e social, a retomada de crescimento, e
os sindicatos têm todo o interesse que isso ocorra.

Nesse sentido, a primeira medida concreta foi tomada depois de
nosso 8º Congresso: promovemos justamente uma campanha pela car-
teira assinada, envolvendo poder público, governos estaduais, sindica-
to — porque na verdade os companheiros já estão exercendo um traba-
lho, embora estejam sem registro. E no Brasil isso é uma realidade, não
precisa ir para o Norte-Nordeste: aqui no Centro-Sul, na cidade de São
Paulo, nós observamos que há um contingente brutal de trabalhadores
que sequer têm sua carteira assinada, e que por conta do desemprego
nos níveis atuais, ele acaba se sujeitando, se submetendo a essa lógica.
Um dos primeiros pontos é fazer com que haja um processo de fiscaliza-
ção, que os sindicatos atuem de forma adequada para registrar esse tra-
balhador, porque para o empregador é muito cômodo, e até para alguns
trabalhadores, que não percebem o problema que terão mais à frente,
como a previdência, o risco de correr um acidente de trabalho; (com
relação ao próprio processo de sonegação fiscal), o próprio trabalhador
acha que ficar na informalidade não é tão ruim assim porque não perce-
be quais serão os problemas futuros: ele olha para o imediato, para a
renda mensal que está conseguindo. Evidente que isso também passa
por uma conscientização do próprio trabalhador. Essa é a ação imediata.

Portanto, essa é uma das medidas, aprovada no 8° Congresso há
pouco tempo (3-7 de junho de 2003), e que está na rua, como ação polí-
tica do sindicalismo cutista contra a informalidade.
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Nós temos também uma Agência de Desenvolvimento Solidário na Cen-
tral, que busca justamente dar uma assessoria, um acompanhamento
técnico para iniciativas de economia. Nós sabemos que, a curto prazo, a
empregabilidade, a reinserção desse conjunto de desempregados que
temos no Brasil hoje, é muito difícil, então uma das alternativas é o fo-
mento, o estímulo a iniciativas de economia solidária, cooperativas que
envolvam o conjunto de trabalhadores para desenvolver determinadas
atividades, bem como estimular os trabalhadores que tomaram a inicia-
tiva de continuar tocando massas falidas sem o modelo tradicional do
patrão-empregador. Tratam-se das empresas auto-gestionárias, aquelas
empresas que por um motivo ou outro entraram em concordata, pedi-
ram falência, e há trabalhadores agora as dirigindo.

Essa nossa Agência está organizada em todo o país pelos sindicatos
para fomentar e estimular o acompanhamento técnico a trabalhadores
que tenham interesse neste tipo de investimento.

Quanto à segunda parte da pergunta, a CUT tem uma tradição mui-
to particular, pela sua história, e a nossa relação com os movimentos so-
ciais sempre foi muito estreita. Entre outras podemos citar nossa relação
com o MST: nós temos tido um processo de solidariedade, de diálogo e
muitas vezes de parceira com esse movimento; há a Central de Movimen-
tos Populares; as Pastorais da própria Igreja; tradicionalmente nós temos
iniciativas políticas com a UNE (União Nacional dos Estudantes), a UBES
(União Brasileira de Estudantes Secundaristas), e recentemente nós inclu-
sive lançamos um idéia com um conjunto de entidades dos movimentos
sociais que é o de constituir uma coordenação dos movimentos sociais. É
bom lembrar que nós temos uma tradição de 8 anos participando da Cen-
tral Nacional de Lutas; há então uma série de iniciativas de que a Central
tem participado. Muitas vezes ela é promotora de iniciativas que incluem
uma articulação entre o movimento sindical e os movimentos sociais, e
muitas vezes também com os partidos progressistas.

A luta pelas “Diretas Já!”, na década de 1980, a luta pelo impeachment
do presidente Collor, a luta na Constituinte de 1988: o movimento sindi-
cal é uma parte integrante dessa luta social mais ampla e é assim que
nós nos colocamos.
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Os blocos econômicos falam em mercado comum, as centrais sindi-
cais têm suas secretarias de relações internacionais, mas este “comum”
deveria ser em todas as instâncias, o que não acontece.

As áreas de livre mercado, de livre comércio, devem ter como con-
trapartida uma área de troca entre os trabalhadores: troca de idéias, tro-
ca de experiências de implantação de leis e políticas, porque nós temos
empresas, por exemplo, dos Estados Unidos aqui, e empresas daqui em
outros países. Só para se ter uma idéia: a jornada de trabalho nos Esta-
dos Unidos é menor do que a nossa e a média salarial é muito maior do
que a nossa. Fala-se num mercado comum das Américas e nós, traba-
lhadores, temos que ter também a nossa ALCA, pois as metas de luta,
pelo menos, devem ser as mesmas: jornada de trabalho, salário, comba-
te a discriminações — são lutas comuns e nós temos que discuti-las em
conjunto, na nossa própria ALCA.

Porém, as situações dos trabalhadores do Norte e do Sul são muito
diferentes. Os países que compõe a Comunidade Européia, com poucas
exceções, são países que comungam de certo padrão, de salário, de cul-
tura, de nível de escolaridade, até de expectativa de vida: a Comunida-
de Européia tem um padrão. Vamos imaginar a ALCA, as diferenças
que compõem os países que são cogitados para a composição desse blo-
co: são várias diferenças; aliás, diferenças dentro da própria América do
Sul, onde temos a Argentina, que, apesar de toda a crise, tem uma situa-
ção histórica melhor do que a nossa na educação, no salário, no salário
mínimo, o que compõe uma base de estrutura melhor do que a nossa.
Isso vale também para o Chile.

A luta conjunta, a pauta comum, são conquistas muito difíceis. Se a
ALCA não vier a discutir todos esses sentidos, ela não acontece e no pra-
zo estabelecido isso não é possível; não é possível, com essa crise que
estamos passando, falar em mercado comum com os Estados Unidos.

Mas isso não significa dizer que isso não vai acontecer, não pode-
mos negar que o mundo hoje parte para essa composição em blocos. O
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que não pode acontecer é de um país levar vantagem sobre os outros —
essa opinião é compartilhada pela Força Sindical como um todo.
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Há muito tempo já nos convencemos de que o movimento sindical
nacional, isolado na âmbito nacional ou local, de fato não tem muita
perspectiva. Não é à toa que a CUT já decidiu em seu congresso a filiação
à CIOSL, que praticamente é hegemônica hoje no mundo. E a CUT con-
ta inclusive com um secretário-adjunto da CIOSL, que é um ex-inte-
grante companheiro da direção nacional da CUT: isso é a expressão de
que a luta internacionalista da CUT sempre esteve presente e nós apos-
tamos nessa frente internacional.

Eu posso citar dezenas de exemplos. Um muito próximo é a rela-
ção que nós temos com as centrais sindicais do Cone Sul, no caso da
Argentina, do Uruguai, e hoje se expandindo para outros países, como é
o caso do Chile. Nós já criamos uma coordenação que tem funciona-
mento permanente e que busca uma intervenção articulada das centrais
sindicais do Brasil e desses demais países do Cone Sul, e que é de fato e
reconhecidamente uma coordenação muito forte, até mesmo em relação
às iniciativas regionais em todo o mundo. Nós podemos citar também
exemplo de integração nas empresas multinacionais: nós hoje estimula-
mos os nossos sindicatos e trabalhadores de base, inclusive lideranças do
próprio local de trabalho, a desenvolver o intercâmbio com trabalhadores
e sindicatos de uma mesma unidade empresarial em outros países.

O mais famoso é o exemplo da Volkswagen. Só foi possível, há dois
anos, uma luta pela defesa do emprego dos trabalhadores da unidade
de São Bernardo do Campo e de Taubaté justamente por essa visão de
integração internacional: nós já tínhamos uma relação antiga com os
companheiros da Alemanha, da DGB, do IGMETAL, que é o sindicato
dos metalúrgicos da Alemanha, e com os próprios companheiros da co-
missão de fábrica. Isso nos proporcionou negociar, lá na Alemanha, o
destino de trabalhadores que haviam sido demitidos. É muito presente
na nossa tradição cutista a relação internacional. É lógico: as empresas
estão internacionalizadas, globalizadas, as decisões muitas vezes não
são tomadas no âmbito local e é evidente que o sindicato também tem
que se globalizar, nós já nos convencemos disso há bastante tempo.
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Esses são exemplos para um novo internacionalismo operário; o
registro aponta para esse conceito de uma relação internacional não só
para as empresas mas também para os movimentos sociais e para o
movimento sindical. A luta, por exemplo, contra a ALCA e as lutas que
ocorrem em cada reunião da OMC ou do G8 têm sido acompanhadas
por esses movimentos e os sindicatos estão presentes — particularmen-
te a CUT está sempre presente. Inclusive, no último encontro em Quebec
para ser tratado a assunto da ALCA, nós fizemos uma conferência para-
lela para debater também como os movimentos sociais se globalizam, a
fim de combater essa globalização, que é excludente.

A classe trabalhadora não é contra a globalização, ninguém defen-
de o isolamento mas tem que ser uma globalização que seja solidária,
inclusiva, e não o modelo em que as únicas a ganhar são as grandes
empresas. Ou seja: cada evento que ocorre desses organismos interna-
cionais, multilaterais, nosso interesse é ir lá, estar presente para mani-
festar que existe uma outra globalização possível, um outro modelo em
que o ser humano seja fundamental, e não as mercadorias.

Indiscutivelmente, a CUT está muito à frente em relação a outras
centrais, até por ela ser a maior central sindical, ser a primeira a ser
fundada pós-ditadura. Percebe-se que há um esforço grande também
das demais centrais — da Força Sindical, da CGT, da CGTB, da própria
SDS, da CATI —; todas as outras centrais também têm uma participa-
ção, como também estão integradas na coordenadoria do Cone Sul. Ago-
ra, é evidente que a CUT acumulou mais experiências e o que ocorre é
que elas estão hoje fazendo um esforço muito grande para se integrar.

Apesar das diferenças políticas, ideológicas, de relações, da pró-
pria concepção de sindicalismo entre as centrais brasileiras, quando nós
nos apresentamos nos fóruns internacionais, nós temos nos pautado
sobre uma unidade de ação que muitas vezes não conseguimos desen-
volver até internamente no país. Nós nos apresentamos de forma unifi-
cada ou nos apresentamos, na maioria das vezes, de forma conjunta. O
último exemplo foi a própria conferência da OIT, que ocorreu agora no
mês de abril, onde nós tivemos uma atuação articulada, madura. Preser-
vada as nossas diferenças — o nosso campo de disputa é o nacional e
não o internacional — seria até muito desagradável nos apresentarmos
de forma dividida nesses fóruns internacionais, sejam eles a CIOSL, a
OIT, a própria OMC, ou o Mercosul.
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Em relação aos temas da pauta internacional, há muitas conver-
gências e pontos em comum. Essa convergência, que parece superar
diferenças ideológicas com outras centrais, tem muito a ver com a estru-
tura sindical no Brasil: aqui o trabalhador se filia ao sindicato único, e o
sindicato é que se filia à Central. Na tradição européia, que já tem mais
de 100 anos, essa convergência é mais difícil. A nossa estrutura sindical
é ainda a herdada da era Vargas, onde o trabalhador se filia ao sindicato
da categoria e não a uma central sindical; a filiação é menos ideológica,
e a opção é mais da direção do sindicato do que propriamente do con-
junto dos seus associados, em que pese haver assembléia para decidir se
se filia a esta ou aquela Central. Muitas vezes, no Brasil, o trabalhador
não sabe se o seu sindicato é filiado a uma determinada central. Nossa
expectativa na reforma sindical que está em curso — tendo sido criado,
inclusive, o Fórum Nacional do Trabalho, por iniciativa do governo Lula
— está justamente em tratar de mudar esse modelo: tem que consolidar
a central sindical.

A CUT, a Força Sindical, e todas as outras centrais não são consti-
tuídas do ponto de vista jurídico, formalmente. Enquanto uma central
sindical, nós somos uma ONG que filia sindicato; o sindicato é que tem
representação formal dos trabalhadores. A CUT não pode entrar com
uma ação legal de inconstitucionalidade no Congresso; ela não pode
entrar em uma ação representando os trabalhadores — é o sindicato
quem tem esse poder ou essa prerrogativa formal. A primeira coisa a
fazer é mudar isso, fazer com que, de fato, as centrais façam parte da
organização sindical. São elas que negociam com o governo, que pau-
tam a agenda do movimento sindical, porém não são consideradas for-
malmente como uma central de representação sindical.
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Nós temos no Brasil duas categorias de cidadãos: os que traba-
lham e os que estão desempregados. O movimento sindical brasileiro
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— e isso é até uma autocrítica a nós, dirigentes dos movimentos sindi-
cais — nós sempre nos preocupamos com quem está empregado: as
nossas pautas de reivindicação, normalmente, são direcionadas a quem
está empregado. Mas eu diria que, com o nascimento das centrais, de
20 anos para cá, a gente começa a inverter essa situação, buscando
estabelecer políticas de reintrodução desse pessoal no mercado de tra-
balho, até para que ele resgate a sua cidadania. Eu acho que um traba-
lhador que fica um ano desempregado perde a sua cidadania; ele não
tem mais cidadania. Uma pessoa dessas em uma sociedade vaidosa,
ambiciosa como a nossa, de consumo, é posta de lado e o movimento
sindical, durante alguns anos, também fez isso, mas hoje esse quadro
se reverte.

Nós temos aqui em nosso prédio o Centro de Solidariedade, que não
atende a quem está empregado: ele atende exclusivamente os desem-
pregados, tem toda uma estrutura de psicólogos, assistentes sociais, para
atender a esse público. Como a economia brasileira promove uma rota-
tividade muito alta de empregados — uma das maiores do mundo —
nós temos uma média de emprego muito baixa: esse giro gera também
um certo número de ofertas de emprego, que também é temporária: não
passa de 3 ou 4 meses. O Centro capta essas vagas, principalmente com
as grandes empresas — como o Carrefour — e nós alocamos essas pes-
soas nessas vagas.

Hoje em dia ninguém se especializa mais, o trabalhador tem que
ser uma espécie de polivalente, portanto é comum o metalúrgico ir para
o comércio, para a hotelaria. Quando o Paulinho (Paulo Pereira da Silva,
presidente da Força Sindical) teve essa grande idéia, nós gostamos, fize-
mos, e acho que hoje o Centro faz um trabalho muito bom, é aplaudido:
eu acho que o Centro de Solidariedade é uma unanimidade, eu nunca ouvi
ninguém falar mal. Essa é uma das grandes iniciativas concretas do sin-
dicalismo para combater o desemprego: o trabalhador que fica 6 meses
ou 1 ano desempregado perde sua auto-estima e resgatá-la é a primeira
coisa que nós fazemos aqui. Não se trata de uma solução definitiva para
o problema mas é sem dúvida uma boa experiência. Nós trabalhamos
inclusive com recursos do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador); é
um projeto que é um caminho importante para a solução da questão do
desemprego. Esse é um papel social dos sindicatos que deve ser levado
à frente.
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Nós costumamos observar que a década de 1990 foi uma década de
resistência. Observando o que ocorreu na década de 1980, percebemos
que era o período em que estávamos saindo da ditadura, a economia
apontava alguns indicadores de crescimento, foi o grande momento do
movimento sindical, que estava, vamos dizer, represado pela ditadura,
havendo depois dela uma explosão de lutas, de movimentos, de greves,
de ação sindical. Por um lado, a economia dava um suporte mas, por
outro, a economia era também bastante fechada, havia um protecionis-
mo muito grande das empresas, resultado de um modelo da década de
60, o próprio Plano Nacional de Desenvolvimento, criado pelos milita-
res. Foi um período de muitas conquistas, os sindicatos começaram a se
constituir. Até a Constituinte de 1988, nós agregamos muitos direitos
além daquilo que já estava estabelecido na CLT: foram as convenções
coletivas de trabalho.

Com a década de 1990 e a abertura iniciada no início no governo
Collor, não de forma gradual e seletiva mas de forma abrupta, isso trou-
xe como conseqüência que muitas empresas não estavam preparadas
para competir, pois não foram dadas as condições para isso. No entanto,
para obedecer às orientações e ao Consenso de Washington, tiveram
que se submeter a essa lógica, o que acabou ocorrendo. Houve de fato
um enfraquecimento do movimento sindical não só no Brasil mas em
toda a região da América do Sul, em todo o conjunto da América.

Nós observamos que em alguns países o movimento sindical foi
arrasado a zero. Hoje, fazendo o balanço, nós tivemos muita resistência:
ao invés de aumento salarial, a nossa luta é para garantir o emprego;
cláusulas sociais que tínhamos adquirido na década de 80 eram coloca-
das permanentemente em risco em toda as negociações coletivas. Que-
riam retirar direitos cada vez mais.

Mas, fazendo um balanço, mesmo com toda essa avalanche neoli-
beral que se passou na década de 1990, o movimento sindical terminou
com um fôlego, com uma expressão de força social importante.

Em algumas lutas nós fomos vitoriosos. Eu vejo o exemplo das
privatizações: evidente que boa parte das empresas estatais foram pri-
vatizadas mas de qualquer forma nós conseguimos, no final da década
de 1990 e início do ano 2000, começar a reverter na sociedade a idéia de
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que a privatização iria melhorar. Isso caiu por terra. De um modo geral,
uma parcela estava convencida de que essa era a melhor forma de tratar
esse debate — inclusive os trabalhadores que foram atingidos pela glo-
balização, assim como na sociedade, naquele período, a maioria achava
que tinha que ter as privatizações. Hoje nós temos o resultado de que
nós ganhamos essa disputa na sociedade pois hoje ela percebe que aquele
não foi o melhor caminho. A cada dia que tem um anúncio de aumento
de tarifa, um anúncio de demissões, um anúncio de empresas que não
pagaram o empréstimo para o BNDES, se confirma a nossa luta, que
afirmava que por trás da privatização estava a lógica da flexibilização,
da precarização do trabalho e assim por diante.

Se fizermos um balanço do que mudou na legislação, até por medi-
da provisória, por decreto, eles fizeram uma colcha de retalhos, uma
série de medidas para flexibilizar cada vez mais. E é mentira dizer que a
nossa legislação não é flexível; ela é muito flexível: a própria CLT permi-
te até redução salarial.

Mas agora entramos em uma fase completamente nova, temos um
novo governo, uma nova orientação, dentro do próprio movimento sin-
dical. Agora vai ter um corte: antes do governo Lula e depois do gover-
no Lula. Os sindicatos, no Brasil, não vão se atrelar ao governo como foi
na era Vargas. Hoje nós temos uma visão muito madura de que o sindi-
calismo não pode ser governista, não pode ser adesista, ele não faz parte
do governo, tem que manter a sua autonomia, a sua independência como
está escrito na nossa certidão de nascimento: nós defendemos a autono-
mia e a independência em relação aos partidos políticos, aos governos, à
religião.
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A Força Sindical acha que nem um e nem outro deve ser correia de
transmissão, ou seja, não pode acontecer de ter idéias subordinadas de
um sobre o outro. Porém, o partido tem que ser um instrumento impor-
tante da Central e a Central tem que ser um instrumento importante do
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partido. Sem isso, não funciona, e foi aí que o movimento sindical pecou
muito: sem a participação dele (movimento sindical) na política partidá-
ria, naquela época, nós esquecíamos de que tudo o que nós discutimos
precisa o deputado votar para virar lei. Esse esquecimento se deu a tal
ponto que havia sindicalistas que diziam: “política partidária é da porta
do sindicato para fora”. Esse foi o nosso maior erro.

Há, às vezes, uma tendência dos partidos políticos usarem o movi-
mento sindical e isso não pode acontecer, tem que ser uma relação políti-
ca, de discussão, de conclusão de bandeiras, de transformação de leis. As
centrais sindicais, principalmente, tem que participar ativamente da vida
política porque é lá que as idéias são concluídas: por exemplo, as refor-
mas sindical e trabalhista, é lá que nós vamos transformar isso em lei.

Nós estamos em luta para reduzir a jornada de trabalho porque
entendemos que é um instrumento para geração de emprego e para a
melhoria da qualidade de vida do trabalhador. Mas isso só vai acontecer
se as centrais sindicais estiverem presentes lá no Congresso Nacional,
na disputa de correlação de forças. É importante termos os nossos parla-
mentares em Brasília, nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras Mu-
nicipais, e até mesmo no Executivo. A CUT saiu na frente nessa questão
e não podemos negar que o projeto PT-CUT deu certo, tanto é que ele-
geram o presidente da república. Mas a Força Sindical não copia, o tra-
balhador é “pluri” por natureza: nós temos religião e time de futebol
dentro da central sindical, não dá para se estabelecer o partido único,
embora tenha isso na CUT. Mas por uma questão de princípio nós não
concordamos com isso e defendemos a pluralidade, porém uma plurali-
dade que deve ser controlada porque não dá para ter dirigentes em par-
tidos de direita ou de extrema esquerda, tem que se manter a coerência
mas com liberdade, respeitando a livre escolha.

A participação política é muito importante e hoje o presidente da
nossa central está no PDT e, sem impor nada para ninguém, está tentan-
do, ele, organizar o partido no estado de São Paulo. Uma central sem
uma participação político-partidária terá resultados muito pequenos.

A existência de mais de uma central mostra que existe um campo
ideológico diferente, e em alguns casos até discordante mas isso está
quase ultrapassado: as 6 centrais (Força Sindical, CUT, CGT, CGTB, CATI
e SDS) fizeram um documento que foi enviado para Lula, no Fórum do
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Trabalho. As 6 centrais estão juntas; é evidente que nós não temos con-
senso em todos os temas, mas estamos juntos.

A campanha salarial no estado de São Paulo hoje é conjunta entre
CUT e Força Sindical, fizemos em conjunto uma única manifestação. Do
ponto de vista internacional, isso já é até mais avançado: as bancadas
das várias centrais compõem e se organizam em conjunto, principalmen-
te no Mercosul; viajam juntas para a Europa, para as reuniões da OIT, e
isso hoje se reflete em nossas atuações aqui dentro do país. Documentos,
campanha salarial, Fórum do Trabalho, são esforços conjuntos. No co-
meço, eu particularmente achava isso impossível e hoje eu já acredito
que é extremamente possível. No início das Centrais, a coisa era mais
acirrada: a Força Sindical aqui começou com o Medeiros e aí passou
para o Paulinho, que já é uma figura diferente; lá na CUT também, Jair
Meneguelli, depois Vicentinho, já com uma visão mais ampla, e agora o
Marinho, com uma visão totalmente mais ampla. Nós temos divergên-
cia e esse é o motivo de existir mais de uma Central, mas na unidade de
ação a divergência tem que ficar de lado porque quem ganha com isso é
o trabalhador, e a nossa visão é: o trabalhador acima de tudo. Na medi-
da em que a bandeira é comum, não há motivos para estarmos em pa-
lanques diferentes; temos que estar em palanque juntos. É o que nós
chamamos de unidade de ação.

���������
�����$����

Não dá para negar que a maioria dos integrantes da CUT também é
filiada ao PT. Tanto a CUT quanto o PT foram resultado de um acúmulo
que se colocou no início da década de 80 contra a ditadura e a classe traba-
lhadora brasileira precisava de instrumentos para ampliar a sua luta.

Observando a experiência internacional, obviamente nós tínhamos
que construir uma Central Sindical, mas também tínhamos que consti-
tuir um partido político, caso contrário correríamos o risco de ter uma
luta espetacular, extraordinária, mas no dia seguinte o governo, através
do Congresso Nacional, edita uma medida provisória e derruba tudo
aquilo que você conquistou na luta direta entre capital e trabalho.

Na opção de constituir estes dois instrumentos, o partido e a cen-
tral sindical, tanto nos princípios do PT quanto nos da CUT, se coloca
muito clara a relação de autonomia do movimento sindical em relação
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ao partido político e também no respeito do partido político à autono-
mia da central sindical. Sobre esses princípios é que a vida real foi apon-
tando uma série de momentos, inclusive de conflitos, e eu cito dois ou
três deles.

O primeiro foi quando as centrais sindicais estavam negociando a
reforma da previdência, em 1989. As centrais chegaram a um acordo,
depois o governo voltou atrás mas, enfim, o PT foi contra. Recentemen-
te, em 2002, houve um acordo do Ministério do Trabalho em relação à
perda dos planos econômicos sobre as contas do FGTS (Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço): nós nos colocamos contra a última pro-
posta apresentada pelo Ministério do Trabalho do Governo Federal,
governo Fernando Henrique, e os deputados do PT votaram a favor
daquele acordo, no Congresso Nacional. Então eu citei estes dois exem-
plos para dizer o seguinte: tem uma autonomia, inclusive nessa reforma
da previdência que, eu diria, talvez tenha sido, no curto período ainda
do governo Lula, o ponto de maior tensão, pois a CUT foi contra a pro-
posta de reforma da previdência que o governo apresentou e negociou
com os governadores. Apresentamos, inclusive, uma série de emendas
e os deputados da base governista, com exceção de alguns do próprio
PT, votaram a favor e nós fizemos manifestação e fomos contra, denun-
ciando que na reforma haveria perda de direitos.

Estou dizendo isso para ilustrar que essa vai ser a nossa marca
frente ao governo Lula e aos partidos políticos. Nós vamos agir com
autonomia e não se trata de simplesmente dizer: vamos apoiar medidas
positivas e vamos denunciar medidas que nós não concordamos — não
é exatamente assim. O que nós vamos fazer é agir com autonomia, por-
que nós temos a responsabilidade de ter apoiado a candidatura do pre-
sidente Lula; nós fomos uma das entidades que apoiaram, no processo
eleitoral, de forma oficial, a candidatura do Lula, porque do ponto de
vista dos trabalhadores nós achamos que seria melhor um governo Lula
do que um governo José Serra, que seria a continuidade do programa
liberal do Fernando Henrique Cardoso. Agora, isso não implica que a
CUT vai se agregar ao governo, porque quem teve uma postura como
essa, na história da Europa, quem teve esse comportamento, no final do
governo terminou muito enfraquecido e nós queremos terminar o go-
verno Lula pelo sucesso, pela vitória, que ele consiga realizar o seu pro-
grama de governo. Mas, evidentemente, nós queremos terminar o go-
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verno mais fortalecidos, porque os governos passam mas os direitos
dos trabalhadores continuam.

É preciso observar, também, a presença de integrantes de outros
partidos dentro da CUT. Foi criada realmente essa imagem de que a
CUT é PT. Pois há outros partidos, integrantes de outros partidos, de
outras visões partidárias e até mesmo gente sem partido, que atua na
CUT, e esse pluralismo é excelente. Hoje nós temos dentro da Executiva
Nacional da CUT, que são 32 membros, temos integrantes do PT, PCdoB,
PSTU, PSB, e dirigentes que não são integrantes de nenhum partido.
Para nós, e para a história da CUT, essa pluralidade foi muito saudável,
inclusive para praticar a tolerância e o cuidado de não tratar a central
sindical como um partido político, porque ela tem um papel mais amplo
que é o de tratar dos direitos dos trabalhadores. Ela não tem uma plata-
forma política, ela tem uma plataforma sindical, independentemente do
que pensam os partidos políticos.

Se os partidos políticos estão de acordo com a nossa plataforma,
ótimo, podemos atuar juntos, mas esse não é o objetivo principal, pois
quando os dirigentes tentam, a partir das resoluções dos seus partidos,
enquadrar uma central, isso é plenamente condenável dentro da CUT.
Certos posicionamentos devem ser discutidos dentro dos partidos polí-
ticos e não dentro da Central; aqui é uma frente ampla de luta dos inte-
resses gerais; se não for assim, não tem por que de uma central sindical.
Esse respeito existe. Óbvio que tem, permanentemente, muitas tensões
quanto às observações da conjuntura, da estratégia, da tática de como a
central deve se posicionar diante de determinados temas mas isso é sau-
dável porque é um processo de debate permanente.
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Ter as duas coisas é extremamente possível. Quando diz que não, o
empresariado está na sua razão: eles acham que vão conseguir produti-
vidade com salário baixo, trabalhador passando fome — desse modo,
não vão conseguir muito porque produtividade está muito relacionada
a bem estar, qualidade de vida, e isso quer dizer: salário bom, com o
qual você pode comer, pode pagar educação, saúde. Por que temos tan-
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tos direitos no texto da CLT, como um terço de férias, 40% do fundo de
garantia e vai por aí? Primeiro porque o salário é baixo, e os sindicatos
foram reivindicando as incorporações; em segundo lugar, porque o Es-
tado brasileiro é ausente em muitas coisas e saúde e educação são duas
delas. Então, fazer com que a empresa pague plano de saúde não é ne-
nhum benefício, é a conquista do sindicato frente ao patrão.

Dentro do Congresso, do fórum tripartite, o empresariado tem, por
algum motivo, dificuldade de enfrentar politicamente o governo — não
estou falando do governo Lula mas de todos, e eles acham que é mais
fácil enfrentar os trabalhadores fora desses lugares. De fato, por exem-
plo, aqui em São Paulo o empresariado tem uma carga tributária muito
grande, a folha de pagamento aqui praticamente dobra, com um traba-
lhador que ganha R$1.000,00 eles praticamente têm que desembolsar
R$2.000,00 mas isso não é por culpa de alguns direitos que os trabalha-
dores têm; é por culpa de uma carga tributária astronômica que cai so-
bre a folha de pagamento.

A consciência que o empresariado tem que ter é a de que quanto
melhor eu pagar o meu trabalhador, melhor ele vai produzir, porque,
como eu já disse, produtividade está ligada à qualidade de vida, que
está ligada a um bom salário para sobreviver no meio de uma sociedade
de consumo, em uma sociedade capitalista.

Nós entendemos que a convergência dessas duas coisas é possível
sim; os empresários afirmam o contrário justamente porque o alvo deles
são os direitos dos trabalhadores: décimo terceiro, férias, os 40% do fun-
do de garantia. Se nós abríssemos mão dos direitos dos trabalhadores
em nome não sei do que, aí sim, a produtividade dos trabalhadores es-
taria comprometida, porque aí o trabalhador teria menos renda e com-
prometeria a produtividade.

Nós não podemos confundir produtividade e qualidade de produ-
ção com desemprego. Existem outros métodos para as empresas reduzi-
rem custos mas elas não se propõem a fazer isso. Hoje nós temos, por
exemplo — e isso é lei mas nós ainda não conseguimos fazer valer —, a
participação nos lucros e resultados: aí sim, tem condições de discutir a
redução de custos e a qualidade para que o produto saia. Mandar embo-
ra e dizer que isso é redução de gastos, com isso nós não concordamos.
O caminho é outro, é fazer investimento, é estimular o crescimento para
aumentar o emprego e a qualidade.
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Os trabalhadores não são contra a melhoria da produtividade e da
competitividade, o problema é quem é que desfruta desses resultados.
Tem sido a realidade do Brasil e do mundo que esse padrão de desen-
volvimento e esses resultados que são atingidos não são apropriados
pela sociedade e pelos trabalhadores; ele é um modelo excludente e de
concentração maior da riqueza e do poder. O problema é do modelo de
desenvolvimento e de como a sociedade tem se organizado.

Dizer “sou contra o avanço tecnológico” é o equivalente à situação,
hipotética, de dizer: “vamos quebrar as máquinas de banco 24 horas
porque está tirando o emprego de bancário”; então, o sindicato dos ban-
cários puxa uma luta e diz: “companheiros, vamos destruir essas má-
quinas!”. Não. O problema é quem se apropria, porque esses avanços
poderiam ser utilizados justamente para melhorar os direitos dos traba-
lhadores se os resultados fossem distribuídos para a sociedade através
da redução da jornada de trabalho, por exemplo.

Existe um conceito que foi se difundindo ao longo dos anos, de que
“o trabalho enobrece o homem”, e que foi construído ao longo da nossa
vida, (mas) o trabalho cansa, desgasta, o objetivo não é o de construir
uma vida para trabalhar mas o de construir uma vida para ser desfruta-
da. Essa incompatibilidade é do ponto de vista da lógica do modelo
hegemônico, que é concentrador, que não possibilita à sociedade parti-
cipar dos resultados do avanço tecnológico.

Eu acompanho muito a indústria automobilística, o avanço de pro-
dutividade a cada ano de homem/carro é algo espetacular. Agora, o que
é pregado no local de trabalho é que tem que melhorar aqui porque se
não vamos perder nossos empregos para os chineses, para os japoneses,
então se estabelece uma lógica em que a disputa e a competitividade
fazem parte da vida do trabalhador, e não é; é do modelo de desenvolvi-
mento. Para que os trabalhadores possam ter também as suas participa-
ções nesses resultados é que o sindicato tem que ser forte; é o único
instrumento que tem, justamente, para minimizar essa concentração e
essa exclusão. Agora, o sindicato também é limitado, porque ele atua
em nível local e mesmo em nível global tem muitas contradições. Nós
vivemos num período recente a discussão sobre se uma grande
montadora iria produzir no Brasil ou se iria produzir no México; qual é
a postura dos trabalhadores do sindicato mexicano e a posição dos tra-
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balhadores do sindicato brasileiro; o jogo do modelo do sistema era
colocar-nos um contra o outro, mas nós reunimos os dois sindicatos e
dissemos: “nós não podemos entrar na lógica da empresa, nós temos
que equilibrar onde todos possam ganhar”, e muitas vezes essa equa-
ção é o fio da navalha. Essa disputa teve um resultado interessante: a
planta acabou não se consolidando nem no México, nem no Brasil: foi
para o Leste Europeu, que apresentava condições do ponto de vista com-
petitivo mais interessantes para eles. Após a queda do muro de Berlim,
as empresas européias descobriram ali, onde era a Alemanha Oriental,
uma mão-de-obra barata, extremamente qualificada. É um exemplo de
que não podemos entrar nessa lógica.

Crescimento, desenvolvimento, produtividade com ampliação de
direitos e melhora na qualidade de vida são, sim, compatíveis: se não
for para isso, que mundo estamos construindo? Dificilmente vamos ga-
nhar apenas no debate sindical, sobre: o modelo de desenvolvimento, as
relações internacionais, rediscutir o papel da ONU, da OIT, da OMC, do
G8 — isso implica que os governos tenham, fundamentalmente, poder
de barganha com relação às empresas.

Hoje as empresas têm mais poder do que os governos, é isso o que
está colocado: as empresas determinam e definem mais do que os go-
vernos, estão acima deles. Uma General Motors não segue nenhuma
orientação governamental, a vinda daquela planta industrial para o Bra-
sil ou para o México (ver exemplo mencionado acima) dependia justa-
mente de uma interferência governamental, que não ocorreu. Essas
empresas têm hoje um poder de acúmulo de capital, de comunicação,
muito grandes, e os governos locais ficam, simplesmente, à margem
dessas decisões.

Por que nós tivemos que, dois anos atrás, negociar um acordo lá na
Alemanha? Porque o governo brasileiro não tinha nenhuma possibili-
dade de influenciar em nada as empresas. Portanto, os governos têm
que recuperar esse poder de intervenção na política econômica do mo-
delo de desenvolvimento econômico e social, e não deixar apenas as
empresas porque a lógica que prevalece é a da incompatibilidade entre
os termos da pergunta. Quem concentra para se fortalecer mais ainda é
a empresa multinacional.

Questionar tudo isso e introduzir esses temas no debate é vital para
o movimento sindical hoje. Isso se dá ainda de forma muito setorial mas
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nas direções sindicais há o amadurecimento, o fortalecimento e a com-
preensão de que é preciso influenciar esses organismos internacionais,
sobretudo na OIT e na OMC; de que é preciso reivindicar uma regulação
no mercado. A OIT foi criada justamente com esse intuito: é um órgão
dentro da ONU. Ela é tripartite para regular as relações entre capital e
trabalho, criar um certo equilíbrio na relação entre os trabalhadores e os
empregadores. O problema é que a OIT não tem força; qualquer multi-
nacional é mais poderosa do que ela. As convenções da OIT são desres-
peitadas a todo o momento, inclusive por países que escrevem essas
convenções. Então, há uma necessidade e uma compreensão — não vou
dizer que é uma compreensão hegemônica, linear, e que todos os diri-
gentes têm clareza disso mas pelo menos nas direções e os mais respon-
sáveis têm essa clareza — de que tem que influenciar nesses organismos
internacionais para regular a ação dessas empresas. Elas chegam, se ins-
talam, não respeitam absolutamente nada e no dia seguinte dizem: “aqui
não está sendo competitivo, vamos mudar para outro local”, e o que fica
de custo social é culpa do governo local. A responsabilidade social das
multinacionais é uma bandeira forte.

Por que nós conseguimos, no Brasil, a luta contra o trabalho infan-
til, chegando inclusive a estabelecer a legislação que protege e impede
esse tipo de trabalho? Foi pela luta internacional, pelas denúncias nos
fóruns internacionais, de onde veio uma pressão sobre as multinacio-
nais. Algumas empresas não usavam diretamente mão-de-obra infantil
mas os seus fornecedores, nas suas cadeias produtivas, haviam espalha-
do muito trabalho infantil.

A principal campanha que foi feita na OIT e que nós conseguimos
influenciar foi a do trabalho decente. Logo a questão do salário, da jor-
nada, da não discriminação, do respeito ao trabalhador, com a ajuda dos
diversos segmentos e movimentos sociais, foram levadas à frente. Nós
temos muitos exemplos: o sindicato local não tem força, ele vai perder
porque, no limite, a empresa diz: “estou mudando daqui”. Por isso é
preciso regular essas relações e os governos têm que ter força, pois, se o
governo não tiver força, se os sindicatos não estiverem atuando de for-
ma integrada, a empresa vai se aproveitar porque o sindicato pequeno
não consegue ter acesso nem a rádio! Isso explica a mudança, inclusive,
de empresas para áreas sem influência do movimento sindical, e que
ocorreu muito na década de 90.
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Mas alguns hoje já dizem: é melhor administrar e estabelecer um
contato com o sindicato. Porque, caso contrário, daqui há alguns anos, se
terá o mesmo problema. Um exemplo típico sobre isso é o da Cofap: ela
saiu de Santo André e foi para o sul de Minas Gerais: ali tinha mão-de-obra
mais barata, não tinha sindicato, ela ali se instalou. O que nós fizemos?
Fomos até lá e dissemos para os trabalhadores que eles tinham que se
organizar em sindicatos. Então eles organizaram todas as unidades em
sindicatos e estavam integrados — inclusive, nós levamos para os traba-
lhadores lá no sul de Minas informações sobre os direitos que nós já tí-
nhamos conquistado aqui em Santo André. Então, a pressão dos traba-
lhadores para atingir um grau de condições mínimas era permanente.

O Boletim do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, na década de 70,
que deu o maior impacto nos trabalhadores foi justamente quando o
sindicato apresentou um estudo comparando o salário dos trabalhado-
res no Brasil, na Alemanha, nos Estados Unidos. Isso foi um choque
porque a diferença era brutal, chegava a ser de dez vezes mais (relativa-
mente ao Brasil). Hoje essa distância diminuiu mas isso foi uma coisa
que fez pegar fogo porque nós mostramos as contradições. Com isso
você mostra: “aqui você conseguiu transporte, assistência médica, direi-
to de se organizar no seu local de trabalho”... Essa ferramenta do com-
parativo sempre foi uma coisa que, bem utilizada, rendeu muitos resul-
tados para o movimento sindical. Esse exemplo da Cofap foi fantástico
porque, depois, ela fez um balanço e concluiu que teria sido melhor
manter a produção em Santo André.
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A Força Sindical, quando nasceu (a criação da Força Sindical data
de 1991), já nasceu com esse propósito de participar. Nós entendemos
que uma das maneiras de defender a transparência, o equilíbrio da nos-
sa sociedade é nós participarmos da vida do Estado; nós sempre enten-
demos isso como positivo. A CUT não começou assim mas eles reviram
sua posição e hoje também fazem isso abertamente. Nós participamos
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hoje de praticamente todos os conselhos. Vou citar os mais famosos:
Conselho do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, Conselho do
BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), Con-
selho do FAT (Fundo de Amparo do Trabalhador) — esse último é o que
tem mais dinheiro e nós temos uma participação muito direta nele. Nós
queremos participar mais porque, apesar de terem os conselhos tripartite,
a palavra final é sempre do Estado. Por exemplo, no FAT o aval final é
sempre do Ministério do Trabalho. Mas nós participamos de todos os con-
selhos e também dos fóruns, do Conselho de Desenvolvimento Econômi-
co e Social, no qual o Paulinho é o titular. Nós entendemos que é melhor
concordar ou fazer a crítica lá do que fazer isso fora. A Força Sindical
sempre pensou assim e sempre participou desses fóruns e conselhos.

A participação nos conselhos não nos afasta da vocação sindical, ao
contrário, nos permite fiscalizar aquilo que é nosso: o Fundo de Garan-
tia, o FAT, são dinheiros do trabalhador, então nós temos que estar pre-
sentes lá para fiscalizar o uso do que é nosso. Isso é uma maneira de, na
prática, nós fiscalizarmos aquilo que diz respeito diretamente aos traba-
lhadores.
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Esse é um debate que sempre volta nos congressos da CUT, que é
justamente sobre a participação em fóruns tripartite. Existe um setor
minoritário dentro da Central que acha que a CUT não tem que participar
de nenhum fórum; a CUT tem que ter uma pauta, ela apresenta e negocia
em cima dessa pauta com os governos ou com os empresários. A absoluta
maioria tem defendido, e tem sido uma marca da CUT, a participação nos
fóruns tripartite, sejam eles internacionais — como a própria OIT —, se-
jam eles nacionais ou regionais, porque trata-se justamente de não perder
espaço: no limite, você está apresentando, no fórum, denúncias de maus
tratos, de descumprimento de direitos dos trabalhadores.

No Brasil, a nossa experiência sindical nos põe como bandeira que
os trabalhadores têm que participar de forma autônoma das decisões do
país. Existem dezenas de fóruns em que a CUT participa. Eu, particular-
mente, sou do Codefat (Conselho Deliberativo do FAT), que é um fundo
público, e nós temos uma participação para decidir em que lugar esse
fundo será melhor investido. Isso tem tudo a ver com renda, emprego,
qualificação, seguro-desemprego; se os trabalhadores não estão lá,
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deixar só governo e empresários boa coisa não pode acontecer; por me-
lhor intencionado que seja esse governo, muitas vezes ele vai ficar re-
fém dos interesses empresariais. A participação do movimento sindical
no Codefat é assim de extrema importância. Um outro exemplo é o Con-
selho da Previdência Social, e agora os mais recentes, que foram imple-
mentados pelo presidente Lula. O Fernando Henrique, durante os seus
8 anos, nunca se sentou com o movimento sindical para discutir uma
medida provisória que interfere na relação capital-trabalho. Ele implan-
tou banco de horas sem dialogar com o movimento sindical; implantou
a lei do trabalho por prazo determinado com incentivos, reduzindo FGTS,
INSS. Então, comparando isso ao que temos hoje, ou seja, um governo
que se propõe fazer uma reforma sindical e trabalhista e para isso cons-
titui um Fórum Nacional do Trabalho, é uma coisa excepcional, nós não
podemos deixar de estar lá, de ocupar esse espaço. A nossa avaliação
dos fóruns, portanto, tem sido positiva.

Quanto ao Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social que
foi criado, ele é um conselho consultivo, sugestivo, para o presidente Lula.
A sua composição não é a da lógica do tripartismo. Ele convidou persona-
lidades, o convite é pessoal, não é um convite institucional: é assim que a
CUT considera. Há lideranças da CUT que são membros do Conselho; é
um convite pessoal do presidente, então não necessariamente ele precisa
acatar as sugestões. Nós não estamos tratando isso de forma instituciona-
lizada. Evidentemente, os conselheiros trazem o debate para o diálogo na
direção da CUT, e a CUT também apresenta o seu ponto de vista mas não
é uma relação institucional, diferente do Fórum Nacional do Trabalho:
aqui é a bancada da CUT institucionalmente estabelecida.
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Em relação a este primeiro conjunto de questões, e quanto ao diag-
nóstico do sindicalismo, gostava de referir uma expressão que ouvi no
Fórum Social Mundial de Porto Alegre ao director geral da OIT. Disse ele,
a determinada altura, que as teorias do fim do trabalho não foram muito
objectivas, pois a realidade actual mostra que, afinal, o fim do trabalho
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não era exactamente o anunciado, mas sim a pretensão do fim do traba-
lho com direitos. Isto é, estamos numa fase em que nos debatemos no
mundo do trabalho com um grande ataque aos direitos que os trabalha-
dores, essencialmente na Europa, e nos países mais desenvolvidos, foram
incorporando nas relações de trabalho ao longo de duas décadas.

Um segundo aspecto a salientar diz respeito à evolução do concei-
to de trabalho. Penso existir um défice muito grande de debate e refle-
xão (dentro do próprio movimento sindical, mas também fora dele) que
é prejudicial aos trabalhadores e às forças de esquerda. O conceito de
trabalho precisa de ser debatido à luz da reflexão histórica. Apesar da
crise do valor do trabalho, ele continua a ter um lugar central na socie-
dade actual, desde logo como factor de produção, mas também como
factor de socialização, ou seja, como factor de onde emanam qualifica-
ções diversas para a sociedade de hoje, e fonte e espaço de onde emer-
gem direitos sociais e direitos de cidadania. O trabalho tem ainda uma
centralidade na sua relação com os estilos de vida, na sua relação com o
ambiente, que marcam esta sociedade de consumo e de lucro. Relativa-
mente à relação do trabalho com o meio ambiente, permitam-me dizer
que, quando entro numa empresa e quero observar se esta tem ou não
futuro, uso muitas vezes a observação sobre as condições de trabalho, o
ambiente de trabalho, as condições de higiene e segurança no trabalho,
como indicador fiável para essa observação. As questões do ambiente e
da ecologia relacionadas com o trabalho são áreas potenciais de criação de
postos de trabalho, mas também marcam as características do trabalho.

Há ainda uma outra vertente da centralidade do trabalho que vale
a pena mencionar e onde é preciso desenvolver muita reflexão: o traba-
lho como fonte de dignidade humana. Neste aspecto é preciso desen-
volver reflexão sobre o que significa esta centralidade do trabalho à luz
da afirmação da cidadania. Portanto, o trabalho continua a ser impor-
tante, mas a organização dos indivíduos no trabalho está a evoluir e a
modificar-se, e é aqui que se centram muitas batalhas do sindicalismo.
O sindicalismo é hoje uma forma de organização, uma intervenção/or-
ganização colectiva e também individual dos trabalhadores-cidadãos que,
numa perspectiva de classe, terá que ser e é profunda e crescentemente
combativo e de massas.

Diz-se, muitas vezes, que o sindicalismo se ancorou em certas for-
mas velhas. Mas não será que há na sociedade um peso significativo
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dessas formas, que faz com que os trabalhadores estejam profundamen-
te presos e prisioneiros dessas tradicionais formas de trabalho? Muitas
das formas de trabalho emergentes incorporam os velhos condicionalis-
mos e mecanismos da organização do trabalho e isso obriga a que os
sindicatos, em múltiplos casos, não saiam muito dos contornos centrais
do processo em que estão historicamente situados. Fazem-se acusações
sobre a fragilidade dos sindicatos, sobre a sua ingenuidade, sobre o seu
défice de representação, mas os mesmos que as fazem são, muitas ve-
zes, aqueles que impedem, até ao limite, que os sindicatos se manifes-
tem, se afirmem livremente do ponto de vista ideológico, material, orgâ-
nico (desde logo nas empresas), e em diversos campos. De qualquer
forma, penso que os problemas de adequação dos programas de luta
dos sindicatos à realidade actual constituem um desafio muito impor-
tante a travar que tem a ver com todas estas questões e também com a
sua capacidade de articular acção com outros movimentos.

Há três grandes problemas com que os sindicatos se debatem, no
que diz respeito a programas de luta eficazes e atribuo a cada um deles
a mesma importância. O primeiro diz respeito à relação com os poderes,
em particular ao poder económico, que dispõe hoje de meios que lhe
permitem facilmente deslocalizar o ponto e o momento do conflito, atra-
vés de manipulações múltiplas das contabilidades, da deslocalização dos
processos produtivos, da subcontratação, etc. Assim, o conjunto de me-
canismos de regulação e de conflito entre trabalho e capital, entre a enti-
dade patronal e o trabalhador, movem-se constantemente, e quando
chega o momento de se colocarem em posições de confronto, o ponto de
conflito foi deslocalizado, saindo muitas vezes os trabalhadores e os sin-
dicatos de mãos vazias, não pela falta de trabalho preparatório ou dis-
ponibilidade para agir, mas sim porque a sua acção nem sequer chega a
ter visibilidade e a produzir qualquer efeito. O segundo aspecto diz res-
peito à crescente separação entre poder político e responsabilidade so-
cial. As decisões políticas têm múltiplas dimensões e qualquer decisão
política tem uma componente social, mas hoje o poder político diz cada
vez mais que não é assim e o social fica entregue aos determinismos do
económico. Trata-se, portanto, de uma vulnerabilidade imensa que traz
novos desafios aos sindicatos e à sociedade, pois o social entregue à
dependência do lucro e à lógica do consumo esvazia-se em absoluto. O
terceiro aspecto diz respeito ao problema de os sindicatos conseguirem
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articular a dimensão de intervenção institucional, de que não devem
abdicar, com a essência da sua acção como movimento social. A este
respeito, registe-se que estão a surgir novos sinais e novas dinâmicas
como a que hoje (23.03.2002) está a ocorrer em Itália. Nos últimos dois
anos, a Confederação Europeia de Sindicatos vem fazendo, de 6 em 6
meses, grandes manifestações. Tivemos em Março uma manifestação
em Barcelona, genuinamente sindical, onde a própria polícia disse esta-
rem mais de 100 mil trabalhadores, mobilizados em torno de temas muito
diversificados do mundo do trabalho. Em Portugal, esta viragem teve
início em 2000 (23 de Março) com uma enorme manifestação em Lisboa,
na altura da Cimeira de Março (com cerca de 80 mil pessoas), organiza-
da pela CGTP-IN e com a presença do Secretário-Geral da CES e depois
em Junho, com uma manifestação no Porto, com participação da UGT,
uma forte representação do Movimento Sindical espanhol e francês e da
generalidade do movimento sindical europeu.

Há, pois, movimentação social diversa, mas existe na sociedade
portuguesa um défice elevado de participação, que atinge também os
sindicatos. Isto prende-se com a posição do poder político em Portugal
em relação ao movimento sindical. Há uma atitude de imposição de
uma representatividade instituída, com esquemas previamente monta-
dos pelo poder político, por exemplo, em relação à concertação social,
onde estão presentes três confederações patronais e as duas confedera-
ções sindicais. As confederações patronais têm feito da sua participação
mais uma intervenção política e de obtenção de contrapartidas imedia-
tas, do que um exercício de afirmação de posições inerentes ao desen-
volvimento estruturado das empresas que representam e das mudanças
necessárias à evolução do sector produtivo. Nos processos de negocia-
ção há assim, objectivamente, um défice de representação patronal.
Quanto às confederações sindicais, elas são apresentadas como uma es-
pécie de faces iguais da mesma moeda. Isso cria défices e dificulta o
relacionamento no próprio movimento sindical e limita a sua capacida-
de de intervenção. Mas, se temos nesta sociedade défices de participa-
ção que atingem os sindicatos, temos também uma grande fragilidade
dos movimentos sociais e ainda uma confusão entre movimentos so-
ciais e as chamadas ONGs.

Para mim é verdade que os sindicatos estão atrasados na sua
acção de articulação com outros movimentos sociais. Pela nossa parte
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(CGTP-IN) temos, neste momento, uma discussão séria sobre o assunto
na sequência de dinâmicas que observámos no ano passado e este ano
no Fórum Social Mundial de Porto Alegre, de debates que fizemos du-
rante o último ano com a CUT do Brasil, com a CTA da Argentina, etc.
Há um mês, encarregámos um membro da comissão executiva de co-
meçar a coordenar um plano de trabalhos naquilo a que chamamos alian-
ças sociais, que são necessárias neste campo. Neste trabalho é preciso
ter presente que uma sociedade com trabalho digno, é uma sociedade
integrada, de paz e com potencialidades de desenvolvimento.

Sou defensor de que o movimento sindical deve ter um espaço de
que não pode nem deve abdicar. Cometeríamos um erro estratégico se
deixássemos que as questões sindicais fossem tratadas como as ques-
tões de mais uma ONG. Temos, entretanto, obrigação de articular a acção
do movimento sindical com outros movimentos sociais e também com
as ONGs, mas também aqui precisamos de um debate, pois os movi-
mentos sociais são uma realidade muito concreta. Concordo com Alain
Touraine quando ele afirma que um movimento social “põe sempre em
causa relações de poder instituídas”. Penso que nos situa bem em rela-
ção à génese do próprio movimento sindical, da qual as ONGs diferem
profundamente.

Na articulação de acção que defendo como estratégia de interven-
ção dos movimentos sociais, quer eles se organizem em torno do tema
da exclusão, quer do ambiente, quer da igualdade, quer da paz, etc.,
terá que se clarificar os espaços, as representatividades específicas e ter
respeito por todos, pois não é por um ser muito representativo e o outro
ser pouco que o tratamento tem de ser diferente, terá é que ser diferen-
ciado. Na sociedade actual, há uma carência de participação e daí uma
necessidade de pluralidade de movimentos e de dinamização da sua
acção. Uma visão ampla do conceito de trabalho, como a que referi, con-
duz hoje obrigatoriamente os sindicatos para um trabalho de articula-
ção com a generalidade desses movimentos sociais.

&�B��'������

O trabalho está a mudar de uma maneira cada vez mais acelerada,
no quadro das mudanças que ocorrem nas empresas, sujeitas a uma
competitividade crescente, com necessidade de uma resposta cada vez
mais rápida aos desafios da globalização e da evolução tecnológica. Sur-
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gem novas formas de organização de trabalho, quer no interior das em-
presas, quer em situações muitas vezes de fronteira entre o trabalho
dependente e o trabalho independente (como acontece com o
teletrabalho). Mas, ao contrário do que muitos previam, o trabalho por
contra de outrem permanece largamente predominante. Os sindicatos,
como organizações de defesa dos interesses destes trabalhadores, são
cada vez mais necessários, tanto mais que as condições de vida e de
trabalho estão cada vez mais dependentes de decisões fora da empresa,
quer a nível nacional, quer internacional. O aumento do desemprego,
no fim dos anos 80 e princípio dos anos 90, trouxe grandes dificuldades
ao movimento sindical, com uma diminuição dos trabalhadores sindi-
calizados e a necessidade de se adaptarem a um mundo em mudança.

Esta situação está em grande parte ultrapassada e os sindicatos es-
tão novamente em crescimento no número de trabalhadores filiados.
Mas o processo de adaptação à mudança prossegue com vista também a
responder aos desafios da pobreza e da exclusão (ligados na maioria
dos casos ao desemprego e à precariedade), do aumento da economia
informal, da defesa de trabalhadores por conta própria sem trabalhado-
res subordinados.

Hoje os sindicatos vêm desenvolvendo experiências inovadoras no
apoio aos desempregados, desde os jovens à procura do primeiro em-
prego até aqueles que, com mais de 50 anos, são confrontados com o
desemprego e perspectivas muito distantes de encontrar um novo em-
prego. Não só os sindicatos os defendem e apoiam, como a luta contra o
desemprego e por melhor emprego, cada vez mais qualificado, perma-
nece como prioridade sindical. O mesmo no referente aos reformados,
que permanecem organizados nos sindicatos de que faziam parte en-
quanto empregados (veja-se, por exemplo, a experiência extremamente
rica das Secções dos Reformados dos Sindicatos Bancários e muitos ou-
tros), mas também constituem uma Organização Autónoma no interior
da UGT — o Movimento Democrático dos Reformados e Pensionistas
— MODERP.

A luta contra a pobreza e exclusão permanece ligada à defesa do
direito ao emprego e a pensões dignas, bem como ao Rendimento Míni-
mo, este não só no sentido de assegurar um mínimo de rendimentos
como também, e sobretudo, pela dimensão de inserção social. Veja-se
também a luta por regular, a nível nacional e europeu, as novas formas
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de organização do trabalho, como o teletrabalho, e a protecção dos tra-
balhadores abrangidos pela precariedade ou por formas atípicas de tra-
balho — contratos a prazo e a tempo parcial, por exemplo. Além disso,
o movimento sindical assume a luta pela integração dos jovens e das
mulheres no mundo do trabalho, sem discriminações. Luta pela igual-
dade de direitos, pela sindicalização e por uma qualificação inicial.

Muitas questões permanecem em aberto na procura de soluções
adequadas. É o caso da representação dos trabalhadores autónomos,
em que há experiências inovadoras, por exemplo na agricultura e nos
quadros. Como é também o caso dos trabalhadores com múltiplos em-
pregadores, para quem uma organização sindical de carácter sectorial
não dá a devida resposta. O movimento sindical vem reforçando a sua
ligação a muitas organizações não governamentais (ONGs), quer no diá-
logo bilateral, quer multilateral, em especial através de instituições onde
estão representadas (CES, CITE, CIDM, etc.). É também o caso do em-
prego dos trabalhadores imigrantes e da luta pela sua integração e pela
igualdade de direitos no trabalho, em que a posição sindical portuguesa
está na primeira linha da luta sindical a nível mundial. Aqui, não só
existe uma ligação estreita com as ONGs como também há um diálogo
com as Centrais Sindicais dos Países de origem, em especial no quadro
da Comunidade Sindical dos Países de Língua Oficial Portuguesa. Ape-
sar disso, temos bem presente que a cooperação entre o movimento
sindical e as ONGs está ainda a dar os primeiros passos a nível inter-
nacional. No âmbito europeu a primeira declaração conjunta apenas
apareceu em 2000, no quadro da defesa da Carta Europeia dos Direitos
Fundamentais.

Também o movimento sindical de há muito se mostrou aberto à
defesa de novos valores, como a defesa do ambiente e do desenvolvi-
mento sustentável e a defesa dos consumidores (que levou, aliás, à cria-
ção da União Geral de Consumidores), como ainda na defesa dos direi-
tos humanos, de que os direitos sindicais são uma base indispensável.
Também aqui há uma clara ligação com as ONGs. É evidente que nesta
ligação às ONGs se põe também um problema de representatividade,
em que há que reconhecer que os sindicatos são as organizações mais
representativas da chamada sociedade civil, financiadas pelas quotas
dos trabalhadores filiados. Isto, independentemente de se reconhecer o
papel relevante que vem sendo desempenhado por muitas organiza-
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ções de caracter humanitário e de apoio ao desenvolvimento, num mundo
em que se têm agravado as desigualdades e tem aumentado a pobreza e
a exclusão.
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Esta dinâmica de globalização em que nos encontramos tem reali-
dades muito concretas que apelam a movimentos e a iniciativas diver-
sas. Nós temos procurado estar lá, temos tido alguma participação, ape-
sar de as deslocações de Portugal para outros países serem muito caras
e nós termos um nível de vida muito baixo. Este aspecto pesa bastante e
afecta a postura do movimento sindical português na Europa. Pessoal-
mente considero, muito sinceramente, que a CGTP tem um défice no
trabalho solidário a nível internacional, que advém do cruzamento de
factores diversos. Estamos num período de forte mudança da situação
internacional. Por outro lado, em Portugal, há ainda muito a sensação
de que as questões da Europa são de outro mundo e este pensamento
não vai ser fácil de mudar, e não sei se algum dia mudará em absoluto e
até se há caminhos alternativos. Além destas dificuldades, teremos que
gerir o impacto de toda a transformação mundial no plano político. No
entanto, o reencaminhamento das solidariedades e os processos da sua
construção e reconstrução não são um problema que esteja a ser difícil
apenas para o movimento sindical português. Olhando a situação pre-
sente, numa perspectiva de classe sobre o conjunto do movimento sin-
dical, podemos dizer que o problema é difícil para movimentos sindi-
cais de muitos outros países, porque durante décadas existiam dois sis-
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temas que se confrontavam e os movimentos sindicais, mesmo com dis-
tanciamentos ideológicos significativos entre si, trabalhavam também
com perspectivas alternativas, mas hoje não existem perspectivas de
alternativa construídas. O movimento sindical, como outros, anda um
pouco à procura destes reencontros e, em Portugal, não temos uma cul-
tura de solidariedade muito sólida. Aquilino Ribeiro dizia que os portu-
gueses são muito bons no primeiro contacto, mas não solidificam muito
essas relações. Tudo isto tem a ver com o nosso posicionamento geográ-
fico e com o nosso percurso histórico. Somos uma sociedade marcada
por um percurso complexo de séculos de colonização, sem sermos uma
potência e, em especial, pelos 48 anos de fascismo.

Quanto aos obstáculos a uma maior discussão e participação con-
creta a nível internacional, que não se confunde com turismo ou posi-
cionamento de seguidismo face ao pensamento dominante que outros
assumem, é preciso ver que os sindicatos portugueses andam muito
ocupados com problemas básicos de ordem salarial, de condições míni-
mas de vida ou de protecção social que os ocupam nos planos sectorial
e nacional num confronto que tem a ver com a essência do modelo de
desenvolvimento que o país tem seguido. Continuamos a ser um país
cuja matriz de desenvolvimento assenta nos baixos salários, na baixa
qualificação, nas muitas precariedades, e não só no trabalho — as preca-
riedades na sociedade portuguesa são uma questão complexa — e somos
um país onde se cultiva uma atitude de desrespeito pelas leis. Não há em
Portugal, por exemplo, a nível da concertação social, acordo nenhum que
depois, no período da sua aplicação concreta, se veja impulsionado por
uma atitude sólida de compromisso quer do patronato quer dos gover-
nos. O problema dos baixos salários e do baixo nível de qualificação des-
gasta os sindicatos e limita a sua intervenção, sendo muito difícil propor-
cionar aos trabalhadores liberdade para outros campos de intervenção.

Além disso, em Portugal, a atitude, por parte dos poderes para
com os sindicatos, é uma atitude mais retractiva e retrógada em compa-
ração com qualquer outro país da Europa. Por exemplo, na CGTP-IN à
volta de 85% dos custos do global da nossa actividade são suportados
exclusivamente por quotas dos trabalhadores, o que não se verifica com
os movimentos sindicais nos outros países e, até em Portugal, em rela-
ção a outras organizações, há apoios chorudos. Aos sindicatos, em par-
ticular à CGTP-IN, apenas dão combate, o que de certa forma é, por outro
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lado, bom sinal. E temos uma sindicalização muito precária, dependente
dos jogos pontuais como o do patrão que resolve, de um momento para o
outro, deixar de cumprir a sua obrigação do envio das quotas, face às
declarações dos trabalhadores, ou ficar com o dinheiro dos trabalhadores,
ou do patrão que impede que seja recebida a quota à porta da empresa ou
a perseguição e discriminação de quem é sindicalizado.

Temos um patronato muito conservador que aumenta os entraves
a uma atitude mais livre na organização e acção dos trabalhadores no
plano interno e internacional. Seria interessante fazer um estudo pro-
fundo do que tem sido o comportamento patronal, pois de certeza que
não se descobre um grande plano de modernização e de renovação que
signifique um desafio sólido dos patrões à sociedade. Há ainda a ques-
tão do ataque à legislação laboral, a insistência em certos mecanismos
de flexibilização, de adaptações e polivalências, fazendo comparações
cegas com outros países que têm realidades de formação e qualificação,
de salários e de protecção social, totalmente diferentes e mais favoráveis
que os nossos. Vivemos situações de enorme instabilidade. Apesar des-
sas dificuldades, que têm também a ver com o estado de desenvolvi-
mento da sociedade portuguesa, temos organizações e quadros sindi-
cais que, em algumas áreas, vão tendo importante intervenção também
a nível europeu e no plano geral do movimento sindical. E parece-me
que, os próximos anos, trazendo novos retraimentos no comportamen-
to dos trabalhadores, vão ser ao mesmo tempo de aumento de disponi-
bilidade para o combate. O alargamento da UE está a ser e vai ser utili-
zado até ao limite pelas forças mais conservadoras e retrógradas da UE,
invocando a questão da entrada de países onde a “liberdade do merca-
do” e a desregulação são totais, para um grande ataque ao modelo so-
cial europeu. Este modelo tem realidades diversas, a realidade portu-
guesa é a mais frágil, mas todos vamos ter que encontrar caminhos de
unidade e luta para uma resposta adequada.

Ainda em relação à intervenção do sindicalismo neste processo de
globalização, penso que o movimento sindical precisa de uma atitude
clara e de ruptura com este modelo, e não de uma atitude passiva. Sen-
do defensor dessa atitude de ruptura, vi com muito interesse que a tónica
dominante dos sindicalistas que estiveram no II Fórum Social Mundial
de Porto Alegre é já de ruptura e não de adocicar o actual modelo. Ao
mesmo tempo que defendo a ruptura, alerto para o facto de termos de
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agir fortemente dentro do sistema e até para o facto de determinadas
dimensões de intervenção se ganharem no plano institucional deste sis-
tema capitalista. E é preciso articular bem todas estas direcções de acção.

Face às dinâmicas globais, o caminho não é centrarmo-nos apenas
na visão do todo, no global. Do meu ponto de vista, é preciso ver e agir
sobre o todo e as partes, isto é, as dimensões macro e micro. Penso tam-
bém que estamos numa sociedade de crescentes horizontalidades e que
esse traço é um desafio do ponto de vista de definição de objectivos,
mas também do ponto de vista da orientação que se assume para a or-
ganização nos mais diversos planos. Temos que articular o movimento
sindical no plano mundial, mas temos que actuar ao nível do concreto,
nas empresas, nos locais, nos países, reagindo aos problemas com base
em movimentos organizados. A resposta dos sindicatos e dos outros
movimentos sociais terá que ser desenvolvida com base num trabalho
“de formiguinha”, porque não se responde a esta dinâmica da globali-
zação com improvisos ou só com intervenção e acção por objectivos
momentâneos e dispersos. É necessário muito trabalho de base, muita
articulação e reforço dos movimentos sindicais nos locais de trabalho, a
nível nacional e também uma intervenção e programas de resposta aos
problemas criados pelas multinacionais.

Os processos de deslocalização geram conflitos de interesse e am-
bientes carregados entre trabalhadores, povos, países, e até continentes,
que não são facilmente geríveis. Por isso, terá de existir uma articulação.
A luta, por exemplo, por normas sociais mínimas numa organização como
a Organização Mundial do Comércio é uma luta extremamente impor-
tante, que tem reflexos depois ao nível de cada país. O trabalho de levar
para o interior da OMC algumas normas mínimas que tenham reflexo a
nível concreto dos países e que potenciem dinâmicas sociais novas e mais
solidárias é uma luta antiga dos sindicatos, mas que tem que ser intensi-
ficada, dado que está a andar para trás. A dinâmica belicista, acelerada
depois do 11 de Setembro, tem raízes e objectivos mais profundos e, por
exemplo, anula muito o efeito positivo desse trabalho de anos.

&�B��'������

Neste novo milénio somos confrontados com o crescimento das de-
sigualdades dentro de cada país e, sobretudo, entre países. A pobreza
aumenta e atinge níveis insustentáveis. No último século aumentou a
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desigualdade de rendimentos entre pobres e ricos: 1 para 11 em 1913; 1
para 35 em 1973; 1 para 72 em 1992. Os 20% mais ricos representam 86%
do PIB mundial; os 20% mais pobres, 1%. Há mil milhões de desempre-
gados e 1,2 a 2 biliões de pobres; 250 milhões de crianças trabalham. A
população mundial aumenta 80 milhões de habitantes por ano, dos quais
76 milhões nos países em vias de desenvolvimento. Daqui até 2010 mais
700 milhões de jovens chegarão ao mercado de trabalho nestes países.

A economia global acentuou as desigualdades, aumentou a pobre-
za. As bases que sustentam o actual processo de globalização têm con-
duzido à perda de soberania dos países, a uma exploração ilimitada e
não controlada dos recursos naturais, a restrições da intervenção dos
sindicatos nas empresas multinacionais, ao não respeito das normas
sociais e de trabalho internacionalmente reconhecidas, a um acentuar das
desigualdades de desenvolvimento e de distribuição da riqueza entre
países e regiões e também a uma pressão crescente para fazer recuar os
direitos dos trabalhadores e baixar as normas sociais. Desencadeou-se um
processo de desenvolvimento dual, que provocou graves disparidades,
quer entre regiões e países, quer entre os domínios económico e social.

Este modelo dual e os seus impactos negativos não são consequên-
cia inevitável do processo de globalização dos mercados (cuja teorização
aponta para um aumento global e equilibrado do bem-estar à escala
mundial), mas sobretudo da opção por um modelo de desenvolvimento
económico neoliberal, fazendo com que a globalização assente quase
exclusivamente no pilar económico-financeiro em detrimento dos pila-
res político e social. Os dogmas neoliberais têm vindo a perder a sua
credibilidade e é cada vez mais reconhecida a necessidade de a globali-
zação ser sustentada num equilíbrio entre a eficácia económica, a justi-
ça social e a estabilidade política, num contexto de pleno respeito pela
sustentabilidade ambiental.

O nosso objectivo deve ser o desenvolvimento democrático e equi-
librado. A globalização aparece hoje assente em quatro bases:

a) O aumento do comércio internacional. A este respeito, há que
ter presente os seguintes dados fundamentais: (i) o comércio
mundial, nos últimos dez anos, mais do que duplicou, em volu-
me; (ii) as importações e exportações crescem a um ritmo de
cerca do dobro do crescimento do PIB; (iii) a riqueza aparece
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concentrada nos países industrializados: 29% na América do
Norte e 34% na Europa e Rússia, com somente 4% em África,
7% na América Latina e Caraíbas, 1,5% na Oceânia e 25% na
Ásia; (iv) o comércio internacional aparece também concentra-
do nas regiões mais desenvolvidas: a Europa Ocidental perma-
nece como o maior parceiro comercial mundial, pesando 25%
em termos de exportações entre regiões contra 18% da América
do Norte (se incluirmos também o comércio dentro das regiões,
os números passam para 40% e 16%, respectivamente); (v) a
exportação de serviços (a começar pelas viagens e turismo) tam-
bém cresceram acentuadamente.

b) A livre circulação de capitais. Este é o factor dominante e mais
perigoso das trocas internacionais. Hoje, em cada 100 dólares que
circulam no Mundo, só 2 estão ligados a trocas de bens ou servi-
ços. Dos 98% restantes, alguns, poucos, são para pagar investi-
mentos, mas a grande maioria destina-se à especulação financei-
ra. Assim, há que ter presente o seguinte: (i) 85% dos capitais são
puramente especulativos; 40% vão e voltam em menos de 3 dias
e mais de 80% em menos de uma semana; (ii) os centros financei-
ros da especulação estão claramente concentrados — 32% em In-
glaterra; 18% nos EUA; 8% no Japão; 7% em Singapura e 5% na
Alemanha (só estes centros representam 70% do total).

c) O peso crescente das multinacionais. As multinacionais são um
elemento estruturante da globalização, sendo cada vez mais po-
derosas e mais numerosas. Das 60 maiores potências económi-
cas mundiais (Estados e empresas) 20 são empresas. A seguir
aos EUA (1º), Japão (2º), Alemanha (3º), França (4º) e Inglaterra
(5º), aparece em 23º a General Motors, em 26º a Ford, em 28º a
Mitsui, etc. Há, pois, a registar que: (i) mais de 70% das multina-
cionais são americanas; (ii) só 5% pertencem a países em vias de
desenvolvimento; (iii) as 200 maiores empresas controlam 25%
da economia mundial e empregam 0,75% da população mundial.

d) A evolução tecnológica. A evolução tecnológica, sobretudo nas
áreas da informática e das telecomunicações, alterou profunda-
mente a inter-relação entre países e entre economias. A “socie-
dade da informação”, de que a Internet é elemento central, pro-
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voca alterações profundas no próprio processo produtivo. A mu-
dança tecnológica é cada vez mais acelerada, com consequên-
cias profundas no trabalho. Em 10 anos calcula-se que 80% das
tecnologias presentes nos locais de trabalho vão mudar, enquanto
cerca de 80% dos trabalhadores se manterão, o que significa um
desafio fantástico em termos de formação ao longo da vida.

A globalização provoca uma nova realidade económica, em que as
empresas cada vez mais concebem as suas estratégias num espaço mun-
dial. Levou à criação em 1/1/95 da Organização Mundial do Comércio
(OMC), sucedendo ao GATT e ao ciclo de negociações comerciais multi-
nacionais (Uruguai Round). Tais negociações conduziram a acordos de
abertura dos mercados (com redução dos direitos aduaneiros da ordem
dos 40%) na área das mercadorias, serviços e propriedade intelectual.

Temos que passar de uma sociedade de mercado (dominada por
este) a uma sociedade com mercado, com valores e objectivos. A socie-
dade da informação/sociedade do conhecimento e a globalização exi-
gem uma resposta sindical cada vez mais forte, valorizando a cidadania
e o primado essencial dos direitos do homem, dos direitos e liberdades
fundamentais, dos direitos económicos e sociais, valorizando os direitos
de terceira geração, bem como a paridade entre mulheres e homens, o
direito a um ambiente saudável, os novos direitos à privacidade, à his-
tória, à identidade e à memória. Há que dar a nível mundial prioridade
à educação. O pleno emprego, a coesão social, o Estado-providência ou
de bem-estar e a erradicação da pobreza não são utopias, mas sim prio-
ridades centrais. Em nome da igualdade, há que promover uma diferen-
ciação positiva em defesa dos mais fracos.

É neste quadro que o movimento sindical tem conduzido uma refle-
xão no sentido de criar uma resposta também a nível global. A Confedera-
ção Internacional dos Sindicatos Livres (CISL), que representa hoje a es-
magadora maioria dos trabalhadores organizados a nível mundial, con-
duziu durante dois anos um debate envolvendo os seus filiados e restan-
tes Organizações Internacionais — a chamada “Reflexão do Milénio” —
visando uma nova Organização Internacional capaz de dialogar com as
Organizações que hoje controlam a globalização, em especial a OMC, o
FMI, o Banco Mundial e o G8, bem como fazer face às diferentes Organi-
zações Regionais — União Europeia, Mercosul, Alca, ASEM, etc.
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Tal levou à criação dos “Sindicatos Globais”, como estrutura de diá-
logo entre a CISL, a CES (Confederação Europeia de Sindicatos), a TUAC
(Conselho Consultivo Sindical junto à OCDE), os Secretariados Interna-
cionais da CISL e as Federações Europeias da CES. Tal estrutura vem
trabalhando em crescente articulação com outras Organizações Interna-
cionais, em particular a Confederação Mundial do Trabalho (CMT) e
com as Organizações das Nações Unidas, em particular a Organização
Internacional do Trabalho (OIT). O seu papel fundamental é o da defesa
de uma globalização diferente, associando à crescente abertura dos mer-
cados a defesa da cláusula social e ambiental, a eliminação da dívida
dos países menos desenvolvidos e um novo modelo de desenvolvimen-
to, assente na diminuição das desigualdades. Os “Sindicatos Globais”
batem-se, em especial, pela ratificação das oito Convenções Fundamen-
tais da OIT — liberdade sindical, direito à negociação colectiva, igualda-
de de remuneração, luta contra a discriminação (no emprego e na pro-
fissão), proibição do trabalho infantil e do trabalho forçado — e por uma
associação estreita da OIT aos trabalhadores da OMC.

A UGT está filiada nestas Organizações Sindicais Internacionais —
CISL, CES, TUAC — e os seus Sindicatos nos Secretariados Internacio-
nais e nas Federações Europeias. Mas a presença portuguesa nestas or-
ganizações exige repensar também a organização interna do movimen-
to sindical, com sindicatos cada vez mais fortes, o que implica fusões e
associações entre os mesmos, capazes de lhes garantir condições para
uma acção sindical a nível internacional. A evolução é lenta e difícil, mas
os resultados começam a aparecer, como prova a participação portugue-
sa nas manifestações europeias, no Fórum Económico Mundial e no
Fórum Sindical Mundial.
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A matriz de baixos salários, de baixa qualificação e de grande pre-
cariedade e de desrespeito pelas leis que caracteriza o andamento da
sociedade portuguesa, foi dada como muito sólida para um período tem-
poral significativo pelo capital internacional. Foi dado como adquirido
no contexto da União Europeia que Portugal é um país de mão-de-obra
barata e que alguns dos países do alargamento vão chegar a uma matriz
de desenvolvimento muito mais qualitativa, primeiro do que nós. Se-
gundo alguns observadores, é dado como um facto que Portugal não sai
da actual matriz pelo menos até 2012. Como sabemos, as multinacionais
deslocalizam estruturas de utilização de mão-de-obra pouco qualificada
e baixamente remunerada, mas não deslocalizam todos os produtos. Não
é um processo ligado à totalidade do sistema produtivo, que inclua o
conjunto de actividades a que estão ligadas as multinacionais, quando
os seus responsáveis dizem isso é discurso para enganar inocentes.

É neste contexto de articulação das dinâmicas globais com o local
que eu vejo a resposta dos sindicatos. Sobre o problema das novas
clivagens, penso que esta questão é mais complexa e mais delicada. A
reflexão sobre as novas clivagens implica um estudo profundo sobre a
evolução das profissões, das formas de prestação de trabalho, de como
se processa a valorização das qualificações e dos saberes, bem como das
contradições em que os trabalhadores se situam em função de défices de
formação ou de anseios de vida, contradições essas que hoje estão a ser
manipuladas como instrumentos de exploração. Ou seja, estas manipu-
lações estão a ser conduzidas pelo capital no sentido de manter baixos
salários, muitas vezes para profissões altamente qualificadas, mesmo
profissões de ponta, pois estas são muito momentâneas e a creditação
dos saberes adquiridos não é incorporada nas relações de trabalho pelos
gestores e pelo capital que, aliás, rapidamente descarregam um indiví-
duo que domina um mecanismo ou um saber temporariamente muito
importante para um estado de desqualificação muito grande. Esta ques-
tão das clivagens leva-nos à necessidade de reflectir sobre este tipo de
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problemas e articulá-los com a tal dinâmica global que hoje marca a so-
ciedade, também porque, como disse, precisamos de olhar a sociedade
muito transversalmente.

É verdade que há sectores mais estáveis. Por que é que o emprego
ligado ao Estado continua mais estável? Esta é uma questão importante.
Reparemos que está a atravessar-se uma fase de pressão para o aumen-
to da instabilidade e desregulação, através designadamente da pressão
para as privatizações e da subcontratação, mas vai mais rapidamente do
que se pensa ter que se mudar de rumo. Eu vejo a sociedade do futuro
com esperança e de forma positiva, acho que os homens e as mulheres
das novas gerações não vão abdicar do essencial dos direitos adquiri-
dos. Por exemplo, com o aumento da esperança de vida, da circulação
do conhecimento e de informação e num contexto de excepcional capa-
cidade de produzir riqueza, as sociedades têm condições e necessidade
para apelos a novas dimensões de qualidade de vida, mas isso não vai
ser obtido sem grandes conflitos. A sociedade em geral não vai abdicar
de direitos sociais e de cidadania, cuja afirmação e defesa têm que conti-
nuar a ser asseguradas pelo Estado. E é no Estado que continuarão a
situar-se os mecanismos de definição e funcionamento da justiça, da
saúde, do ensino, da protecção social e outros e para executar estes bens
à sociedade com um mínimo de qualidade é preciso emprego estável.

Quando se fala de divisões no mercado de emprego, é preciso olhar
para a manipulação das qualificações, para a instabilidade, as flexibili-
dades, as polivalências, por um lado, e para a insegurança e instabilida-
de acrescidos da própria organização da vida das pessoas, por outro.
Temos que procurar mecanismos de regulação e de estabilidade nestes
dois campos. Quando hoje se diz simplisticamente que desapareceram
as velhas homogeneidades (que estruturavam, por exemplo, a contrata-
ção colectiva de trabalho) e que a organização do trabalho hoje já não é
taylorista, é preciso reagir e mostrar que a organização é taylorista,
não-taylorista e de outros modelos de organização que se inventaram
até agora. Há milhões e milhões de seres humanos que trabalham hoje
em sistemas laborais de características do mais profundo taylorismo.
Há quem diga que desapareceram as homogeneidades, que caracteriza-
vam as relações de trabalho mas eu digo que muitas se mantêm e que
surgiram e surgem novas homogeneidades. Outros dizem que hoje a
questão é qualidade! E eu pergunto: quem é que determina quais são os



����������	� 
�����	� �� ���	� ������� 	��

factores de aferição da qualidade? Quem é que faz a análise da aplicação
desses factores para chegar à classificação dos trabalhadores, a uma jus-
ta remuneração e definição de horário de trabalho?

Procure-se então identificar os factores necessários para essa análi-
se e ponham-se as partes a intervir na aferição desses factores. Esta é
que é a questão, mesmo em relação a trabalhadores jovens altamente
qualificados, que estão hoje debaixo de uma grande instabilidade. Por
isso, tem que se discutir a questão das trajectórias profissionais, das car-
reiras profissionais.

Os caminhos do sindicalismo passam pela valorização das profis-
sões, das qualificações. É preciso dizer ainda que muitas das velhas pro-
fissões não desapareceram. Nós vamos continuar a ter trabalhadores na
construção civil, vai continuar a haver trabalhos manuais, vamos conti-
nuar a precisar de serralheiros, a precisar de electricistas, de estucadores,
de ladrilhadores, etc., etc. O movimento sindical anda a discutir isso,
mesmo que muitas vezes não transpareça. Eu digo que, com maior ou
menor duração de um contrato, com maior ou menor flexibilidade, o
problema é discutir e encontrar os mecanismos em que as duas partes
intervenham nas relações de trabalho, pois estas não podem ser instituí-
das unilateralmente. Daqui, tem que se partir depois para a análise de
todas as conexões com os direitos e deveres e com toda a organização da
vida fora do local de trabalho. É este o caldo dos grandes conflitos de
hoje. O desequilíbrio entre o poder patronal e o poder sindical é hoje um
desequilíbrio mais acentuado do que em qualquer outra fase recente da
organização da sociedade. As relações laborais são dominadas pelo po-
der unilateral dos patrões, com cobertura e apoio do poder político. Pe-
rante esta situação, também se percebe os porquês de uma atitude de-
fensiva por parte dos sindicatos. Porque sempre que os sindicatos abrem,
o que lhes aparece do outro lado é a contraposição do vazio com retirada
de direitos adquiridos. Não lhes aparecem propostas de regulamenta-
ção novas, valorizando o trabalho, salvo raras excepções. Portanto, esta
luta é uma luta muito complicada.

&�B��'������

Registaram-se, essencialmente na última década, progressos im-
portantes nalgumas empresas e sectores que apostaram em factores de
competitividade como a qualidade, a inovação tecnológica, a formação
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profissional e a internacionalização. Desenvolveram-se, ainda que de
forma insuficiente, sectores e actividades ligados às novas tecnologias
de informação e de comunicação, caracterizados por melhores salários e
elevada produtividade.

Temos, actualmente, um desenvolvimento dual caracterizado pela
coexistência de empresas competitivas e modernas — com elevados ní-
veis de produtividade e de competitividade, com níveis salariais acima
da média e de elevada intensidade capitalista — com empresas tradicio-
nais, de baixos níveis salariais e de reduzida incorporação dos avanços
tecnológicos, modelo que tem induzido assimetrias económicas e so-
ciais, importantes desigualdades salariais, riscos de desemprego e de
exclusão diferenciados e desigualdades no desenvolvimento local. Esta
dicotomia ocorre sobretudo ao nível das empresas mais do que ao nível
de sectores ou ramos de actividade em que coexistem empresas com
características distintas. Esta dualidade introduz certamente riscos de
clivagens entre os trabalhadores. Há igualmente riscos crescentes de uma
dualização no mundo do trabalho em função do tipo de vínculo laboral
— separando trabalhadores com vínculo permanente dos trabalhadores
precários, qualquer que seja a forma que assume esta precariedade — e
em função das qualificações dos trabalhadores, separando trabalhado-
res qualificados dos trabalhadores não qualificados. Também as rela-
ções entre empresas têm vindo a sofrer mutações que não podem ser
ignoradas neste âmbito. O recurso crescente a figuras como a concentra-
ção empresarial, o outsourcing, a subcontratação, entre muitas outras,
cujo objectivo é essencialmente a redução dos custos globais da empre-
sa, tem contribuído igualmente para o acentuar de algumas desigualda-
des entre trabalhadores, na medida em que o direito do trabalho não
tem conseguido acompanhar estas mudanças, deixando bastante des-
protegidos um importante conjunto de trabalhadores afectados por es-
tes mecanismos. Esta dualidade pode verificar-se dentro de cada país e
sobretudo entre países. Os sindicatos têm procurado, por vias distintas,
evitar esses dualismos e as inerentes discriminações que daí resultam.
Em primeiro lugar, defendendo uma vinculação que assegure uma segu-
rança maior no emprego. Tal não significa defender a todo o custo “um
emprego para a vida”, mas sobretudo adoptar um modelo que assegure
que a flexibilidade e a adaptabilidade necessárias às empresas sejam
acompanhadas de um reforço da segurança para os trabalhadores, o
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que deve ser obtido privilegiadamente por via da contratualização das
relações laborais.

Em segundo lugar, pelo combate inequívoco às formas de precarie-
dade ilegais que têm vindo a ser utilizadas como elemento central na
redução dos custos de trabalho que, para além de nocivas para os traba-
lhadores, são igualmente nocivas para a sociedade em geral. O nosso
objectivo é o de combater estas práticas ilegais que não têm qualquer
justificação. Não se trata de acabar com algumas modalidades de traba-
lho mais precário, mas sobretudo assegurar que essa precariedade exis-
ta somente em situações que a justifiquem, sendo igualmente indispen-
sável clarificar e avaliar as diferentes formas que assume, como os con-
tratos a prazo, o trabalho temporário, ou outras formas atípicas de tra-
balho. Trata-se ainda de desenvolver um enquadramento jurídico que
regulamente essas novas relações contratuais.

Em terceiro lugar, promovendo as condições para que as novas for-
mas de relacionamento entre as empresas sejam devidamente enqua-
dradas do ponto de vista legal, não apenas na vertente económica, mas
sobretudo na do direito do trabalho. A reposição do Estado de Direito
nesta área implica analisar, em especial, as subcontratações, muitas ve-
zes baseadas na exploração de trabalho ilegal. Haverá aqui que introdu-
zir a responsabilidade solidária do dono da obra e do empreiteiro geral,
bem como tornar obrigatório o conhecimento de todos os sub-emprei-
teiros presentes e respectivos trabalhadores. Implica, ainda, discutir os
direitos e os deveres dos trabalhadores e das empresas em situação de
funcionamento em rede e ou grupo.

Por último, por via da defesa da melhoria generalizada da qualifica-
ção dos recursos humanos. Com efeito, hoje as pessoas — factor com
menos mobilidade — são certamente um dos recursos estratégicos para
o desenvolvimento do país, por via da sua capacidade de inovação, de
adaptação sendo elementos-chave de concorrência nos mercados inter-
nacionais. Os riscos de marginalização e de exclusão de certos indiví-
duos ou grupos — o que poderia levar ao referido dualismo — são tanto
maiores quanto maiores os défices e as fragilidades das suas competên-
cias profissionais. Como é sabido, a nossa população activa tem um ní-
vel de escolaridade média relativamente baixa uma vez que o aumento
do número de anos de escolaridade obrigatória é bastante recente. O
mesmo não acontece com o nível de qualificação, relativamente mais
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elevado fruto de uma “formação no posto de trabalho”, sendo contudo
ainda bastante frágil. Portanto, é necessário desenvolver esforços conti-
nuados neste domínio.

Apesar dos significativos desenvolvimentos das últimas décadas
— veja-se o crescimento intenso do número de licenciados em Portugal
—, continuam a existir importantes défices de profissionais qualifica-
dos, nomeadamente ao nível da engenharia, matemáticas, arquitectura,
medicina, entre outros. Temos defendido que a melhoria das habilita-
ções escolares e da formação inicial só será plenamente frutuosa se asso-
ciada a uma formação e aprendizagem ao longo da vida que permita
uma permanente actualização de saberes, reforçando a adaptabilidade
dos indivíduos, promovendo a sua mobilidade e permitindo as necessá-
rias adaptações das empresas. O movimento sindical tem estado atento
a estes problemas, como bem o provam os Acordos de Concertação So-
cial celebrados nestas matérias.
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Eu vou tentar ser directo e muito objectivo. Em relação à instru-
mentalização do movimento sindical, a maior tentativa de instrumenta-
lização a que se assiste hoje é a do poder económico e os grandes entra-
ves a uma dinâmica forte de evolução do movimento sindical e de en-
tendimento no seio dos trabalhadores, vem daí, inquestionavelmente.
Isto deriva da ideologia dominante que é profundamente conservadora
e continua a remar contra os avanços que, ao longo de século e meio, os
trabalhadores, com a sua luta, foram incorporando nas relações de tra-
balho e na sua condição na sociedade.
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Eu acho que há três problemas complicados: Primeiro, como já aqui
referimos, há na sociedade portuguesa muito pouca valorização do tra-
balho e pouca valorização do sector produtivo. E debaixo desta limita-
ção é muito difícil o movimento sindical evoluir mais. Por exemplo,
quando se referem às grandes taxas de sindicalização e grandes lutas a
seguir ao 25 de Abril, é preciso dizer que não eram só as condições polí-
ticas no país e fora dele, eram também as condições sociais, sociológicas,
o ambiente todo, era também uma afirmação forte de valores como o
trabalho, e o papel do sector produtivo que contribuíam para essa situa-
ção. Hoje não estamos nesse estádio e o sindicalismo encontra-se por
isso fragilizado em determinadas vertentes. Segundo aspecto: há uma
ausência muito grande, por parte das forças políticas da esquerda em
geral (numas mais do que noutras), de reflexão sobre as questões do
trabalho e do sindicalismo. Sendo o Partido Comunista historicamente
influente no movimento sindical português, acho que é muito interes-
sante a relação que muitas vezes se pretende colocar entre os seus pro-
blemas e a situação de dificuldades do movimento sindical, da CGTP e
das suas perspectivas de acção. Não negando a importância de analisar
essa questão vale a pena entretanto perguntar, por exemplo, quanto tem-
po é que os dirigentes do Partido Socialista dedicam num ano às ques-
tões do trabalho e do sindicalismo? Como é que o PS reflecte sobre as
questões do trabalho? Que reflexão introduzem? Pouca! E mesmo as
dinâmicas políticas novas que surgiram na sociedade e que se associam,
por exemplo, ao Bloco de Esquerda como força política emergente nes-
tes últimos anos, nos devem levar a reflectir. Que reflexão trazem sobre
o trabalho? E as organizações católicas que no nosso país têm um per-
curso e acção importantes na caminhada do movimento sindical e na
abordagem dos problemas do trabalho que dificuldades manifestam hoje?
E, portanto, o sindicalismo sofre também com isto.

O terceiro aspecto refere-se, digamos, à fragilização que está inerente
à mudança que aqui já abordámos provocada pela situação política no
plano internacional. Muita da afirmação dos sindicatos depois da II
Guerra Mundial foi feita mobilizando os trabalhadores do ponto de vis-
ta de conteúdos reivindicativos, económicos e sociais muito concretos,
mas tendo sempre a hipótese de uma alternativa de modelo da socieda-
de para ser esgrimida. E isso hoje está fragilizado.
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Depois da chamada queda do Muro de Berlim houve um america-
no administrador da OIT que chegou a uma reunião e disse: “isto, a
OIT, já não se justifica, porque a ameaça de uma alternativa que em
última instância mobilizava os trabalhadores já não se coloca e, portan-
to, elimine-se isto”. Essa posição tem que ser contestada e combatida.
Continuamos e continuaremos a ter que defender direitos e interesses
dos trabalhadores e a situar as suas responsabilidades no trabalho e fora
dele e temos que o fazer enquanto procuramos alternativas a este siste-
ma capitalista. Muitos dos caminhos e valores que Marx traçou há 150
anos continuam válidos. Com certeza que devem ser readaptados, ten-
do em conta as conquistas que foram feitas ao longo do tempo pelos
trabalhadores apoiados nesses valores e há novas aspirações que são
possíveis na sociedade actual, que é muito diferente e está sempre em
mudança. A sociedade actual apela a que se cruzem todas as teorias e
experiências. Estamos num outro estádio de desenvolvimento das so-
ciedades humanas. Não tenho dúvidas que as fragilidades existem e é
preciso discutir mais as questões do sindicalismo e do trabalho, mas não
vejo perspectivas que isso aconteça facilmente a curto prazo, com a di-
mensão que a sua importância exige. Nesta fase de mudanças, o que eu
posso dizer é que a CGTP tem aguentado razoavelmente o espaço sindi-
cal e pela nossa parte tudo estamos a fazer para o aguentar. Julgo que
tem as forças, e experiência para agir neste sentido. O número de sindi-
calizados que a Central tem é significativo. No último congresso esta-
vam representados 879 000 trabalhadores. Houve uma crise crescente
até meados dos anos 90, mas estabilizámos a partir de 1997 e temos tido
um ligeiro crescimento geral da sindicalização.

Em 1999 lançámos uma campanha visando em 4 anos fazer 200 000
novas sindicalizações e eleger 4000 novos delegados sindicais e este ano
estávamos com receio de não atingir a meta necessária (50 000) na
contabilização final de 2001, e que o segundo semestre de 2001 revelasse
uma primeira queda naquele crescimento. No entanto, os últimos da-
dos mostram o contrário. Conseguimos em 2001 fazer 59 257 novas
sindicalizações, o que é um resultado muito significativo. Além disso,
um outro indicador importante é o facto de o número de mulheres ser
superior ao número de homens. Em 2000 a relação já era de 53% para
47%, em números redondos, e em 2001, o número de mulheres aumenta
ainda mais. É um indicador muito positivo porque, como sabemos, está
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a aumentar o número de mulheres no mercado de trabalho quer do pon-
to de vista quantitativo quer qualitativo. A isto junta-se ainda um outro
dado interessante que é o aumento do número de jovens. Os dados de
2001 apontam para 39% dos novos sindicalizados terem até 30 anos, o
que, face às idades de entrada no mercado de trabalho hoje, é muito
animador.

É verdade que tudo isto resulta muito de um trabalho organizado,
e não de uma mera procura espontânea, em termos gerais. Há um esfor-
ço, no trabalho de base, mas tem que se reconhecer que muitos sindica-
tos estão desadequados na forma de contacto regular com os trabalha-
dores e nos processos de recrutamento de novos sindicalizados. Isso
deve-se em arte a uma estrutura sindical que privilegia a estrutura e prá-
ticas verticalizadas, o que não se compadece com a realidade de hoje. É
preciso mais descentralização, apostar na organização e acção articulada
a nível local e regional, sem descaracterizar os laços profissionais e de
sector. Esse é um aspecto que tem que mudar. Também a articulação do
movimento sindical com outros movimentos sociais vai depender des-
tas mudanças.

Um outro indicador interessante sobre a sindicalização é o volume
das declarações do IRS de 2000, que apresentam 672 000 agregados fa-
miliares que incluíram na sua documentação a declaração da quotização
sindical. A análise destes dados é complexa porque, por exemplo, há
muitos sindicatos que só enviam ao trabalhador o documento
confirmativo do desconto se o trabalhador o pedir. Esta observação que
fizemos vai obrigar-nos a chamar a atenção dos sindicatos e dos traba-
lhadores para o uso das declarações de quotização. Se jogarmos com o
facto de os agregados familiares em muitos casos incorporarem mais do
que um elemento que trabalha, com o número de trabalhadores que por
diversas razões não incluem as declarações, estes dados que referi apon-
tam para um número real de sindicalizados superior a 1 milhão.

A CGTP paga quotizações à CES por 705 000 trabalhadores, isto é,
em número de sindicalizados regulares somos a maior central sindical
da Península Ibérica. É bom referir que na CES cada confederação paga
quotas de acordo com o número de filiados e tanto paga um trabalhador
português como um alemão ou norueguês, razão pela qual o número
que declaramos é um bocado inferior ao real da nossa representação.
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Claro que uma central não se mede só pelo número de sócios, é também
pela actividade desenvolvida, é por muitas outras coisas, mas isto tem o
seu significado. Há, portanto, uma base orgânica muito significativa que
a CGTP aguentou, devida à intervenção sindical nos locais de trabalho,
à intervenção social e temática, que tem desenvolvido.

A propósito das influências partidárias tantas vezes invocadas por
comentadores da acção do movimento sindical, apetece-me dizer que,
comparando-se o número de sindicalizados por exemplo com o número
de militantes ou eleitores dos partidos (do PCP e dos outros), facilmente
se conclui do espaço próprio, amplo e unitário da CGTP-IN e do movi-
mento sindical.

Sobre as agendas sindicais e a definição de iniciativas e temas cen-
trais de acção posso dizer com toda a segurança que a agenda da CGTP-
IN tem sido rigorosamente definida pelos seus órgãos, observando e
analisando a situação social e política em cada momento e tendo em
conta a estratégia e as opções tácticas que o poder patronal, o poder
político e todas as forças sociais e políticas vão esboçando em cada con-
texto. Em Portugal, temos um movimento sindical preparado ideologi-
camente a partir preponderantemente de “escolas” como a formação na
área social da igreja e na militância no partido comunista. Mas se estas
duas fontes se fragilizaram ao longo das últimas décadas, ao nível do
que muitas vezes chamamos de consciência operária e consciência sin-
dical, também se fragilizaram outras.

Quanto à CGTP-IN as relações com os partidos, como se sabe, não
são directas no sentido orgânico ou de comportamentos de dirigentes
que se portem como burocratas partidários em tarefa sindical, nem em
relação ao PCP nem com nenhum outro. Além disso, há uma outra coisa
que gostaria de dizer: parece-me que as dificuldades mas também os
desafios que se colocam hoje aos partidos de esquerda, a todos eles,
estão a conduzir a um aumento de sinais dos próprios partidos para se
debruçarem mais sobre a actividade de múltiplos movimentos sociais e
sobre a acção dos sindicatos. O movimento sindical manter-se-á como
ancoradouro importante de intervenção social e isso produz efeitos no
posicionamento dos partidos. É curioso que nesta campanha eleitoral
(as Legislativas de 17 de Março de 2002), essa nota de atenção aos sindi-
catos e aos movimentos sociais, cruzou partidos como o PS, o PCP e o
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Bloco de Esquerda. Nesta campanha, é curioso também que, a determi-
nada altura, a marca CGTP (usando uma expressão de um nosso diri-
gente) era mais utilizada pelo Partido Socialista do que pelo Partido
Comunista. Há dirigentes sindicais que têm referido que seria justo ana-
lisar se, em função das políticas desenvolvidas, o PS não deveria, pelo
menos no plano ético, ser mais moderado. Tudo isto confirma afinal,
que a marca CGTP-IN tem valor próprio e significativo na sociedade.
Pode-se observar que há ancoradouros e há raízes bastante significati-
vas na Central que lhe garantem o futuro, independentemente de ins-
tabilidades e evoluções nos partidos. Como já disse, acho que o Partido
Comunista desempenha na sociedade portuguesa um papel muito im-
portante e a fragilização do Partido Comunista, em relação ao sindicalis-
mo, é uma perda muito grande. Quanto a isso não tenho dúvidas, por
aquilo que conheço do todo do movimento sindical. Claro que pode
haver, no seio da CGTP-IN, alguma repercussão dos problemas pró-
prios do PCP, admito que sim... Pode haver salpicos.

E, perante as dificuldades, no PCP, como noutros partidos, há por
vezes a tentação de substituir a intervenção e acção política, que é dese-
jável e importante, pela influência administrativa de presença simbólica
ou de presença e controlo burocráticos que apenas serve para descarre-
gar a consciência de quem a promove, provocando na prática fragilida-
des na construção de uma acção sindical dinâmica e de uma proveitosa
política unitária.

A primeira vez que eu fui eleito para o Sindicato das Indústrias
Eléctricas do Norte como dirigente, da equipa de 9 membros da Comis-
são Administrativa éramos apenas dois militantes do PCP no conjunto.
Com o nosso trabalho, com a acção e dinâmica dos delegados e activistas,
desenvolvíamos influência e construíamos orientação sindical unitária,
com importante contributo das perspectivas que trazíamos do debate
no seio do PCP. Este meu exemplo como o de muitos outros sindicalis-
tas comunistas, socialistas, independentes, católicos ou outros, consti-
tuem o essencial do caminho seguido e a seguir no seio da CGTP-IN.

Em relação à unidade, apenas uma nota muito curta, que é a se-
guinte: eu sou convictamente pela unidade e pela unidade na acção. Por
exemplo, unidade orgânica para paralisar não interessa. Portanto, há
um aspecto em relação ao qual não vale a pena andar à volta. Unidade
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na acção implica, em primeiro lugar, acção! Não é possível discutir uni-
dade sem haver compromisso de acção. E o problema do movimento
sindical português para dar saltos qualitativos, de unidade, de conver-
gência de projectos, de propostas, passa por isto. É um erro continuar-se
a falar em unidade, partindo de um pressuposto de que há duas realida-
des idênticas e simétricas no movimento sindical português (CGTP-IN
e UGT). A CGTP não é o movimento sindical todo e cometeria uma ton-
tice se construísse anseios de monopolização do movimento sindical.
Mas é o cerne do movimento sindical português com todas as virtudes e
os muitos defeitos que tem! É a essência do movimento sindical que
actua, que age para transformar a sociedade.

A UGT é uma realidade e uma componente do processo, mas uma
componente muito relativa, sem qualquer representatividade em vários
sectores e regiões, comprometida na base de uma aliança social de direi-
ta, que a paralisa na sua acção, com uma estrutura dependente dos po-
deres político e até económico. E continua a reger-se por preconceitos
anti-comunistas, o que é um absurdo. Mas, pontualmente, em função
de problemas concretos pontuais ou globais, não temos qualquer pro-
blema em desenvolver iniciativas conjuntas. Neste momento, a retracção
está do outro lado. Mas reconheço que durante mais de uma década
houve, no meu entender, um erro estratégico claro, que passou por per-
mitir que a UGT fosse empolada como “inimigo” muito referido, o que
possibilitou à UGT afirmar-se mais do que a sua base real de partida
permitia, com os patrões a explorarem esse facto na negociação colectiva
e não só.

&�B��'������

O movimento sindical português encontra-se profundamente mar-
cado pelo ocorrido na semana que se seguiu ao 25 de Abril de 1974:
grande número de sindicatos corporativos foram tomados de assalto
por militantes do único partido que estava organizado na altura — o
PCP. Aconteceu mesmo que direcções democráticas de sindicatos que
tinham estado na génese da criação da CGTP na clandestinidade foram
objecto de tentativas de substituição pela força. Deveriam ter-se seguido
eleições democráticas nesses sindicatos, o que na sua esmagadora maio-
ria não aconteceu. Por isso, surgiu o “Movimento Carta Aberta”, anima-
do por 34 sindicatos e por militantes sindicais de todas as correntes de-
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mocráticas, o que veio a originar a criação da UGT em 1978 e o apareci-
mento de novos sindicatos, geralmente nacionais e verticais, que fez
com que na UGT se pudessem filiar trabalhadores de todos os sectores
de actividade. A UGT orgulha-se de ter sindicatos com maiorias de to-
das as tendências político-sindicais e de se terem verificado alternâncias
em muitos dos seus sindicatos, resultantes de eleições democráticas. Nos
órgãos nacionais da UGT estão representadas todas as tendências e as
decisões são normalmente por unanimidade ou por grandes maiorias,
nunca se tendo verificado rupturas por posições assumidas face às políti-
cas dos vários governos (salvo num caso — greve geral — que deu ori-
gem a um congresso extraordinário). Hoje, em toda a Europa há liberda-
de sindical, que leva à possibilidade de os trabalhadores escolherem livre-
mente os seus sindicatos. Em todos os países, salvo em Inglaterra, Irlanda
e Áustria, existem duas ou mais centrais sindicais, por razões que têm a
ver com opções livremente assumidas pelos trabalhadores.

Nos países do Sul da Europa existem centrais com representação
geral (abrangendo trabalhadores de todos os sectores de actividade) que
ultrapassaram divisões e procuram a unidade na acção. É o caso de Itá-
lia (com as suas 3 grandes centrais sindicais), Espanha (com as suas 2
grandes centrais), França (com as suas 5 grandes centrais) que hoje pros-
seguem formas diversas de unidade na acção, independentemente de
divergências pontuais. De registar que na recente manifestação europeia
de Barcelona o secretário-geral da CGT (de orientação comunista) falou
em nome das centrais francesas presentes, demonstrando assim que hoje
as barreiras entre centrais já não existem e que o diálogo é possível,
tanto mais que todas as centrais estão filiadas na Confederação Europeia
de Sindicatos.

Infelizmente, em Portugal ainda persistem divisões, originadas por
tentativas hegemónicas e marcadas profundamente por divisões entre
aqueles que preferem o diálogo, a negociação e a concertação permanen-
tes e aqueles que persistem numa política de conflito pelo conflito e que
só pensam que unidade na acção é discutir greves e manifestações e não
as políticas reivindicativas que se pretendem levar à prática, procurando
aqui definir objectivos comuns e modos de os alcançar.

É por isso que não são ainda possíveis comemorações comuns do
1º de Maio em Portugal, para as quais a UGT sempre manifestou a sua
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disponibilidade. Até 1981 nunca houve reuniões entre confederações sin-
dicais e patronais, apesar de os sindicatos e as associações empresariais
se sentarem repetidamente à mesma mesa para negociar contratos. Tal
situação foi ultrapassada nesta data, com a deslocação de uma delega-
ção da UGT à sede da CIP. Em 1984 foi criado o Conselho Permanente de
Concertação Social (CPCS), mas só quatro anos depois a CGTP ocupou aí
o seu lugar e reuniões bilaterais formais UGT-CGTP só surgiram no fi-
nal dos anos 80 e mesmo essas só em sede de CPCS.

Hoje, estas barreiras formais já não existem. Esperemos que no fu-
turo a nível de empresa, dos sindicatos e das confederações sindicais
também deixem de existir tentativas permanentes de imposição de polí-
ticas de facto consumado e sejam possíveis acções reivindicativas co-
muns, visando a obtenção de resultados concretos na negociação colectiva
sectorial e de empresa e na concertação social.
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Durante estes últimos 6-7 anos ouvimos horas e horas de discurso
do primeiro ministro António Guterres sobre o futuro, apresentando
sempre o caminho do futuro numa construção seguidista em relação às
posições dominantes na actual globalização capitalista e pela via linear
que outros países seguiram, sem ter em conta a realidade que somos do
ponto de vista do nosso estádio de desenvolvimento económico, da for-
mação e qualificação das pessoas, das capacidades e défices que temos
nos mais diversos planos. Por exemplo, apresentou-nos o futuro das
profissões e actividades à luz da introdução em Portugal de doses signi-
ficativas de novas tecnologias e de mecanismos de informação e de co-
municação, (que não passaram de intenções, no essencial) falando-nos
de profissões do futuro, num abstraccionismo quase total, uma coisa
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distante, mas apresentado como “o moderno”. Eu penso que a moder-
nização não é isso. Há inúmeras “velhas” profissões e saberes que vão
continuar a ter que ser valorizados.

É necessário valorizar os trabalhadores e valorizar a responsabili-
dade, pois há pouca cultura de responsabilidade. O que é que os sindi-
catos podem fazer? O programa de formação e qualificação dos traba-
lhadores terá que ser articulado com a escola, pois debatemo-nos simul-
taneamente com um défice enorme de formação escolar e de formação
profissional, mas não naquela visão de pôr toda a gente a trabalhar com
as tecnologias, que hoje o uso horizontal da Internet nos apela a fazer e
que é necessário incorporar, mas não numa visão absolutista. Terá que
se ter em linha de conta a formação concreta, a qualificação dos traba-
lhadores, saber onde estão as carências. Faltam-nos hoje inúmeras pro-
fissões produtivas, como já atrás referi, e os patrões ganharam dinheiro
a despedir precocemente centenas de milhar de trabalhadores, desses
trabalhadores qualificados e produtivos.

Os sindicatos têm que exigir um grande esforço de combate às te-
ses dominantes, de valorização produtiva, de valorização das profis-
sões. Por exemplo, temos mais de 250.000 jovens no mundo do trabalho
que já não vão sair dele para irem para a escola, jovens que têm no
máximo o 9º ano de escolaridade. Eles precisam de aprendizagem, de
saberes práticos, mas precisam também de aprendizagens escolares, e
isto implicava uma estratégica de responsabilização, por parte das em-
presas, para propiciarem formação. Podiam-se articular aqui as disponi-
bilidades de milhares de professores que estão numa situação precária,
jovens professores que não têm onde dar aulas, etc. O movimento sindi-
cal disponibilizar-se-ia para um compromisso, por exemplo, para um
programa destes. E era um desafio interessante, que, entretanto, impli-
cava romper com a matriz de desenvolvimento que vem sendo seguida
e fazer-se formação a sério, mas esta formação que reclamo não dá van-
tagens financeiras directas e imediatas aos patrões nos moldes a que
eles estão habituados.

Podemos agora ver o problema dos acidentes de trabalho e das
doenças profissionais, que se actuássemos sobre ele poderia produzir-se
uma alteração muito significativa nas condições de organização e gestão
das empresas, com impacto na produtividade e competitividade.
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Quanto à ideia de que os trabalhadores mais qualificados e com
mais instrução se tornarão inevitavelmente mais individualistas, acho
que isso não é bem assim. A tendência dos mais qualificados para o
individualismo é muito passageira.

Quero lembrar também que as questões da inovação, da formação
e das qualificações específicas podem levar a lógicas reivindicativas de
pendor corporativo, mas não são os sindicatos e, em particular, os do
sector produtivo que as impulsionam. A lógica corporativista no campo
da educação, por exemplo, teve avanço na segunda metade da década
de 80. Esse corporativismo foi alimentado como instrumento para a
manutenção do poder, foi para conquistar votos. Essa foi uma das mar-
cas dos governos do professor Cavaco Silva.

A consciência dos trabalhadores depende de misturas complexas,
como o meio envolvente, as suas vivências, os seus anseios e expectativas
nesta sociedade de consumo o seu envolvimento nas dinâmicas do traba-
lho na empresa, ou nos serviços, sejam escolas, hospitais, etc. A consciên-
cia é trabalhada, é um produto de acção, é inter-acção do indivíduo.

Quanto ao posicionamento face à questão do desenvolvimento,
os sindicatos, quando chamados, respondem positivamente aos ape-
los do contributo para o desenvolvimento. Mas é preciso alguma refle-
xão sobre o conceito de desenvolvimento e a contestação de múltiplas
verdades que nos são hoje apresentadas como dados adquiridos sobre
a situação económica das empresas. A manipulação de carteiras de en-
comendas, da contabilidade, de processos de subcontratação, os pro-
cessos de deslocalização, exigem que um sindicalista tenha sempre
presente a preocupação de recusar o conceito de adaptação tal como
ele é hoje apresentado.

E a atitude de reserva face aos argumentos patronais ou do poder é
ela própria dinamizadora de muitos processos de desenvolvimento. Por
exemplo, todo o processo de evolução do Vale do Ave ou do sector vi-
dreiro, ou da TAP, como tantos outros mostram imensas situações de
resistência que foram factor de mudança e desenvolvimento muito sig-
nificativos. As atitudes de resistência não têm a carga de rejeição dos
processos de desenvolvimento que muitas vezes se quer fazer crer, e os
sindicatos são produtores de propostas de desenvolvimento e são tam-
bém, com a sua acção, dinamizadores da modernização e da competiti-
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vidade, através dos impactos sociais e económicos, das reivindicações
que fazem, dos quadros que formam para a intervenção nas mais diver-
sas áreas, da dinâmica da participação cívica que concretizam, etc.

&�B��'������

A melhoria da produtividade e da competitividade das nossas em-
presas e da nossa economia é certamente um dos grandes desafios de
curto e médio prazo para Portugal, devendo ser entendida como uma
prioridade nacional. A UGT entende que modernizar as nossas empre-
sas e sectores e reforçar a sua competitividade interna e internacional é
compatível com a efectiva garantia dos direitos dos trabalhadores. Mas,
tal implica abandonar um modelo de desenvolvimento que durante dé-
cadas apostou nos baixos salários e nos baixos custos do trabalho como
único factor de competitividade, modelo que hoje, dado o contexto de
crescente mundialização dos mercados, se encontra esgotado.

Implica igualmente que, neste contexto, a modernização das em-
presas deixe de ser feita à custa dos trabalhadores: da perda de direi-
tos sociais, do incumprimento das normas de trabalho, do aumento do
desemprego, do aumento da precariedade e da instabilidade do em-
prego, do afastamento do mercado de emprego de grupos de trabalha-
dores como os mais idosos, as mulheres, os menos qualificados e os
jovens, do aumento da pobreza e da exclusão social e do aumento das
desigualdades na distribuição de rendimentos e qualidade de vida entre
os cidadãos.

Com efeito, temos vindo a assistir a um crescente recurso a práticas
perversas, muitas delas ilegais, que acabam por subverter o nosso orde-
namento laboral e fiscal, ameaçando a sociedade, quer em termos de
justiça humana e social, quer em termos económicos. Estas formas não
prejudicam apenas os trabalhadores. São igualmente nocivas para as
empresas que cumprem a legislação laboral e fiscal, que se debatem com
uma distorção das normais e sãs condições de concorrência e para a
sociedade em geral. A sociedade e a economia não podem continuar a
permitir tais situações que, para além de inaceitáveis socialmente, não
são economicamente sustentáveis a médio e longo prazo. Assim, é fun-
damental que a generalidade das nossas empresas reencontre novos e
mais dinâmicos factores de competitividade, o que exigirá certamente
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uma reflexão sobre a modernização da organização do trabalho e sobre
o envolvimento dos seus trabalhadores, hoje principal elemento nestes
processos de modernização.

Esta modernização tem de assentar num conjunto de objectivos
múltiplos que têm de ser prosseguidos articuladamente, nomeadamen-
te o reforço da competitividade e da produtividade das empresas, a con-
ciliação entre a vida profissional e a vida pessoal e familiar do trabalha-
dor, a humanização do trabalho e a melhoria das condições de trabalho
e a igualdade de oportunidades entre trabalhadores. A aposta na valori-
zação dos recursos humanos é, sem dúvida, um instrumento fulcral para
a competitividade das empresas, garantindo maiores competências e
capacidades de adaptabilidade e mobilidade interna aos trabalhadores.
A competitividade não se constrói na base da desregulação das condi-
ções de trabalho, sendo o Modelo Social Europeu uma componente fun-
damental da competitividade das empresas europeias, que faz com que
a União Europeia seja o maior parceiro comercial a nível mundial. Mo-
delo este que implica, também, uma participação na vida das empresas,
através do diálogo, da negociação e da concertação, para discutir situa-
ções como as da recuperação de sectores e empresas em dificuldades
(matéria incluída num acordo de concertação) e funções profissionais
mais enriquecidas através da devida qualificação inicial e continua.
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Quando se fala dos desafios crescentes do diálogo social suprana-
cional, temos que lembrar aquilo que já referi em relação à globalização,
que é a necessidade de o movimento sindical olhar para o global e os
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problemas pontuais concretos e assumir uma atitude de ruptura face ao
modelo dominante. Para falarmos em diálogo social, consideremos duas
variáveis indispensáveis quando se procuram alternativas: uma é a par-
ticipação, outra é o exercício geral da democracia.

Nos debates que os sindicalistas fizeram em Porto Alegre, a deter-
minada altura considerava-se que o papel desempenhado pelas organi-
zações supranacionais, principalmente o Banco Mundial e a OMC, está
absolutamente instrumentalizado pelos poderosos nesta globalização co-
mandada por um capitalismo selvagem e com uma actuação muito dura.

Por outro lado, há hoje toda uma camuflagem e subversão de cer-
tos conceitos (como o de “solidariedade” ou o de “mercado livre”) que
esvaziam o próprio conceito de democracia que está cada vez mais des-
pido de valores. Isto precisa de ser reconsiderado, pois não é possível
um processo de diálogo social, limpo, numa sociedade que está com
estes problemas todos. Mas estamos nela e temos que agir. Entretanto
penso que a luta por uma nova ética do trabalho e pela sua valorização
vai provavelmente ser tão difícil e demorada quanto foi a luta pelos
direitos sociais e laborais durante o século XX. Ela vai ter de conjugar a
dimensão local com a dimensão internacional, na abordagem da carac-
terização das novas relações de trabalho, na inerente definição de direi-
tos e deveres, nas estratégias da sua afirmação, quer no plano indivi-
dual, quer colectivo, assumidas pelas organizações dos trabalhadores e
também, por exemplo, pelos construtores e executores do direito do tra-
balho. Essa luta tem de confrontar os interesses dos trabalhadores de
uma região com os dos trabalhadores de outra região, na procura de
novos equilíbrios entre interesses diversos nas várias regiões do mun-
do, tendo sempre presente que a solidariedade é uma construção huma-
na e quantas vezes obtida a partir de conflitos bem fortes e por isso
nunca admitindo a consagração de tratamentos discriminatórios e desi-
guais. É neste contexto que vemos hoje a intervenção sindical no que se
refere a patamares e exercício de diálogo social supranacional.

É necessário avançar com reivindicações globais articuladas, no
nosso caso, em primeiro lugar a nível europeu, acompanhadas de nego-
ciação, mas também no plano mundial, designadamente, em função da
actuação das multinacionais, no quadro da OMC, como instituição re-
guladora do comércio internacional que deve, obrigatoriamente, incor-
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porar regulamentações sociais em articulação com a actividade norma-
tiva da OIT, o que convoca também a revitalização desta organização
das Nações Unidas, designadamente como espaço de negociação im-
portante de normas e fonte de afirmação da dignidade do trabalho. No
plano europeu, o Tratado prevê que os parceiros sociais possam partici-
par na elaboração de legislação social europeia, segundo regras fixadas
no Protocolo Social de Maastricht e que, no essencial, foram inseridos
no Tratado de Amesterdão.

Abrangendo domínios muito largos, que vão desde o ambiente de
trabalho, condições de trabalho, informação e consulta dos trabalhado-
res, questões da igualdade, etc., a negociação europeia conheceu alguns
desenvolvimentos, espelhados em vários acordos de que são exemplos
a licença parental, o trabalho a tempo parcial, os contratos de duração
determinada, até à negociação, em curso, do teletrabalho. Este processo
continuará a desenvolver-se. Por outro lado, a participação dos traba-
lhadores nas suas diferentes condições é uma questão central para en-
contrar caminhos alternativos. É preciso descobrir formas de aumentar
a participação. Há dimensões de participação no mundo do trabalho
que estão institucionalizadas, a nível nacional e a nível internacional.
Não devemos abdicar delas, mas a participação não se esgota na verten-
te institucional. Tem que ser e é muito mais do que isso, tem que ver
com outros campos.

O diálogo social e a negociação que se desenvolvem a nível da
concertação social, fazem-se dentro dessa dimensão institucional de par-
ticipação feita por grupos de interesses credenciados pelo poder político
(confederações sindicais e organizações patronais) e dentro duma cultu-
ra de compromisso capital/trabalho que, como se sabe, é questionável
sempre e, em particular, quando em determinados contextos históricos
se torna arreata para os trabalhadores e seus sindicatos. Essa credencia-
ção, perante a sociedade é, muitas vezes, frágil. No caso português é
muito frágil. O poder político trata mal os sindicatos, desvaloriza-os, e
não age de forma a que, quando se estabelecem compromissos, eles se-
jam respeitados na sua aplicação. Por exemplo, para que os sindicatos
se envolvessem mais em questões como as da inovação e da moderniza-
ção de estruturas da sociedade, tinha que haver negociação sustentada,
ou seja, com a certeza do respeito pelo que se estabelece em negociação.
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A história da concertação social em Portugal mostra que o desen-
volvimento dos processos teve muito a marca da instrumentalização dos
governos para a gestão de determinados processos políticos ou para
amarrar os sindicatos a compromissos laterais do patronato com o go-
verno, deixando aos sindicatos uma mão cheia de promessas.

No início dos anos noventa (1990-91) houve um processo de nego-
ciação com uma dimensão e percurso que não se encontra paralelo até
1998-99. Nessa altura, houve algumas discussões com profundidade e
abordagem de temas com uma certa abertura. Cavaco Silva tinha, na
altura, alguma sensibilidade em relação a alguns problemas sociais, coi-
sa que hoje o PSD não mostra e, por outro lado, sentia necessidade de
um ancoradouro para estabilizar a sua governação. Mas depois optou
por fechar um acordo com os patrões e a UGT, sem levar o processo até
às suas últimas consequências, e continuou o processo de instrumenta-
lização e gestão governamentalizada e pequenina das coisas da
concertação...

Pela nossa parte, demos um contributo significativo nos últimos
anos para inverter as coisas, eliminar instrumentalização e corporativi-
zação do sistema de concertação. O Eng. Guterres, que na oposição ha-
via aberto alguma perspectiva de mudança, na aproximação às eleições
de 1995, fez um compromisso sobre algumas matérias com sectores pa-
tronais portugueses, um dos quais era a alteração do conceito de tempo
do trabalho, a célebre questão introduzida no processo da redução do
horário formal de trabalho para as 40 horas, com alteração do conceito
de “período normal de trabalho”. Como se sabe, desse compromisso do
governo com os patrões surgiu a base de uma proposta de “acordo es-
tratégico” que em 1996 o governo subscreveu com a UGT e os patrões.
Não foi assinado pela CGTP porque o processo estava envenenado des-
de o início com esse compromisso. Para mim, foi um pouco doloroso ver
a ministra da altura (Maria João Rodrigues) a querer fazer a quadratura
do círculo. Tentaram aplicá-lo numa perspectiva administrativa e toman-
do uma estratégia corporativa de exclusão da CGTP-IN. Com esse acor-
do introduziam-se alterações noutros conteúdos da legislação laboral
que eram preocupantes, como o conceito de retribuição, o trabalho a
tempo parcial (que mais tarde se conseguiu que ficasse num quadro
razoável). Os patrões tinham ainda outras pretensões em relação a ma-
térias como os despedimentos, que nunca abandonaram…
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A CGTP resistiu ao acordo de 1996, o que foi um processo interes-
santíssimo, de luta laboral e social. Conseguiu-se desenvolver a luta pelas
40 horas com uma certa expressão e isso foi um grande contributo para
o acordo ser desarmado. Fizemos também simultaneamente e com gran-
de êxito um debate significativo do ponto de vista teórico. Conseguiu-se
dizer e provar que o funcionamento da comissão de acompanhamento
do acordo era corporativa, pois previa que quem não assinasse o acordo
ficava de fora, ou seja, os subscritores do acordo substituíam o órgão de
concertação. Fizemos essa travagem que provocou efeitos políticos de
dimensão: a demissão da própria Maria João Rodrigues e do Secretário
de Estado Monteiro Fernandes e, por arrastamento, do Ministro da Eco-
nomia (Augusto Mateus) que estava instável. Ferro Rodrigues foi para
ministro (ele tinha percebido o que se passava) e voltámos ao apelo ini-
cial que tínhamos feito a António Guterres, que era a concertação ser um
processo de negociação contínua e com discussões múltiplas em função
dos temas, sem pretensão de as inscrever todas num acordo e podendo
haver acordo sobre umas e desacordo sobre outras, processo de nego-
ciação esse que o 1º Ministro definiu de “geometria variável”, e a partir
daí introduziu-se a discussão temática.

A concertação social produziu, assim, nos últimos anos três acor-
dos importantes: os acordos do emprego, da higiene e segurança no
trabalho (que são, de certa forma, a repetição de acordos de 1991, o que
não é por acaso) e o da segurança social. O acordo sobre o emprego é um
acordo estruturalmente muito importante que vai muito mais longe do
que o de 1991. Um acordo que tem conteúdo, mas a questão está em
termos ou não condições para a sua aplicação, ou seja, o Governo e o
patronato assumirem-no de facto, mas isso é um outro problema. O acor-
do da segurança social também é muito importante, visto ser uma das
matérias estruturantes na sociedade. Como se sabe, o acordo da segu-
rança social foi trabalhado durante quase dois anos e só foi possível nos
termos em que está porque os intérpretes foram quem foram, ou seja, a
CGTP respondeu positivamente ao desafio. Foi muito difícil gerir a sua
discussão, porque havia um distanciamento muito grande no plano
político entre as posições do PS e do PCP. As posições do Governo esta-
vam longe das da CGTP-IN e dentro da CGTP havia diferentes posi-
ções, o que era também muito complicado. Mas tratava-se de algo mui-
to importante, pois é um novo sistema de financiamento e um novo
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sistema de cálculo que estão em jogo. Assim sendo, concretizou-se um
salto qualitativo, e é fundamental que o movimento sindical tenha reali-
zado nestes anos a credibilização da segurança social, uma questão, re-
pito, com um impacto muito grande no país (o papel político e de nego-
ciação de Ferro Rodrigues e Paulo Pedroso nesta matéria foi positivo).
No entanto, o sistema de segurança social não está garantido indefini-
damente, dadas todas as pressões ligadas à evolução do mundo do tra-
balho, à evolução da esperança de vida, às múltiplas contradições e alte-
rações na sociedade. E tudo isto agora vai estar debaixo de fogo, pois o
actual Governo é contra a essência estrutural do sistema, como sistema
público, universal e solidário.

Poderá dizer-se assim que houve o início de um processo novo na
concertação social, houve contornos novos, com uma dimensão mais
profunda. Primeiro, uma travagem a uma dinâmica corporativa e, se-
gundo, a introdução da ideia da concertação como um processo cons-
tante, de debate, de auscultação. Aumentou-se significativamente este
tipo de actividades, o que passou por mais iniciativas, mais debates te-
máticos mesmo sobre coisas em que não se avançou com acordos. Mas,
como já disse, não se esgota aí o exercício do direito de participação e da
intervenção dos cidadãos.

Também existem, no que respeita ao diálogo social em instituições
tripartidas, como o IEFP, limitações e obstáculos que têm relação com a
tal visão instrumental que o poder tem de tais instituições. Por exemplo,
entendo que a participação (da qual também aqui não devemos abdicar)
dos sindicatos, se se limitar à presença no Conselho de Administração,
não passa de um simulacro de participação. É essencial que, a nível dos
Conselhos Consultivos Regionais, se introduzam, acima de tudo, práti-
cas e conteúdos que confiram sentido à participação, sob pena de esva-
ziamento total do conceito de diálogo social nestes espaços de gestão de
múltiplas vertentes do emprego e da qualificação/formação. Por exem-
plo, em relação às Comissões de Trabalhadores (CTs), elas estão hoje
muito fragilizadas, mas não se podem desprezar. Os patrões, ao desarti-
cularem as comissões de trabalhadores, estão a dar uma machadada
numa cultura de participação dos trabalhadores nas empresas, muito
importante quer pelas funções que lhes estão cometidas, quer pelo seu
carácter unitário. O movimento sindical ganhava muito se conseguisse
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uma dinamização significativa das CTs, mas claro, depois coloca-se o
desafio da evolução orgânica por parte dos sindicatos para acompanhar
esse trabalho das CTs, pois se não há essa evolução, elas distanciam-se
dos sindicatos e entram facilmente em conflito com estes, o que por ve-
zes as torna organizações de fácil instrumentalização por parte da entida-
de patronal, uma vez que estão isoladas no espaço da empresa e falta-lhes
uma articulação com o conjunto do movimento sindical. Os ataques às
CTs a que se tem assistido ou se devem a essa razão estratégica patronal
ou a uma visão de preconceitos ideológicos, de anti-comunismo, de for-
ças políticas e sociais, sempre no pressuposto de atacar influências do
PCP, mas objectivamente destruindo mecanismos de participação dos
trabalhadores nas empresas. Acho lamentável que na direcção da UGT
haja uma predominância de preconceitos ideológicos a esse respeito, o
que se traduz na desvalorização desses importantes orgãos dos traba-
lhadores nos locais de trabalho. A luta pela democracia nas empresas
deve ser o princípio de enquadramento da atitude dos sindicatos do
ponto de vista estratégico, para o desenvolvimento de todas as formas
de participação. Entretanto, um dos problemas sérios com que nos de-
batemos tem que ver com a limitação de direitos que, como se sabe, é
imposta unilateralmente pelo poder patronal.

&�B��'������

O modelo de desenvolvimento económico-social foi, nestes últimos
anos, marcado por um maior protagonismo das figuras da participação
consultiva, da concertação e da co-decisão como formas de regulação,
dando novos contornos à democracia participativa. Os parceiros sociais e
os sindicatos têm sido crescentemente chamados a participar em instân-
cias e órgãos, na maioria de carácter consultivo, no domínio económico e
social e particularmente nas questões relacionadas com o mercado de
emprego e condições de trabalho, a educação e a formação profissional, a
protecção social e as políticas sectoriais. Alguns anos de acordos de
concertação social evidenciaram potencialidades e fragilidades desta for-
ma de democracia participativa, que urge discutir e repensar. A concertação
social tem sido, para além de um elemento essencial de dinamização da
mudança, um elemento de consensualização dessa mudança, asseguran-
do menores custos nos ajustamentos estruturais empreendidos.
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A concertação social desempenhou um importante papel no de-
senvolvimento equilibrado da economia, através dos acordos sobre a
política de rendimentos. Efectivamente, nos anos em que tais acordos
foram subscritos, alcançou-se um elevado crescimento económico, uma
descida e controlo das taxas de inflação e, em simultâneo, um cresci-
mento positivo dos salários reais e da aproximação destes à média co-
munitária. A renovação dos temas da negociação colectiva, defendida
há vários anos, tem avançado de forma desequilibrada e a passos len-
tos. Contudo, esta mudança só poderá produzir os seus efeitos em ple-
nitude se se discutir um novo enquadramento da negociação colectiva,
que evite o seu gradual esvaziamento e com uma renovação da legisla-
ção do trabalho, que adapte a protecção dos trabalhadores à mudança
ocorrida no seio das relações de trabalho.

A negociação colectiva tem de ser capaz de reencontrar a capacida-
de de desenhar e regular as relações de trabalho, respondendo às for-
mas de trabalho e de organização que se foram desenvolvendo e garan-
tindo uma adequada protecção a todos os trabalhadores. O diálogo so-
cial na empresa é certamente o nível privilegiado de negociação e de
consensualização quanto a estratégias de modernização, nomeadamen-
te em domínios como a competitividade, produtividade, carreiras pro-
fissionais, formação profissional, redução e adaptação dos tempos de
trabalho em articulação com a conciliação entre o tempo de trabalho e a
vida familiar, entre muitos outros. Para assegurar a eficiência deste diá-
logo e o seu contributo positivo para o país há que assegurar, em pri-
meiro lugar, os direitos à informação, consulta e participação dos traba-
lhadores no dia-a-dia da empresa e uma verdadeira cooperação entre
trabalhadores e administração. A articulação dos diferentes níveis de
diálogo social bem como as respectivas modalidades é um tema que
merece ser debatido com profundidade.

A Europa Social baseou-se naquilo que os diferentes países tinham
em comum: altos níveis de relações de trabalho, elevada protecção so-
cial (na saúde e segurança social) e de intervenção do Estado na econo-
mia. A dimensão europeia na Europa Social desenvolve-se sobretudo a
partir dos anos 80: criação do Diálogo Social Europeu em 1985, direito à
negociação colectiva europeia em 1991, introdução dum capítulo do
emprego nos Tratados, em 1997. A moeda única vem reforçar a necessi-
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dade de uma articulação entre o diálogo e concertação nacional e os de
nível europeu, havendo que rediscutir as bases em que assenta a nego-
ciação colectiva nacional. A globalização dá à competição um quadro
mundial, que deve garantir um desenvolvimento sustentado pelo au-
mento do nível de vida e este baseado na negociação livre entre traba-
lhadores e empregadores, no respeito pelas Convenções da OIT.

O sistema de relações de trabalho está em profunda interacção com
a sociedade e a economia em cada país e, por isso mesmo, na União
Europeia, cada país tem o seu sistema de relações de trabalho, diferente
dos restantes. Mas se não é possível importar modelos, todos temos a
ganhar com a análise das experiências alheias, tanto mais que a moeda
única vai introduzir novos parâmetros negociais, exigindo maior coor-
denação europeia e nacional da negociação, sem prejuízo do facto de as
negociações salariais estarem excluídas do âmbito europeu. É necessá-
rio continuar a reforçar o diálogo, a negociação e a concertação a nível
europeu, assumindo cada vez mais a complementaridade do legislativo
com o contratual, como bem o demonstra o recente Relatório do Grupo
Europeu de Alto Nível sobre o futuro das Relações de Trabalho, presidi-
do pela Profª Maria João Rodrigues.

Não devemos fugir ao debate da trilogia crescimento-competitivi-
dade-emprego e das questões da produtividade e de uma maior adapta-
bilidade das empresas associadas e a uma maior segurança do empre-
go, esta mesma condição sustentada pela melhoria das qualificações por
via da formação contínua. O que exige reforçar o papel da contratualiza-
ção das relações sociais, em especial através do reforço da participação e
da negociação directa entre trabalhadores e empregadores. Numa socie-
dade e economia em mudança, também o sistema de relações de traba-
lho está em evolução, sendo importante discutir o enriquecimento da
negociação colectiva e o seu papel, que não se pode resumir a uma ne-
gociação de mínimos e da qual devem sair as bases da adaptabilidade
nas empresas. Repensar a negociação colectiva implica discutir os actuais
bloqueamentos e o modo como se deve desenvolver no respeito pela
liberdade sindical, pelo direito à negociação colectiva e pela vontade
maioritária dos trabalhadores na empresa ou no sector. Repensar tam-
bém o reforço da negociação colectiva de empresa, complementar à de
sector.
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Acreditamos que no Portugal de hoje, com a moeda única e o alar-
gamento aos países do Leste europeu, as mudanças são necessárias e
urgentes, mas as mesmas não são possíveis em climas de ruptura social.
E, tal como os adiamentos, também têm custos muito elevados para
todos. Na negociação, como na concertação, só são possíveis acordos
quando todos ganham. Não estamos perante um “jogo” de soma zero
(o que uns ganham, os outros perdem), mas perante a natural diferença
de interesses é possível partir para compromissos/acordos em que cada
um veja salvaguardados os seus principais objectivos negociais, nomea-
damente uma adaptabilidade interna crescente na empresa, associada a
uma maior segurança de emprego e melhores condições de trabalho.

Precisamos em Portugal de uma concertação social diferente, com
maior continuidade, centrada nas questões que mais directamente en-
volvem trabalhadores e empregadores e visando acordos específicos,
eles próprios incentivadores da negociação colectiva. Acordos que pro-
curem envolver todos, na negociação como na sua celebração, assumin-
do que sindicalismo reivindicativo e sindicalismo de participação não
são alternativas, mas sim duas faces da mesma moeda, e que há vanta-
gens para todos em procurar os caminhos da unidade na acção, nomea-
damente em termos de proposição e negociação.
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